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No di 31 de dezembro do corrente anuo será, suspensa a re-
messa do «Dlar.:o Ofilcial»

aos funz.zinarios publicos da União, assignantes por desconto
mensal em foih, cuja relação não tenha sido enviada pela repar-

tição arrácr-fiadora
aos firazzf.onarios estacluaes e municipaes que gosam do abati-

mento na :..gnatura, paga adeantadamente

aos asç;nantes em geral que não tiverem pago at5 aquella
data, na riesouraria, da Imprensa Nacional ou nas Delegacias
'iscacs, a iir( r.ortincia da assignatura.

As r=isiç5es deverão ser dirigidas ao director geral da
Imprensa N-.cional, com todos os . esclarecimentos necessarios,

acompanlr- fi . ) , , sendo possivel, de duas re tção3 discriminativas
dos novos as;_ignantes e dos que continuam.

As	 de o.ssignaturas officiaes só teem valor durante

o exercicio.

As a,=:::-.a.turas cio « Diavio Oai ial » são pagos adeautacia-
mente: na CJ.pital Federal á Tnesouraria da Imprensa Na-

riono.'; no tados, ás Delegacias Fiscaes do Thesouro Fe-

deral e ás Alfandegas, e custam

Por anuo 	 	 24,5300

Por nove mezes 	 	 180000
Por seis meze-	 	 124000

Os funccionario; publicos da União que autorizarem o des-
conto mon ,.,1 de 15300 em seus vencimentos terão direito ao rece-

bimento da folha pelo tempo que fixarem.
Os funccionarios publicos, estaduaes ou municipaes, poderão

obter a folha inlo mesmo preço, sendo, porám, o pagamento
adeantado.
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ACTOS  DO HM EXECiliTIVO
D311'.',TO N. 0.017 — DE 9.,9 DE ACOSTO DE 1037

Dà novo regulamento ás Capitanias de Portos

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Drazil,
usando da autorização que lhe foi c mferida pelo art. 13, !cidra f.
(10, lei n. 1.017, de :30 de dezembro" de 193il, re.solve a,pprovar e
mandar ekecutar o regulam ?,nto das Capitania; de Portos que

esle acompanha, assignado polo contra-almirante Ministro de
Estado da Marinha, ; revo;.;adas as dispo.si0: ,:s do regulam':( fo .
que Imixou com o decuto n. : .f.90, de 20 de fevereiro W; ifl st,
C mais disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 20 de ago •sto de 1307, 10 , da Rc,,public..,,
AFFONSO AtiC;I:STO MOREEP,A PENNA.

Ale uoulrino leia de
(11~1111

EXPOSIÇÃO
•

Sr. co.tra-ainiii'antc Ministra da Marinha— O Congre'
nal, em sua ;:ibedorio, resolveu autorizar o Poder Ex«eu o a rver
o regulamento das capit tuins do:: pildo: e pai-o immedia taiem
CM execução ; e vós, em name do Sr. Presidente da R , pabli(1, (M-
ien lete5 conlino essa revisão á, coMlniSSã o abaixo asigna,da, que.
a tendo concli.ido, vem dar - vos conta de seus e:Ithlos e apresen-
tar-N-6s o pro;ecto cio novo r:, gulamento das £apitanias dos porios
e o fiz cens ia do que es;e trabalho. si  não es t na altura da hor •
ro-;n e delicada missão que lhe foi commettida, si não exprimi'
idral que a detorminoa, repoosenta o produ.do de grande labor.
para 1.win corre si3o .iller confiança. co(11) tarnhein o frueto da.
dedicação cana qUe, voeira 1, na esphe.'a de sou saber e intelligea-
cia, coope.rar para que essa incumbencia tivesse o desejado exito.

Não será um trabalho perfeito. terá mesmo incorrecções ,1
lacuaas,.mas consubstancia Principias baSie03 da estructnra des;a
organização que deverá tm de.senvolvime.nto com as necessidades
publicas, conseluente do progredimento das sciencias que com ella
se relacionam.

Os multip!os serviço; affeetos ás capitanias dos portos são
igualmente sujeitos a disposições de reg. lamentos dos Mini:ter:os
ia Vazenda, Viaç'io, Interior o Exterior ; e embora nelas as repar-
tiçi;es executadorais e fiscalizadoras, eoin • urisdicdo privativa e
independenie uma das iasp:dirdn as prerogativa s( de cada,
tt na exereitando-se (teatro 13 sukorbita, cointudo necessitam ela:,
ser unificadas para harmonia de acção.

hei, tixo dessa ponto de visa a commissão empenhou-se em es- o
tudar tola essa. varie lado de dispositivo; para harmonizal-o
submettel-os a lona s , ") • urisdieção, si as;iin for possivel.

E, assim. parecendo-lhe que a marinha mercante naciona l , de-
vendo contituio a segunda reserva da armada. ao Ministn'io da.
Marinha r: co.ise-wentemente ;is capitanias dos portos devcr;am
ficar sua. direcão e adminisi ração, no que concerne ao casco
do navio. ao soa ne-ssoal e á sua navegação, no que diz respeito 1.
inspecção das linhas subvencionadas ., para que »Mis directamente
sa verifique a fiscalização das qualidades e condições que devem.
obedecer os navios como raerva dl armada, o que .5 *os respon-
sa' eis directos pela sua utilização, em dado momento, poderão com
superio: conhecimento fazer,

sub ,rdinar, portanto, as concessl'ies e subsidio:, a	 w, 	 dele '-
minarh. , pto Ministerio	 Marinha, se afigurou	 conilmss;-,0
da. mais alta conveniencia publica.

Para tanto, pãrOin, suas disposiçiw; coacernentes a esse ramo
administrativo dependem de lei modificando o re.gimen exist .nt
transferindo do Ministerio da Via,ção p.',ra o da ?iarinha, o sorviç-
relativo a subvenç'ies de linhas de naveoção.

A co 'imissão, sem dar regras e;peciar:, montes-e o dever dl
• sei' nas oircumscripç5e: . maritima.; a fiscalizado dessas linhas
exereid', peio s capitães de porèps.
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A eoMmissão, restringindo-se ás disposições do Codigo Commer-
aia' e á, lei de eabotagem,rque regem a marinha mercante, pro-
curou harmonizal-as, corporifica,ndo-as no regulamento das ca,pi,.
ianias dos portos para mais facil compulsação, desenvolvendo nos
seus varios artigos o necessario desdobramento de modo a tornar
mais comprehensivel sua intelligencia e melhor sua execução-.

Por essa fôrma acredita a commissão cessarão muitos males de
que se queixa o commercio maritimo; que não via canveniente-
mente applicado e Codigo Commercia,1 das relações entre os capi-
tães e tripolantes. E, assim sendo, para evitar os grandes emba-
raços que a insujeição dos seus depositarios acarretava ao inter-
(amoldo maritimo, a ponto de se pedir um codigo disciplinar para a
marinha, mercante. quando de facto já existiam naquelle codigo
disposições com força bastante para obstar ou reter actos indebitos
de perturbadores do trabalho marítimo.

A commissão empregou todo o cuidado em bem regular as dis-
posições contractuaes dos capitães e tripolantes de navios, estabele-
cendo na conformidade do Coligo Commercial as penas - discipli-
nares e administrativas a que uns e outros ficam subordinados. de
modo a assegurar os direitos e obrigações reciproca. Definia essas
penas assim como estabeleceu clara e precisamente as formalidades
inaispensaveis para o ajuste, o distracto e a rescisão do contracto
adro os capitães e tripolantes, ficaçlo assim uns e outro, habilitados
a defenderem seus direitos cantractimes e acabando com a arbitraria
e abusiva pratica de desembarque de tripolantes no curs ) da viagem
com quebra das obrigações e contractos, causando outros tantos
-areinizos ao commareto maritimo, que era onerado com despezas
para renovação de laias de equipagem e averbações nestes em cada
porto de escala, quando taes róies deveriam ter a duração de seis
mezes.

Assim a com missão, como medida, repressiva, abriam a provi-
:baleia de serena as despezas consequentes desses rompimentos do
ajustes feitas pataquelles que as promoverem, conferindo á Capitania
do Porto a sua fiscalização e a obrigação de exigir, tanto para o
ai-abarque como para o desembarque, o comparecimento das partes
ajustantes para o la,vramento do competente termo e sua menção
n'ol de equipagem. Si por esse lado, a commissão, guiada porealitisistel
voss . . . atrucções,attendeu ao justo reclamo da marinha mercante,
olor outr , -atra melhor regularizar o serviço da policia naval,
lambem tomou medidas rapa>, alvas do infracçães do regulamento
das Mipilanias dos portos, commina,ndo multas pecuniarias. bem
como eatabeleceu o pessoal da lotação dos navios segundo sua classift-
eaaão. feita de accerdo com o aconselhado na Conferencia interna-
cional de Washington.

E assim, em vez Re serem os navios classificados e lotados se-
eando seu apparelho e armação, o foram segundo o systema do
propulsor (véla ou vapor) e segundo a natureza dos serviços a que
50 destinam, e par essa derma determinou a lotação -manara de
cada classe, cabendo aos armadores a faculdade de, acima dessa
lotação, admittir a tripolação que julgar mais conveniente aos seu
interesses.

A reducção do pessoal. sem prejuizo da segurança da nave•
gaç'to, se impunha á commissão, que a essa oxigena se subordinou,
por conhecer que hoje, para a navegaçãon vapor, comias multipla,s

• machinas substitativas da forço, animal e com o regimen de serviço
nos partos, ficou facil e reduzido o trabalho de bordo, tornando dos-
necassario o grande pessoal com que eram outfora tripelados os
navios.

Te,ve to.mbom, em vida dos regulamentos das escolas profis-
sionaes, de fixar regras para o desempenho dos cargos a bordo,
sujeitando seu exe,rcicio ao preparo e habilitação, bem como ao

• tampo de serviço para cada rama profissional, assegurando desta
• Porma, garantias que não tinha.

Em legar da lista de identidade de pessoa. namada, matricula
nessoal, instituiu, a exemplo de outras marinhas, a caderneta,•ma-
tricala„ onde, alem dos signaes caracteristicos do individuo, são
consignados outros dados da vida maritiina necessarios para co-
nliecer-e, quer a competencia profissional, quer a conducta do
matriculado.

Com isso ha beneficio, não só de alliviar o matriculado de des-
nezas com reformas de sua lista de identidade, que, em folha avulsa,

sujeita aOraniticar-e, mas tambem 0(10 ter-se de prompto in-
formações seguras de'sna vida profissional.

Al :nn disso, sujeitando-se, como fez a commissão, a caderneta
ma i ricula ao visto animal para ser soltada com a taxa correspondente
á etabeleeida para a matricula pessoal, ha gran In vantagem de
allivia,r-se a capitania do Serviço de reforma de matriculas,em que
niK que si exclusivamente se ocupa, dando togar a (111"; seu redu-
zido pessoal possa co dedicara outros serviços que ficam paraly-
zados e prejudicados por essas reformas.

A commissão, igualmente, tatito a b em do interesse publico
como lo cominarei° marifimo, alterou a fürnia, do rol de equip tgem
dos navios. Assim, o rol, em vez de ser feito em ttrila ltniCa folha da
papel e ser renovado em cada viagem, ou semestralmente, como
determina o Coligo Commercial, será, como em outras nações, de
nais de unia folha, formando um caderno, e dura,rit ate que todas

as folhas &mera utilizadas, ou até que dous terçcs do pessoal de
sua primitiva tripolação tenham sido substituidos

O rol; apresentado pelo capitão, tendo assigna ura do tripolante
ajustado, servirá, para Ser lavrado por elle o'cami atenta terna de
ajuste da soldada, para o qual deverão comparecer - os ajustados,
afim de ratificaram seu trato e assignatura, no r 1, ficando assim"
assegurada.a estabilidade dos tripolantes como o tiavio desonerado
de reformas constantes de Nes.

Tanto no rol como na caderneta-matricula, eStarão impressas
as principies *disposições a que estão sujeitos os seus portadores.

O modelo de rol de equipagem quevos apresenta a commissão
é o das principaes nações maritimas e consta de colunas para as
alterações que se derem no pessoa' engajado, de modo a poder-se
promptamente conhecer o seu movimento e a causa deste.
' - A lei 123, de dl de novembro de 1892, estabelece regras para a.
cabotagem nacional e entre atlas a do art.-7 0 dispondo que sobre a
matricula dos navios e tripolação, pilotagem e vistorias se obser-
vará o que for determinado nos regulamentos que In Poder Executivo
expedir para execução daquella lei.

Em 2 de julho de 1896, por decreto n. 2.304, foi dado o regula-
mento para a navegação da cabotagem e tanto este como a lei
foram referendados pelo Ministra da Fazenda. Em vista dessa eir-
cumstancia, a commissão, ao principio, pensou não lhe ser licito
poder, no regulamento das capitanias dos portos,altera,r disposições
do-decreto n. 2.304;citado; estudando, porém, a questão em face do
art. 7 0 da lei de 11 de novembro de 1892, reconheceis poder fazel-o,
porquanto, tratado-se de regulamento expedido cai virtude de au-
torização do Congresso, tanto é do Poder ExecutVo • o regulamento
partido deste como daquello ministerio.

E assim entendendo, sem alterar os preceitos da lei, a com-
missão, tendo em vista que o titulo da registro da embarcação,
outifora, passado palas juntas commerciaes e que nem . a lei nem o
regulamento da cabotagem declaram quem c deva expelir e
assigna:, e que o art. 70 do regulamento determina apenas gimes
as repartiçTies incaMbidas do registro a que estão sujeitas as
embarcações, quando na localidade não haja caipitania do porto,
estabeleceu que taes titulas sejam expedidos e as;ignadN pelo ca-
pitão do porto onde tiver lo ;ar 'o registro, altera rlo desta arte a
nota, em observação, que se encontra no modelo dos titulos de na-
cionalização. appenso ao regulamento da cabotagam.

A commissão tambem acabou com o titulo prOvi soria a que se
refere agi-Lena, mesma nota., porquanto, semelhante i itolo, que não
se encontra WH textos da lei 123. nem no regulam( fridii e çbotagem,
só tom servido para onerar a cabotagem com despezaa dean acossarias
e de difficuldadas, aliás, removilas pel t pratica abusiva d o tole-
rancias a que não se podem furtar as capitanias rara não impedir a

no; quatro mezes de sua duração não conseguira o obter o titulo
navegação de embarcações providas desses titiCo provi J.orios, que

definitivo.
Isto posto, o titulo de nacionalização da em11 areação, passando

sem inconveniente algum a denominar-se com mais propriedade
«titulo de registro, será expedido em nome do Governo e
assignado pelo capitão do porto da localidade em que for registrada
a embarcação, tanto mais que todos os actos concernentes ás em-
barcações, outr'ora, confiados a juntas commereiaes que expediam
aquelles «títulos», são hoje registrados nas capitanias dos portos do
registro da embarcação.

O art. 27 do regulamento da cabotagem, declarando que a ma-
tricula das embarcações continuará a ser feita de seis em seis mezea,
na sdde do districto de sua navegação,não podia deixar de referir-se •
ao dispositivo do Codigo Commweiat que chama matricula da em-
barcação o rol d.e equipagem reformava' de seis em S'iS mezes.

No emtanto, o regulamento das capitanias, dos portos dis-
tingue o rol de equipagem da matricula, dando ii, esta duração de
sois mezes e sujeitando aquelle á reforma em. elida -viagem, con-
trariando, portanto, o disposto no codigo. 	 .

A tabella das taxas que devem ser cobrada pelas capitanias,
em virtude da lei orçamentaria estipula a taxa leia matricula da,
embarcação e taxa pela inclusão da matricula no rol da einipa,gem
cobrada por pessoa.

Por essa forma, com o novo rol e,no cada viagem, como quer o
actual regulamento das capitanias, com o pagambnto -da t tx a pela
matricula semestral da . embarcação, de mui i; o ficará onerado o
commercio maritimo da cabotagem confrontado cm o mous a que
esta subordinado o do trafego do porto; porquant . pelo desenvol-
vimento que tem tido a navegação de cabotager e por eircum-
stancia3 devidas a seu pessoal, que,  muitas VeZe. , não completa a
'viagem a:usta,da, ou deixa o navio logo* na itoit da viagem,
coagindo assim o capitão a fazer alterações no rol ou a reformal-o,
t rria-se impraticavel a dispos . ç.ão do t ri . o r)I . durabIlidade de
seis moios e (:ahi O lacto de s .rem 0.101'.1.8 as duas taxas cobradas
pela 'matricula e pelo rol.

Assim ponderando, a commissão t num a noc ilida de distinguir
a matricula definida -pelo actual regulamento ilas capitanias da
verdadeira Recepção do Codiga CaMm ru'ciat, que e a de rol ((Nau',
pagem, mudando o nome de matricula para o de «licença annuala-
a que tambem já .estão - obrigatas as embarcações do trafego do.
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Porto, resultando dahl 'a:igualado dessas duas taxas e ficando ai A commissão, no capitulo «Yistorlass>, consignou regras gemes
cabotagem com rol reformado caiando não houver mais espaço para a que devem obedecer os . peritos nos exames do casco, caldeiras, •

machmas, ancoras, amarras, amimo. aes amadas e todos o$
apparelhos de salvaçao, quer por occasião -de incandio, quer
de aufra ,gio, deixando á lippectoria do Portos e, Castas o
cuidado de organizar as insteucções com detalhes de coustruCçãO
e fabrico, .que podem variar com . os progressos, das sciencias e
das industrias, e bem assim o . de apprJvar os modelos dos divas-
sos apparelhos e machinismos empregados a bora° • dos navios
mercantes.

Desse modo poderá, haver a mais completa garantia nos
laudos dos peritos que, som essas regras, obedeciam a praxes e pra-
ticas que muito deixavam a desejar em um serviço de tanta
responsabilidade, e que era regulado pelo criterio dos peritos,

Além dessas regras, a- C3111MiS3ãO orgaaizou tabella,s regu-
lando as proporçaes dos diferentes apparelhos de segurança do
navio e .da salvação do pessoal, bem como outras necassarias á
navegação.

As . capitanias dos portoa reaulamentadas por decreto au-
mero 3.929, de 20 de fevereiro de ! 1901, foram lotadas com o
pessoal que ainda hoe, depois de 61 annos do continuo desen-
volver da, marinha mercante, tem para o seu serviço.

E' certo que na vigencia _do regulamento de 1810 os sem-
tarios, percebendo emolumentos pelos actos expelidcs, tentavam
para auxiliai-os no serviço pessoas ás quitas remuneravam. Cessada
a percepção dos emolumentos, cS secretario§ pãssaram a ter ven-
cimentos 'fixos,'sendo os emolumentos das tabellas cobrados e arpe-
cadados como renda do Estado. 'E ao se facultando a providencia
de admissão de auxiliares' remunerados por aquelas 'rendas,
foram os encarregados da diligencias arvorados em auxiliares,
com prejuiz) do serviço externo e diligencias a seu cargo. Desde
então as capitanias dos portos, que são reparli,ções de pro'e..,:tio,
estcdistica e de policia sara!, passaram mais a ter Q enca-g,), de
a,rreeadae-io de rendias sem „au2mentar; pori.m, o pessoal ne-
cessario, que seus multiplos serviços exigem.

, Em todos cs relatorios das capitanias dos p or toSa dasde as
primeiros anus do regulamento de 1810, se encontram declaraç'ms
de ser deficientissimo o pessoal das capitanias dcs portos.

O Governo fui autorizado, sem aumento de despeza, a aaver
o regulamento de 1901, o que não -pó te ser larapio a e licita,
porquanto é deficiente o pessoal com que estão lotadas as capi-
tanias e o necessario para o bom e regular andamentoodoaer-
viço acarreta esse augmento de despeza.-

A commissão, entretanto, apresenta-aos • o • projacta do regu-
lamento que lhe mandastes rever, organizando as capitanias do§
portos com o pessoal que julga necessathio para o serviço. dei-
xando, porém, nas disposições trassitorias, declarado que essa
parte só seja executada .quando o Congresso conceder os nees.a-
rios meios pedalarias. •

Na organização proposta, a c31111IliSSÃO taco em vista o desen-
volvimento da navegação crescente e a ne3essidade de facilitar-
lhe nos partos o cumprimento das exigencias a que esti sabar-
d ina .

. Assim, dividindo as capitanias em tres classes, devem as de-
legacias de cada uma ter a mesma classificaçio, e creou, para
Os loga,res em que não possa, haaer delegacias, agencia;
das capitanias, ficando dessa fórana assegura las em todos os portos
da Republica a protecção, fiscalização e arrecadação das rendas da
competencia das capitanias.
. Tendo as capitanias sua sécio nos portos de maior movimento
maritimo, serão elevaaas de categoria na proporção que es e;
portos forem' tendo maior desenvolvimento e'importancia ; as de-
legacias serão instaladas nos demais portos da circumscripção da
capitania e sendo elevadas de categoria, segundo as mesma; rei
gras para a classificação das capitanias e as agencias, satisfazendo
estas os mesmos principies.

Assim, as delegacias não serão instaladas sinão á medida de
sua necessidade, sendo antes delias estabelecidas as agencias nas
localidades que não comportarem delegacias de 3 a classe.

A cammissão está convencida de que o pessoal com que lotou as
capitanias dos portos, principalmente a do District° Federal, não a
ainda o •que pedem os multiplos serviços a seu cargo, mas, como
ao systema de escripturação e da arrecadação da rada deu outras
fórmas que, além de melhor assegurar a liscalizitçãct simplificara
o expediente da secretaria, assim o marcou para ser augmentado
quando for julgado preciso para o bom andamento do serviç
tanto mais que, com ás agencias, muito subdividido ficará o expe-
diente das capitanias.

Si para a boa regularização dos serviços das capitanias se torna
preciso o augmenta d.) seu pessoa!, faz-se mister remunerai-o
na p.!oporção das exigencia,s da vida social.

A commissão não vos apresanta uma tabela dos vencimentos
que pensa dever-se abonar ao pessoal 'das capitanias dos • partos,
porque, dependendo do Congresso a adopção do quadro, se discri-
minarão então o3 ventimen'os dos empregados militares e os dos
civis.

o lançamento das alte,raçoes que serio, ,com as medidas tomadas'
menos frequentes, permittindo-lhe uma mais longa duração.
• • E, para que. possais -avaliar a dei; oroporção de OnUS entre os
apus ser viç,,s de cabotagem e de tra rega do porto, ,neste compre-
(tendida a navegação do interior dos partos	 commissão confronta
a taxa da matricula de uma embarcação de 5') toneladas, na cabo-
tagem, que é de 81$600 annuaes, com a licença da mesma embar-
astaão no serviço do trafega do porto, que é do 3203 annuaes,
devendo-sai ainda computar a despeza do vai da eauiPagem a que
•estti obrigada . a embarcação dacabatagam, e que é de 500 réis pla •
pessoa ali inscripta.

E não é somente quanto ás ta as das embarçaçaes que a sa
botaassra está sabrscarregada relativamente ao t eataga do porto.

matricula do pessoal d., trafego do porto, por um engano de
afidaceão, ficou mais aliviada, de exigencias que a do pessoal da
sabotagem; esta fj obrigad a reforma.semestral e aquelas a:
sasio mensal gratuito, quando ambas eram, no regimes do
regulamento de. 18 10, reformadas annualmente e visadas meu-
saimento.

aasim, emquanto o matriculado para a cabota gem despenca
an tmatamente 5aa00 por sua matricula, o do trafeg,o do porto
apenas gastaria 1ai00 si :tivesse a matricula reformada
mente, o que não acontece pela interpretação que se tem querido.
dar i. exigencia do visto mensal, entendendo-se só deverem seras
matriculas do trafega reformadas quando no seu verso não haja
quais togar para o iSio, o que clara a matricula do trafego duração
de tres e mais annos.	

omA commissão procurou sanar tae; analias -substituindo a ma-
teicula pesssal -pela caderneta-matricula, quer para a cabotagem,
quer para o trafego do poro, sujeitand ase ambas ao visto annual
e á renovação quando esgotadas.

mun	 ma	
.	 .

A e issão, co minto animada dos melhores sentimentos
e desa• os de alliviar os serviços maritimo§ de onus que tanto
sobreatrregam o transporte das mercadoriasaSentiu-se, porém, ina
competenta para attender a5 justo reclamo doS praprietarios de
emba reaçiies, para serem desonerados, dos impostos que as muni-
cipalidades, a titulo de taxas de vehicalos maritimos, toem lan-
çado sobre o commereio maritimo, a ponto de embaacações paga-
rem taes impostos em tres e quatro municipalidades, em cujos
porto., aportam para receber ou deixar carga.

E. infelizmenie, não são sómente as pequenas embarcaaes em-
pregadas no transporte de mercadorias e produetos da avoura,
as attins;Idas p01' tios impostos municipaes : são tambem as em-
!Arca des'inadas á pesca, que a lei isenta do pagamento do
selo e da lic e nça, annuaL a que estão sujeitas as demais °Mbar-
caaaes do serviço Marttin10.

E itret .tnto, parece que, em face do art. 10 da-Constituição,
que diz ser probibido aos Estados tributar SetWiÇOS a cargo da
União, sondo a navegação e a pesca serviços nacionaes, por com-
pelir á União a .jur:sclicçao sobre o mar, taes impostos municipaes
sio inoabiveis, tanto mais que o direito da União e dos Estados de

i : larern sobre a nave 2aç'io interior deve ser regulado por lei
r,dlede, que ainda não foi decretada.	 .
A cemmissão, abstendo-se de apresentar medidas que isentem

taes embarcaçães da sujeição das municipalidades, que não toem
juristlicçao sobre o mar e. portanto, sobre os vehiculos maritimos,
limita-se a consignar aqui suas osestrações para que as tomeis na
justa consideração.

Não sendo as capitanias dos portos rc,, partieCies de rendas, mas
de pratacção, a commissão, debaixo desse ponto de :vista, tratou
de estudar os varios serviços a cargo das capitanias, afim de dar-
lhes um ragulamento compativel com essa sua indole.

E asam não pala deixar de . dar a3 vistorias a que estão su-
jeitas! as embarcaçaes nacimaes Pearas a,sseguradoras das garantas
de que necessita a navegação.

A commissão, comquanto ssja de parecer que o prazo obri-
aatorio dessas vistorias pode ser, sem inconveniente algum, de
min anno j Ira as embarcações! que conduzam passageiros e de
dous annaS para as que transportam mercadorias, não as fixou por
estar o prazo de sais mezes determinado na lei de cabotagem.

Suggere, entretanto, a providencia cio pedir-se ao Congresso a
alteração daquele prazo da lei para fixar o do um a dou; annos
a que se refere. ['ousa tambem que, contrariamente ao disposto na-
raleia, lei, as vistorias nao devem ser .gratuitas,porquanto etlectiva-
mente elas não o são,urna vez que nas localidades onde não ha fun-
ccionasio publico são OS peritos remunerados pelos interossados,
aaSin do selo a que estão sajeitos os termos. E, não obstante assim
pensar. nã• o se: julgou com poder para alterar a disposição da lei
da cabotagem que de.dara a gratuidade das vistorias.

E tanto mais necessaria a commissão julga essa alteração de
lei, por conhece: ser'imperiosa a me.lida, de- manter-se nas ca-
pitani ts e delegacias dos portas • commissões Irmane utes para
as Vistorias das embireaç'Oes. A • commissão pensa que, com o au-
gatento do sela a que-estão obrigados os termo: das vistorias, será
tacil manter-se essas canmissaes, e assim o estabeleceu.
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As taliellas das taxas cobradas palas actos expedidoS Inas ca-
pitanias dos partos ma pa )eram especial estudo da cem missão para
cwihecenae a importancia dos anus do commereio maritimo, que
as vos-as Distracções recommendam desonerar o mais que fôr pos-
eivai, afiai de alliviar o pro.lucta nacional de despez as de seu trans-
porte.

Pelo regulamento de 1840, as capitanias não eram repartições
de arre,cadação de renlas, mas tornaram-se em virtude do §s 1° do
art. 50 da lei n. 3.397, de 24 de novembro de 1SSS, que declarou
deverem os emolumentos cobrados pelos secratavios das capitanias
dos portos fazer parte da receita do. Estado, ficando o Governo
autorizado a marcar aos secretarias oudenados e gral ilicaçõe
(ele foi execulado por decreto n. 10.230, de 7 de abril de 1880,
sendo por avisacircular n. 1.101, de 28 de junho de 1839, marcado
o processo para escripturação e arrecadação dessas rondas.

Reformado o reaulamenta do 1840 pelo annexo ao decreto
n. i.929, de 20 de fevereiro de 1901, teve a 'e.scripturaçãe outro
systema, conservando-se, porém, a fôrma, de arrecadaçã'o, ficando
as mesmas tabellas das taxas alteradas em virtude da lei orça•
mentaria, n. 141, de 2i de dezembro de 1900, que augmentou o seu
valor.

.1 commissã .l, em seu estudo, observou que a arra,cadação das
rendas em pratica nas capitanias dos portos não obedecia a um
regi men de fiscalização que pudesse se oppor á matversão dos di-
nheiros publicas par parte do funccionario arrecadador, que não
tivesse em maior estima as praticas cultuaes das virtudes moraes
nece saras para essa incumbencia.

Era este seeviça desempenhado por um funceionario que ex-
pedia todos os actos relativos á cobrança das taxas e que. ao  mesmo
tempo, as arrecadava, sem para isso ser obrigado O. prestação. de
!lança, a que são sujeitos os demais arrecadadores das rondas pu-
blicas.

A escripturaçã4a dos dinheiros.arrecadados,que elle podia faze:'
do modo que quizssse para justificar a sua carga, seguia una sye-
tema que dava lagar a que as repartições destinadas á tomada de
contas não pudessem conhecer os vicies de escripta, porquanto só
lhes eram remettidos os livros-talões dos recibos de contas Correu-

e-oS de remessa de dinheiros, todos escriptuvados pelo arataca-
dador, quand4) deviam acompanhar todas os originarios desses do-
curnenl03 para o confronto nedessario á sua fiscalização.

A *o nunissão, tomando • na devida consideração o assumpto,
-t,..VO Ires alvitres a seguir : ou de confiar a arrecadação das taxas
as repartições de Fazenda na localidade, mediante guia exoedida
peia capitania do porto, ou manter nesta dons funccionarios, um
para escriptura,ção e °uiva para thesoareiro, tendo aquelle a escri-
pturação a seu cargo e a expedição de todos os actos sujeitos a pa-
gament• de taxas e o thesaureiro a funcção de as receber e arreca-
dar ; ou finahaente estabelecer a cobrança das taxas em estam-
pilhas appostas aos documentos expedidos.

O primeira alvitre traria morosidade e embaraços no despacho
das embarcações, pela necessidade de ser o expediente leito em
repartições distinctas, muitas vezes installadas a grande distancia
uma da outra.

O segundo acarretaria augmento de pessoal, não simplificando o
expediente nem a escripturação da secretaria que teria de manter
os mesmos jogos de livros que tanto a sobrecarregam de trabalho.

O terceiro, isto é, a cobrança das taxas por meio de estampilhas
appostas ao; documentos, pareceu á commissão o mais ellicaz, quer
como fiscalização, quer Como reductor de trabalho, por ser mais
expedito, permitUndo supprimir jogos de livro ae, portanto, reli ilação
de despeza para a cobrança das taxas do expediente da capitania.
E assim ponderando a eommissão o abraçou:
• Entretanto, para 'sua applicação faz-ao preciso acto legisla-

• uivo molificando o regimen da arrecadaçaw, declarando S2ren1 os
actos expedidos sujeitos as taxas em estampilhas, salvo a cobrança
de multas que deverá ser feita em especie.

Essa providencia tanto mais precisa se faz quanto ha couve-.
niencia de unificar-se a cobrança das taxas por taes actos, evitando
a duplicidade de pagamento, já em estampilhas, como em especie,
a exemplo do que se procedia quando os emolumentos pertenciam
ao secretario; e dahi parecer á commissã) ter sido o espirito do
legislador, qua.wdo tornou a,quelles emolumentos renda do Estado,
lazel-as cobra pela mesma fôrma por que eram então cobrados nas
capitanias, que o faziam por meio de senos em estampilhas ou de
verba., pagos nas repartições de Fazenda.

Preferindo a cobrança das taxas em estampilhas, a C3MMisag
systematisou a escripturação para sua arrecadação, para ser posta
em pratica depois do acto legislativo que estabelecer aquella
cobrança, devendo até 10. o serviço da arrecadação ser feito segundo
as regras que a commissão designou nas disposições transitorias.

Do estudo da tabella das taxas •cobradas pelas capitanias dos
portos, a commissão concluiu que os serviços maritimos foram dos-
proporcionalmente taxados, ficando os do trafego do porto menos
onerados que os da cabotagem.

Observou lambem que as taxas cobradas nos consulados são
diraerentes das pagas nas capitanias, quando cilas aponaS deveriam

ilifferir na espacie da muda, sendo nos consulados á pagamento em
ouro e nas capitanias em moeda corrente.

Assim sendo, não se para harmonizar os trabalhos da cobrança
das laxas em estampilhas, como para propoacional-asi a, importancia
dos serviços, conlaccionou a co:nmissão umatabella para ser cobrada
palas capitanias, a qual, si vos aprouver, subinattereis a deliberação
do Congresso Nacional.

Opina a commissão (pia a cobrança do • taxas por estampilhas,
pela etbella (lu; propIa, em nada diminuirá a renda das capitanias,
antes- melhorará sus fiscalização; podetalo ser ainda avaliado o
qu odu,u produzido pelo numero de documentos expedidos e que
ficam registrados nos respectivos talões, livros e are juros, servindo
ainda para estatistica do.s serviços deSempenhados péla repartição..

Obediente ;is vossas instruaçõ.ss, a commissãa subordinou 4:4.
capitanias á autoridade do Inspector de Portos e Costas, que axer-
cera sobro cilas a sua acção directora, e propõe que par elle sejam
fornecidos tolos os livras para o expedieate dessas reaartites, fi-
cando assim assegurada a uniformidade do s ystem:a cie isseriptura-
ção por mais exigido -para, esse ramo do publico	 iço.

Releva ponderar qus á com missão sa alisara da mais asses it0
necessidade lic lirem as capitanias das diversti
da Republica, subordinadas á Ca,pitania, do Rio de ian ti ro, ema watt()
não for usada a, Inspectoria de Portos e Costas, pala manas, como
orgla) informante e coma elemento p on-taasador Los
questões diariamente suscitadas e consesewates peeliloa do solua:ies
ao Governo.

Accrasec considerar que esta me li ia virá assas all:viar
ciciaria de Esta :o, além de estabelecer bases segnsas para o ver-
dadeiro desamanho dos multiplos e varia los se .viços a Car.::0
dessas repas • tiaõas e cmvéna mesma dizer (Inc essa medida vero
desobrigar de alguma farina, o alinisterio da conssants exped;eao
da avisos, elo-ardo dess'arta extraordinariamente e sem neeessi-
dada a a,Ce: . v,-) ; : a	 nacional,

Voltando ainda á mosnicatanea crlesU19 	 isabotaeern nacional,
¡armaria a e que s datava em estudar as l eausas PU'-
hadora do ragaar desanvolvimento dti,SSO ramo da actividade pu-
blica no sentido de a ra pedir ou. pala meaos, desviar as pertarbaçõea
do trabalho maritimo,- ora motivadas psr exigencias de soldada-a
ora pela diminuição de horas de trabalho.

• cdaciaa t a cominis3ão • quc nas mãos do> armadores e capitães
estão os maios mais enleavas para, debellar si não átinguir (s em-
/milhas que, Úrr0;1!- nlentí,, cales attribuem, com apregoadas des-
culpas, a exagaeaadas exiganeia,s do regulamento d'n 2o d.e fevaroiro
de 1901.

De facto, pala parte segunda do Coita() Coam arejai; compete
aos capitães contraatarem III rama:d.e as tripulação' de seus navios,
sendo as clausa'as desse cOnti . ae;0 ou ajuste oari atarias para as
duas partes ajas:antas.

Pela lesislaeala em vigor, as contendas relativas aos actos e
contractos das tripolaeaaes escopun ii a;çada das capitania s , seado
derimidas em ace.ões prisanovias perante a Justiça Federal, restou-
do lhes asmas a acieía) alministrativa de registrar asses contractos
ou, algumas vezcs, intervindo como elemento coaciliador nas con-
tendas das metes, gaitado por alfas solicitadas.

daili as (Dificuldades para o mais fraco que, pela
falta de meios, sa va privado de pleitear seus direilos em vista das.
peculiares complicações do processa judicial, oca 'sionando-lhe so-
bretudo despezas superiores ao (pautan da soldad reclamada.

Accresce salientar a pratica abusiva de dessa barque de tri-
polantes nos portos de escalas, com flagrante desr speito ás obri-
gações ajustadas, e iss), na pluralidade das vezil, motivado pe!o
desregramento observado, na qua,si totalidade dos navios mercantes
nacionaes, da sabilivisão da autoridade principAdós capitães pelos
seus subordinadcs, sina° -até pelos • mais subalternos empregados
das agencias o escriptorios.

Do exposto se infere que as anomalias apontadas teem concor-
rido muito mais para sobrecarregar o cammereio maritimo
que as tabellas de taxas . de actos expedidos peias capitanias e a.
natural observancia de preceitos, aliás verificados em outras nações
maritimas.

A creação dos tribunaes maritimas para derimirem em pro-
cessos sumularias as questões entre capitães e tripolantes, para,
julgar e punir as suas faltas como profiSsiona2s, é medida que, no
pensar da commissão, 53 impõe com) garantia (ia navegação; e,
não a instituiu no regulamento das capitanias por ser mataria
dependente do Congresso Nacional.

Suggere, porém, data veria, a idéa de ficarem os julgamentos de
questões entre os capitães e tripolantes confiadas Os capitanias , 0001 .
'recurso para a Inspectoria de Portos e Costas e na paia, referente
a erros profissiohaes coafladas • a esta, com o recurso av-ofiicia
para o Conselho do Almirantado, devendo o processo ser iniciado nas
capitanias ai-instar do gila n pratica em outras nações qae
mantem esses tribunaes.

A commissão, tendo em consideração que com; a soldada :é o
navio.obrigado a dar ao tripolante a alimentação, a exemplo do
de outras .nações, annesoii ao regulamento das ¡ capitanias a ta-
belfa das vitualhas que deve haver a lanalo do ciada uaio, para,
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a alimeatação daria de cada pessoa embarcaria. E por casa farm t
estabe:eaola a raç3o devida a cada tripolantee lirastitis:eita urna
aspiraaão do pa 'soai 'aludimo, evitada urna das Ca,IISIS allegadas
para e sa CODSIIIIIÉC I e condemnavel madança de tripolantes deis
navi H. com gravame para o commercio maritimo, poios desame
Fatigues de tripolantes queixando-se de não lhes ser dada a bordo
alimeatação peoporcional ao trabalho exigido, faltando-se-lhes
inesini com dia em alguns navios.

A tabella organizada pela commissão esta regulada peias exis
tentes na Armad t, no Lloyd Ifeazileiro e na Companhia de Nave-
gação Costeira, para, alimentação de seu pessoal.

A commissào t tmbem consignou, a bom da s •gurança da nave-
gação. clausulas reguladoras do transporte de merca iodas consi-

aterad is perigosas e tiPiN)ll ii Inspectoria de Portos e Costas a de-
signa eão dessas meecadorias, atteadendo a que, com as constantes
teaneleamaçõe i das selei-leias industrittes, ma,terias que hoje são
reputa ias perigo tts poderão em pouco tempo, deixar de o ser,
e portanto, não convir rutercalal-as no corpo, do regai mento
par wt • assumpto mais proprio para detalhes expostos em cir-
cularas.
• E assim julga a commissão ter cumprido as vossas ordens.

tudo e fraternidade.— Emitio de .Atirando lerrdira Cany?.?lo,
capitão de mar e guerra .—Calos de C. Midoci, capitão-tenente
rdormado.---(Vso Rpmos nom:iro, 1° tenente reformado.—Illeacio
Auousá) Linhares, 1° tenente commissario.

mto -ulaniento das Capite.nitts dos :Portos
a, que e refere o decreto ia. 6.017

TITULO I
Da organização ' e administração das Capitanias dos Portos

CAPITULO I
. rox ORCANIZAÇãO DAS CAPITANIAS

Art. 1. , Ao Ministerio da Marinha cabem a administração e
dire P çlo da marinha mercante, nella comprehendida o casco, o
soai o a navegnit ,). a policia naval e admininistrativa, o regi.
Mca c a cOnServa,r,:ão da costa, rios, portoi o lagoas nave,ga-veis
abertos ánavegação interestadual e internmaional, no Tio for espe-
cificado neste regulamento,

A' Inspeetoria dos Portos *e Costas pertencerá a suaerinten-
(lenda dess:s serviços.

Art. 2.° O territorio da Republica comprallende tantas cir-
cumsmipções para o serviço naval, quantos são os Estados
tintos e fluviaes da le reão.

Art. 3. 0 O dominia maritimo fluvial da União comprehende
Os terrenos de marinha, 03 reseevados á servidão publica, os•accre-
:soldos e accrescidos de acerescidos de que trata o decreto n. 4.105,
de 22, do fevereiro de 18e8, os portos do mar, rios e lagoas
franqueados á navegação e ao cammercio ma,ritimo interestadual e
internacional e as agitas territoriaes da Repubf

Art. 4.° Em cada circuinscripção funcaionará uma capita-da,
do porto, com sMe no porto de maior movimento maritimo, admi-
nistrada por officitte; da activa ou reformad.;s do corpo da armada:.

Art. á.° As capitanias dos portos, como repartições federaes,
exercem no dominio maritimo e fluvial da União a jurisdicção
compativel com a natureza dos soas serviços e dentro dos limites
dessa, jurisdicção idlependem de quaesquer outras repartições pu-
Mins, e estão directamente subordinadas ii Inspectoria, de Portos e
Costa.	 • -	 •

Aft. 6. 0 As capitanias dos portos terão delegacias e agencias
onde for necessario estabelecel-as no interessa do com•ercio mari-
mo e da navegação, as ques lhe ficarão • divectamente subordi-
nadas .

,Ar. 7.° Nos portos estrangeiros cabe aos consales os serviços
da marinha mercante especificados neste regulamento. 	 •

CAPITULO II
DA. CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇO3 A CARGO DAS CAPITANIAS

Art. 8..° Os serviços das capitanias dos portos comprehendem
1. 0 , a Policia, o regiman e a conservação da costa, portos, rios

é lagoas navegaveis da Republica
20 , a inspecção dos pilarias e o Ir:alisamento da costa, dos

portos e rios e lagoas naveg,avels;
inscripção civil de propriedade, dos• navios mercantes

nacionaes;
• 4 1 , os actos 'e contractos referentes ás embarcações morcanfes

naciona,es ;
; 5', a matricula ou a inscripção maritima de todos os indi-

yiduos empregados no mar, inclusive o pessoal maritimo de•todas
cks repartiçoes federa,es,estaclutte,s ou municipaes

„ 6°, o arrolameáto das embarcações do trafego c da pesda, e o
das do serviço das repartições publicas federa,es,estaduaes e muni-
dpaes, excepto ás de guerra.

70 , a fiscalização da pesca
80 , as vistorias das embarcações
0^, os SOCCOITOS navaes
10, o proees.so por infracção deste regalamento.
11, os ex tmes para obtenção da carta de armes, mestre do

pequena ca,b digam, praticos e pratic.intes de machinistas.
1:?, a collecta das multas gni constituem a receita eventual

da repartição
13, a fiscalização da praticagem dos portos, barras, rios, ia,

,goas e costas
. 14, a fiscatização das linhas subvencionadas pe'a União, quando

essa incutia ben.da lhe for dad t.
CAPITULO II(

DO PESSOAL DAS CAP,TANIAS DOS PORTOS

Art. 9. 0 As c tpit laias de portos e suas delegacias serão de
tres categorias, coaforme a importancia e movimento do com-
raiarei maritimo de sua localidade.

Paragrapho amico. A elevação da categoria das capitanias.
delegacias e agencias será feita por lei.

Art. 10. O pessoal das capitauias, delegacias e agencias desti.
nado ao serviço da policia naval' e do expedimte da secretaria
será o de que trata o capitulo IV do titu'o E e capitulo I ao VIII dc
titulo lidaste regulamento.

§ 1.° Exercerão a policia naval: os capitães de portos o dele.
gados, os ajudante . , patrões-Mares, patrões, machinistas,
guistas, marinheiros e agentes.

§ 2: 0 Exercerão excludvameate o serviço do expediente da se-
cretaria: os seematrios, officiaes, amanuenses, porteiros e cora
tinuos-serventes.

Art. 11. Nas delegacias on Ia não houver ajudaate, o delagado
accumulará as funcceliet ; assim corno o secretario as do Oleia',
auxiliado pelo porteiro, sem prejuizo do ser viçi. deste ; o patrão
exeCcerá as funcções de patrão-mor e o cola nao-ser vente as do
porteiro, onde não houver taes empregados.

CAPITULO IV
DAS AGENCIAS

Art. 12. Nos portos íjuc, pela importancia da navcreação ou de
commercio mariti1119 não comportem deleeaciteelei vorá, agentes da
capitania confiadas a infertir:s reforma rfes da Armada ou a , laurn
maritimo matriculado na capitania, cli confiai/ria, do capitã; do
porto para exercer na localidade a policia naval que cabe ao - ca-
pitão do porto de quem 6 proposto, a que% fica directamente
bordina • lo e do* queni =Ire as ordens para o serviço. •'

Art. 13. As agencias serão cana fraquencia inspecaiona,das pelo
capitão do porto ou pelo ajrulanto que•for designado.

Art. 14. O pessoal das agencias imitará retinir qualquer oa-
tra profissão que não seja a de empeegado publico feleral.

Art. 15. Os livros para' o e:pedaeate das agencias SOLTO for-
necidos pela capitania do port-,.,

Art. 10. As agencias ser?) areadas por proposta ao Governo,
que, si concordar, pedirá ao Cmgresso Nacional a neeessaria,
rização.-

Art. 17. O pessoal das agencias 6 de nomeação do inspector •
d partos e costas. pol. proposta do capitão do porto. •

Art. 18 . A cobrança das multas impostas pala agencia será
feita por ordem do capitão do porto a quem SOMO remattidos 03
autos da infracção.

Art. 19. 'Nas -agendas as vistorias das embarcações serão fei-
tas por peritos nomeados pelo capitão do porto.

Art. 20. As agencias semestralmente remettertia ao capitão
do porte um relatorio de todo o movimeato da agencia, com indi-•
cações de medidas tendente t ao melhoramento dos serviços a seu
cargo e prestarão conta annual do serviço ao capitão do porto.

Art. 21. Os agentes quando rdt3 'forem praças reformadas pre-
starão • fiança que será arbitrado, pelo inspector de portos e CO3-
tás e' não esceclertc de 500, não podendo assumir o • exercido do
cargo sena haver entrado com a respectiva importanda para a
repirtição do Thesoluo Fedoral que existir mais proxlma da loca-
lidade.

CAPITULO V	 •
•

DO MATERIAL DAS CAPITANIAS E SUAS DEPENDENCIAS

Art. 22. As capitanias terão as embarcações a vapor e a re-
mos que forem necessarias para o sarviço . geral do porto, o Mate-
rial para o soccorro naval, bombas e demais apparelhos para a,
extincção de incendios:

Art. 23. As delegacias 'terão as embarcações apropriadas á
navegação dos portos on • le fuaccioaarern e á praticagem que riais
houver por a,dminiStraçã,o. 	 • '

Sondo tombem proyidas de material indispensavel ao serviço
de soccorros.

' Art. 21. As capitanias e delegacias ocenparão edificio situado
nas proximidades do porto com accóminotla,ções para reSidencia do ,

••-	 '
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CA?ITI La) I
DO CAPITÃO 00 PORTO

Art. 25. O capitão do porto, como chefe da ca,pitimia, exerce
autoridade sobre o pessoal nella empregado, tendo por superior im-
mediato o inspector de Portos e Costas, e, no Estado de sua juris-
dicção, é a primeira autoridade naval militar, excepto, quanto
a esta parte, se na localidade ou no porto houver outra em exer-
cicio de funcções militares de cominando de força ou de chefe de
estabelecimento de marinha, de categoria superior.

Art. 23. Ao capitão do porto compete
1°, a policia, o regimen e a conservação da costa, rios, portos

e lagoas navegameis;
2°, adminbtrar os serviços da capitania com o auxilio do ra-

spemtivo pessoal, cumprindo e fazendo cumprir as disposições do
presente regulamento

3°
'
 manter a boa ordem nos trabalhos da capitania e a discipli-

na entre os seus empregados
40 , responder perante o inspector de Portos e Costas pela fiel

execução dos serviços que administrar
5°, executar e fazer executar as ordens do inspector de Portos

e Costas
00 , escalar o pessoal que deve permanecer na capitania depois

das horas do exPeaiente
7) , corresponder-se directamente com todas as autoridades
8', processar e decidir todas as questões relativas á policia

naval
9°, percorrer as repartições de sua dependencia,. em correção,

duas vezes por anuo, requisitando, si não tiver, os meios de trans-
porte ao inspector de Porto.s e Costas;

10,presidir as vistorias a que forem submettidas as embar-
cações,: escalar para esses serviço os ajudantes da capitania.

11,presidir as mesas de exame para -praticos, mestre de pe-
quona cabotagem, arraes e praticantes de maahinistas

13, presidir as leilões que se realizarem nas capitanias
13,providenciar sélbre os destinos dos dinheiros arrecadados

pela capitania. e sobre os inventarios dos responsaveis da Fazenda
Nacional, ordenando que, terminado cada exercido, os respectivos
livros de receita o despeza e seus auxiliares sejam remettidos
Inspectoria, de Portas e Costas

14, empossar os empregados e tomar delias o compromisso
de bem servirem ; e dar-lhes licença por motivo justificado, não
excedendo de 15 dias em cada anuo

15,nomear e contractar o pessoal, cujo provimento lhe com-
petir

10, propor o pessoa/ idoneo para o serviço da capitania, cuja
nomeação dependa do Ministro da Marinha, ou do inspector de
Portos e Costas

17,prover ás faltas oa impedimentos temporarlos dos empre-
gados que não tiverem substituto legal

18, convocar e presidir o conselho . de eompra g, quarta-) lhe
competir

19, assignar os termos de abertura dos livros da repartição
•e bem assim dos navios mercantes sujeitos a essa formalidade,
autorizando a rubricar as folhas destes os officiaes da secretaria
e as daquelles os ajudantes;

20, authenticar es documentos que dependam da capitania
para a arrecadaçao de impostos federaos;

21, organizar tabellas de frete para as embarcações do tra-
fego do porto, comprehendidos os rebocadores de barra Iara;

2, propor a adopção de melhoramentos aconselhados pela
experiencia, e dos jd, applicados em repartições semelhantes de
oatras marinaas, com bom exito

23, impar multas pelas infracções deste regulamento
2.4, requisitar o auxilio das autoridades civis c militares. e da

policia, quando lhe for preciso, para fazer effectivas as disposições
regulamentares; prender e punir os que as infringirem;

25, apresentar annualmente. em janeiro, ao inspector de Portos
e Cestas o rela.torio cio armo anterior, do qual conste o estado dos
serviços, com indicação da § medidas que os tornem mais eficazes

26, manter em todais as circumStaneias a autonomia dos en-
cargos da capitania ;

27, regularizar e decidir, em * juizo verbal, a remuneração
devida por 'salvamento e abaarJamento que não excedam de
l:00 000;

28, ministrar . ao procuradar seeéional s todas as infosmações e
documentos que forem necessari_s para defender- os interesses da
Fazenda Nacional:

. 29, mandar autaar, nos casos de desobediencia as suas ordens,
ou de qualquer outro delida, as pessoas que deli ia-mirem denta) ;to
adindo da capitania e remetter ao juizo criminal can-lactente, a
auto, com todos os documentos e Maarmações necess imas para este
lhes formar culpa na fúsma da lei, dando de tudo canta ao Inspe-
ctor do Portos e Costas

Nos casos de delidos commettidos fóra da capia mia, mns em
lagares sujeitos á sua autoridade ou jurisdicção o auto sera
lavrado pea) empregado mais graduado que estivar presente e
assianado pelas testamunhas presenciaes do factb, e depois re-
incitai° ao capitão do porto, para ulterior procedimento, na fôrma
acima citada.

Art. 27. O capitão d.o porto sóments delegará, padere,a ao aju-
dante, Iara dos caaos previstos nesta regulamento, quanda estiver
impedido.

Art. 28. O capitão do porte nos compras miud i.t; p ira o expo-
diante da capitania e consumo das embarcações aramará que a ae-
quisição soja feita •iractaiaente pôr empregados de sua confiança,
segundo os preços correates do mercado e lantro das verbas orça-
mentarias votadas e sem exceder em cada mez á duodecima, parto
de cada verba.

Ordinariaraente, porém, convocará o idonselho de compras e
chamará concurrencia, procedendo de accardo com as disposições

	

.	 .
que acaridam a especie.

Art. 29. O capitão do porta, alam das condições de naveaala ii-
dado, verificada pela CDMML88:1- 0 de vistorias, examinará, antes
da sabida dos navios a vapor ou a vela nacicnaas, si vst ia
se acham em bom estado de ordem e asseio e apercebidos de sabrasa-
lentes e vitualhas para a viagem ; Si o smviço de II asa e çainamo-
tes e outros compartimentos do navio garantem o onforto e bem
estar dos passageiros na proporção de suas viagnis ; si as accom-
modaçõeo destinadas aos passageiros o tripolantos lhes são assegu-
radas ; assim como si todos os apparelhos e maios ,ie garantias
existentes a bordo dos navio, contra os accidentos do mar,
incendio.s e naufragios, para a salvação das mercadorias e das pes-
soas embarcadas, são saalcia,ntes para esse .21118.ttW.

§ I.° Aos navios que não estiverem canvenientemente appare-
ralhados ou estiverem com excesso de carga alam da linha de agua,
o capitão do porto retirara ou negará o pa,80 para a sabida e mul-
tara o commandante em 500$ a 1:030a e dará parte da entremeia
ao inspector de Portos e Costas, quando se trati1,1' do linhas subven-
cionadas pela União.

ia 2. 0 O capitão do porto, quando e navio tiveralesahir á noite,
escalará o ajudante que tenha de tubstituiao no exame e provi-
dencias deste artigo.	 .

Art. 30. Nas faltas ou impedimeatas temporarios, o ca.pitão
do porto será substituido pelo mais antigo de seus 'ajudantes, na,
falta destes por um official da Maça naval existente na ama°, .
que for designado pelo commandante, e iinalmonte pelo patrão-
mar.

CAPITULO 11

DOS AJUDANTES

•Art. 31. O 1 0 ajudante, ou o mais graduado ou antigo dentre
os oliciaes que servira») osso cargo, é da substituto legal do capitão
do porto, e funccionard, como fiscal da Fazenda Nacional, inspeccio-
nando a carga dos responsa,vels, o acondicionamento do material e
seu estado de conservação.

Art. 32. Incumbe mais ao 1° ajudante:
1^, fazer o inquerito policial militar e da policia naval por

delegação do capitão do porto
20 , detalhar o ;;er viço das rondas do pessoal e embarcações da

capitania.
Art. 33. Ao 20 ajudante compete encarregar-se do pessoa/

marítimo da capitania, providenciando para que os patr5es e ma-
rinheiros, assim como os machinistas e foguistas conheçam bem
as obrigações que teem a cumprir.

Art. 31. Ao 3° ajudante compete encarregar 83 de tolas
embarcações da capitania, providenciando para que o material
esteja bom cuidado. 	 •

Art. 35. São obrigações commuas aos ajudantes:
l o ,- coadjuvar o capitão do porto Do desempenho de suas ititri-

buições, cumprir e fazer cumprir as ordens que delia receber
-2o , manter a boa ordem no recinto da capitania, e a alisei-

plina do pessoal em todas as °ocasiões
" 3', rondar os ancoradouros uma 011 mais vezes por dia, con-

forme o movimento do porto
4', permanecer na capitania no dia em que Par escalado para

attender, durante ou fiara das horas do expelient o , ao serviço de
modo que na ausencia do capitão do porto haja quem por elle
respondia

5", pernoitar na repartição quaado houver accammodações
para isso

- Go acudir nos soccorros que a, capitania tiver de prestar, ainda
que não rasida no recinto. de) Ia ; 	 • .

• 7°, pano-Latir que, Iara das -horas do expediente, atraquem ao
-cães da capitania as embarcações miudtas dos navios mercantes ou

,g .t. capitão do porto e dos aaudant is, aquartelamento de seus empre-
gados militaros ou assemelhados e acondicionamento de todo o
material nau tico e de incendi°.

Terão tombem carreiras com coberturas Para a conservação e
limpeza das embarcações a remos e /anchas a vapor.

7.iruLo
Po pessoa/ das caaitan:as e seus deveres
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quaesquer outras do trafego do porto que tiverem -de fazer eom-
municações urgeates ou de pedir providencias no caso de sinistro
uo porto ;	 . .
• 8^, presidir as vistorias por ordem do capitão do perto
-• 9^, attender ás reclamações sobre assumpto maritimo, e si não
puder fazei-o, por ser a capitania incompetente, encaminhar os
reclamantes, sobretudo estrangeiros, para a repartição ou estabe-
lecimento que possa providenciar a respeito ;	 .	 •

100 , participar ao capitão do porto qualquer irregularidade no
regimen do porto, da qual resulte infracção. da policia naval, que
tenha chegado ao seu conhecimento per observação propria,
por denuncia da impreaso„ ou por informações de pessoa fide-
digna,

CAPITULO Ill
DOS DELEGADOS

Art. 3G. Aos delegados das capitanias compete:
1 0 , cumprir e fazer.cumprir .as ordens do capitão do porto,

a quem estão directamente subordinados.
20 , exercer, por delegação, as funcções de capitão .do porto,

com responsabilidade propria. onde estiver estabelecida a delegacia,
fazendo nella executar todas as disposições do presente regulamento
(I nc lhe forem applicaveis.

corresponderem-se directamente com o capitão do porto e
com as autoriea, les banes, sempre que for preciso, a bem do serviço
da delegacia..

Art. 37. Os empregados da delegacia exercitam as mesmas
Mirei s dos que lhes co-rrespondam na capitania.

• CAPITULO IV
DO PESSOAL DA SECRETARIA,

. Ar 1. 38. O secretario, que exercerá -Lambem a funcção de -Lb -a-
sem:eivo, - é responsaN-el pelos dinheiros arrecadados pela . capi-
tania, pela boa ordem e regularidade dos trabalhos da secretaria,
cujo expediente dirige, distribue e executa de conformidade com o.
que dispõe este regulamente, que cumprirá c fará cumprir exacta-
meato pelos empregados da secretaria,. .

• Art. 30. Incumbe mais ao secretario:
1 0 , eseripturar o incinera° policial . e 03. inquieriios em geral

sobre os sinistras no mar.	 • .
2, eseripturar Os processos que tenham de ser decididos,pelo

•capitão do porto, e tomar por termo os r.:cursos interpostos pelas
. partes.,	 . .	 . .

3', redigir e conferir toda a corresporubmcia offieial ,.da
.capi-ania e em geral todos os actos expedidos pela secretaria
com a assignatura do capitão do porto ou de quem o substituir em
seus impedimentos.	 .	 .

. 4", lavrar termos em livros ou fóra delles e. fazel-os registrar;
n', assignar as certidões mandadas passas' pelo capitão do.

porto;
G‘, colligir dados para o relatovio animal da repartição, que

fará acompanhar de mappas, por elle orgaeizados, contendo o
numero de navios entrados e sahidos com deciaraçã o das tripulações,
tonelagem, portos de •procedencia e destino, e assim de todos os
individuos empregados na vida do mar, segundo a profissão •do
cada um . ; .	 .	 .. 	

.*	
.	 .

7", propor ao capitãa do porto as providencias conducentes ,ao
melhor andamento do serviço da secretaria

80 , organizar annualmçnte a lista dos navios mercantes a vela,
e a vapor da marinha brasileira e a estatistica dos naufragios
oceorridos, ena igual periodo, nas costas comprehendidas • na eir-
cumscripção da capitania, para serem remettiGas á Inspectoria, de
Portos e Costas ;.	 •,

O', arrecadar as multas cobradas pela capitania e fazer entrega
da resaectiva importancia ao Thesouro Federal, ás Delegacias
Fiscaes, ás Mesas de Rendas e Co l lectorias e segundo o ioga' em que
funcciona.rem as capitanias

10, fazer • as. folhas do pagamento dos empregados e demais
pessoal da capitania

11, fazer a inscripção civil de propriedade dos navios mercan-
tes na.eionaes e registrar todos os actos e contractos referentes aos
mesmos ;	 .	 •	 •,

12, effectuar a matricula ou inscripção maritima da gente do
mar ;	 .	 .	 .	 .

13, lavrar os termos das vistorias e expedir as certidões res-
pectivas

,	 14, receber, conferir e despachar os rões de equipagem dos na-
Idos entrados ou para salfir ;	 .	 .	 .	 .

15, effeetuar o arrolamento das embarca,ções do trafego do
porto é pesca e as demais su jeitas a essa formalidade

. 16, passar as licenças de embarcações e 'as de qualquer outra
natureza, que forem despachadas pelo capitão do porto ; ,	 •

17, encerrar, com sua assignatura, o ponto dos empregados-a
ejje sujeitos ;	 .

•., IS, distribuir o serviço pelos officiaes e tirnanuenses_..

CAPITULO V
DDS 01'1'1011GS E AMANUENSES

-
Art. 40. Aos officiaes e amanuenses cumpre auxiliar os traba-

lhos da repartição, d.) accôrdo com as instrucções que receberem do
secretario.

Art. 41. Ao °Melai compota substituir o secretario em seu
Impedimentos e faltas,

CAPITULO VI
DO PORTEIRO (ENCARREGADO DE DILIGENC1AS)'

Art. 42. O porteiro exercerá tambem as funções de ornejai de
justiça da capitania o fará as intimaçõeS que lhe forem ordenadas,
para a cobrança das multas por infracção deste regulamento, e
ainda todas as diligencias policiaes que tenhani por objecto au-
xiliar a inspecção da capitania sobre os individuos de profissão ma-
vitima c as embarcações eai que cites forem empregados.	 •

§ 1. 0 E' subordinado ao capitão do porto, de quem recebe as
ordens para effeetuar as intimações sobre á pagamento cio multas,
e quaesquer outras que se tornarem neces3arias. •

§ 2.° Sobre as diligencias que tenha de effectuar deve receber
as instrucções do capitão do porto, que rubricará as assignadas peld
gecretario.

Art. 43. O porteiro, sem prejuizo de suas obrigações espcciaes,
auXiliarit o secretario nos trabalhos de escripta., sempre que hou-
ver muita affluencia de expediente a despaehar.

§ 1. 0 E' responsavel pela mobilia, utensilios e outros objectos
ias salas do expediente que receberá por inventario.

§ 2. 0 Quando • houver mais .de um porteiro, ao mais antigo
cabe a responsabilidade de que trata o paragrapho anterior,
bein como o pedido, recebimento e despesa da verba para o
asseio da secretaria, que o fará mensalmente, prestando contas ao
1 0 ajudante; antes de receber a quota do mez sePuinte.

Os pedimos de dinheiro serão feitos, por -esdripto, polo porteiro e
rubricados pelo capitão do porto.

Art. 44. Ao porteiro incumbe mais;
1°, cuidar na conservação e boa guarda da mobilia e qtiaesquer

outros objectos das salas do expediente
20, ter sempre providas do necessario as mesas dos empre-

gadon ;
3°, velar na policia Oordem das ante-salas e facilitar a entrada

e sabida das pessoas que tiverem negocio na capitania . ; .9
4°, fechar; seliar e expedir a• corre3pondencia ;
5°, transmittir aos empregados os recados, papeis é ordens
6, abrir a repartição nos dias de serViço, uma hora, antes da

mareada para o começo dos trabalho o extraordinariamente,
quando ordenar o capitão do porto;

7, fazer os leilões na falta -do respectivo leiloeiro.
• Art. 45. Qtiando func3ionar como ofilcial de justiça, o porteiro

tora direito ás custas que forem percebidas em identicos casos nos
juizos lederaes, além dds vencimentoS que lhe forem arbitrados.

Art. 40. Aoã -continues-serventes incumbe o asseio e lim-
peza geral das salas e gabinetes da secretaria, e coadjuvar o
encarregado das diligencias;

CAPITULO VII
DO PATRÃO-MOR

Art. 47. Em tolas as capitanias haverá iimliatrão . inár di-
rectamente subordinado ao. Capitão do porto.

Art. 48. O patrão-mer' tem sob tua direcção todas as erinbar-
cações a remos e a vapor da . capitania, que juntamente coai o'
material destinado ao sem-190 geral do porto e a soccorros
mar lhe seriio carregados pmeinventario.

Art. 49. A gente do serviço maritimo da capitania fica siMo-  •ordinada ao patrão-mór:
Art. 59. Compete ao patr:ão-mer:
1 0 , dirigir todos os trabalhos da arte do marinheiro, que tive-

rem de ser executados pela capitania, é, em geral, todos os ser-
viços de igual natureza ordenados pelo q- a,pitzlo .do porto; •

20 , jorestai socorros, 'dentro ou lera dó porto; aos 'navios;
3 0 , azar dentro do Porto, no•ancoradouró proprid, .as amarra-

çõeS fixas para os navios de guerra nacionaes;
40 , . ter sempre. prompta,s as embarcações da '£apitania, safes

e claros os aparelhos do serviço maritimo'e de necorro naval,
obse,.vtindo a esto respeito as instrucc3es do ajudante;
• 50 , cumprir. as ordens do- capitãO do. porto e as -que lhe forem
dadas pelo ajudante, em :qualquer-circum.stancia;
.	 6 0, .percor2er todas as manhãs os diversos ancoradouros
pará . inspedeiwiar amarraçõOS 'dás embarçações fundeadas,
as bolas, balisas e caos, dando parte do 'que Verificar de anordal .
ao ajudante de serviço;

.. 70, ter sob sua guarda Os depositos de carie -fé. pertencentes
ao iMinisterio dá Marinha, que lhe serão earregados * Por inventai,iq.„

Art. 51. O patrão-mói, deve acondicionai' todo o materjal do
sua responsabilidade nos depositos da capitania, arrumando e 1'8=
tulando os apparelhos que não 'forem de use diario..
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. 52. Cumpre ao patrão-mói' conservar em amarrações
,	 s da Capitania, e de preferencia na doca que a esta per-

as embarcações que não estiverem •nas carreiras sob co-
•ila1_

't -Ct. 53. Nas capitanias, onde o seeretario não for commissa-
., serão os pedidos de mantimentos, para as rações do pois mal
Laniciado e de sobresaleates para o serviço da capitania, feitos

patrão-mor, seguindo-separa o recebimento e despoza, os pio-
do regulamento do serviço de fazenda da armada, para o

ke terá os livros respectivos, devendo annualmeate prestar conta
á sua gestão.

CAPITULO VIL!
DA GENTE DO SERVIÇO NAVAL

Art. 54. Os patrões ao serviço das capitanias, subordinados
o pessoal dirigeote destas, toem por essucial incumhancin, zelar
ela conservação das embarcações que lhes forem conftadas. Porton-
Sui á, direcção geral do patrão-mir, Mai respondem perame o
¡udante pelo estado das embarcações e pela disciplina do seus
ripolantes.

Art. 55. Nas fainas da capitania os patrões devem manter, a
)do transe, a ordem e a subordinação da gente que dirigem.

Paragrapho unico. São encarregados de rondar os ancoradou-
os e cães, conforme o detalhe desse serviço, organizado pelo pri-
miro ajudante, de quem receberão as necessa,rias instrucçõos, e
odem ser empregados em quaesquer

Art. 56. Os patrões, por °ocasião de ~oiro a navio, acodem
3In a gente do serviço naval sob as ordens do patrão-mói'.

Art. 57. Os patrões devem ter carta de armes e possuir as
abilitações precisas para pilotear as embarcações da capitania
no qualquer expedição no interior do porto, podendo nesst quilh-
ado ser chamados para fazer parte da commiseão de exame dos
andidatos á carta de arraes.

Art. 58. A mariqhagem para o serviço da capitania deve ser
ontractada entre os individuos de profissão marítima, de proíb-
em:ia os que tiverem sido praça da armada com baiXa por coa-
lusão de tempo. Nos contractos' devem ser especificadas as obri-
ações de cada um, as soldadas, o tempo de serviço e o pedalo de
eengajamento, si houver essa clausula.

Paragrapho unico. Incumbe especialmente á marinhagem Me
embarca,çõe.s aprestadas e no maior estado de asseio, assim como

otszervaroo seu aquartelamento e rancho limpos e arranjados.
Art. 5D. Dentro os marinheiros serão tirados polo ajudando os

atrões das embarcações a remos.
Art. 60. Agente do serviço naval, por °ocasião de incendi() a

ordo ou na capitania, acuiirá com bombas de que esta dispuzer e
odeia% ser utilizada, por ordem do capitão do porto ou de quem
nas vezes fizer, na extincção de incendios fóra do recinto da capi-
mia si não houver no legar serviço organizado para os socesrres
essa natureza.

Art. 61. Os machinistas e foguistas, cootractados para servi-
am nas embarcações da capitania, desempenharão suas obrigações
e accôrdo com o que se acha estabelecido para os do Corpo de Ma-
binistas Novaes no respectivo regulamento.
• Pertencem á direcção do patrão-mór, como pessoal do serviço
aval, mas são immediatamente subordinados ao ajudante, perante
ueru respondem pela limpeza, conservação e funccionamento das
oachinas das lanchas, assim como pelo consumo do •combustivel e
olor esalentes

Devem obedecer aos patrões das embarcações em que ser-
Irem.

TITULO III

CAPITULO 1 •
DAS NOMSAÇÕ-Ei E ADMISSSEg

Art. 62. Os capitães dos portos serão nomeados, por decreto,
entre os officiaes superiores da activa ou reformados do corpo da
rroada„ não podendo aqueles exercer a commissão por prazo maior
a tres annos.

Paragrapho unico. No Districto Federal o cargo de capitão do
oro é inherante ao de sub-inspector de Portos o Costas.•

Art. 63. 03 ajudantes e delegados serão nomeados, por de-
reto, dentre os officiaes superiores e subalternos da activa ou
°formados do et rpo da armada.

Art. 64. Os secretarias serão nomeados por decreto, dentre os
dlciaes superioras omi subalternos do corpo de commissa,rios ou na
NIta, por officiaes reformados do corpo da, armada ou classes a,a-
,CUS.

Art. 65. Os officiaes serão- nomea,dos por portaria do Ministro
a Marinha, de preferencia entre os officiaes subalternos reformados
o corpo da, armada ou classes annexas.

Art. 66. Os amanuenses serão nomeados por portaria do Mi-
istro da Marinha, dentre os officiaes ou inferiores reformados ou
a-inferiores dos corpos de marinha.

Art. 67. ai patrões-máres sedo nomeados por portaria do
linistro, dentre os do respectivo corpo.

. Art. 68. Os patrões serão nomeadcs por titulo do inspector de
portos e costas, mediante proposta do capitão do porto, dentre as ex-
praças dos corpos de marinha que se mostrarem habilitadas em
exame para arraes do porto.

Paeagra,phO Utile). Na falta de ex-praças,. nas condições exi-
gidas, serão nomeados os arraes do porto, de morigerada conducta.

. Art. 69. Os porteiros (encarregados de diligencias). serão no-
meados por titulo do inspector de Portos e Costas, mediai te proposta
co capitão do porto, dentre os interiores reformados ou e -inferiores,
da armada, e na falta, dentre os matriculados na Capitania do
Porto, em condições de exercerem a cargo.

Art. 70. Os continuos-serventes serão admittidos pelo capitão
do porto, dentre as ex-praças da armada, e, na falta, dentre os ma-
triculados na Capitania do Porto. 	 .

Art. 71. Os machinistas, foguistas e marinheiros ou rema-
dores serão contractados pelo capitão do porto por tempo nunca
inferior a dezoito mezes, dentre o.; que se apresentarem habilitados
para exercer essas funcções, dando•se preferencia aos que já- tive-
ram servido na armada. .

Art. 72. Os capitães de portos (officiaes reformados ajudantes,
delegados, secretaeios, officiaes, patrões-mores, patrões, porteiros
e continuo:-serveotes servirão por tempo indeterminado.

CAPITULO II
DO PONTO

Art. 73. Os empregados que servirem na capitania ficarão su-
jeitos ao ponto, que assignarão, em livro proprio, a,t3 15 minutos
depois da hora mareada para o começo do expediente da repart:ção"
e no acto de se retirarem findos os trabalhos. 	 .

Art. 74. O capitão do porto e os ajudantes officiaes da activa
não estão sujeitos ao ponto, por serem considerados sempre em
serviço como fttaccionacios militares.

Art. 75. Os empregados sujeitos ao ponto, que faltarem ao ser-
viço, sortearão desconto em seus vencimentos pela farind seguinte

a) o que altar eem causa justificada pirderá o ordeaa • lo e a
gratificação da funcsão e não contará as faltas Como tempo de
serviço ;	 .

b) o que faltar, por motivo justificado, perderá sinete a gra-
tificação.

São motivos justificados
1 0 , molestia ;	 .
2', nojo ou gala. ,
No ciso de molestia prolongada, o empregado justificará men-

saimento as faltas com attestado de medico para continuar a per-
ceber o ordenado integral.

c) ao' que coriiparecer depois de encerrado o ponto, dentro da
meia hora que se seguir á fixada para o começo do expediente,
se justificar a demora, se descontará semente um terço da grati-
ficação ;	 _

d) ao que entrar na repartição uma hora depois de encerrado
o ponto, se descontará, metade da gratificação do dia

c) o que se retirar com licença urna hora antes da fixada para
o ancerramento do expediente, perderá metade da gratificação,
e o que se retirar nas mesmas condições, meia hora antes,
perderá um terço da gratificação

r) o que, depois de assignar o ponto ou depois de come-
çado o expediente, se retirar, sem licença, perderá to os os ven-
cimentos do dia e os do seguinte si for feriado, e si o ri er, com li-
cença; perderá toda a gratificação do dia ;

-y) ao que comparecer depois de Cucerrado o onto, sem
motivo justificado, se descontara todo o vencimento do dia

Art. 76. O desconto por faltas interpoladas será ielativo aos
dias em que estas se derem, mas, si forem successivaS, s estenderá
ta,mbem aos dias que, não sendo de serviço, estejam comprehendidos
no periodo das mesmas faltas.

Art. 77. Não sortrerá desconto algum o que faltar á repar-
tição:

a) por achar-se encarregado pelo Ministro de algum trabalho
ou 00111/EiSiãO;

b)por motivo do serviço da repartição, autorizado pelo inspe-
ctor ou pelo capitão do porto ;

a) por estar servindo algum cargo gratuito e obrigatorio
em virtude da lei, e com o conhecimento do capitão do porto.

Art..78. O expediente da repartição começará ás O horas da,
manhã e durará seis horas por dia. Podendo nos cli as quentes
corno Maranhão, Pará e Amazonas ser feito .em duas partes, de 8
horas ás 11 da manhã e de 2 ás 5 da tarde. 	 !Art. 79. O substituto do empregado que não perder sua gra-
tificação não perceberá 'outra que não seja a do seu cargo, mas
terá a do substituido, si este não a perceber.

Art. 80. O empregado que for designado organizará no ultimo
dia do mez um resumo do ponto de aceordo com as determinações
da circular de 29 do janeiro de 1878, que, depois de- assignado pelo
secretario e rubricado pelo capitão do porto, será , enviado á repar-
tição competente para o devido pagamento. -•	 •

- 	 - --'
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CAPITULO III

• DAS • LICENÇAS E VENCIMENTOS -
•-•	 •

Avt. 81. OS empregados militares das capitanias terão licença
e perCeberão vencimentos de accordo com a lei n. 1.453, de 9 de
janeiro de 1906.

Em nenhuma hypothe.se a licença dará direito á percepção da
gratificação do funcção.

Art. 82. Não terá logar a concessão de licença ao empregado
que ainda não houver entrado no exercicio de seu cargo.

Art. 83. Ficarão sem el'eito as licenças de que SO não utiliza-
rem os empregados dentro de 30 dias.

Art. 84. O capitão do porto poderá, conceder licença atO 15
dias por anuo aos empregados.

Art. 83. O empregado que, finda a licença, não se apresentar
para o serviço, perderá tolos os vencimentos, e será havido como
tendo abandonado o emprego, salvo si, dentro de oito dias, provar
com attestado medico que o excesso de licença foi motivado por
molestia.

Art. 86. As licenças por motivo de molestia só serão conce-
didas em vista de inspecção de saude.

Art. 87. Os empregados civis das capitanias, quanto ao tempo
de serviço, vitaliciedade, montep io, aposentação, impostos sobre
vencimentos, faltas e licenças, terão seus direitos regulados por
disposições anaiogas ás estabelecidos no respectivo regulamento
para os empregados da . Directoria da Contabilidade da Marinha,
a que correspondem.

Art. 88. Os reformados e os civis empregados nas capitanias
perceberão vencimentos de accordo com a lei orçamentaria.'

• CAPITULO IV

• DA DISCIPLINA EM GERAL E PENAS DISCIPLINARES
Art. 89. Tolos os empregados das capit ,.nias são responsaveis

pelas faltas que commotteram no desempenho de soas obrig 93;,n 3 e
deveres.

Art. 00. Os empregados das capitanias, militares do serviço
activo da marinha de guerra, ficam sujeitos ás penas e processos
estabelecidos nos codigos O regula,meatos procossuaes militares
pelas 'Oitos e delictos que commettereni.

Art. 01. Os roformados o (1omas empregados não militares
do serviço activo da marinha de guerra ficam sujeitos ás disposi-
ções dos respectivos codigos • pelos delic tos que coMmetterem no
exercicio de seu emprego o as seguintes' penas disciplinares nos casos
de negligencia, desobelieacia, falta de cumprimento de deveres,
falta do comparecimento som causa justificada por oito dias segui-
dos ou durante o mez, ou par 15 dias interpollados em deus mezes:

1) advertencia verbal no gabinete do chefe da repartição;
2) reprehensão no gabinete do chore da repartição ;
3) advertencia por escripto;
4) suspensão até oito dias;
5) reprehensão por escripto;
(1) suspensão atê quinze dias;
7) suspensão de quinze a noventa dias;
8) demis ão do emprego.
Art. 9?. São competentes para applicarem penas disciplinares:
1) o Ministro da Marinha;
2) o inspector de Portos e Costas;
3) os capitães de portos.
Paragrapho unieo. O Ministro, todas as especificadas no artigo

anterior ; o inspector de Portos e Costas e o capitão do porto todas
as especificadas no mesmo artigo aos empregados de sua nomeação
privativa e somente as de mis. 1 a 6 inclusive aos que . não . o forem.

Ari. 03. Todas os penas disciplinares, excepção das verbaes,
devem , .onsiar dos assentamentos do empregado.

Art. 04. A pena de suspensão imputa no perdimento de
todos os vencimentos do empregado, corroopondentes aos dias em.
que estiver suspenso, excepto do soldo ou de quaesquer outras
vantagens da reforma.

Paragrapho unico. A pena de suspensão scrá sempre com-
municada, á autoridade superior da que a houver applicado, com
as circumstancias que tenham °ocorrido.

Art. 95. Haverá sempre recurso par .; a autoridade superior
da pma cumprida por qualquer empregado.

Art. 96. A cuspensão, nos cacos: de prisão por qualquer motivo,
ou de cumprimento do pena que obste o desempenho das fane-
ções do emprego; no de exercicio de qualquer cargo, industrio, ou
°ocupação que prive o empinado dó exacto cumprimento de seus
deveres; no de pronuncia suistentoda em crime commura ou de
responsabilidade, on o efnpregado se liVre. solto ou preso; e, final-
mente, quando se torne necessaria, como medida preventiva .ou
de segurança, só poderá ser determinada pelo ;Ministro da Ma-
rinha.

Paragrapho unico. No caso , de suspensão, como medida pre-
ventiva, o empregadó perderá a gratificação, o, no do Pronuncia,
ficará privad6, Wein disso, de metade do ordenado ate ser afinal
condemnado ou absolvido. 	 .

-CAPITULO V
DOS UNIFORMES

Art. 07. Em todos os actos de serviço, os officlaes empre-
gados nas cap'tanias se apresentarão rigorosamente uniformi-
zados.

Art. 08. O pratico da capitania que tiver honras militares
de official em razão de seu cargo ou serviço, usará o uniforme
marcado para os honora,rios no plano mandado adOptar pelos de-
cretos em vigor.

Paragrapho unico. Os que forem equiparados a ofilciaess in-
feriores do corpo de marinheiros nacionaes usarão os uniformes
respectivos sem divisas.

Art. O. Os patrões terão o uniforme de guardião do corp.o
de officiaes marinheiros sem divisas.

Art. 109. O uniforme dos marinheiros ao serviço . das capi-
tanias será, igual ao dos marinheiros nacionaes, sem distincti-
vos na gola (que terá dous cadarços brancos), e no braço.

§ 1. ) Conforme a estação, usarão chapo de palha ou bonet,
sendo este segundo o modelo daquilo uniforme, som tope.

§ 2.° A fita do chapeo o do bonet terá o dístico em lettuo-
douradas — CAPITANIA DO PORTO.

Art. 101. 03 praticos, machinistas e foguistas observarão,
quaAto a uniformes, o plano em vigor.

TITULO IV
Do expediente da sezretaria

CAPITULO I
DO MODO DE ESCRIPTURAR OS LIVROS

Art. 102. Todo o expediente deverá ser feito com simplicidade
e clareza, observando-se, quanto possivel, a.mator uniformidade
em seus detalhes por maneira que os assumptos que guardarem
analogia sejam tratados se;tundo .s mesmas regras.

Art. 1u3. A escripturação da sweretaria deverá ser feita em
livros das denominações seguinte

Livro do conta corrente de multas.
Livros do talões
1^, para cobrança de multas •
2', de rei-missa de dinheiros Cie multas.

.Livro de intimações diversas.
Livros de licenças :	 •
I", animes das embarcações registradas
2", aunuaos das emba,rcaç3es arroladas
3 0 , annuaos para estaleiros e calcinas de repaNs e cons trucçka•de embarcações ;
40 , rara descarregar cinzas, varredoras e lixo

;	 50 , para carregar e descarregar lastro
6°, para fazer obras, encalhar para limpeza ou para entrar em

diques ou carreiras
7°, para amarrações fixas de cascos de embarcações e corpos

flutuantes nos ancoradouros.
. Livros de matriculas : • 	 •

I°, do pessoal empregado na vida do mar, inclusivo o pessoa:
maritimo das repartições 'publicas Moraes', estaduae3 e 11111 dei-
pites, e,:cepto o pessoal contraetado dos navios de guerra nacionaes;

2', do pessoal empregado na pesca..
Livros concernentes a embarcações
1 0 , livro de oegistro dos navios ou do inscripção civil. de Dr:,

priedade das embarcações na,cionaes (divisão A e 13)
2°, de arrolamento das embarcações empregadas no trafego dos

portos, pesca e regatas (divisões C D EeF)
3 0 , livro das entradas e sabidas dos navios nacionaes.;
40 , livro das entradas •e sailidas dos navios estrangeiros •
ri o , livro de termos cio vistorias das embarcações ;
Ca), livro para termo de ajuste de soldadas
70 , livro para termo de 'distracto ou rescisão do ajuste de so:;

dadas ;
8°, livro para termos de conferencia de rol do equ'pa,gom
90 , livro para registro de cartas de pilotos
10, livro para regisro de cartas de machinista,s
11, livro para registro do cartas de mostre de pequetita eab.-,

tagem ;
.	 12, livro para registro dó cortas de. praticos ; 	 •

13, livro de termo de exame de praticante machinista
14, livro de termo de exame do mestre; de pequena cala

tagem
15, livro de termo de exame do arraes e praticos
16, livro de auto do infracção da policia naval e imposição (1(

multas •
17, 'livros de termos diversos ;
18, livro do ponto ;
19, livros de protocollos diversos;
20, livros de soccorros
21, livros, de indices diversos •,
22, livros copiadooes ou registro de minutas •

-)	 23, livro do podidos de livros-e mais artigos de expediente.	 _



"f8NO sexta-feira 1 DIARIO OFFICIAL NongI,mbro - 190/
	4111.11111•••n 	Mama,

Art. 123. Os livros de conta corrente de mut a,s, de remessa de
dinheiro e os respectivos talões serão rernettid s em cada exer-
cicio á Directorio'do Contabilidade da Marinha p r interieedio
Inspectoria, de Portos c Costas para o processo inicial da prostacão
de contas.
• § 1 0 . Tombem remetterá ura balanço geral de todos os actos
processados e expedidos pela capitania, para se verificada a re-
ceita produzida pela cobrança em eStamailhas.

§ 2°. Essa remessa será feita pelo correio mediante registro o
S312 recebimento a,ccusarit a Inspactória de Portos e Costas.

Art. 124. Os conhecimentos passados pelas repartições
com o visto do capitão do porto, levados ao livro de coata cor-
rente pelo numero e importando de caca • um, comprovarão a,
despeza.

Art. 125. No caso • de ser substituido o secretario, as sua;
contas serão encerradas e rem ittd Ias á Directoria de Contabilidade
o o saldo raspactivamente ao The SOLWO e repartições de Fanado,.

Art. 123. A conta do secretario, como resoonsavel pelos dinhei-
ros conectados pela capitania, deve ser eacerrado, no fim de cada
exercicio, constando o encerramento de um torne lavrado no livro
de conta corrente e a-signado pelo capitão •dõ pos

Art. 127. O visto das matriculas dos inilivoluos emprega los
na vida do mar e a renovação de licença para e nbarcações, esta,
/eiras, officinas naraes e aniarraoões fixas, será annual e mediante
apresentação do documento do exercido anterior Con10 prova de
quitação com a Fazenda Nacional.

Paragrapho unico. Toes vistos de matricula o renovações de
licenças serão feitos nos tres primeiros ineZeS da ekercicio e do
seguintci modo: '

a) Em janeiro : visto das matriculas do pessoal embarcado nos
navios de barra fiara (navios registrados, longo curso, grau te e
pequena.cabotage,m).

O visto das matriculas -do pessoal embarcado MS pavios de
barra fora será feito no legar onde o matrimi. elo realizou a s :a
inscripção: •	 -

b) Em fevereiro : visto das matriculas do pesseal empregado
no trafego do porto e pesca.	 .	 -

c) Em março : renovação das licenças dos ni rios registrados e
das embarcações - arroladas, dos estaleir )s e c ificinas do constr.-L-
oções navaes, amarrações fixas e corpos flutuar ;os.

A renovação das liconças dos navios será fel a nologar de seu
registro, ainda que não esteja o navio no porto.

Art. 128. As matriculas e licenças não • vinhas ou ronovadas
na epoco mareada ficarão sajeitas ao acere:ciam de 10 %, 15 V. e
20 0/0 , si o visto ou renovação for respsctivameate feita no 2' 3' ou
4° trimestce cio exercicio.

Art. 129. As matriculas e licenças não visadas o si renovadas
-ficarão sujeitas, além do acerascimo de so,llo moocionailo, ás multas
estipuladas por infracção deste regalamento e da policia naval.

Paragrapho unico. Estão isentos de nono 'ação da licença os
navios que na época da renovação Se acharem e si reparos, provado
pala respectiva fico :iça para concertos, devendo, entretanto, reno-
vai-a quando estejam promptos para navegar.

CAPITULO III

.24,-livro de despeza.
Art. 104. Os livros de talões não deverão ter mais de 50 folhas

'numeradas, que devem ser rubricadas pelo capitão do porto.
Art. 105. Todos os livros que servirem no expe Rente da capi-

tania deverão ser numerados e suas folhas rubricadas e ter os
compdtentes termos de abertura e encerramento, e só poderão
..Sorvir os que obedecerem aos modelos mandados pela Inspectoria de
Portos e Costas.

Art. 103. Os livros e documentos recolhido; ao archivo serão
methodicamente classificados, devendo o secretario organizar o in-
ventario dos mesmos para facilitar as buscas.
• Art. 107. Todos os livros da eScripturação a cargo do secre-

tario constarão de inventario quo iam-Ruim:alto será reformado.
Art. 103. Todos os livros, bom coro os demais artigos de

expediente das capitanias, serão fornecidos ' mediante pedido es-
cripto paio secretario, a quem ficarão' carregados e dos csua,cs obterá
despem em livro proprio á proporção que forem gastos ou tiverem
o destino deste regulamento, livro este á vista do qual psestará
annualmente conta.

As despezas serão dadas pelo 1° ajudante e rubricadas pelo ca-
pitão do porto, e os pedidos assignado,s pato secretario e rubricados
pelo capitão do porto.

Art. 109. Nas capitanias' em que os sacretarios foram com-
miss trios,' terão estes a seu cargo o pedido do municiamento e
sobresaleates para o pessoal municiado e serviços das capitanias,
para o que terá os livros Proprios de sua escriptucação.

Art. 110. O modo de escripturar 03 livros improssos pelos mo-
delos approvados é indicado pela denominação de cada um
delles.

Art. 111.-Os actos officiaes sorão . registrados cm. livros, e a
correspondendo recebida constará de protocollo, no qual se lan-
çarão as datas de entradas e sabidas dos papeis, e a solução c des-
tino que tenham tido os assumptós sobre me versarem,

• CAPITULO II
DA RECEITA E DES7EZA

Art. 112. Todos os papeis processOdos e expedidos pela capi-
tania pagarão as taxas, a que estiverem:sujeitoS, em estampilhas
federaes, de accordo com a lei do solto.

§ 1. 0 O pagamento das multas por infração deito regulamento,
os (Wpositos e quantias de qualquer outra natureza serão em
espoem.

§ 2.° As estampilhas serão inutilizadas pelo secretario na
fôrma, das disposições em vigor, sair() o • caso • de panais unica-
mente assignados peia capitão do porto, que as inutilizará. -

Art. 1 '13. haverá em todas as capitanias um C3fre, do qual
será claviculario o secretario, para sor nelle recolhida a impor-
tancia das multas per infracção deste regulamento, assim como a
de qualquer outra procedenCia.

Art. 114. O secretario O o competente para roubar os
dinheiros que tenham de ser arrecadados e assume a responsabili-
dade della.

Art. 115. O movimento de dinheiros é iniciado nos livros-ta-
lões, continuado nos de conta corrente o depois nos do re-
messa.	 •

Art. 110. Só serão válidos os lançamentos que forem authen•
ticados pelo capitão do porto ou por quem o substituir em seus
impedimentos .

• Art. 117. Os livros talões constam do recibo, que O a parto
que se corta ou destaca do livro, c do talão, que é a parte gaio
fica e na qual se registram resumidamente os dizores do 3ceibo.

Art. 118. No livro de remessa, o talão ó o registro do di-
nheiro reMettido e a parte que se destaca é a guia de remessa
que acompanha o dinheiro.

§ 1°. d§ dinheiros das multas serão trimensalmente remot,
incs para o Thesonro, no Rio de Janeiro, e para as repartições
de Fazenda nos Estados.

§ 20 , O capitão do porto lançará o seu visto no recibo da
entrega do dinheiro passado pela • repartição competente, depois
de o conferir com o talão do livro de-remessa.

Art. 119. Por meio de recibos destacados dos livros talões,
numerados e rubricados, é que se effectuará a cobrança em
especie dal *multas, procedendo-se executivamente, nos termos da
ligislação "em vigor, contra os que se eximirem ao respectivo
pagamento.

Art. 120. Os talões tombem numerados e rubricados, en-
cimado o seu lançamento no livro de conta corrente, comprovarão
a responsabilidade do secretario.
• Art. 121. A falta de entrega do recibo á parto de quem
houver sido cobrada a importa,ncia em dinheiro, a não corres-
pondendo, deste com a quantia inseripta no talão e o desentra-
nhamento de qualquer dos talões- interrompendo a sua numeração
implicarão a immediata responsabilidade do secretario.

Art. 122. As partes teem Q direito de reclamar que Ihes.saja
entregue o recibo numerado e rubricado, e que corresponda com
a qqantia inscripta no talão competente.

DA APPLICAÇ,a0 DAS PENAS POR INPRACXO D1. rouca NAVAL

Art. 130. As infracções da policio nava
multas pecaniarias impostas pelo capitão d
fiarmos estabelecidos neste reguiamento e ind
que pelos juizes competentes sejam applicadas
tOes de indeiunizaç7jes, dainnos ou pagamen
para punição de actos criminosos que ellas env

Art. 131. As multas coniminadas neste
impostas em vista de processo administrativo,
auto.

Paragrapho unia°. O auto é a 'formo:Il ./Mc substancial do pro-
cesso, sem o qual nenhuma multa poderá ser imposta, quaesquer
que sejam as provas colhidas.

Art. 132..0 auto, base do processo, deinr ser lavrado com a
precisa clareza e individualização, deterinio ndo o local, hora,
nome do infractor, natureza da infracção, tes emunhas si houver,
e mais factos que °acorrerem, o bem como a p na em que o infra-
ctor tiver incorrido.,

. Art. 133. O auto será lavrado pelo secretasso e assignado pelo
capitão do porto e pelo infractor, si estiver presénte, e testemunhas,
etc.

• § 1. 0 Lavrado o auto de infracção, o capitão do porto mandará

estão ,sujeitas
porto nos casos e
pendente das penas
ara derimir mies-
s não satisfeitos ou

I vaus .
?aguiamento serão
ue tc,r,t por base o

In-imediatamente intimar o infractor, dando c nhecimento da falta
aiztoada e .da • importa,ncia, da multa, para que ste venha, no prazo
improrogavel de 10 dias, satisfazer a importou ia-respoctiva.

§ 2.° A intimação será feita pelo encarreg d.o de diligencias ou
por publicação de edital no Diario Official e '.tros orgãos do pu-
blicidade.

Art. 134. Ó paazo do 10 dias de que trata lo artigo antecedente
será contado da notificação pelo encarregado do diligencias .ou
data da publicação do edital,•



Sexta-feira 1
	

DIARI( OFFIC/AL
	

-Novembro 100'? 7781:1

Art. 135. Feita a intimação, deverá o intimado pôr o compa-
'tento sciente Com a sua assignatura, e receberá, si o exigir, a con-
tra-f6 do encarregado do diligencia s , que, por sua vez, certificará a
hatimação, e, no caso do intimado recusar-se a lançar o scimle, fará.
a competente declaração.

Art. 136. Si, findo este prazo, não tiver a multa silo satisfeita,
deverá ser immedia,tamente remettida a certidão da divida á Dire-
ctoria do Contencioso no Rio de:Janeiro ou ás repartições de Fazenda
nos Estados para a cobrança executiva.

Art. 137 A embarcação fica hypothecada ás multas impostas ao
respectivo capitão ou mestre, podendo ser tipprehendida, nos casos
previstos neste regulamento.

Art. 138. As embarcações apprehendidas, por infracção ou nci
casos previstos neste regulamento. serão recolhidas ao deposee- da
capitania durante o prazo de 15 dias, findo o qual, si os praPrie-
ta,rios não satisfizerem o pagamento das multas ou não legalizarem
03 documentos referentes a dias, serão vendidas em leilão depois
de tres annuncios insertos, com intervallo de oito dias, nos jornaos
elficiaes da localidade.

§ 1. 0 Do produto do leilão a capitania deduzirá o pagamento
das despezas, multas e estadias no deposito, e os saldos serão de-
positados no cofre da capitania á disposição do proprietario.

§ 2. 0 As embarcações recolhidas ao deposito pagarão quantia
estipulada e em proVeito do deposito.

Art. 139. No caso de não residir o infractor na sede da repar-
tição por onde correr o processo administrativo de imposição de
multa, as intimações e mais acto3 serão exercidos por intermedio
da agencia do logar de sua residencia ou por edita,es insertos tres
dias no Diario Offici,?,1 ou no jornal da localidade do infractor ou
da localidade mais proxima, si na sua residencia não houver.

CAPITULO IV
DO MODO DE INTERPOR E PROCESSAR OS RECURSOS

Art. 140. Das multas impostas pelo capitão do porto haverá
recurso para instancia superior no prazo marcado no art. 133 e
não será acceito sem pagamento prévkl de sua importancia.

Art. 141. O recurso perempto não será encaminhado á in-
stancia superior,	 •

Art. 142. Os recursos serão dirigidos para as instancias se-
guintes

a) capitão do porto ; 	 •
b) inspector dos Portos e Costas;
c) Ministro da Marinha.
Art. 143. O recurso de que podem usar as pessoas multadas

por infracção da policia naval ou disposições deste regulamento,
quando não se conformarem com as decisões dos capitães de portos.
será apresentado dentro do prazo improrogavel de 10 dias, conta,
dos da data da intimação ou da publicação do edital para o paga-
mento da multa, sob pena de tornar-se, findo aquelle prazo, a
decisão exequivel.

Art. 144. O recurso será dirigido ao capitão do porto iquandc.
a decisão recorrida Kir do delegado ou de qualquer dos agentes da
capitania ; ao inspector d.e. Portos e Costas, quando . fr dos capi-
403 de portos c, finalmente, ao Ministro da Marinha .; como ultima
eastancia .

Art. 145. No requerimento de recurso, a parte especificará
as peças de que pretenda traslado para documental-o.

Art. 14e. O secretario, depois de lavrar o termo de recurso,
entregará ao recorrente a petição daspachada com os documentos
e traslados pedidos para, dentro de cinco dias depois dessa entrega,
qua constará de recibo passado pela parte, serem apresentadas
as razões, instruida,s com o dito traslado o mais documentos que
tiver.

Art. 147. Autoados pelo secretario as razões; traslados a c1J-i
ciumentos e, por certidão, o termo de recurso, é a entrega de (teca
N.ão si não constar cio traslada, será o recurso concluso á autoridado,
011,1 decisão é r -corrida, a qual, dentro do cinco dias, contados d-
data desta entrega, poderá reformai' a decisão recorrida ou man-
dará seguir o recus a para a instancia a quem é dirigido, fazendo
juntar os traslados que julgar conveniente para seu despacho, que
fundamentará,

Art. 148. No caso de provimento do recurso, a autoridade re-
corrida mandará fazer á margem do • termo da multa a annotaJo
da sertença conlirmativa ou absolaitoria proferida no recurso, fa-
zendo-s na ultima hypothese a restituição da importa,ncia da
multa.

Art, 149. Haverá tambem 70311P30, para as mesmas instaacias,
das demais decisões dos capitães ide portos, observando-se, porém,
as regras preestabelecidas.
•' Art. 150. As capitanias nãa darão andamento a . qualquer acto

referent 3 a individues e do interesso dos mesmos, ique estiverem
em debito com a Fazenda Nacional por- falta de pagamento de hm-
postos ou Militas, sem que primeiramente -atisfaaana os respectivos

• pagamentos.
Paragraph6 unico. O secretario deVerá organizar a . -li ;ta. dos

- deVedores -á Fazenda Nacional, para fiel ebservancia- deete•

CAPITULO V
DO DEPOSITO E LEMES

• Art. 151. Haverá ea capitania um deposito de,tina,do a ra-
cebcr, guardar, conservar e entregar todas as einbarcaaõe. cor-
pos fluctuantes e, em geral, tolos os objetos susceativeis de apprc-
hensao ou oacontrados em a':andoao e que, na farcial deste regula-
mento, tenham sido recolhidos ao deposito.
• At. 152. As embarcações e demais objectas!, consignados ao

deposito, serão conservados e guardados por pessoal idoneo e s5b
-o3ponsabi i dado do patrãe-anór.

Paragrapho unico. OS bens recolhidos ao deposito só poderão
ser noite conservados até 15 dias, contados da, data da entrega,
findos os quaes, pdoceder-se-ha a leilão qae será annunciado no Diario
Official ou no jornal de maior cirer'ação da localidade, tres vens
‘30111 intorvallo do oito dias.

Art. 153. O leilão sara feito por leiloeiro ou pelo encarregado
de diligencias e presidido polo capitão do porto e após as publica-
ções de editaes para esse fim.

Art. 154. Bem algum será levantado do deposito sem orlem
do capitão do porto e, em qualquer hypothese, SO.111 que estejam
pagas a3 multas e despozas impostas por este regulamento.

Art. 155. As embarcações e ob jectos vendidos em leilão de-
verão ser retirados no prazo de 48 horas, sob pena de pagarem
estadia ou OS arrematantes porderem o direito a alias, si estende-
rem esse prazceaté 15 dias.

Art. 156. O patrão-mor fará a e3cripturaçãa mo livro pra-
prio, numerado e rubricado pelo capitão do porto, das entradas o
sabidas dos bens recolhidos e, bem assim, dos motivos por que foram
os mesmos entregues á sua guarda.

Art. 157. A ordem de entrega dos bens, feita pelo capitão do
porto, servirá de resalva á responsabilidade do patrão-mór.

Art. 158. As embarcações pagarão, a titulo de deposito, 5 oro
do seu valor, afinal apurado, além das despexas necezsarias Para
sua conservação. •

Art. 159..0s 5 o a, pagos de acordo com o artigo precedente
serão escripturados pelo secretario e poderão ser applicados na
conservação e boas c,mdições do depoAto, como coacertos de car-
reiras, coberturas, etc.

Art. 160. Os saldos, pertenc mtes aos proprietarios dos bens
arrematados, serão recolhidos ao cofre da capitania até diprazo
de tres mozes, findo o qual, si não forem reclamados, serão envia-
dos á repartição arrecadadora ( art. 118) a titali de deposito da
ausentes.

TITULO V •
Da polid.: ..„ do rejimon, e da conservo.c.Cio da nosa, portos, riCrs e

• lagoas navegaveis

CAPITULO I
1)03 PORTOS, CÃES, PRMAS OU AÃRGENS 	 -

Art. 161. O capitão do porto cuidará constantemente na con-
servação do porto, estabelecendo a poleia activa nos ancoradouros.
caos, praias do littoral, rios e lagoas e oatras aguas nasegaveis
que communiquem com o parto, para que este esteja sempre em
boas condições de limpeza, profundidade e segurança.

Art. 162. Para fazer a policia naval haverá rondas, distri-
buidas por detalhe do capitão do porto, que nellas empregará o
pessoal da capitania que não exerça funcaõee especiam i secreta-
ria da repartição.

Art. 163. Os Serviços de policia ou quaesquer • outros que as
repartições federaes mantiverem no porto serão directamente sue
jeitos as autoridades respectivas, não cabendo aos funccionarios ia•
capitania sinão auxilial-os na execução dos regulamentos que regeni
os mesmos serviços, quando o auxilio for reclamado, e a elle se rio
opponham, na occasião, as obrigações privativas da capitania.

Art. 164. O capitão do porto não intervirá nas visitas, buscas,
detenção, apprehensão ou captura de, individuos, mercadorias ou
objectos em geral, nas diligencias que realizarem no mar os agentas
das repartições fedemos que tenham nelle jurislic,cão definida,
nos casos de contravenção de seus regulamentos; mas não deve
consentir, por pretexto algum, que em todas as diligncias ou em
qualquer circumstancia os referidos agentes lancem mão de me-
didas que attentem contra as prerogativas de seu cargo, come
chefe da capitania, ou que lhe invadam attribuições, a cujo cer-
ceamento, aliás, é de sua obrigação oppor tola resisteacia

Art. 165. E' prohibido fazer quaesquer construções, aterros o
obras sobre o mar, rios navegaveis e seus braços, sobre os terrenos
de marinha e reservados para • a servidão publica, sem que seja
declarado pelas capitanias que taes obras não prejudicam OS portos
e sua navegação nom damnificam os estabelecimentos-da União,
para o que a repartição competente lhes rametterá a informar 03
requerimentos pedincho autorização para construil-as.	 •
• § Quando se tratar do obras publicas feleraes, a• amtort-
dado competente cammunicarásá- capitania a natureza das obras o
a época em que vão ser iniciadas, devendo, tamisem; si for possivel,
Al/l7;1”	 rn ilvn In Ano xxl n
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§ 2°. As declaraçõcs das capitanias serão sempre baseadas em
estudos sobre o terreno. • 	 •

Art. 100. Todas as construcCies ou obras particulares ou
feitas sem observareea. das raeras deato regulam 3nto, serão

logo embargadas, e o proprietari i. quando se tratar de obras parti-
culares, pagara a multa de 5O0. a 1:0 O. e será, compillido
demolir as obras e a indemnizar o damao que, poreentara, cau-
sarem com a obstrueção do porte,

§ 1.° O capitão do aoro maa tara lavrar os autos da infra-
cção e os compete:ates tnrons dc einbar,o), fie-indo tamboia os ia-
fractores sujeitas ás custas do process,

§ 2.° NO ca o de (ieso:)e.lioncia, o capitão do porto empregará
os meios CO3FOiiiVOS da forçai pa • slica que tiver requisitado e que
deixará no lo.ial ate ser cumprida a iatImação.

§ 3. 0 No caso do proprietario das obras não as demolir, o ca-
pitão do porto mandará eif setizar o serviço e cabeará do pra-
prietario, pelos m do; 13,a-3s, o pa a uno to das dospazas.

Art. 16'. E' expressa nate pro'iibiie a condi:acção de cer-
cadas ou curau de peixe nos portos, rios, lagoas e cana as ao
longo da coita.

Os infractoras pagaeji.o a multa de 500.;!; a 1: a'0; e serão
presos por 15 a 30 dia:, sendo, além disso, obrigados a demo-
111-as.

Paragrapho unico. A capitando, appralum lerá as emliaraações
encontradas nas cerato:ias oacondazindo accessorios nava uso das
mesmas ou materiaes para s ia constracio.

Igualmente appreheadera todo o matearial encontrado nas
praias ou margens de rio:, ro-ionhecidamente clestinado á coa-
straeção de corcalas do apanhar peixe.

Art. 163. Para conhecer situa oa não Co ave "deluda, em au-
torizar as licenças para eonstrueoões de aterros o obras sobre
o mar, deve o capitão do poato, ou o aja lauto • por olie desi-
girado, transportar-se ao (casal dostinalo pelo peticioutr:o
para a constracção projectadas e, adi, proca lerá a exames mi-
nuciosos cuja preliminar .será a co aser ração do parto em tolas
as condições de navegabilidade, tendo lambe 11 eia vista as coa-
dições estrategicas ou outras naco ;sitiado:, como col:oeaç'io de
pharões, obras publicas etc.

Art. 169. As licenças passadas para taes obras gw.i.o regis-
tradas na capitania e as obras não poderã ser iniciadas sem o 0,3-
tabeleáido no artigo ant ‘rior, sob pena de 59S a 200.; dc multa.

?id. 170. Das impugnações de licenças para c Mstrurções de
aterros e obras sobre o mar dará a capit mia do porto com muni-
nicação á laspectoria de Portos e Costas, pondo-a ao corronte dos
fundamentos da imptsignação.

Paragrapho touco. As cenStrucçõts deaegadas poderão ser li
vadas a effeito, por concessão da inspectoria de Portos e Cestas, s-
esta julgar improcedente a impugnação.

Art. 171. As construções de obras ou aterros a que se re•-•
ferem os artigos anteriores só poderão ser realizadas em tor'-
ronos préviamente adorados de coaro'ciniclade com a legidação
vigor.	 •

Art. 172. Os taramos de marinha a que se reterem Os artigos
anteriores são os que, banhados pelo mar ou rios navegavois,
até 6 distancia de 33 metro; para ,alparte de temra,camtados do ponto
onde chega o prêa-mar médio,

Art. 173. Os terrenos reservados para a servidão publica são
os que existem nas margens dos rios naVogitvet's e dos que se fazem
navegavois e que, banhados Pelas agti.ts dos ditos rios, Kira do ala

. cance das marés, vão até á. didancia ch 15%4 para aparto de torra,
contados do ponto médio das enchentes ordinaria,s.

Art. 174, Terrenos acrescidos aos de marinha são os . qir, ria,-
tarai ou artilicialnente, se tiverem formado aléra do ponto deter-
minado nos artigos anteriores para o lado do mar ou das aguas dos
rios.

Art. 175. O limite que separa o domínio maritima do dominio
fluvial, para o effeito de medir-se e d .o:IV-arcar-sã 33 metros ou
15",4, conforme os terrenos estiverem dentro oe fóra 'dos alem-mos
:las marés, será, indicado pelo ponto onde : as aguas deixarem de
ser salgadas.

Art. 170. Como complemento do artigo 164, compete ás capita-
nias de portos informar sobre quaesper concessões de marinhas e
accrascidos,tendo em muita atteução que, com o defe4iimento delias,
não so seiaigh satisfeitos por completo os Ireqinsitos do sobredito
artigo, como não venham a soffrer a bolleza, natural do porto, o ttli
nhamento e regularidade de seus caos e edificações.

Art. 177. As despezas de condneção e outras, eeta,s .pelos orn-
ai :aos encarregados de examinarem tanto os lagares onde se.pr,3
tendam effccsuar construc;iões, como os terrenos de marinhas e
outros de Tio tratam os artigos anteriores, devem. ser feitas por
conta dós requerentes.

Art. 178. Nin ff uern poderá encalhar emba,reaa3s, ou fazer
entrar efii diques, para qualquer effeito, ou effectuar concertos,
sem licença da capitania, sob pena de 14 ti,.30$ de multa.

• §1. 0.NesSas licenças deverá, constar o prazo para realização
d us concertos ouobras, devendo ser renovada a licença si terminar
o praso mar3ado.

§ 2. 0 A capitania marcará togar proprio p,:ra, as pequenas em-
barettoõos encalharen) afim de limpar e pintar, não podendo cada
um'; ii,:ssits embarcae5cis denonrar oncalliacta mais de trai dias,
sendo ,l ispm,ada;.; de licença para o encalhe.
- Art, 179. Nenhum estaleiro ou °Moina cl ieparos e constru-

cção do einbaucaçõns no lerci funccionar som 1ie aça da capitania.
Essa licano t ' ̀ei6 re:brin Ma anua thn-nte na ú jci mareada
pena da malta e accilic :imos estabe!e:ii los.

Art. 139. Os prcyriaã,r . 0; O O ?.Y3ra,1 de estaleiro; e offi ina
rn,Va,:`,> ficarão suj .iitls a este regalam nato, menos quanto O 1 exi-
g,encias de matricula.

Art. 181. Ninguem poderá con:tru'r embarcações :..-3n1 ter
titulo de contractos e seu licença da capitania, devendr, (panda
Se tratar de navios, preced 3.. licença da Impo:e-mia do PO.'tO
Costas. OS infraci,ons pagarão a muita de ltYÃ; a 509030.

Paragrapho unieo. As ncençai ,s para tiles constracçrtes serão
gratuitas e terão os favores °Ince lidos por lei.

Aut. 182. Toda embarcacã, crie estiver ema agua aberta o !b?
a pique por tte:sonido desci toro iotario, capitão ou Inc tre, se-31, o
proprietario obrigado a saspen ler e eacalhar pira, O0.2.01't0 ou tic2-
mancho. mareanlo-lhe a e ip : tania p . ia":0 para fis :e ; s i . expirado o
prazo, nã kur levaniala a enb irenfin, será, co 'siderada e

pasma lo ao dom'aiD da cap:tan ia, que po 1 n : i arre») bt ir o
desmanlio ou tom ti-o a si. Em tolo c o pronrietario noite° ou
mestre ntla ficará isento de pagamento que enbia, as ([:1;) . za: de
trabalha, si houver do	 idén-1 da malta de 1:0)1.--; a 2:60,k0:11.

Art. 183. Tolas as vezes trie a capii, unia tivçr corilteciuti mito de
que uma e0n5tr.-iação • está, com orna mand uri evtininaki
e. Verillean lo a ass)rça ),*int i m irá, o capitão oa mestre on o wo-
prietario a encaliial-a paul effirsta ir	 concertos cl que linCOiSi "Sr.

- Si a intim ação não for iitton tida no prazo Md ea 10. o se,rviç) de
encalhe sird, mi nedi ttamento leito pela c apita:lia, sai: cobra a a)
desoezas de quem de direito, alé a da multi de 5'k-te a 1:000)

Pararapho imico. Sendo navio est an:-.;airs.), surão o 4 rcApa
,itivos con:ules natiliett 1 n5 d miro do: pe tz _is mareados por eilano
da capitão do fl ido. para 03 tini de direito.

Art. 181. - E  prohibido lançar entnih is, cinzela*, varredura: ou
quiesquei , immundicies nos caos ou pr tias d); pr.p p tos,„ Uiva ci is i t -
gares para isso destinados pelas camara3 * municipaps de a icór,10
com as capitania .0s ilfractoi :es VrãO oh:ligado . , além da multa
de 5 i a 100-i, a te -novel o entulho, si tão wssivel fazei o ; lua:
guari da não (") aja Gui se iaaor3 quem praticou o despejo es ag 3no Os
da cap i tania mia secção respectiva mandavão inti Mar os ecie.arrega-
dos da limpeza pablica pira que OS:ei effecttiem ina neliaLament,i

remoção. • •
Art. 185. Ninei= poderá, de ssositar madeiras nas praias, .

nem consarvar Fletias ou n n caos 01C rios que e n liau.ice	 a ser-
vidão publica por mais de tres <lias, sem licença municioal, des-en-
do a capitania ser ouvida para dizer si, durante aqu ;Ale tenuo
além deliu, o depojto ou demora do trios objecto: e ou não praia-
di. mi ao entleiroue e desembarque de pessoa: q bagagens, e em
g.:ral, ao traroao -da sução. Em-todo o casa, a cá:In:alia não ctin-
sondai, quaesquer deposites tios ca ms, pr.ncipahnente de objecto,
de muito iluso ; e, quan:o Os praias, se nen f.e não os autorizará
além do ponto a que clia,gne a nado no prea-ma.i d agnas vivas
para evitar o accumalo de areias, em Ne :juiz) .to

Os infractores - pagarão uma multa de 50;, e serão obrigados a
'remover as arca; amontoadas. pagando mais a despeza da remo-
ção, si esta Kir Mita pela capitania.

Art. 18). As oinbareac5e8 que se atilai:Taro n a quatro cabos
junto de praias, não lançarão ancoras que no pica-mar fiquem co-
bertas ; m ts tal-o-hão em togar onde est3jam ::einpro á vista
'para evitar o da qui° que disso possa resultar ás • em'iarca'„,:jes
te afeao.	 . .

triís infractores pag.arão a multa de 12$ a 36,' e ficam obrigados
a eepasrar o (tanino•	 .

: Art. 187. E' proldeido lançar ao mar ou ri , de bordo dos na-
vios ou do quaesquer eaaba.reaçõesa lixo, :cinzas, varreduras do po-
rão, lastro, etc., PAPA caio Vasmloaro as capitanias, de aceSrdo
com as autori lados sanitarias, designarão /ou) i -,dequado.

Os Infractora: pagarão a multa de 300$ a. 1:0000a0.
. ,Paragrapho unieo. Toca embareação : que tiver de descarregar

cinzas15''g da a requmercur lic ença  Tal licença para
os navios de longo curso ou cabotagem durara o tempo indispea a-
val para o desembirque ; e para as embarcaçdes do trafego do
porto • será mensal. Si 03 proarietaries das ci.:Z.18 desejarem doam',
tal-as em logtras por elies indicado:, as capitanias concoderão
licenças espcciaes, depois de veria iar qu) não oc:iorre, algum incon-
veniente. Neste caso a licença durará tolo o exe.,' ..ii •eio, findo o qual
Será renovada, sob pena de 124 a 3:3$ de multa. ,

'Art. 188. A capitania deverá, manter um Orviço Com col gar-
cações apropriadas para a remoção daria, do lixo, varreduras, cin-
zas, lastro, etc., dos navios de guerra e mercantes surtos no porto,
mediante taxa que for estipulada, •

.§ l.° Esse serviço • será adjudicado a quem, em concurrencia
publica, de propizzer 21Tectual-o mediante contracto, 	 cii„as elau-.	 .
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sitias figurarão a taxa a cobrar, o prazo de duração e o de.aos1to d
garantia para fiel execução do serviço.

As propostas obadecarão ao praceseo geral das coacurreaci
publicas, ficando a minut a do e intracto sujei t a á approvaeão d.
Inspectora de. Portos e Costas, que julgará da licitaçao.

2.' A concarrencia publica paca o seaviaa de lix .) será aberta
seis mezes antes de tellflin ar o praao do e ',dialeto existente.

Art. 18). E' vedada a extra se de arcam das praias e em ga
ral quaesquer escavação; do littoral dos pori;us e suas enseadia.
As capitanias devem coopseva,r para a conservaçãa das praias em
beneficio da hygiene e dos ponto; de embarque e desembarcps que
alias ofTerecerem. Os infractores pagarão a multa de 101a a
500$000.

Paragrapho unico. Nas praias longinqu is ou Pira dos portas ou
naquellas em que as escavaeões não possam por modo algum infi
no regimen das aguas, as capitanias não as impedirão, excepto as
areias monaz.ticas ou de moLlageas, salvo lieensaa especial do Go
verno.

Art. 193.-E' proltibido effectuar dragagens, roceg as e gimes-
quer outras escavações o:1 arrastos no fanfo do mar sem licença da
capitania soh pena de multa do 51; a 190,s e aPpeeaens.ão d is (ma
barcaçõe.s encontradas nesse sarviça

Art. 191. Os caaitães de porto; proporão st Inspetoria de Por-
tos e Cosas todas as medidas relativa> á conservaaão dos portos,
rios, ancoradouros e eanaes, que passam ser le, r adaa a eTeito, se -n
embargo das obras de melhoramoatoi a cargo do Ministerio dr,
Viação.

Art. 192. Todas as vezes que o regimen Oa coasarvaaão do.
portos venha a sor perturbado par obras p ublicas oi palanca:aras,
os capitães dos porto; se apressarão em (fax disso conhecimento st
Inspectora, de Portos e Costas, podendo •desde logo e nbargae
que não forem mandadas °Tc:cetim pe:o Ministerio da Viação e
Obra; Pulaica s , que deverá comannioar ao Miaisterio da Maranha,
as obras mandadas efibetuar.

• CAPITULO II
•

DOS ANCORADOUROS •

Art. 193. O capitão do porto, de aecardo com a Alfandoga,
designará, ancoradoiros para fia-rjuita, carga e descaar2a„ sendo
estos til imo; ancoradouros subdividido; para navios caia tenham
de carregar. ou descarregai , goaeeo da laeil comhustã.o e para
.aquel/ps cuja-carga não fôr sujeita a direitos da affasdaast.

a' I." 'l'ambem as capitanias designaeã,o aacoradoaro> pa°a, os
navios velhos. para os que tenham do fabricar o para avalie; que
não tiverem destino e, tenham do ser desmanchados.

§ 2.° (is ea,breas, alvarengas, barcaças, saveiros, deposito fia-
c`alante, draga; e °atras (embarcações empregadas .no trafego do
por to, amarrar- meahão o ide lar dosa; lado pela Capitania do Parto e
do mosto pres.ripaa	 e Ia.

Art. E-as . A capitania mandará publicar, em elitnes, a desi-
gnação desses ali/cor:alouras e bem assim dos caaaes que esta-
belecei' para, facilita le e segurança da navegação.

, Art. 195. Os navios de guerra terão ancoradouro especial,
rara dos destinados aos navios mercantes, nos portos onde para
isso houver espaço ; o naqttelles em que não houver, °ocuparão
o ancoradouro de franquia, ficando em distancia conveniente de
um a outro navio.

Art. 199. Não é permittido aos navios do guerra conserva,:
durante a noite embarcaç5es mudas amarradas na popa, fazer
exercicios ao alvo no ancoradonro de fabrico e lançar dentro da
portei cinzas, varreduras, etc.

Art. 197.. Nenhum navio marcante, tendo a bordo matarias
'explosivas, poderá transpor o ancoradouro d .e franquia sefis
descarregar, effeetu ando essa operação no Jogar expressamente

*designado pelas capitanias e nos portos onde não houver depasitn
especial paga (aos artigos, em embarcações feeha,das ou dibeetas
com encerados, as (pules deverão arvorar bandeira encarnada e
ser acorapanbadas por agentes da Alfandega, quando largarem de
bordo.

Os que assina não procederam pagarão 509.3 á 1 :039;; de multa
e serão obrigados a voltar para o ancoradattra de franquia.

Art. 198. Tolo navio de guerra que tenha de ir para o amei-
radouro de fabrico, n'io o poderá,- fazer sem remover de bordo
com as mesmas preceauçms do artigo anterior e sob a vigilancia, do
respectivo pessoal a polvora e artificio> de gitarra para o competente
depoSito, que lhe será, indicado, si fôr estraagairo,•pela, Capitania
de Porto.
• Art. 199. Tolo navio ineraante,, em carga oa descarga, deve
ter dentro Os paus' de bu s,arrona e . gibaa e, quando estiver amarrado
de popa o proa, terá tambem a retranca dentro e •as vergas des-
•amantilhada,s dna() podara largar o patino.-	 •	 •

Só na vespara da sabi ia, para .o ancoradoáro de firanqUia,; - afim
de envergar a patina, poderá tinantilhar as Vergas e (taifis?. rima
os paus, Ma, 10S . o da giba, que sa o porá girando se achar iio rafe-
não ancoradouro. • 	 • -
. • (0 infractor inaorrerá ;na malta de 12$ a 'Man°.

Aia. 20) As e apitania.s empregado todos Os osiorcos para qu
eAn Vigoro ite oh-e:evadas asna° ielas aconselhadtas .pe!a, re•

eartição s anilara, considerando-as obrigatorias para todos os atrai-
toS. •

Art. 231. Todos os navios nos difTerentas ancoradouro são
oarig alo; a anxil-ar-so muiniame»ta no acto de amarrar, ou
lasamarear, rocebendo espias, arriando amarra, praticando quaes-
ater manobras indicadas pelas fi rne;.iilade> de momento.

Os tom se negarem a esses auxilio; serão rosas:usas-eis pelo;
damnos causados o sujeitos a multa de 5' S,	 10S009•	 •

Art. 2)2. Nenhum navio poleei, par sei helica em movimento
estando atracado aos caos oa poatas, o 1 tendo embarcações miudas
atracadas ao costado, quando nos ancoradoiros, só o podendo lazer
lono's da completamente safes, som pena do ?aproeis a multa de 120

31::; e indemnizarem os danmos causados.
Art. 203. E' peohibido a tolo e qualquer nasio dar tiros ou

salvar, não estando no ancoradouro de franquia. Os-infractores in-
correrão na multa de 50 a 100 e •indemnizarão os prejuizos, si
ara ver..

Art. 211. O serviço do carga e descaraaatnoite, saimento poderá
ser leito com licença da All'andega, não , podendo ser noite emprega-
las luzes desco • ertas que( ponlani em risco as embarcações. Os in-
fractoras serão multados em 12:5 3a,3, além da obr1gação de in-
aeomizarem o clamo.

Art. 2 )5. Nenhuns sano mercante poderá t ,r suas embarca-
ç5e5 miadas amarradas saião aos portalós 'nos ancoradouros de
carga e descarga. No de franquia lhe serei, permittido ter a :ancha
pela papa. O; infractaro s`_‘, 1:ãO mu"tados de 120 a 3 a3 si da infrac-
ção n10 • houver C3Salta q o proju'zo ás em bare 140; do trai:ago.

Àrt. 2H. Sómeata ás enshareaçõas dos navio; de guerra, ás
da; capitais:as alapieisa ooii.c:a, c salda, naserviço de ronda ou
qualquer oaa .o, será permittido andar pelos ancoradouros de carga
e desestraa depois do tope de recolher.

faetalluer boto ou e;ca'er, e scontra,do, sem ' licença da Alfan-
(lega deaois damella hora, será appraaendid ) e O dono multado em
12s si das. aaan da pena em TIO houver incorrido pelo regulamento

-da Atfanduaa.

Art. 207. E' (ambem proaibido, incorrendo os Infractores
na multa-da 12$ a 30.3, ao botes,* canoas ou qua2s4uor nolilia,f)aalieoutras em-
bw.•caçõos pdsca.r e,ntro os • navio.s nos ancoradouros, pric
á noite com fachos, ou commeréiar com elas sem licença..•

Art. 203. As embarcações do trafego do porto, emproa-las
carga e descarga, não . p )(lerão carregar aldu da . linha d'agua
duo estiver mareada, e estando est anuas.

O patrão que contravier sara multado ie 12$ a 36.$000:
Art. .20). Nenhuma embarcação paliará sdr rebocada sem ter a,

bordo um homem mateicu:ado e .capaz para governar, largar o
receber cabos ate., sob pena de 123 a 30$ de malta.

Art. 210. As embarcações, encontradas sem tripolação nos an-
coradouros, serão consileraalas em abandono, devendo as capi-
tanias apprehenlel-as e aimunciar por editam durante ires dias.

Paragrapho unico. Exeaetitanase as que estiverem carrega las
sob a vigilancia tio Registro .1a Ala/Adega, o *as embarcações des-
carregadas que estiveram em ancoradouro *para alias destinado.
• Quinze dias depois, não apparecendo os donos das' embarcações,

serão estas volitas em leilão . publico, presidido aelo capitão do
porto e pre,viameiste anunciado ares vezes, Com intervall) de cito
dias, no Diario Officãti ou jornal dó maibr circu'ação. 	 •	 '

'Art. 211. Nenhum trav:o poderá dar ás ancor as, na acto de
amarrar, outra dieecçã,) que »ao seja; a adoptada pelo USO do porto,
Os infractores, além tia obrigação. do dosaina,rraram para dar. ás
suas ancoras a direção conveniente, incorrerão .na multa de 12S a
33$000.

Art. 212. Os navios mercantes nãe poderão ter (lira suas em9' •
barcações mimas depois do tiro de recolher, salvo por motivo ex..
traordinaria, que.ju,tificarão, ou com licença da Alfanclega, da,
qual t meam conhocimenta as capitanias, sob pena de 12,3 a a% do
multa

Art. 213. Nalguns poderá ticegar ancoras perlidas, sem
licença da .Capit mia, e esta s a concederá durante 15 dias:

A ancora eneontrada deve ser examinada para Ee ro.,,onhecer
si rea'mant .1-1Crte,3C2 a quem roéegou. No caso negativo, ficará,
depositada na, Capitania, para ser entregue ao seu itimo dono,
pagas as despezas com o trabalho da rocega, • sob peno, de 50$ a,
100es de multa.

	

Art. 214. Todo aquelle que pretender desmanchr 	 a,a , ou inalzar
o seu havin, de,verá, requerer á capitania que lhe seja marcado o
togar onde o possa fazer. 	 .	 • .

A capitania, deferindo o reanerime,nto, mandará lavrar o termo
no qual se obrigue o proprietario, dentro do -prazo .estrieta,mente
necessario, a effectan,r o desmancha ou arrazamenta sem deixar
objecto algum que arruine o . porto, depositando no cofre da capitania

' a quantia arbitrada pelo capitão do porto, correspondente ai tone-
: lago/31. a embarcação.  Con cai ido o desm arre ho .ou arrazám en to e
paseenchidas as condiçõeS eStipuladas.no termo, a quantia depostada,
como garantia deste, será restitnida. No • caso conteario, &imante
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será restit :ido o excedente da despeza realizada • com a remoção
dos destroços por conta da capitania.

Os infractores pagarão . 50,-; a 100$ de multa escol) compelidos
a satisfazer 03 preceitos exigidos.

Art. 215. E' prohibido aos cataratas, por occasião do fabrico
dos navios. accenderem Iligo nas lanchas ou pranchas do calafeto,
para derreter breu ou pixe, sem as terem, em distanda delias,
pelo menos, o comprimento de uma amarra.

Os infractores serão multados de 12s a 30S00:a
Art. 216. O dom ou consignatario. cujo navio, por motivo de

sahida urgente e precipitada ou por qualquer outro motivo, tiver
deixado no ancoradouro ancoras e amarras, seva obrigado a sus-
pendel-as no prazo de 48 horas, sob pena de multa, que sirá,
50s a 100s, si o não fizer, alui de imito-uni/ar a despeza realizada
pela capitania com o trabalho de verificação do logar onde ficarem
as ancoras e amarras e saa eonsenauento suspensão.

Art. 217. A d;ceacia do traje é obrigatoria para quantos
fre q uentarem os ancoradeuros,quer se:a ou não dos navios o embar-
cações do trafego.

Os que infringirem esta disposição, ao ponto do se apresentarem
em estalo de nudez, o capitão do porto os mandará, entre.air á,
policia local, multando ainda os que aggravarem a acção desho
nesta com perturbação da cr tem nos mesmos ancoradouros.

Art. 218. As embaraaariões nacinaes e estrangeiras deverão
observar com toda a exactidão as regras dos portos.

Para não allegarem ignorancia, encontrará° taess regras
nas capitanias. não so em portuatiez, como traduzidas em varias
linguas, ailixadas em Titile.) ao alcance do paliai).

• CAPITULO NI

DAS RECILlS PARA AS EMBARCAlfiES DO T1AFFA3

Art. 219. 03 tiros de recolher e de alVorada indicam aos que
tral'egam nos portos:

O primeiro, a interrapçã.o das communioaçõe.s ; o segundo, o
seu restabelecimento.

Onde não hm ver os tiros de recolher e de alvorada, a inter-
rupção das commuliaaeões e o sou restabelecimento se farão ás
horas corraspandoates a e ;ses tiros.

Paragrapho unieo. Exceptua-se, no primeiro caso, a licença da
alíanilega ou causa extraordintaria, como perigo no mor, para • us-
tifica! a infracção.

Art. 220. Não catão sujeitas a estas regras:
1^. as embarcações que conduzem passageiros para poatas C2P-

tos e horarios approvados ;
2", as embarcações destinadas ao transporte de verduras e

outros generos para o mercado
3', as embarcações de pesca.
Taes embarcações, porem, não poderão permanecer por pre-

texto algum nos ancoradouros sob a fiscalização da allandega.
Os contraventores serão multados de 12$ a 30s000.
Art. 221. Os rebocadores para viagem de curta distancia po-

derão sahir dos partos para o serviço de reboque a qualquer hora.
independentemente de qualquer finatialidade.

Art. 222. Depois do sol posto, não oa permittido embarcar e
desembarcar sinão nos cães principaes do porto, onde a policia
tenha estabelecido postos de vigilancia, aos umes os agentes da
capitania prestarão auxilio na manutenção da ordem entre os em-
barcadiços e passageiros.

O contraventor pagará a multa de 12$ a 3s000.
Art. 223. Quer de dia, quer a noite, quaesquer embarcaa5es

miadas, sejam ou não Mercantes, quer andem ou não a freto, s-;-
jarn de serviço publico ou particular, não poderão conservar-so

• atracadas ou amarradas ás escadas dos navios osi cies sinão o
• tempo indispensavel para embarcar e desembarcar as pessoas ou

objectos que conduzirem e as que tenham de esperar ficarão ao
largo, em distancia que não estorve a passagem das omitas, e só
poderão atracar quando largar a que estiver na oceasiã.o atracada.
0 contraventor sorá multado em 12,S a &SOO.

Art. 224. As mesmas embarcações a que se refere o artigo an-
terior, quando mercantes e andem a frete, titio poderão sahir fora
dos limites -do ancoradouro sem licença da alfandega.

Art. 225. Ao pôr do sol, todas as embarcações a frete, que não
tiverem a itespectiva licença, irão estacionar no ancoradouro de
sua secção. O infractor incorrerá na multa dc 14 a 30$100.

Art. 226. O armes ou remador que. intimado para comparecer
á capitania, não o fizer no prazo da intimação, ficará sujeito a
prisão por desobediencia.

Art. 227. As lanchas a vapor o rebocadores que trafegarem
entre os ancoradouros, deverão moderar a marcha, de modo que
não excedam a de unia embarcação a remos, ao approximar-se doa
navios, cães, toantes ou miSilies oade tenham de atracar ou de lar-
gar 03 reboques, e não farão uso de apitos que nã sejam de accordo
com os regulamento:. Do mesmo modo procederão nas passagens
estreitas e frequentes ou de muita ag.glomeração, para não porem
em risco as embarcarei-ias menoeas. Os infractores serão multados

• em 12$a 36$000, podendo a capitania, conforma a gravidade das

Circunstancias, suspender, sem cassar a matricula,  õs patrões ou
arraes, os quaes ficarão sujeit . rs ao dobro da multa, na reincidencia.

'Art.. 224. Todas as 'emlaircaçõos, licenciadas para conduzir
passageiros ou carga, á. excepção das movidas a vapor que estão
sujeitas a vistoria, deverão apresentar-se nas capitanias para ser
inspecionadas, logo . que receberem ordem.

O cantraventor Pagará de l2 a 36S9 )0 de multa.
Art. 229. O capitão do porto, sempre que os peritos julgarem

em más coacUções qualquer embarcação, deverá ordenar o; reparos
de que carecer, ficaria-.as mesmas sujeitas a novo exame para Ve-
rificação da ciliciem:ia, dos concertos.

Si 03 pardas julgarem a embarcação em comi -:ões de não sato-
portar concertos, o capitão do porto intimará o pilaarietario a des-
manchar, marcando prazo improrog toei para isso.

Si, expirado o prazo, a einliareação não estives desmanchada, o
capitão do parta procederá de conformidade com o disposto no
art. 214.

Art. 230. Telas as enViareaaões a frete terão o 1111113',.0 de tri-
polo ides determinado na; Lica:vias, nas gulas tambern se especi-
ficarão o 11111110C3 de passageiras e o peso da carda que puderam
conduzir, de accordo cora as lotações m sroadas por occasião do ar-
rolamento.

O patrão que sobrecarregar sua embarcação Com outras
bagagens, quando esteja com a carga ao:inicia de pa3saguiros que
couduzir, hl:sai . ..era. na multa de 12.s a 33S)3').

Aat. 231. Neall'ima embarcação iniuda, do ouriço publico,
particular ou mercante, será deix ida atraca-la o amarrada aos
esio s ou em outra qu alga a . ponto da (mil) trina ' e d ;saiu') arque,
sem ter a boato pelo men is uni in Iiv3tuo de sua tripalação
e, si a embarcição Lir a vapor, só esta siona,rá ao larga.

O infracta' . incorrera na muli,a de 12.; a 3:-.;$)00 e a embaraa,eão
será apprehenlida.

Art. 237. Nenhuma embarcação. cm luzindt pessoas ou ba-
gagens, per:mi:uauá atrao,ada ao costa lo dos avios, principa l

-mente ás eaculas de bota-tóra, por menor que seja a afiluencia de
outras ellibarC:tc,i.. , e'; do masm ) genera. mais tampo do que o pse.
eis) para embarcar ou desembaecar as pessaas, earragar ou des-
carregar as baaagans. O infr.sctor incorrerá tia malta de las;
a 3(4000.

Art. 2:33. Qual mor reclamação ou disputa, entre passaaeiros
e trpolantes, ou catre individuos do cada. una destas classas.
será levada sio cmlioaimento da coita-na pela parte queixosa ou
paios agentes da capitania para ser decidida su amaxiame (te pelo
capitão do parto.

Art. 231. Os patrões das embarcações do tral'ego sã )
gados a dar parte á capitania de qualquer incii.anta qua °ocorra
com os passageiros ou cotia 03 tripalaates, ou ea fwe uns e outros,
e a procurar a estação policial mais proxima de suas secções
paraaentreg irein qaaesquer objectos CsrlumeCillo pelos passageiros
que conduzirem. sob pen s de multe, de 50. a 100a.))0.

Ai. t, 235. A; embareaçsões miadas, si noite, movendo-se a
remoS oa a vela, deve,.ão ter seinpra prompta, O mão, ilan lan-
terna de luz branca para ser mostrada a tempo de evitar abaleoa.
mento de algum navio que vá sobre ellas, sob pena de maILA ¡te
12$ á, 30$ e o pagamento dos daimnos causados.

Art. 23:). As lanchas a vapor e os rabacafioros, quald,) an-
darem á noite, deverão trazer as tras luzes 1 .21;1111.mo:dares, sob
pena de multa de 12S a 33$;011 •	 - I

Art. 237. As lanchas que, pela peluemoz de suas dimeasões,
não p0.1erem ter fixas as luaf."3 dos lados, usarã), abaixo da luz
branca, á proa, tuna Imitem'iva de duas caras que apresento para
vante da linha do travie.s de boaaste a luz verde e para o outro
b3r to, na mesnia posição, a luz vermelha, de amido com o re
ctivo regula.111Mtu,,so n, pena de 18$ a 30; de ma t i.

Art. 238. As embarenTies debaixo de ee0..ação, nevoeiros ou
fortes aguaceiros, quer de dia, quer á noite, devem dar signal de
sua passagem ou paesença por moio de sino, laizina ou apito e me-
derax a marcha, sob pena de multa de 121; a 3t;i e ps,,gamcato dos
damnoa caussolos.

Art: 239. As embarcações, pertencentes ás repartições publicas
(divisão C, classe X. divisão D, classe fic-ain sujeitas a todas
as regras deste regulamento na parte que lhes or applieavel.

CAPITULO IV
DA TADELLA DOS FRETES .

Art. 240. A tabella de frete, para as enCia .cações do trafego,
especialmente as emaregadas na canducção de jj assa reiros e baga-
gens (divisão C, classe IV, divisão I), classes 1 e III), será organizada
pelas capitanias de accórdo com os interesses do publico e dos pro-
prietaries .	 '
, Art. 241. A lotação de passageiras deve ser tal que, em casa

algum, elle.: posam atravancar a embarcaçUi, impedindo-lho as
mano'vas, nem so'n'ecarre,,gat-a com bagagens que ponham-n'a em
risco de sossobrar.	 .

Art. 242. Só poderão fazer o transporte de passageiros e Silas
bagagens as embarcações para esse fim licenciarias e cujos proprie
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tarios declarem . multar a tabella, de frnte organiiada, pela capi-
tania.

Art. 293. Todas as embarcações a frete deverão ter a borda a
competente tabela approvada pela capitania .a em logar que
possa ser vista pelo passageiro,. sob pena de multa de 12$ a
34000.

Art. 244, Nas ba,rrasperig,osas ou naquelas em • que 'o serviço
de reboque pertença á Associação de Pratietagern, haverá -•tabellas
espociaes para cada localidade, marcando as taxas que se devem
pagar.

Art. 245. Em °ocasião de temporal ou no 'caso de sinistro no
mar, quando seja preciso o serviço de rebocadores, será este feito
mediante ajusta.

• Art. 246. As questões • suscitadas entre passageiros e tripolan . •
.tes, sobre pagamentos • de frete, serão summariamente decididas
polo capitão do porto.
• Art.- 247, Igualmente procederá o capitão do porto sobre o
pagamento devido aos rebocadores por contractós de salvamento
feitos no mar em °ocasião de sinistro, quando a quantia ajustada
não exceder de I :000$100.

.CAPITULO V
• DO I.ASCRO DOS NAVIOS

.Art. 248. Toda embarcação que quizer metter lastro, alliviar
'ou, descarregar o que tiver, requererá á , capitania licença para o
fazei . , mencionando a quantidade e qualidade 'do lastro. A capi-

'tania concederá a licença indicando o togar para esse fim.
A embarcação licenciada para receber lastra poderá empregar

para o transporte do mesmo as :Duas embarcações miuda,s ou fretar
outras para transportai-o.

Art. 240. A c trga ou descarga, de pedras, carvão, tijolos ou
areia para lastro será efrectuada estendendo-se encerados ou
via; ao longo do costado da embarcação ai3 o Anilo da lancha
que os flor eOtragar ou recoloco. , afim de não calarem ao mar ou

sob poma -de multa do 1)03 a 200., observando-s; a mesma
regra, quando o desembargas; for para molhes ou ctl,eS.

Art. 250. E' prohibido embarcar ou desci-abarcar lastro durante
a noite, e igualmente lançal-o ao mar ou rio ou coimes ou em
qualquer logar do ancoradouros e da mesma fôrma, a . varredura do
porão aluis a descarga do lastro. Os infractores, no primeiro e tso,
'lie irão stteii;OS • á, malta de 203$, e, no segundo, de 500$ a
1:009$020.

Art. 251.. Será pormittido ás embarca/a-ias baldearem catre s:;.
os la,tro.s, precedendo licença da capitania e tomando as cautelas
que esta ordenar para não damnificar o porto, sob peaa de ma:ta
(ao 12$ a 3 MOO.

• Art. 252. A capitania dará passe de sabida do ancorajoura
para metter lastra, precedendo licença da alfandega.

Os que sahirem seno a licença serão ri-net:Idos cm 50$a 2)0$100.
Art. 253. As embarcaç3e; do trafego, que carregarem pedra,

tijolos, telhas, ladrilhos e outro; olo:ectos sulaneesivais, • o 0-,
deixarem cahir ao mar ou rio, quer seja por falta de peecauçõos
na carga ou descarga, ou no transporto deles, fic..rão sujeitas a
multa de 50$ a 100$ conforme a quantidade lançada ao fundo, si
não justificarem que os alijaram por aceidente imprevisto.

Art. 234. Os agentes da capitania, que presenciarem ou
tverem noticia de qualquer das infracçiies especificadas nos artigos
anteriores, devem participar immediatamente ao capitão do porto
ou ao ajudante de serviço. •
. Por igual devem fazei-o todos os maritimos, como interessados

na conservação do porto.
Art. 255. As licenças de lastro serão apresentadas na capitania

do porto onde se recebeu o lastro, por °ocasião da sa,hida, para
serem visadas, e a do porto do destino para consentimento de sua,
descarga, sob pena de multa de 500$ a 1:0,10., si não forem preen-
chidas essas exigencias.

CAPiTULO
DAS ENTRADAS E SAIIIDAS DOS NAVIOS NAcIONAES E ESTRANGEIROS

Art. 236. Os navios mercantes e estrangeiros não poderão
entrar nos portos ou deles sa,hir, ancorar ou mudar 'de ancora-
douros, em geral operar qualquer movimento nas aguas territo-
riaes, sinão de conformidade com este regulamento.

Paragrapho unico. Todo o navio em movimento deverá ter
içada a bandeira da respectiva nação, sob pena de 12 a 33$ do
multa.

Art. 257.. O capitão de navios estrangeiros 011 nacionaas
longo curso o 1. de grande cabota aem, -,,entrO das 24 horas depois
fl;; declarado o navio oro livro )Lrati :a, irá á coadtaria -(:lar.
entrada dello, forinalidale que consisto em declarar : o nome,
(si é • a vapor cri a vela e -leste caso qual o soa apparelho),
thi•dag,e,m de registro; força da Diac1.ina, pro:, !-ulsor, armação,
nacionalidal,f, praça do registro, capitão. rroprset.trio, consig • a-
tavio, procedancia, tripolaçao, passag.:iras e carga. •
-• !todas declarações se fará eia livro proprio, se,:r.ando o Ma-
ciclo, o competente lançamento aSsigEado peao

§ 1. 0 O capitão deverá fazer trombem declarações sobre gumes-
quer factos flue possam interessar .á segurança da navegação,
como sejam alterações nos regimens de phartios ;- encontros de
derelietos, Tmudança de balisas, bolas -.de marcação, ate.
• § 2.° Si o _capitão não puder ir á, capitania, mandará as de-
claraçõeas por escripo, por si a,ssignada,s.

§ 3.° O consignatario deste, por si ou por seu preposto, assi-
gnará o lançamento polo capitão, que não puder comparecer.'

Art.' 258; O- capitão de' navios nacioaa -os ou estrangeiros do
bago curso ou de ,grande cabotagem que tenha de sahir, de-
verá comparecer na capitania 00111 os dei:nichos para serem
examinados. Estando correntes, isto é, achando-se O navio com-
pletamente -desembaraçado pelas repartiçõei fiscaes. se lançarão,
cm livro proprio, conforme o • Modelo, as declarações do minicro
de passageiros, a carga, porto de destino o • data d'a sabida,
obsarvando-se mais o mesmo processo, si o capitão não compa-
recer e for representado peld coasignatario.

A inscripção das declarações de entradas e- sabidas tRa são
sujeitas a pagamento de taxas, 'serão gratuitas, e o não cumpri-
mento destas formalida,des • sujeitará os capitães á Multa de 50$000

100$000.	 •
Art. 259. Cumprida essa formalida le, o capitão ou quem o re-

presentar receberá o «passe», documento assignado polo capitão do
porto, afim de que o navio posSe, &dar (modelo- D. 6).

Art. 260. Os vapores d.e passageiros, de linhas regulares, po-
derão ser despachados Orno esiier,It/W, ficando, param, obrigados ás
disposições dos artigos anteriores ; as declarações praditas serão
então apresentadas pelo agente ou c onsignatario, quando a entrada
ou sabida se der em dia feriado.

Art. 261. O passe deverá ser restituido ao fanceionario da ca-
pitania que se achar prasente a bordo ou apresentado dentro do
24 horas, na ausenCia deste, á capitania d.o porto,. pelo consigna-
tario, para confrontar-se a relação dos passageiros, nele transnri-
pta, com a que as emprazas de navegação devem apresentar ao
capitão do porto para authenticar, afim de por elas se effectua,r
a cobrança do imposto de transporto.

Art. 262. Todo o navio a quem a Capitania do Porto llonvo,r
negado passe, por qualquer motivo, oa não o tenha obtido, e salfic
do porto, incorrerá na, multa de • 1:003$ a 2:00, pela gust;
responderá o seu agente ou cansignatario. 	 •

Art. 263. Os navios. poderão sahir, depois de despachados, a
qualquer hora do dia oa da noite, salvo as exigencias das prati-
cagens.

Art. 264. A embarcação fica hypotht;ada ás multas por esta
regulamento impostas ao respectivo capitão e não será de;emba
raçada para salar do porto seno preced,r pagamento das multas.

g 1. 0 'Quanta aos Vapores de Passageiros do linhas regularas,
tine frequentam os portos da Republica, os agente: das compa-
nhias respectivas r2sponsabi lizar-s .m-hão polo pagamen to das multas,
afim de evitar-se demora no desembaraça do; ditos vapores, oN
qnaos, depois do ha,verano recebido as malas do Corre;o não pe.,
(lerão ser detidos por qualquer pretexto nos portos, além da bors,
fixada para sua partida, salvo o caso de torça maior ou. impedi:
mento

•§ 2.° Os agentes das companhia; de paquetes d.) linhas rega,
lareS, estabelecidas entro a Republica e os portos estrangeiros,
assignarião terno responsabilizando-se Pelo Pagamento 'do (placa.
quer multas ou direitos gst ,;, em virtude deste regulamento, fbreit
devid-.;s pelos commandantes.

Este. termo será renovado tolas as vezes
tuição dos agentes.

TITULO VI
Da pesca

CAPITULO UN100
Art. 235. A pesca nas costas, portos, rios e lagoas navegavois

nas aguas territoriaes da Republica. só poderá ser •exercida por ha
dividuos matriculados como pescadores. e em embarcações nacionae
previamente registradas ou arroladas nas capitanias dos portos.

Art. 236. A.'s embarcações estrangeiras é prolrilkido o exercido
(115 pesca nas costas, portos, r:os e lagoas navegavels e aguas ter-
ritoriaes da Republica, sob pena de contrabando da a,pplicação de
preceitos que forem estabelecidos em regulamento especial sobre a

,	 .pesca.	 .
Art. 2/37. O reg'stro ou o arrolamento das embarcaçiies, as vis-

torias, o modo de constituir as equipagens o lotações ' e a matricu-
la dos pescadores .serão feitos do conformidade com as disposições
contidas neste regulamento.

Art. 238. - As capitanias de partos São incumbidas da fiscaliza.
ção da pesca o regu:ar--se-hão por um regulamento especial do
Pesca.

Art. 269. A pesca feita sem embarcação, com caniço e anzol, é
facultativa a todas as pesSoas residentes no territorio nacional, sem
"outros (mus ou restricção que as medidas de pojeia naval e as de
pmecção ao peixe, consignadas nos r . gulamentos de pesca.

que houver substi.
•

•
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Art. 270. As embarcar:71es de pesca ,ão obrigadas a licença e a
chapa conforme o modelo ainexo, devendo essa licença ser dada gra-
tuitamen t e, observada; porém, a disoosição do art. 127.

Art. 271. E' expressamente prohibido na pesca o emprego de
bombas de dynamite ou de redes -de arrastão. 03 que I rem encon-
trados lançando ao mar ou rios taes instrumentos probibidos, serão
multados em 500$ e presos Por 15 dias, sendo as redes appretioa-
d idas e inutiltzadas.

TIrULO VII
Dos prejuizos ou damnos causados pelos navios entre si

dentro do porto
CAPITULO /

DOS DAMNOS CAUSADOS POR NAVIOS EM MOVIMENTO

Art. 272. Para evitar os abalroamentos no mar, dentro do
porto ou fera dolle, á entrada ou sahida de barras, cama; o i passa-
gens estreitas, irais ainda entre pontas, deverão os capitães oll
mestres observar as r igras estabelecidas na Conferencia Iat 1 • 11a-
oierial de Wanington, que o decreto n. 1.988, de 14 de março de
181'3, mandou executar para os navios em movimento.

Art. 27.1:-Si, OCOO Tendo a abahmação no alto mar, o navio
abalroado for obrigado a procurai' porto de arribada para, poder
concertar, e se perder nesta derrota; a perda do navio presume-se
causada pela abalroação.

Art. 274. Todas as perdas resultantes de abalroação perten-
cem d classe de avarias particulares oa simples ; exceptua-se o
:mico caso em que o navio, 'para, evitar damno dc uma
abalroação imminente, pica as amarras c abidroo. a outro pura,
sua propria. salvação. Os damnos que o navio ou a car.;it neste
ca so soffror são ropartidos pelo navio, frete e carga por avaria
f2:TO;.'SR,

CAPITULO

DOS DAMNOS CAUSADOS POR NAVIOS FUNDEADOS OU CAUSADOS roia
OCCASIÃO DE TEMPORAL, ' OU PJR CIRCCMSTANCIAS EXTRAORDI-
NARIAS

Art. 275. Achando-se um navio com . pouco fundo, o capitão
ou mestre terá o direito, em caso de perigo, de exigir que o navio
proximo suspenda ou ponha a sua ancora a pique para lhe dar
passagem, uma vez que este o possa fazer sena risco.

Paragrapho unia°. O navio ancorado deve ser indemnizado
pelo outro da avaria que tiver solvido p tra, lhe evitar o perigo
numinento.	 .

Art. 276. Todo o navio fundeado, logo que delle se approxime
outro veleiado. deverá prolongar com o costado as emba,rea0c;
ninadas que estiverem amarradas na pop h.

Não o lazen ,o, perderá o direito á iadeouniz ação do damno
caso de havei-o ; e será obrigado a rei) arar a avaria que o velejado
possa soCfrer por se nelhanto falta.

Art. 277. Tolo o navio mal fundeado ou amarrado é rospon-
savel pelo da,mno que causar ;lucile com o qual abalroar.

Art. 278. Toda vez que o navio garrar para can I, de outro
ts,rn °ocasião de temporal ou de muita correnteza, no caso de ter
sido por desnudo, ou porque as ancoras não sejam proporcionaes
ao navio, será eito obrigado á reparação do dama°.

Art. 279. Si uni navio, nas mesmas cireumstancias, abalroar
outro, impallido par terceiro, sara est r obrigado á reparação do
damno, si tiver garrado por descuido ou por falta de ancoras que
o aguentem.

Veriticandc-se, portnn, que o navio, não obstante haver lan-
çado ao mar todas as ancoras, ainda continuou a garrar, não

-haverá direito á reparação do (tanino. Todavia, }miará haver
ciwumstancias em que o damno seja rateado pelos dons.

• Art. 283. Toda vez que um navio, ao amarrar ou desamar-
rar, abalroar outro, porque um terceira se negasse a prestar os
auxilies reciprocos a que são obrigados trdos os navios no ancora,
douro, não haverá. direito a haver deite reparação do damno, mas
sim daqui l o que negou o a,nxilio.

Art. 281. N casos de damno por abalroamento, quer este-
jam os navios em movimento, quer fundeados, ou em occasião do
mão tempo, ainda que não sujeitos á immediata jurislicção das
capitanias. podem os capitães dos portos interpor a sua autoridade
o bons orlicios,ycir accOrdo e solicitaç ao das partes, illa3D10
pendencia da acção judiciaria. 	 •

Art. 282. Em caso de necessidade ou quando as ordens dadas
para segurança de um navio no porto,onão forem eu floridas, a ca-
pitania tem a faculdade de fazer . amarrar ou deiama •rrar os
navios sob sua autoridade,. reforçar a aniarração e executar
quaesquer manobras nacessarias por conta do navio, que indemni-
zará as ilesp zas feitas. e ficara sujeito â multa de 100$ a 5o04;
pela falta de segurança, em que se achar o navio e pagamento dos
damos e avariai 'que cansar.	 •

Paragrapho marco; Em caso de extrama - urgeaaN, sem outra
formalidade que sua determinação verbal,. a Capitania do Porto
pôde fazer cortar as amarras .dos navios que a tripolação se tenha
recusado largar.

Art. 283. Todo navio que não tiver tripolação (lee ter a bordo
um guarda, sob pana de 50$ a 1007; de multa. 	 •

Si o navio se achar ancorado em um canal de passagem ou
na visinhança de múlhasam cães oa do qualquer out iro legar em
que 1ut,N 11-0Jos8blado de se , larg,ar ancora ou arriar '5,maanat deve
ter sem pre a bordo o numero de homens praelios Ir. ra est ma-
nobra, sob pena de'503 a 160$ de multa e ficará suje to ao paga-

i

monto dos damos e avarias que par esta falta 1iouv0.

TITULO VIII
Dos socorros em occasiã.° d.e incendios, perigo nava' dos naufea-

	

. gim e salvados	 .

CAPITULO UNICO
. Art. 281. Por OCORSiãO de incendi° a bordo, as, cinba,roaçiieJ
que estiverem proximas daquellas em que se tiver manifestado o
ineendio, deverão se afastar, e as que ficarem lera do alcance,
deixando a bordo a gente necassaria para sua guar(14 e segurança,
prestarão logo todo o auxilio de que puderem dispor

Art. 2873. Os capitães on mostres, logo que obsertarem o signal
de incendi°, estando em terra, recolher-se-hão immcdiatamente a
seus navios, onde permanecerão até cessar o perigo. •

Art. 283. Tolas a; vezes que algum navio se aci ar em perigo,
e tiver de pedir auxilio de outros navios on de tear , fiu'á uso dos
seguintes signaes, juntos ou separadameate, a saber

1. 0 Um tiro de paça, ou de outro signal explosivo, disparado do
minuto em minuto, pouco mais ou menos •

2. 0 O signal de soccorro do Codigo Int'erna.ciontd repre•:entado
pelas bandeiras N C

3. 0 O signal do SOCO:W.1.'0 para grande distancia, formado por
uma bandeira quadrada, tendo por cima ou por baio uma esphera,
ou qualquer objecto apporentando a fOrma de uma sphera

4.° Solai continuados, produzidos por qualquer d s instrumento)
com que se fazem 03 signaes de cerração.

Dc noite:	 .
1. 0 Um t'ro de peça ou outro signal explosivp, disparado de

minuto em minuto, pouco mais ou menos
, • 2. 0. Chalram is a bordo do navio, como as que, par exemplo,

po lern ser pi:oduzidas por um barril de azeite ou de alcatrão
ardendo ;

3.° Foguetes ou bombas, lançando lagr:mas de 4ualquer côa ou
especie, atirados um a um de ca, la voz e com, pejamos inter-
vadios

4. 0 Sons continuados, produzidos por meio de 4na1quer instru-
mento. com que se fazem os signos de cerração:

Art. 287. O capitão do porto, independente do atulho que
possa so.r prestado por outra repartição ou instimição par I, esse
fim erea1a, tojo que chegar a bordo do navio inceadiado com os
sous ajudantes, pairão-mór e marinhagem e o ma,ter:al preciso,
ao armorio tempo que lhe a pplicar as bo libas, emr rogara todos os
maios de o tirar da entra os outros, mandando rebocal-a para legar
onde nã i os prejudique ; e, quando não haja piababilidade de o
salvar, dará suas ordens para eacalhal-o em praia ou coreia
proxima.

Si a rapidez do inceadio não parmittir (pie isso sefaça e correr
o risco de se propagar, ameaçando 04 outros navios, o capitão do
porto o ~dará, metter a pique, tomando, porám, as provideuclas
para, s:x podo a nado, extinto que s ),p, o incandid,

Art. 288. No ca ia da achar-se uma em'oarcaç 0 em perigo ou
pedindo soccorro, além das providencias din3tall ate asara cargo,
polerão 03 elpittio; dos portos dispor da gamos(' '.3r embarcações
miadas do traCe;,) e d.o pessal. n ,:illas com prg ido 1 ira a soccorrer,
sendo posteriormente iniamnizadts as deipazas j . ela embarcação
soocorrida.

dispor palae a gente de que pude mai
Art. 289. Os praticas deverão Se apresental ao capitão do

porto com as embarcações 
acudir ao incendio. E si não o azarem inearreaan nas penas cio
seu regulamento, conforma as cicurnstancias.

Art. 230. Par 03CRS'iãO de mau tempo, tino que Se observe
algum h embarcação em peyi go, ou com signal pedindo soccorro,
o capitão do porto mandará aprestar. rebocadores e. lanchas pro-
vidas de todo o na tnterial naval reclamado pel natureza do si-
nistro, para irem. sob sua direcão o a de seu ajudantes com o
patrão-mór e marinhagem, prestar soaeorro ao n vio que o houver
pedido.

.§ 1.° 03 praticas, sompre que seja . passivel se apresentarão
para receber as ordens do capitão do porto.
• § 2.° A gente que • for mandada a sacou° será paga pelo
navio socorrido. 	 ..	 .

,	 § 3.° O aluguel do material empregado será igualmente
pago pelo navio, ODD1OPMO a ta.bella.	 •

• Art. 291. Quando nos casos de incendi° ou naufra,gio não inter-
vierem as autorid ides civis competentes, os .ctipitães doa portos
pr rvict :ciarão sobro a-guarda das sa1vados, quç ficarão á *dispo •
siisaa das mdsmas . antoridades„ " .	 .	 .	 ..	 .	 .

- Art. 298. O capitão ou mestre de navio nacional que-encontrar
outro qualquer utavio, ainda mesmo estrangeiro, em perigo de se
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pardor, leve ir om seu auxilio e prestar-lhe oS soccorros possiveis.
que limem vindos,

O capitão ou mestra do navio nacional que *;;iver
-prestado soccorro a outro terá, direito a uma racompeasa patos
-damnos e prejuizos que soCfrer.

§ . 1. 0 :•;•i os soccorros forem prestados carn risco para o navio
ou passo I s , ser devida além dos damnos e prejuizos causados ás
posso is qua expazeram suas vidas, urna recompensa pecuniaria
que mão exceda do 10 a 50 % do valor dos salvados.

§ O pagamento taelto dos caninos como recompensa pe-
cuniaria fica garantido pelo navio, frete e carga, devendo ser con-
templado depois das despezas judiciarias e antes de outros

admittidos cai lei.
:	 TITULO IX

Do balisamento e iluminação

, . CAPITULO UNICA
• • Art. 2:21. Nas costas, portos, rios ou lagoas em que, para se-
gurança da navegação, forem necessarias bolas, balsas ou outros
quaesqlter•signaes que indiquem perigo submerso, osmapitães dos
portos mandarão colocar, de accordo com as instrurçães da Repar-
tição da, Carta Maritima, á qual compete assignalar o balisamento
DOS mappas c cartas destinados á navegaeão, e exercerão sobre este
serviço a maior vigilancia.

Art. 205. Os etpitães dos portos lambem inspaccionarão
Leias que assigoalam eacanamentas O relmos submarinos, c as que
demarcam o quadro em que são rectificadas as agulhas dos navios
de guerra, ou oss pantas pelos gimes estes medem a velocidade nas
experiencias officia,es do marcha.

Art. 296. Todo o navio que tomar alguma bola não destinada
Ii amarração fica sujeito 31 multa de 100,...5 por hora ou fracção de
hora que nela se demorar.

Em caso de força maior, que justificará, 111) será, relevada a
multa com a obrigação de desaMarrar immodiatomente.

Art. 297. Todo aque/le que damniticar as boias, balisas ou con-
correr para mudar a posição delas, será obrigado a reparar o
damno rapai as em i3cIts togares, ficando anda sujeito á multa
de 50f; ;;,103:-; pala infracção.

§" 1. 0 Si o trabalho de colocação e rectificação das Lojas for
feito pela cao:t mia, será esta indemnizada paio infractor, segundo

aValiaCãO dos; pari tos, •
§ 2." Si d.o desvio das Loas ou balisas rasultar encalhe ou perda

do navio; ou quabner outro sinistro maridmo, aquele que o hows.-
ver cansado, alam da multa e reparação-do •danino, ficara sujeito
ã acção panal peio juizo competente.

Art. 2a-.1 S. Púra dó District° Federal. os postos meteoralogicos,
atalaias o todos os sign tos ou marcas do praticagem dos partos; e
barras lambem ficarão sob immediata inspecção das capitanias, as
coutes, quanto 0. consarvação dos portos,procederão de accôrdo com
as instrumãesda Reparticão da Carta Marilima.

Art. ;.O.9. Nos casos da naurragios ca de outros sinistros °acor-
ridos nas aauas tevaitoriaes, nas costas, partos e rios dOveal ser
avisadas as autoridades liscaes para os eleitos das respectivas
leis.

§ 1^. A's.a.utorida les civis da localidade cabo tomar as pri-
meiras pr )videncias para acautelarem os h-Iterasses não só disertas
como particulares, até que á localidade compareçam riá autorida-
des maritimas e ri seles Os quaes desde logo assumirão a direcção
do serviço do sala-amor:toe arrecadação dos salvados.

§ 2^. A autoridade que proceder ao salvamento poderá : requi-
sitar fora publica e o serviço do qualquer pessoa.

Aet. :101 Nenhum contracto ou compromisso de recompensa
para auxilio de salvamento, quer do navio, quer da carga, quer
das pessoas, será obrigatorio si for feito ein pleno mar ou no mo-
mento do sinistro.

Art. 301. A tripolaeão d.o navio ó obrigada a trabalhar no
salvamento do navio, apparelhos e carga.

Art. 302. A autoridade maritima ou • cia localidade que pro-
ceder ao serviço do salvamento entregará os salvados ti, autoridade
fiscal que comparecer ao log.ar, limitando-se desde então a prestar
a esta todo o au tilo que for padido afim de garantir os inte-
resses fisca,es.

Art. 303. Si :liguem puder salvar o navio, fragmento ou
earga abandonados no alto mar ou nas costas, entregando tudo
i-timedia,tamente e sem desfalque ao juiz federal da secção, ha-

verá, um premio de 10 a 50 % do seu valor; 'deixando de fazer a
.6.fitrega, incorrera nas penas criminaes impostas aos que não
entregam a cousa alheia perdida.

Paragrapho unjo°. Si o naVio for encontrado á vista dê terra,
aquele que o silvar terá direito ao reeinbolsa" das despezas, e a
lima recompensa peei:miaria que- lhe for arbitrada 'deacc •ardo com
este artigo.	 •	 ' • •

Art. 304. O s.alario'que vencerem • as Pessoas- •empregadas no
e'rviço do salvamento do navio ou carga, .01.3CM - asSiiM os premios

que se deverem nos ca,Sog. em qae estês pai:orei-á ler logar, : Serão:
legilados porzarbitros; tendo-se .0111 consideração perigo' d a, na-

tureza çio serviço,. promptidão com que este for prestado, e. a fide-
lidade corin 'que ti pessdas nele, ,eMpregadashouverem feito ca-.	 ..traga dos obiectos salvados.

Paragrapho tune°. Os empregados (ova aléin du seu dever cr-
ficial; concorrerem para o salvarnon't 3 das morcadorias,larem jils
uma gratificação dos respectivos donos, de quem. as deverão haver
pelos meios competantas, quando deles MIO Consigam. 	 .

Art. 505. Ninguem pode arrecadar as fazendas nauf 0agadas no
mar ou nas praias, estando presente, o capitão ou quem suas vezes
fizer, sem consentimento seu.

• Art. 306. A inspecção dos pharóes da costa, portos e barras
ficara a cargo dos capitães de portos, excepto no District° Fe-
deral ou onde a Repartição dt Carta: Maritima, tenha a sua sede,
OS (lulas 03 administram, fiscalizando os serviços pOrtOncOMOS á,
iluminação e o respectivo pessoal, par maneira que sejam de real
utilidade para a navegação.

Art. 3)7. Os capitães . dos partos providenciarão, nos, casos
urgentes e fora do District° Federal, sobra o aprovisionamento dos
pharóes ; ordenarão os reparos inadiaveis nas torres e apparelhos
de luz ; contratarão pharodeiros e demittirão os que mal servirem
mantendo em todo as instrucções toe lhes forem MinuRrada,s pela.
Repartição da Carta Maritima, a cujo chefe darão conhecimento de
quanto houverem resolvido e executado.

Não obstante, se absterão de fazer alteraçães oa modificações
nos Miarias sem annuencia právia davella repartição.

Art. 308. Não ó permittido estabelecer, dentro ou fúra dos
portos, luzes, pharócs, baias ou quaesquer signaes que possam in-
teressar a nave ração sem consentimento expresso da Repartição
da Carta Maritima; nem autorização das capitanias.

Art. 309. O capitão do porto providenciará sobre o acondielos.
namento e conservação dos appaxelhos de - luz e mais materiaes
de construcção ou consumo destinados aos pharóes de sua cir-
cumscripção, excepto no District° Federal.

Art. 310. 03 capitães; dos partos communicarão ao chefe da
Repartição da Carta Maritima todas as informaçães concerántos
á, iluminação e balisamento, bem assim os que forem do inte-
resse geral para a navegação, afim de sarem transmittidaa a Re-
p •faliç;o da Carta Maritima, no caso de haver necessidade de as
publicar.

Quando esta necessidade for d.c caracter urg-ent 3, Os Capitães
dos portes tardo as COM nunicações depois do . dar publicidado 3i.
noticia maritima..
• Art. 311.0s .capaães dos portos nas respectivas circumsa ipç5e,
excepto no Districto Federal, administram os serviç is da ilu-
minação e • balisamenta como auxiliares da Repartição da Carta
Maritima, mas nião depanden della, nem • Inc sio • suboràinados,
por mais graduado que seja o respectivo chefe.

TITULO X

Da marinha mercant? nacional

CAPITULO!
Do MOIO TYZ CONSTITUIR A. MxraNIIA. MERCaNTEI NÃCIONAL

-contes 4 -administraçã) publica;
I)) entrar em um porto por franquia e seguir com sua carga._

'para °atro, dentro do prazo regulamentar ; 	 • •

Art. 312. A marinha mercante nacional será, • comstituida pelo
conjuneto das 01)1 1.311'c:3w -5es pertencantes a particulares, que te-
nham satiseita todas as condições exigidas pelas lo's da R.epu-
blic :1 e pelo-presenta regulamento para poderem ser consideradas
brailleiras e arvorar o pavilhão nacional, e pelo pessoal no,11as,
embarcado.

Art. 313. Essas embarcaç:ões pelem ser de qualque: forma o
dimensões e empregar-se na navegação e• nos serviços que seus
proprietarioS julgarem mais conveniente. (Codig,o Commercial, •
art. 439.) .

. Art. 314. Todo o serviço teclmico e administrativo esta a cargo
da Inspectoria da Portos e Costas.

Art. 315. A navegação de cabotagem poderá ser feita pcir
navios nacionaes prévramente registrados. (Lei de cala ,art. 10.)

Para.grapho unico. Aos navios das-nações limitroplies é per-
mittida, a navegição dos rios e agnas interiores nos termos das
convenções c tratados existentes. (Lei de cabotagem, art. 6^.-)

Art. 316. A na,vegaçã i de-cabota .gam é a que tem por fim a
eommunicação e o cominarei° directo entre ospartos daeRepublea.
das aguas destes e dos rios que percoerem o seu territorio. (Lei de
eab.., art. 20 ..)	 ,	 . .

Art. 317. A navegação do pequena cal»tagem é actue fifc,it
entro os portos de uma eircumscripção Maritima, ou entre as tlintis -
circumscripções limitrophes, pouco distantes, por navdos . não'0x03-
cientes de 400 toneladas de registro.	 • • •	 •	 •	 .
' Art. $18. Aos navios • estrangeiros é prdliii.i.lo*o cominercio de
cabotagem, sob as •penas de contrabando, sendo-lhes,- entretanto,
permi ttido:

a)r carregai? . ou .descarregar mereadorlas O objectos *perderi--
-	 .	 -	 • •	 .- -	 •
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,á	 .,e) entrar por inteiro em um porto e seguir para outro com-
' d. e'sma carga no todo ou em parte despachada para o. consumo

exportação; .
d) transportar de uns para outros portos da Republica passa-

5a,Reiros de qualquer classe e procedencia e suas bagagens, animaes e

:
xolagnes classificados como encommenda ou productos.agricolas e

facil de,terioração.e valores amoedados 
.; e) receber em .mais de. um porto genros. manufacturados ou

produzidos no padz, afim de exportai-os para fóra da Republica
1) levar SOCCOITO a qualquer Estado Ou ponto da- Republica nos

casos de fome, peste ou outra calamidade ;
g) transportar quaesquer cargas ao uns portos para outros

rios casos de guerra externa„ commoção intestina, vexames e pre-.
juizos causados á navegação e cammercio maritimo nacional 'por
cruzeiros ou forças estrangeiras, embora não haja declaração de
guet'ra,. (Lei de cab., art. 4 . .)	 .

. , Art. 319. As .mercadorias conduzidas - de um pOrto da Repu-
por navios estrangeiros podem ser vendidas em outros nos

,de arribada forçada, varação ou força maior:. (Lei de cab., art. 5.)
'CAPITULO

cr.AssurcAçÁo DAS EÀBARCAÇÕES NACIONAES

Art. 32). Pará todos os elnit)s • do presente, regulamento, as
embarcações na.cionaes, exceptuadas as de guerra, são elas
ficadas do seguinte modo:

CLASSE I — Vapores que navegam para o eskratigeiro.c trans-
portam emigrantes.

CLASSE II — Vapores que navegam para o estrangeiro e trans-
portam passageiros.

cr,Asse III — Vapores que navegam para o estrangeiro 'e 115:9
transportam passageiros.

CLASSE tv—Vapores que fazem &imante a grande cabotagem e
transportam passageiros,

CLASSE V—Vapores que fazem scimente a grande cabotagem A

não transportam passageiros.
Cr../asis vi—Vapores que fazem sómente a peinena cabotagem

e. transportam passageiros. 	 -
• CLASSE vir—Vapores que fazem sómente a pequena cabotagem

e nãdP transportam passageiros.
Criissz viu—Vapores que fazem sómente a navegação :•Itivial.

ou (la,s lagoas navegaveis e transportam passageiros.
• CLASSE tx—Vaoores que fazem sarnenta a navegação fluvial

ou das lagoas navagaveis e não transportam passageiros.
-- CLASSE X—Vapores que fazem a pesca em alto mar.

CrAsse XI—Vapores de recreio que navegam em alto mar.
CLASSE XII—Vapore,s destinados ao serviço de reboques ou sal-

vamento da costa.
CLASSE xm—Vapores ao serviço publico alas repartiçõc,9 fe-

deraes ou estaduaes.
Eivisca B

CLASSE t—Navios á vela que navegam para o estraageira e
transportam passageiros.

CLASSE li —Navios vela que . navegam para o estrangeiro o'
não transportam passageiros.

CLASSE lu—Navios á vela que fazem sarnento a grande nabo-
zagem e transportam pas.ageiros.. 	 •

ci,As -sE iv—Navios á vela que fazem sôment.3 a granle, cabo-
tagem e não transportam passageiros.

CLASSE v—Navios á vela que fazem sCnnente a pequena caba-
• fagem e transpo?tam passageiro?..

CLASSE ou—Navios á vela que.fazem cómente a pequena cabo-
tagem e não transportam pas ageiros.

CLASSE vn—Navios á vela que fazem &intente a navegação (lli-
viai ou das Itgoas navegaveis e transportam passneiros.

CLASSE viu—Navios d vela que fazem simente a navegação fim-
viaI ou das la g bas navegaveis e não transportam passageiros.

rr.AssE	 Navios de pesca ii, vela em alto mar.
CLASSE X—Ntvios de recreio á vela que nave gam em alto mar.
CLASSE Ni —Navios de regata á vela que navegam em alto mar.

•
Divisa.° C

CLASE 1—Ernbareaç 7,5ffl a vapor empregadas exclusivamente no
interior dos portos e rios e que transportam passageiros.

CLASSE II—R0b0CadOrOS que sabem á carta distincia dos portos.
CLASSE ta—Rebocadores e linchas ~regadas exclusivameate

nos serviços dos portos e rios.
• enAsse tv—Lauchas a gazoliati, naplita, pAroIeo ou eleetricas,

empregadas exclusivamente no interier dos portos e rios &que traiu.-
portam passageiros.

CLASSE v—Lanchas a gazolina r naphta, petroleo, gaz ou fluidos e
electricas empregadas exclusivameate no interior dos rios e que
Dil0 transportam passageiros.

CLASSE VI—Draga.
CLASSE VII--Cabreas e guindastes.

CIASSE viu—Barcas de agua.-
CLASSE IX—LarileirOS.
CLASSE x—Embarcações,a_vapor ou movidas por orare) meio aeN

serviço de repartições publicas federaes, estaduais ou- municipaes.;
CLASSE xt—Bate estacas.

Diviso á
CLASSE t-- .Entbarcações á vela empregadas eXclusiva,monte no

interior dos portos e rios e que transportam pass[,geiros.
CLASSE u—Smbarcaçõr.,,s á vela empregadas exclusivamente no

interior dos portos e rios e que não transportam passageiros.
CLASSE m—Embarcações á vela e a ramos. empregadas exclu-

sivamente no interior dos portos e. que-transportam passageiros e
suas cargas ou, bagagens.

CLASSE IV—Pontões, saveiros e catraias.
CLASSE V—Embarcações de pequeno cammercio marítimo.
CLASSE vi—Embarcações de regatas á vela no interior do3

portos..	 .
CLASSE VII—Embarcações de regata a remos,
cr.asse viu—Sinos hydraulicos e corpos flue uantes.
CLASSE IX—Embarcações á aVa ou remos ao serviço das ropar-

tiçõe;: publicas federaes, estaduaas ou municipaes.
Diuisao E

CLASSE 7.---,Embarcaes que fazem a pesca na costa.
ctiassz	 -Embarcações que fazem- a pesca no interior dos

portos.
jLASSE III—Embarcnões que fazem a pesca
Art. 321. As embarcações pertencentes ás divisões A e 3 9,stão

sujeitas rf.) registro e as das divisões C, D e E ao arrolament:, da
conformidade com as aegras e preceitoS estabelecidos. (Reg. 3
cab., art. 10.)

CAPITULO III
DO ESTADO CIVIL DOS NAVIOS

Art. 322. Podem obter o titulo de nacional:
a) os navios construidos na Republica '-
b)	 construidw no estrangeiro e legaImene adquiridos
o) os que forem captnrados ao inimigo al considerado; `oa

presa ;
d) os que forem eacontaadaJ em abandono em alto mar;

on que foram confiscados por coirravOtção ás leis da, Re-
publica ;

f) os que forem adquiridos por brazileiros cru ;virtude c:e
eão ou venda judiciaria ou doação ia johdton.	 Commercial,

457, 4'58 e 459.) ,
At. 333. Para que um navio mer2ante sija considerado na-

cional e possa gozar dos privilegies que se rala nonarn com o titulo
de nacional deverá reunir as condições seguinte; :

a)-ser de inteira propriedade de cidadão trazileiro, residente
ou não no territorio da Republica, ou de' sociedade ou empreza
com sede no mesmo territorio e gerida exclusivamente por cidadão
bra,zileiro;

• 5) ter capitão ou mestre brazileiro ;	 •
c) te- , pe:o menos doas terços de sua equ.mageni formados por

brazileiros.
§ 1 . 0 Para os effeitos deste regulamento, 	 expressão	 -

dada° brazileiro >> entende-se
G) as pessoas de ambos o: sexos e de qualquer idade
O) a muliter brazileira casa-la com estrangeiro, si, pele , con-

trato ante-nupcial, além de não haver communhão de bens,
couber a administração pessoal e directa dos que !lie ferem
proprios,

§ 2.° Considera-se nacional:
a) a sociedade em nome conectivo, em c mmandita simph,s,

ou de capital e industria collectiva constitui a, em territorm
Republica„ não podendo, porjrn, fazer comme cio ma,ritimoyle c-.-
botagem sem que seja cidadão braziiciro o ge cate. socio ou não

5) a sociedade em nome collectivo, ou ommandita simples.
constituida exclusivamente por bra,zileiros, f ris do territorio
Republica, • si tiver o seu contracto arehivad co Brazil, a •ii-2131;1:
insiripta e a gerancia confiada a brazileiro

c) a sociedade anonyma ou em commandiaa por acções
tuidas em paiz estrangeiro, si, obtida autorização para funee-~
na Republica, transferir para o territorio (lel a sua srRle
por . directores ou socios gerentes cidadãos bra ileiros.	 ea'a,
art. 3 e reg. de ca.b., art. 50.)

. Ar t. 321. 0, navio perde a nacionalidade brazileira
a) pela venda a estrangeiro
b) pela presa feita pelo inimigo em caso de guerra, (pane° A

captura for julgada boa presa;
0) por ter sido confiscado no estrangeiro; 	 •
a) por se ter extinguido por naufragio, •Incendlo ou por nã,

haver noticia della por mais de dons amnos;
e) quando o seu proprietario deixar de Ser	 ladão brazile ir . „-

(Cod. Com . art. 4õ7 e 720.)

Divisc7o A
•
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CAP,711.1:0 IV.

DO REGiSTRO DOS NÀVIOS mErtexYrzs. ,	 .
' Art. - 3.n)': Todo o navio nacional .deverá ser registrado, con

formo 'o prcsonte 'regulamento, nas cap:tania,s dos portos onde tiver'
dornicil o proprietario. Exceptuam-se.as  seguintes embarcações,
que estão :sentas do registro, mas que estão • sujeita,s a arrolamento
e que são consideradas essaacialanonte nacionaes, qualquer que
sq:a o seu proprietario, o come tal não podem içar outra bandeira
;iate não seja a nacional: 	 -

a) os navios que fazem a pesca nas costas
b) os vaoores de reboque, de coberta ou não, empregados no

szirviço dos portos ou rios navegaveis;
c) as embarcações (c vela e a vapor, destinadas no interior dos

portos ao transporte de passageiros e bagagens, ao serviço de carga
e descarga, e ao transporte de mercadorias:

d) as: embarcações ao serviço das associações do praticagem e
as de recreio;

e) as can:3as, botes, catraios, igarités, chalanas e outras
seme:hantes. ,	 •

§ 1. 0 Nos portos °tido não houver capitania do perto, o registro
do navio poderá ser feito: 	 •

e) !VIS delegacias das capitanias dos portos;
1)) nas altitude as e IMS:1.3 de rendas, onde não existirem

aquellas repartições;	 -
nas delegacias do Thesouro Federal, onde não houver rapar--

tição aduaneira;
d) nus consulados brazileiros de Montovidéo, Buenos Aires,

Assumpção e Ign i tos, si os navios tiverem sido adquiridos nas re-
publicas limitrophes. Oriental do Uruguay, Arg ntirri„ do Paragoaiy
ou do Porá. (Reg. de cab. art. 7.)	 .	 .

§ 2.° Quando o proprietario residir nina da Repuh:ica, o :e-
gistro rio navio deverá ser feito no Distr:cto Federal. (Reg. de
ca., art. 9.)

ArrG. 330. O navio que não CSÁN'Or registrado de tucórdo com
G presente regulamento no poderá sor desembaraçado pelas ca-
pitanias de portos.	 •

A t. 3'?.7. O navio poderá ser impelido de sahir de uni porto
até que o capitão aoresonte o titulo do registro, si a capitania do
porto o exigir. •

Art. As capitanias c doiegacia,e dos portos terão um livro
de registro da insc •ripoão civil de propriedade dos navios nacionaeS,
onde serãO feitos os lançamentos de accórlo com as diSPosições
seguintes:

(?) nome do navio, sou typo de construcoão, sua casse o sua
armação, C numero de cobertas que tiver

b) suas dimensões principaes, cm medidas motrica s , sua tone-
lagem bruta, abaixo do convez e liqui a comprovadas por certidão
de arqueação com perorou iia á sua data;

c) legar onde foi COU .,:trilidO, 110111C3 dos constructores, gila-
/idade, doi principaes materiaes empregados na sua construcção e
data em que foi Lançado ao mar

d) nome do constructor da machina, tyeo e Iõrça, em cavallos
nominacs. typo c numero das caldeiras, com indicação do pressão
de aogimen c systema de propulsor;

c) nação a que pertencia, nomes que teve anteriormente e o
titulo por força do qual passou a ser propriedade brazileira, si
tiver elle sido construido no estrangeiro

I) nome do proprietario ou dos proprietarios,com indicação da
parte que couber a cada um dos associados o seus respectivos do-
mieilios;

g) a especificação do quinhão de cala comparte, si for Mais (10
um proarietario e a época de sua acquisiçã) com re:broncia á na-
tureza e data do titulo, que doyerd, acompanhar a petição do re-
gistro;

h) época, de sua acquisição com referencia á natureza e data
da cscriptura que deverá acompanhar a petição para o registro,
que é a inscripção civil da propriedade do navio. (Arts. 461, 462 e
465 do Cot Com. e reg. de cab. art. 10.)

Art. 329. A arqueação será feita por empregados das anal-
(legas, conformo aotegislaçã.o em vigor, ou por pessonS competentes,

• da escolha dos consulos boazilciros ou outros fimccionariOS a quem
incumba o registro nos portos em que não houver repartição
aduaneira.

• Paragrapho unico. Todas as despe as correrão por conta elo
proprietario. (Reg. de ca,b.' art. 19.)

Art. 33). Todo o navio, antes de ser registrado, deve ser
examinadopela commissão do vistorias it qual se apresentarão os
planos do navio, si estiver com-11'0mm as CUSI»SiO(30:3 do presente regu-
lamento. Fin lo o exame, a commissão fará, lavrar no livro proprio
o respecsivo termo, fazendo tombem neste constar; o estado do
casco, marmitas. caldeiras, machinismo 5, aoparello, escaleres,
marcas, assim COM qualquer outra particularidade descriptiva do
navio que possa ser exigida para registro, numero de passageiros
que o navio po Jerti transportar, deolaran lo, si fleeeS3ario, O nu-
mero doa que deve transportar nos camarotes, na coberta e no
con V43.

Paragrapho único. Deste termo se extrallid, • 'uma cortidã.o
para ser annexada ao requerimento pedindo o -registro. (Reg. de
.cab.'art. 11, paragrapho 'mico.) • 	 •	 • •

Art. 311. UM naVij para ser registrado devera ser priI
-viamente Mareado de modo' visivel e durarei e a contento da ca-

pitania do porto do modo seguinte : 	 -
a) nome do navio eollocado de ambos os lados da proa e In

popa ordc tombem será mareado ti porto de registro; • esses 110Mes
serão inscriptos em caracteres romanos de cor clara sobre, fundo
escuro ou de c5r escura sobro fundo claro e deverão
distinctamente	 menores lettras rião deverão •Eer
menos do quatro pollegadas (10 centimetros de altura)

b) o nuincra tachai do navio e o numero indicativo de sua tono-
lagem registrada SOr-il9 gravados no Vil.3 da escotilha do porão
do ré; •
• • c) alam escala em melila metrica e em Ws, indicativa do
calado de agua, será, mareada de cada lado do t dEita Mad' C do
áadIStO, CM doaras romanas ou em-algarismos do dou centionet-mos
de altura no minitno; as partes in(eriores das referi tas le.tras
algarismos devendo coincidir com a linha de agtta-a imita rei . -ri la;
estas lettras ou algarismos serão gravadas ou pintadas de branoo
e sobro fundo escuro ou vermelho.

d) a marca do franco bordo (linha da maxima carga) de
ace5rdo com o presonte, ragularnento, pinta ta de branco sobre a
fundo escuro ou vermelho.

Art. 333. Si a escala indicativa do calado do navio filr do
qual vier modo Mexaetio, ou sitsce,ptivel de poder iiiducir em torro,
o proprietario do navio será passivel de unia multa de 100$ a
50fg000. -

Art. 333. As in arcas exigidas nos precedentes útigos choverão
ser conservadas culdado.saniento e iienhurno, modificação será, •ollas
feita sem a competente autorização.

• Art. 334. O propoietario, 'capitão oft mestre que deixar do
marcar o navio pelo modo indicado no art. 331 . 011 de colservar
marca ;. que permittir que esta seja encoberta, ret pada, alterada
ou apnaida„ qualquer ciclo seja o intuito,„ será, passivol de uma
muita do 10 a 200000.

•Art. 335. A clpitania de porto, tendo conheci manto por seus
agentes ou pela commissão de vistoria de que o navio o,t-t
safiiciente 011 inexacta,meete mreadO, pOdera impedir a sumida.
até que tenha sido remoliada a insufficiencia ou inoxacJadão da
miarei.	 - •.	 .

Art. 330. O polido de registro -S3rá Solto meliante reque-
rimento á autoridade competente pelo. p:oprienrio ou Semi repre-
sentante legal. Havendo mais de um prbprietario, em nome do
que tiver maior .quin'ão e, sendo i o

b
otaos os quinhões, no do re-

prosontante cia maio:ia, o prèviamente escolhido pelos interessados.
Quando o pedido do registro for feito pelo re2resent mie do pr.i-
prietario, deverá Ser apresentada a procuração legalizada por ta
beltião publico. (Reg. de cab. art. 80.)

Art. 337. Ao requerimento pedindo registro se. deverá ,juntar:
a) ama declaração assignada pelo proprietario meocioaao :o

todas as indicações exigidas no Rd. 338.
b) certidão de idade ou (locam mio legal que piore a qoalida,lo

de cidadão brazileiro do pooprietario ()a director g ;rente
c) certidão do temi de arqueação fe i ta peta Ai bit lega
d) escriptura publica ou titulo por on !o m ostra que houve a

propriedade ;
e) certidão da vistoria.
Art. 333. Provando-se que •a, : gunia embarcação registrada

como naoiooal não o é, e que o reg•stro foi • obtido subrep;icia-
mente ou que perdeu ha mais do' seis 11137.05' as C9Wil0503 precisas
para a sua nacionalização, o capto do perto devera proceder t.
sua a,pprehensão, pol-a á disposição do juiz seccional e tel-a pro-
visoriammto sob sua gaarda até ser non-indo depositario defi-
nitivo. (Reg. do colo. aet. 12.)

Art. 339. 03 agentes da Capitania do Porto os pratico;
costa e das-barras e outros são obriga,dos a denunciar á Capitan'a
do Porto as embarcações que' incidirem nas disposições do artigo
anterior.

Art. 310. Nenhum navio polerl Se? COn3L'Illid0 na Renn-
Mica sem i prévia licença da Jaspe:do:ia de Porto¡ e Costas, á
qual deverão sor aPreSenta:103 03 plan as do navioT para seroai
approvaolos, sendo gratuito todo serviço re:ecente a esto a3.
sumpto.

Art . 341. Nenhum navio poderá, sor cles ynanihaclo, s vin que
previamente seja cancellado seu regStro. (Reg. de cab. tiod. 14).

Art. 210. Serão cance'la,do: os regi:Aros do navios que tiverem
perdido a qualidade de brazileiros, que tiverem de ser desman-
chados ou que não -houver not i cia por mais cio dou: annos, deven lo
o titulo ser archivado na capitania do 'porto que o expediu.
(Reg. decolo. arte. 14 e 15.) 	 .

Art. 342. Nenhulna mu-lança, do o -ffne de navio-será feita som
preceder autorização da ca,pit alia onde estiver elle registrado ou-
vido o Inspector de Portos e Costas.



• Iff500 Sexta-feira
	 DIARIO OFFICIAL	 Novenpro - 1907

343.. Sempre Tu o navio mudar do capitão, será esta.
Witkliettatão annoSailano registro, pala, autoridade que ti-v-er a se •s'
“twatigo 2„ matririira dos navios. no porto co te a mudetnea

s ugrar (Co 1. Com . art. Adis)
Art..314. No cas	 se s uma em • rarcasão ven /i ia a'

isángeiro, daressii, d letiratta da Isto deiisa pisa :e lua repsooiman'io
á Capitania do Porto. (neg. de cid). art. 24.)

Aia/ 34s. A capitania do Porto não cansantir,1 na transfe-
imacia ou na baixa do registro sem que tenham sido pagas as so:-

41adas vencidas na ultima viagem, doridas á tripolaeão. ou sem
•que tenista sido realizado o deposto da quantia suiliolearso para

e, fim.
• Art. 315. Dentais de feito o isogistro de um navio, a Capitania do
Porto ou a ropartição que tizer o s su rogistro dará uni documento
âenominado «Titulo cli ro rg - stro, em que serão feitas as ded.o,-
sarises relativas á sua entrada na livro reipeativo esse tital!O
,00rvirá tem bem para comprovar a nacionalidade do navio,

Art.	 O capitio 01 fa ._:ste,e ou O peopriotaxio do
iole, para fazel-o navegar, se servir de um titulo do registro
que rio tenha sido legalmente concedido ao roferido navio,

- sara, por essa infraeção sujeito a uma mota do 1:0,10$ a 2:030$,
oro -mdeseto-se no mads do conformidade com o disposto rio ar-

• aisri 337.
iSrt. 343. No caso d 3 perda ou extravio do titulo de registro

devori, o proprietario pop-tarar outro Capitania do Porto de seu
-,.3gistra, a qual dará em siiiistiLitiçá,a do primitivo um novo titulo
com a daelararão do seram ia via, dando disso conhocimeoto á ia.
sporatoria do Portos e Costa:. Nesta segunda via se deverão lançar
oodas ai annotaeães constantes do segistra.

Art. 319. Si a perda ou extravio se verificassem porto estran-
geiro e capitão fará uma declaração, communicando o facto ao
:sgeme consular do referido parto, que, segundo o caso, dará
um titulo provisorio contendo uma exposição das eireumstancias
.ccorridas

Paragrapho unica. O titulo provisor/o deverá ser apresentado
á capitania do porto da registro dentro do prazo de 48 horas
depois da chegada do navi 3 a esse porto, sob pena de multa de 100$

z-le;0$e00.
Art. 350. As modificações por que passar a embarcação serão

ia-radas no verso do titulo do registro pela capitania do porto
de seu regisira ou por uma outra onde so verificarem as Ine-
idifiraçãks.

Art. 351. Sempre que se der uma modideação. na propriedade
Urt um navio, o capitão ou Mestre deverá apresentar imi pedia,ta-
meote depois da intulança, si cala se der no porto de registro do
navio, o titulo de registro á capitania do porto de registro e logo
que regressar a asco porto, si a mudança se der durante a sua ao-
sofria e si, cOnfOI'M o artigo pr000dente, não tiver ainda sido feita

allIxot.45,
Art. 352. A capitania do porto, que houver sido avisada peta,

de registra de uni navio para fazer essa annatação, pado exigir
do capitão ou ine-tro a aprese itaeão tio titulo de registro, de
modo que o navio não soj t, i nipo lido do sabir, e o capitão não pode
deixar de saiisrazer c . ta, exig meia, sob pena de multa de 500$

. a 1:0fi'0.$P00.
Art. 3s:4 No caso de um navio registra lo perder-e, incendiar-

sa, naufragar ou haver sido aprisionado peto inimiga ou doixado,
por JUiliVi de mudança de pessoas que não tealitin as qualidades
exigidas par lei ou par outras motivas, d.: Ser nacional, o proprie-
tario do navio ou do uma parte dele deverá, logo que tiver conhe-
cimento do facto, dar aviso á capitania, do porto em fine roi re-
gistrado, afil t1 Se fazer annotaM no seu registro.

• Neste casa, a menos que o titulo do registra tenha sido perdido
ou destau . do, o cap to do navio deverá, immediat .tmento apre-
sentai-o à cap i tania do porto de registro para fãzer anotação, si
o facto se der durante a sua permanencia, nesse porto, e antro de
.18 horas dopais da chegada ao referido porto, si elle se der durante
a sua ausencia.

Art. 354. O proprintario, capitão ou mestre go., deixar de sa-
tifazer as prescripções do precedente artigo será passivel, por
infracção, de uma, malta de 10 $ a 5)3$)00.

Art. 355. As ailenações d.e embarcargies brazileiras destinadas
na,vegaçãoéle alto mar só poderão efiectuar-se por escriptura pu-

blica, na qual se deverá inserir o teor do sau registro, com tOtiaa
as annotações que nele houver,- sob pena de nulidade. Todos
os apeastes, appwelhos e mais pertences existentes a bordo ao
tempo de sua veada, são considerados como a cilas pertencentes,
ainda que deles mão se faça expressa menção ; salvo haveado
13,49 contracto clausula em coatroaSo. (Cod. Consta., art. 453.)

Art. :PA. No caso de venda vo/untaria, a propriedade da ems
lareação passa para o comprador com todos Os sons encargos, salvo
os direitos doo credores privilegiados que nella tiverem hypothen
-taci ta . (Cod. Com ., ar t. 470).

Art. 357.,A transferencia ou, transmissão de propriedade da
embarcação será requerida, no porto em que se realizar o facto,
á autoridado encarregada do registro e matricula, na conformidade

dosts regulamento, fastendo-se a averbação, sob Dá.% de não valor
contra terceiros.

:art. :t5 s . Quando se fize,r a trans"erencia de tm navio -vagis-
lasadii ou parie• delir, o comprador s'i terá direi o, comb proprie-
tario do referido navio, depois que elle nu o reprNentante, quatido
;.10 tratar de associação, tiver assignado uma tealaração do que
elle so acua nas condições exigidas ima lei para air proprictarin
do um navio brazileiro, ou, si se tratar de uma associero, dos
dados ria:ativos á, organização e aos nagoc - os da re brida associação
que demonstram que alia esta apti, para ser pr prie :iria de um
navio brazUeir0 e de que pessoa a ,guma sem os reoniSit0 da lei
tem um direito a titulo de propriedade so',re oca Interesse legal ou
um benefic'o no navio ou em pariie dello.

• Art. 359. A escriptura, de venda deverá se aprezentada á
t atlcapitania do porto de regi,tro, itarn de ser ar iva depois do

annotados no livro tis registro o dia e hora da a resantação e o
nome do proorietario do navio ou parte dele.

As annotações relativas a es sas ezeripturas t erão frijas. no
livra de registre pela ordem- de sua apresenta0a0 a Capitan i a do
porto.

Art. 350. Quando o direito de pro priedade s ore um navio ou
parte dele for transferido a unia pessoa apta par, ser proprieta,ria
de um navio braz.leiro, por motivo de casame to, fadiecimonto,
tallencia de uni proprietario registrado, ou rol motivos e inodoo
do transmissão não esatiefificados no presente regi amento, a refe-
rida pessoa, deverá declarar authentiea essa ransmissão. a.sei-
gnaodo uma declaração identificando o navio o coi toado as diversas
deelaraisSies exigidas peio presente regulamento Iara uma transfe
rencia, o modo pelo qual a propriedade foi trans aittida e a pessoa

quem o foi.
§ 1. 0 Si a transmissão tiver logar por motiva de casamento,

essa declaração deverá ser acompanhada de unia cópia da
certidão de casamento e indicar a identidade da mui/test piso-
pruttaria.	 .

§ 2.. Si tiver Jogar por causa de faile.eimcnto, a declaração do
transmissão deverá ser acompanhada do acto da representaçZo eu
íts um extracto official do dito acto.

'§ 3.° Si tiver Iogas' por causa de fallencia, essa declarasião de-
verá ser acompanhada de prova admissivel nessa momento perante
•). tribunaes como prova do titulo de pessoas que ,gemem viráde
de uma fallencia.

Art. 301. Depois de recebida pe:a capitania ao porto a decla-
ração de transmissão acompanhada dos documentos a 'que
ferem osos artigos precedentes. Será inseripto no livro ti- rorisi -o o
nome da pessoa que tiver direito, em • virtude da tratiss'•:ão,
tomo propiletaria do navio cuja propriedade 11-1's foi trabsui1tida-

Quando • Se tratar de mais de unia pessoa serão inscriptes os
nomes de todas as pessoas que tiverem direito, mas, qualquer coto
seja o seu numero, deverão ser considerados cozi .0 fazendo unta só
pessoa cm lace, da disposição deste regulamento sobre o nu/urro do
pessoas que podem ter direito a serem registradas (somo propris-
tarias. (Cid. Com ., art. 464.)

Art. 302. Um navio ou parte dele pOde ser dado como penhor
em garantia do uns emprestimo ou de um outro acto a titulo one-
rosa e o titulo que creu essa garantia só pede ser passado por es-
criptura publica, que deverá conter a quantia e , juros do empresti-
mos o prazo Para o pagamento o mo to de fazei-o, e penas CM que
incorrer por falta do cumprimento, alem do que constar de seu re-
gistra. (Col. Com . art. 468.)

. Art. 3(53. A eseriptura do que trata o artig S anterior deverá
Ser immediatamenta apresentada á capitania d po..to, • que fará
o * devido lançamento no livra de r3gifstro e no Jverao do titulo de
registro o fará nelle o que é essencial a. deslaiação do dia e hora,
em que fai registrado, para a „garantia do credor, o penhor quo
terá a sua prioridade da data do registro e não da. data, do acto.

Art. 3:41. Estas escripturas de penhor se são inscriptas siou
livros de registra pala ordem cliranologiCa de sua apresentação á
capitania do porto para serem registradas.	 .

Art. 305. Quando um penhor assim registrado tiver sido li-
quidado, a capitania do porto, á apresentação da prova legal do
quitação e requerimento do proprietario. mencionará no livra de
registro que o referido penhor foi liquidado.

O credor pignoraticio não poderá, pelo etfiablo do penhor, ser
considerado como proprietario do navio ou parte, nem o devedor
como tendo perdido a prapriedadc.

. Art. 366. Nenhuma modificação no navio tino arfei te as Mai.
caç-aes do registro poderá ser feita sem prsvia r. a missko da capi-
tania do porto.

Art. 367. Quando um navio registrado for modificado a ponto
de não se achar niai conforme as indicações do registro relativa-
mente d. sua tonelagem e á sua designação, a capitania do parto
que permittiu esSa modificação fará examinar - pelos -encarregados
das Vistorias si a mesma 'está, conforme com ,a que roia pedida,
dando" della conhecimento á capitania do porto de registro, si o
facto se der ou em utra capitania.
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Ari. 338. .Na atito de Rema para essa modificação, onavio
será considorado como Ião registra lo devidamente e o proprietario
ou cap•tã,o ou mestre será pàs ivel de Mel multa de 509 is a
1:02ils0(10 ..	 .

Art. 339. Para o registro da modificação e as um navio, o ti-
tulo de'reg'stra será apresentaao á capitania do porto para que
nella, seja annotada a moililicaçlo, que será registrala no respectiva

Si em modificação co. der em um porto que não seja o de
re ,3:1SiX0 do navio, a capitania do porto que permittin tal modifi-
cação daria conhecimento á do por ;o de registro do navio para que
sejam feitas as anuotaçoes na registro.

Art. 30. O registro do uns navio pado ser transfarida de um
porto a outro, ns diante reaneeimento á capitania do porto de seu
registro, e acompanhada de uma declaração eseripte, de teclas as
pessoas constanCs do registro como t3nlo um interesse no navio
como p •roprietario. credor plgnoraticio ou por qualquer outro titulo
reaistrado'; mas essa teansfeeeacia não paderti, de modo alga
f air os direitos das rorerid is pe 'soas ou de alguma delias. E tes
direitos subsn.tirão, a t atos os respeitais, como ,si a referida trans-
fere:10*a não tivesse sido feita. Antes da transfereacia o prop: . ie-
teria doverá provar que a triyi'ação está paga das soldadas volt-
cilas na unira viagem ou depositar o seu eauivalente

Art. 271 Quando este pedido for concedido pelo capão do
pado de registro, este dará :crise á do nova porto de regista . ) 'pe-
d i da. cem urna caela de teclas as inlic iç5es relativas ao navio e
com os nomes de todas as pessoa,: emst lutes do registro como tendo
interesse no navio, sc .)), como praprietario, soja como credor pl-
gnoraticio.

Art. 373. O titulo de registro do navio, neste caso, devera ser
entregue á cap:tania do porto (do novo registro) que o rem:ditará,
á do antigo parto para ser arehiva lo.

Art. 373. Depois de tel . recebido 03 dacumenras citados nas
arti gos precedentes, a capitania do novo perto de registro de a.c-
eordo com o titulo e com as infoem-,ç5es que lhe foram remettidas
pelo do antigo porto de registro dará um novo titu'o de registro,
providenciando para que seja immediatamente sttastitui Ia, na popa
a marca do porto de re ;astro o remetterá o antigo taule á capi-
tania que o tiovi c coacedido, afim de ser archivado.

Art. :374. O vead. ,:cior de um navio é o'rrigalo a dar ao .Joln-
wa , lor uma nota por elle assignada de todo • os reditos privile-
giadcs a rpm a mima mbarc .çãO possa acimar-se obrigada, a gula
deverá, ser incor porada ao e 'g,istro do nayio, A falta da decUiraça,..
de algum credito privilegiado in luz presummão de m'a
parto cb vendedor, contra o qual o comprador poderá intentai a,
acção criminal que saia comp ;tento, si for obrigado ao pagarreato
de algum credito não declarado: (Cod. Coisa. ata. 476,)

Art. 375. Venclendc-se algum navio em viagem, pertencem ao
comprador os fretes que Ysneer nesta viagem; mas, si na data do
contracto o navio tiver elleaado ao lugar de seu 'clestiná, serão do
vendedor, salvo convenção em coatrario. (Cod. clorn., art. 46)).

Art. 376. No caso de venda volantari a propriedade da em-
b ,,rcaeão pas -o para o comprador com todos os seus encargos, salvo
os direitos dos credores privilegiados que nella tiverem liypotheca

Tios são
I. Os Salarios devidos por serviços prestados ao navio, compre-

/tendidos os de salvados e pilotagem.
Il. i Todo; 03 direitos de podo e impostos de navegação.
111.0: vencimentos de dapositarios, e despozas nesessarias folias

na guarda da navio, comarehendido o aluguel dos orma,zens de dJ-
pw-ito dos aprestos e apparcil:os dO mesmo navio. •

IV. Todas as desposais do custeio dá navio e suas pertenças, que
houverem sido feitas para a sua guarda e' conserva,ção depois da
ultima, viagams e durante a sua e dada no perto davenda.

V.As soldadas cio capitão, &fiches e gente da trioolaeão, vencia.
das na ultima via,ge.n.

VI. O principal e premio das lettras de risco, tomadas pelo ca-
pitão s ibre o casco e apparelhos ou sobre 'os fretes durante, a uni-
lila viagem, sendo o contracto celebrado e ossignado antes navio
partir do porto onde taes obrigações forem contrahidas.

VII. O principal e premio de latiras de risco, tomadas sobre o
casco e apparelhos ots fretes, antes de começar a ultima viagem na
porto da carga.

Vil'. As quant i as emprestadas ao Capitão ou devidas p or elle,
eantrallidas para o custeio e concerto do navio durante a *ultima
viagem com os respectivos premies de seguro, quando em. virtude
tio t ios omprestitnos o capitão houver evitado firmar lettras de ris•
co (Cod. Gam a art. 470).

IX. Faltas na entrega da carga, premios de seguro 'sobre o navio
ou fretes e avarias ordin irias, e todo qui respeitar á ultim e via-
gem . sóme	 . (CoJ. Coei. Ari.  570).
• Art..377. São igualmente privileniadas, ainda que fossem
contrahnfas anteriormente á ultima viagem '• • -	 .

Pa i as dividas w	 soveniente- do contracto. da construção do
navio outros respectivos, por tempo de tres olmos, a contar do- dia
em que a construeção lidar acabada ; '	 •	 • -

. 2 , ai desoeza,: do concerto do navio e seus apparelhos e juro;
re,socici. vos, por tempo dos cl ais ultimos amos, a contar do dia em
que o coce adie terminou. (Cod. Com art. 471.)

Art. 578. Os areados provenientes das dividas especificadas ao
arti co prece lente e isca na. 4. O. 7 e 8 do ar t, 376 só 'serão considerado;
como previlegia los quando tiverem sido lançados no Registro do
Com morá) em tempo mil, e :is suas importancias se acharem an •
notadas no rogistro.da, embarcaçlo. As mesmas dividas, sendo con-
trahidas fora da Republica, só serão attendidas achando-se antlien-
ticadas c)na o «visto» do respectivo cansul. (Cod. Com .. art. 472,)

Art. 379. Os credores contemplados nos arts. 376 e 3 77 Prererementre si pelo ordem dos Mimares em que estão eollocados; as dividas
coatem piadas debaixo do mesmo imanara e centraiddas no mesmo
porto pro ;alarão entre si peta ordem em que florins classificadas, o
entrarão em colantes), sedo de identica natureza ; p a sam, si divi-
das ide,nticas se fizerem por nece•sVade e .1 o lixos portos, ou no
mesmo porto a que voltar o navio, as posteriares preferirão ris an-
torior,ss. (Cad. Com ., art. 473.)

Art. Em sentimento dos crolitos mei-teimados nos arfas. 376
e 277 são tombem privilegiados o proa.) da compra do navio não
paga e os juros respectivas por tempo de ires a11/10S, a con lar da data
do instramonto do contracto ; comtanto, porém, que toes credites
constem de doeume Aos escriptos, lanç idos no Registro do Commor•
cio em tempo lati, e a sua importancia se ache anuota la no se
tro da embarcação. (Col. Com ., art. 474.)

Art. 331. No caso do quebrd, ou insalvencia do armador do na
via, tocbs os creditas a cargo da o nbarcação, que se acharem nas
precisas circumstancia,s dos arts. 376, 377 e 383, preferirão sobre o
preço do navio a oisaxos credores da iaassi. (Cod. Com ., art. 475.)

Art. 382. Nas vendas judiciais extingue-se toda a responsabi-
lidade da embarcação para com todas e quaesquer era lores, desde
a data do termo de arrematação, e fica sabsistindo sarnenta sobre o
preço e nqaanto este s3 não levanta.

.To lana, si do ragistro emstar que. este está, obrigado por al-
gum credito pri vilegialo, o preço da arrematação . será consoavado
em deposito, em tanto quanto baste • para solução dos ore titia pri•
vilea,aados constantes do registro e não poderá levantar-se antes
de expirar o praz) da proseripçac dos credites privilegiados, ot
mostrar que estão todos pagos, ainda mesmo que o exeluente seat
cr,idur privilegiado, salvo westando flança.idonea ; pena de
dada de levantamento do deposito, competindo ao cr lireju lin-
do acção para haver de quem indevidamente houver recebido, e de
parias e datamos solidariamente Contra o juiz e escrivão que tive-
rem paSsado e aissignad) a ordens 'ou man lato. (a'od. Com., art.47a

ate . . 333. Ainda q me as embareiçães s i,jam reputadas bens ;no-
reis, constado nas vendas judiciaes Se guardarão as regras que
leis prescrevem para as arremat ições -dos bons de raiz, deveado
as ditas veirlaS. alam da tal-fixação dos editaes nos togares puidieos.
e particularmente nas praças do commorcio, ser publicadas por
tres ais: duelos insertos. com intervti'lo de oito dias, nos jornaes de
Jogai' que habitualmente publicarem annuncios, e não os havendo,
no; do legar mas ar.s . nlio. Nas mesmas vendas, as 'en:stas judi-
e:aes process) da execução e arrematação prelevem a ',od es oe
crelitos privilegiados. (Cod. Com ., art. 478.)

Art. 384. Eniqutanto durar a responsa,bilidade da embareacãe
por obriga,ç5es privilegiados, pado esta sei' embargado e det i da. a
remerimeato de credores 'que apresentarem títulos legaes (art. 47(1,
471 e 474 do Cod. Com .), em quai laser ponto da Republica.
onde se achar, estando sem car ga, ou rito ten to recebi lo a lorde.
mais da quarta parte dá que corresponder á sita tét ..ação,' o embata
go, p)rém, n'io será, afinisSivel achando-se a embarcação coas dos-
pachos nicessarios para poder ser declarada desimpodida, qualmuer

soja o estado da carga, salva si a divida proceder de lec,leybi-
mentos feitos no Mesmo porto e para a mesma, viagem. (ijan.

, art. 479.)
.Art. 385. Nenhuma embarcação pado ser embargado ou detida

teor divida não privilegiada, solvo no porto de sua matricula ; e
mesmo neste, unicamente nos cases em que 03 devedores silo por
direito obrigados a prestar Caução em juizo, achando-se prévia-
mente intentadas as acçTies competentes. (Cod. Coces., art, 480.)

Art. 381. Nenhuns navio Ode ser detido ou embargado, nem
t Y eeutado na sua totalidade, .por dividas particulares de um com•
alart ' ; poderá, porém, ter logar a execução no valia,' do quinhão
it o C:a- olor, .sem prejuizo .da livre navegação do mesmo navio,
irestrmtl.o os mais compartes fiança idonea. (Cod. Com ., art. 433.

•Art. 337. 03 documentos quica devem ficar archivado,s na Capi •
'mi' do Porto são os seguintes : eseriptara de venda ou transmis-
• on do penhor ; as decla,raç5es exigidas' pelo presente regula •
ui-sate o e termo de vistoria, arqueação, etc., e os das outrast.divi-
' Mivilegiadas.

• t. $87, Uns navio brazileiro não poderá ser designado por,
cnmti'r rota' que y a,i o seja aquele pelo qual foi designado no moo-

. ;snánto da seu-registro e nenhuma muda,nça de nome poderá sei.'
feita, sem prévio consentimento dá Capitania do Porto de' registro

mediania 'requerimento á Inspecteria de Poil tos e Costas', que. . si
julgtiro pedidO PaZOW81 ., polerá admittil-o e ordenar então que a
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notificação della seja puldicada de modo e na féria alie julgar
mais conveniente. (Cod. Com . , art 45), a 6.°)

Art 389. Quando a mudança de nome de um navio for peamit-
tida, esse nome será immediatamento, modificado no livro do rc.t
giatro, no titulo de registro, na proa e na popa do mesmo navio.

Art. 391 Si ficar sutficienternento provado á Inspectoria de Por,
tos e Costas que o nome de um navio foi alterado som sua autori-
zação, dia ordenará que o novo nome seja substituido pelo que o
navio antes tinha; esta. correcção deverá ser feita no livro de ria:
gistro, na certidão e no navio, e o infractor será passivel da multa
de 100$ a 500;;A00.

Art. 301. Quando um navio, depois de haver sido registrado
deixar de sol-o, »inguem poderá registra,l-o e nenhuma capitania,
tendo sciencia do facto, o fará registrar sob outro nome que não
seea o primitivo, a menos que não haja prévia autorização da In-
apectoria de Portos e Costas.

Art. 302. Uni numero qualquer de pessoas poderá SC2 regis-
trado como co-proprietario de um navio, de uma ou mais partes
de um navio, mas esses co-proprietarios serão considerados como
constituindo urna só pessoa e não terão direito do dispor separa-
damente de um interesso, ou de uma parte de interesse no navio
rara o qual foram registrados, sem consentimento dos outros.

Uma associação pôde ser registrada soma proprietaria scb o
seu nome de associação, desde que esteja legalmente const;tualea o
que tenha autorização para funccionar na lacpablicaa

CAPITULO V
DOS PROPRIETARIOS DOS NAVIOS

Art. 393. Todos os cidadãos brazileiros, com excepção dos cor-
retores e leiloeiros, podem adquirir e possuir embarcações brazi-
}eiras, mas a sua armação c expedição só pódem garra, sob o nama
e responsabilidade de um proprietario ou comparto, aaanaaor ou
caixa, que tenha as qualidades requeridas para ser
sendo, entretanto, dispensavel que seja commeroiante matriculado
(Cod. Com ., aris, 59, 68e 4E4).

Art. 394. Tndos os proprietarios e compartes são solidaria-
mente resporisaveis

a) pelas dividas que o capitão contrahir para concertar, ha-
bilitar e aprovisionar o navio, sem que esta responsabilidade pooaa,
ser iltíida, allegando-se que o capitão excedoa os limites das suas
laculdades ou instrucçies, si os credores provarem que a quantia
pedida foi empregada a beneficio do navio;

I)) pelos prejuizos que causar a terceiro por atito, da diligencia
que é obrigado a empregar para boa guarda, acondicionamento e
conservação dos effeitos recebidos a bordo.

Es v:. responsabilidade cessa fazendo aquelles abana mo do
navio e fretes vencidos e a vencer na respectiva viageno,nã.o sendo
permitia/o o abandono ao proprietario ou comparte que for ao
mesmo tempo capitão do navio;

c) pelos prduizos e avarias causados a outras embarcações e
ao material do balisamento dos portos pelo navio;

d) pelas infracções do presente regulamento (Ced. Com .,
art. 494).

CAPITULO VI
DA TRIPOLAÇÃO

Art. :393. Todo navio nacional deverá ter a taipolaça,:o com-
aosta de pe:soat devidamente habilitado e matriculado nas capi-
Mas dos portos, de aeeórdo com o presente regulamento, devendo
dons terças della, pelo menos, ser de brazileiros..

Art. 393. Os proprietarios e capitães de navios deverão tal-
4polar os seus navios com o pessoal que julgarem neeessario para
o serviço dos mesmos e que foa suficiente para garautir a segu-
rança da navegação, de accôrdo com as capitanias das portes.

Art. 397. Todo navio registrado deverá tei.' o capitão, ou
mestre bra,zileiro.

Art. 398. O capitão de um navio das classes I, II e III da divisão
A. e das classes 1 e II da divisão 13, deverá ter carta de 4epiap de
longo curso» e ter commandado, durante um anno, navio de grande
cabotagem ou ter servido como immediato, &manta datis alln03,
navio de lonw curso em viagem.

§ I.° O capitão de um navio das classes IV e V da divisão A
deverá ter carta de 10 piloto e ter commandado, durante UM
anno, navio de pequena cabotagem ou ter sorvido como
diato, durante dous annos, cm navio de grande cabotagena
viagem.

a 2.° O capitão de um navio das cla„ssos VI; VII, X, XI, XII e
da, divisão A e das c:assos III, IV, IX e XI da divisão 13 deverá

ter carta de 1 0 piloto e ter servido corno immediato, durantb (16us
manos, ein navio de pequena cabotagem.

§ 3. 0 O capitão de um navio das classes VII e IX da divisão A
deverá ter carta de 1 0 piloto ou de piloto fluvial, mas si o ai'ay,ie
Wt'vegar saimento nas aguas de um mesmo Estado, o câpi ao deTvera
ter pelo Menos, carta de mestre.

a 4.e O mestre de um navio das classes V, VI, VII e Vai a 'e
divisão B deverá ter carta de mestre devidamente habilitado,
conforme a classe do navio.

a 5.e Os navios das classes I e II da divisão A deverão ter,
além do capitão, mais ires officiaes, devanlo o primeira ciliciai ou
iminediato ter carta cio 1 0 piloto, pala menos.

§ G.° Os navios das classes Hf, IN, e V da divisD A devera')
ter, abam do capitão, mais dons ofilciaes, devendo o primeiro °til-
dai ou immediata ter carta do 1° piloto.

7,0 Os navios das classes I e II da divisão 13 deverão ter,
além do capitão, mais um oficial com carta de 1 0 ou 23 piloto.

a 8.0 Os navios das classes VI e VII da divisão A devardia ter,
além do capitão, mais um official com carta de 2° piloto, pelo

§ 9. 0 Os navios das classes VIII e IX da di visãq A deverão ter,
além do capitão, mais um ou dous praticos, ou piLotos fumes,
conforme a duração e as circumstancias da naveg oãa.

§ 10. Os navios das ela'S33 XI e XII da divisa A deverão ter
o numero de officiaes, alam do capitão, que fo necwario de
accôrdo com o destino e a navegação mia tivare u de fazer.

a 11. Os navios das classes V, VI, Vli e VIII da, divisão 13 de-
verão te um contra-mestre devidamente habilitado, conformo a
clic:sq do navio.

P.	 navios das classes X e XI da divisão 13 deverão ter
ç li	 O devidamente habilitado.
art. eaa. O primeiro machinista ou chefe de .machinas do um

navio das classes 1, II, III, IV, V, VI, VII e VIII da divisão A de-
verá ter carta de machinista e ter servido como chata 4 machinas
da um navio de, classe inferior, durante um anuo, ou como segundo
macbinista, durante dous atines, em navio de iml classe pelo
menos.

,§ 1.0 Oprimairo ina,chinista ou chefe de um atai° das classe
IX, XI e Xil da divisão A deverá ter servido, durante um anuo,
como segundo em navio de qualquer classe.

§2. Os navios das classes I, II, IV da divisHio A deverão ter,-
além cio eli ,2fe de machiam, mais doas ajudantes de machinista
um praticante, si a força da machina for superior a 200 cavallos
nominaes, e mais dons ajudantes si for infeelor en força.

a 3.° Os navios das classes III e V da divisão A deverão ter;
além do chefe de machinas, mais deus ajudantes pelo menos.

a 4.° Os navios das classes VI e Vil da divisão A deverão ter,
além da chefe de machinas, mais dons ajudastes; m t i si nave-
garem sarnenta entro dons portos e si a duração da viagem não
for superior a 24 horas, poderão ter sólneata mas um, com corta
de ajudante de machinista.

5.° Os navios da classe VIII da (tilas:ia A (levarão ter, -Ma
do chefe do ma,chinas, mais dons ajudantes e um praticante, si a
força da machina for superior a 150 c tvalleA nominaes e no casa
contrario mais dons; mas, si navegar &Alente entre dom portos
e si a duração da viagem não for superior a V horas, OSSO
mexo poderá ser reduzido a um a done, respacti ammte,

a 6.0 Cs navios da classe IX da divisão A deverão ter, &Iam
do chefe de machinas, mais dons ajudantes e um praticante, si A)
força da sua Machina for superior a 300 cavalos luominaes, e mais
dom, si a sua força for menor ; mas, si navegar &Manto entre
dons porto e si a duração da viagem não for superior a 24 aoras,
esse numero poderá ser reduzido a um e a dons, respectivamente.

§ 7,° Os navios das classes X, XI, XII e XIII da divisão .t
deverão ter o numero de ajudantes que for julgado necessario, da
aceôrclo com a navegação que tiverem de fazei,.

Art. 400. Os navios das classes 1, Itau, IV, V, vi, VII, VIII n IX.
da divisão A deverão ter, int° menos,um homen' do fogo para
fornalha e por quartor quando as cal loiras forem singelas, e um
para cada Seis rornalhas opor quarto, quando cilas forem duplas,
de modo a acareai divididas era ares quartos, onitauto que e coa•.
sumo do carvão por hora e par foguista não oxcoda, de 35) kilos
no caso contrario, deverão enes ser auxiliados pdos carvoeiros que
forem julgados pelo proprietario necassarlos para, o serviço.

Paragrapho inibe. NOS navios das classes VI, VII, VIII e IX da
divisão A paderão ficar a dons quartos, quando, o navio navegal?

Olykent.e entro dons portos .3 a duração da alagam ifío exceder
24 horas.

Ara. 491. Os carvoeiros não são obrigatopios quando o con-
sumo de eXavão por hora e por foguista não superior a 350
kilos.

Art. 432. Os navios das classes I e II da divisitia A deverão
ter, pelo menos, sôis unrinheiros, inclusive o contra-mestre (cherg
dos marinheiros), e quatro moços.

§ 1.0 Os navios da classe III da divisão A deverã'o ter, polo
menos, cinco marinheiros, inclusive o contra-mestre, e doas moços.

a 2.0 Os navios da classolV da divisão A deverão ter, pelo
anda, ohm marinheiros, inclusivo o contra-mestre, . e quatro
kos.

§ 3.0 Os navios das classes V, VI, V11, Vil e IX deverão ter,
lo nialto§, (DAM% marinheiros, inclusive o contra-mestre, e deus
o-ços.
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§ 4.° Os demais navios da divisiia A deverão ter o numero
de marinheiros que for necossario para o serviça do navio, de
acciardo com o Serviço a que sei destinarem.

§ 5.° Os navios deloclas as classes da divish B deverão ter o
numero de marinheiros que for necessário, de accardo cbm o ser-
viço cague se destinarem e com a sua armação." •

Art. 403. ' Cada navio deveail, ter um cosinheira e os quo tran-
spartarem mais de 10 passageiros, mais um polo menos.

CAPITULO VII
AJUSTE DE SOLDADA DA GENTE DA EQUIPAGEM, SEUS D:REITOS E

OBRIGAOES

Art. 404. O capitão é obAgado a dar ás pessoas da equipagem
uma nota por elle assignada, em que se declare a natureza do
ajuste preç,da s ddada e a lançar na mesma nota as quantia
que se forem pagando por conta. (Cod. Com , art. 543.)

Art. 405. As condições do ajuste entre o capitão e a gente da
cluipagem, na falta de outro titu!o do contracto, provam-se pelo rol
da ca lli P•agaril , sabeaterulendo-se sempre compreliendido no ajusta

•. o sustento da equip tgem. -. Não constando pelo ról de eluipagem
nem por outro escripto do contracto o tempo determinado da
•ajuite, entende-se sempre Tio foi por viagem redonda oa de ida,
o volta ao Ioga:- em que, se effectueu o r,51 da equipagem. (Cod.
Com ., art. 513.)

§ 1.0 Os ajuste> entre o capitão ca gente da equipagem pra-
vam-se ainda pelo livro de •receita e despeza 0:1 por escriptura
publica ou particular. (Cot Com., arts. 467, 593 e 544.)

§ 2. 0 O ajuste por mez apenas significa que a soldada será paga
mensalmante em inato durar a viagem, nate sendo, portanto, per-

• mittido ao marinheiro ou qualquer individuo da equipag ara deixar
o serviço findo o mea.vencido, e assim ., emquanto durar a viagem
o individuo ajustado (l obrigado a prestar os seus serviçes.

Art. 405. Achando-se o livro do receita e despeza do navio
conlarme o ral da e-mipagam e esiripturado cem regularidade,
:fará inteira la para salução de qualquer duvida que passa su-sei;
tar-se sobre as condiç -aas do contracto das soldadas; quanto, poré-p,

• Os quantias entregues por conta prevalecerão, em caso de duvida,
os assentos lançados nas notas de que trata o art. 404. (Coa. Com .,
art. 514.)

.	 Art. 407. As viagens são consideradas terminadas depois da
deicarga no porto inicial do rói da equipa,gorn. 	 _

• . Art. 408. São causas "do força maior para rompimento de
• viagem: ..

• q) declaração de guerra ou interdicto de mamarei° entro á
porto de sahida e o porto. ao destino da viagem

1)) declaração de bloqae:o do porto ou peste declarada • nane
: existünte. (Coda .Com., art. 548.)

c)aprohibição de aamissão, namesmo porto, dos generos car-
regados na embarcação

.detenção ou . erabargo da , embarcação (no caso de, se não
admittir liaamt ou nãa ser passivel dai-a) que exceda ao tempo de
noventa dias;

e) innav, ,gabilidade da embarcaçã g acontecida porsiaistro, de
vendo a prova da sinistro que a produziu fazer-se no logar onde
acontecer ou no mais visinha

Art. 409. A gente cia eauipagam pólo ser justa:
a) por viagem ;	 -
O) • para diversas viagens

• c) por viagem redonda oa de ida e volta ao porto da sabida ;
e) por um prazo determinado ; ' 	 •
f) par partes ou quinhões no frete.
Art. 410. Quando . contractados, por viagem redonda ou para

: diversas. viagens ou par tempo determinado.as soldadas podem ser
ajustadas ao mez.	 .	 . . .

Art. 411. A gente da equipagem tam direito: 	 •
. 10 , ao abono da soldada de um maz, aléni da que tiver ven-
cido, si depois dia matriculada se- romper a viagem no porto
inicial do rói de equipagem, Par facto da dono, capitão ou afretaa
dor, si for ajustada aia mez, e á matado da soldada ajustada si

'for por viagem. Qtiando, porém, o rompimento da viagem tiver
loga,r (tapais de satád.a: do p rto inicial do rói da equipagem, os
individaos justos ao mez tee,m direito a receber, não st; pelo -tempo
vencido, mas tambem pelo cpio seria necessario para regressarem
*ao porto da sabida oa para chegarem ao de destino, faztadósa a
conta por aquelle que se achar mais proxima, pagando-se aos cora,
tractadoa par viagem redonda corno si a viagem se achasse tera

'minada. Tanto os inliVidaws- da equipagem justos- por viagem,
como os • uslos ao maz, toem direito a . que se lhes- pague a
dospeze, de passagem do-parto de despedida para :avalie onde ou

"para onde se ajustaram, que for mais proximo, essa obrigaçãct
- cessando sempra que 03 individuos da equipagem possam encoa
•trar soldalaano porto de despedida; Si o rompimento da viagem
se der por avisa de força maior e si à embareação se achar no

.portonle .aauste, a equipagem só tem direito áa gioldataa,a vencidas
• (Cot Coma- art. 547); •	 •

2°, a ser paga polo tempo vencido desde a sabida do porto ata
o dia em que for despedida, si for contratada ao mez e si o rompi-
mento da viagem por causa de torça maior acontecer achandoso
a embarcação em algum porto de arribada (Cod. Com ., art. 549);

3°, á metade do sua> soldadas, no caso de detonção ou embargo
durante o impa:lamento, :ião excelendo este de noventa dias, si
os individuos da equipagem foram . justos ao me,z ; sendo, 'amém,
aquelles qua forem justos por . viagem redonda obrigados a. cum-
poio seus COO tractos até o um da viagem (Cocl. oCm., art. 555)

4°, a receber as soldadas por inteira, si "or justa ao ' mu e si
o dono da emaarctção vier a receber iniemilização pelo embargo
ou detenção, recebendo os justos por viagem redOnia na devi la
proporção (Cod. Com„ art. 550);

5°, a fazer novo ajtfate quando o praprieta,rioa antes de come-
çada a viagem, der á embaraação destino differante daquelle (pia
tirar sido decl watt°, no contracta ou a receber o vencido ou a,
reter o que tiver recebido adeantado, si não quizer ajustar se
de novo. (Cod. Cem., art. 551);

• 6°, a ajustar-se de nova ou a retirar-se, si, não havendo no
cOntracto estipulação era contrario, depois da chogada da embar-
&meã° ao porto do seu destino e ultimada . a descarga, o capitão,
em logar de fazer o seu rátorno, fretar a sua ouba,reaçãd para ir
a outro destino. (Cod. Com ., art. 552);

. 70 , a raCeber um augnientb de saldada na proporção da pro-
longação - da viagem, alam do ajustado por vittgem, quando fiara
da Republica o capitão achar bem navegar para outro' porto
livre e nell.a carregar ou descarregar, caso este em que a equi-
pagem não poderá despedir-se (Cod. Com ., art. 552);

8°, á parto das indananizaçtões que so concacleram ao nava-,
quando o romaimento, retardação ou prolongatt da viagrin
provier do factos dos- carregalores, quando for justa a partes ou
quinhão no frete, não tendo direito á indemnizaçãe alguma Tinido
for causado por força maior (Cod. Com ., art. 553)

9°
'
 as indernizaç5es proporeionaes raspee,tiVas, quando o rom-

pimento, retardação ou pralongação da viagem provier de facto
do 'capitão e si a agente da equipagem for justa por partes ou
quinão (Cocl. Com ., art. 563);	 •

10, ao pagamento. por inteiro, quando a viagem for mudada
para porto mais visinho ou abreviada por outra qualquer causa e
si a gente da equipagem for ajustada por viagem • (Coa. com .,
art. 553);	 •	 •

11, a haver a soldada contraatada par inteiro si, ajuêtada,
viagem redonda, guindo depois do matriculada, for despedida Sem
justa causa, e, si ajustada ao 'mez,. far-se-ha a conta pelo tempo
médio do te,mp que costumar gastar-se nas viagens para o porto
do ajusto (Cod. Com ., art. . 554);

12, a de ipedir-se antes de começada a-Viagem, nos cama se-
guintea	 • .	 .	 .	

'	
.

• a 3 quando o .capitão mudai' 	 destino ajustado;
•O) si depois do ajusta •a Republica for envolvida em guerra

maritima, ou houver 'macias certas de peste no logar do destino
• c) si assoldadada para ir em comboio, esta • não tiver Iogas;

d) morrendo o capitão .ou seado.despelido ; . 	 .	 .
13, a demandar. a rescisão do contraóto, achandcase o navio

em bom' porto, quando forem maltratados ou quando o capitão
houver faltado com o devido sustento ; fira desses casos nenhum
individto da equip trai poderá intentar litigio contra o navio ou
capitão antes do terminada a viagem (Cod. Com ., art. 557);
. 14, -as soldadas vencidas na viagem do sinistro, si a embar-

cação: for desprezada ou - naufragai', não tendo o dono -direito a re-
clamar as que tiver pago adeantadas (Col. Com ., art, 558) ;

15, a ser paga de suas soldadas pôr . iateiro, sia embarcação
aprisionada se recuperara achando-se 'ainda a epaipagem a bordo
(Cod. Com ., art. 559) ;	 .	 •10, a ser paga das soldadas vencidas na ultima viagem, com
preferencia a 'outra qualquer divida anterior, até onde chegar o
valor da parto do navio que se puder salvar, e, não chegando esta,
ou nenhuma parte se tendo salvado, pelos fretes ou. carga salva,
quando salvar-se do naufragio alguma parte do navio ou da carga ;
sendo paga sómente pelo fréte dos salvados e em devida proporção
do rateio com o, capitão, 'si estiver justa á parte.

. Entende-se, ultima viagem, o - tempo. decorrido desde que a
"emba,raa,ção principiou a receber o lastro ou a carga quesest:ver
a bordo na oacasião do aprezamanta • ou naufragiip (Cod. Com .,
art. 559);

17, a vencer a soldada ajustada quando adoecer em viagem o
em serviço do navio; por conta do qual, será o curativo ; Si, pataim,
a doença for adquirida fóra da serviço do nayio, cessará o venci
mento da soldada, eiriquanto alta durar, o a despeza de curativo.
será por conta•das soldadas vencidas e, si estas não chchegarem, por
Seus bens ou pela soldada que. -possa vir a vencer c
.art. 550)	 .	 .	 •

18, ás despezas do ,seu • enterro, quando. fanem' durante
viagem, tendo os herdeiros direito O.soldada devida .até .o dia dr
fallecimedo, si estiver justa ao Mez ;• até o porto 'de destino, si a

'morte acontecer em camirdro para álle, sando o ajusto por Viagem
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..	 . „	 .
'e Vélta, átonteeendo em torna viagem, si o ajuste for

111 ;1'We:44a (Cod. Com ., art. 561);
a Ser conSide2ada como viva, para todos Os vencimeatos e

interesses que possam vir aos dá sua classe, afõ que à
baraação chave ao porto de seu destino, qualquer que

d o ajuste, quando for morta em defesa da embarcação Ou
raá •for aprisionada em acto do defesa da embarcação (CO.

- .N"...'• ,9
5 . 2) ;

f- - 20, a exigir o seu pagamento dentro de tres dias depois de
.)-nada a descarga, com juros da lei de mera, acabada a viagem,
ando não for, justa ao mez (Cod. Com ., art. 563);

21, a exigir as soldadas vencidas dentro de tres dias depois de
Uterminada a viagem, quando ajustar-se para diversas viagens
d (Cod. Com ., art. 5153)
.: 22, a hypotheca to,cita do navio e fretes para serem pagos das
e)Idglas vencidas na ultima viagem, com preferencia a outras

'Olvidas menos privilegiadas (Cod. Com ., art. 5 '4).
• .Art. 412. A gente da equipagem tem os deveres seguintes

1 0 , cumprir as leis da Republica e o presente regulamento
2°, obedecer sem contradicção ao capitão e demais officiaes nas

L duas respectivas qualiCades e abster-se de brigas, sob pena do
poder ser despedido ou soffrer as penas correceionaes estabeleciam

L neste regulamento (Cod. Com ., arts. 497, 498 e 49J).;
3°, ir para bordo prompto para seguir viagem no tem e . a ajus•

' Lado;
4°, não miar do navio, nem passar a noite fóra„ sem licença

o do cápitão, sob pena do perdimento de um mm de soldada ;
'-50 , não retirar os seus atreitos de bordo sem serem revistados

nlo capitão ou pelo seu immediato sob pena de perdimeato de um
.1MOZ de sua soldada ;

a . 6°, não carregar sua embarcação, ainda mesmo a preteato de
al'" ser no sen camarote ou nos seus agasalhados, mercadorias de sua,
4 éonta particular, sem consentimento por escripto do dono do nàle
.f en dos anotadoras, sob pena de pagamento do frete dobrado; mas,
:'.-- si for mercadoria prohibida, ficará sujeita 4 pena imposta para
, este caso

7°, auxiliar o capitão em caso de ataque do navio ou desastre
o sobreviudo á embarcação ou á carga, seja qual for a natuae7á dii
7 sinistro, sob pena de perdimento das soldadas vencidas ;
.: :. 84 , 'finda a viagem, fundear o desapparelhar o navio. çoila
7• duzil-o a surgidouro seguro e amarral-o sempre que o Capitão o
, exigir, tob pena de perdimento das soldadas vencidas;

- 9° não abandonar a viagem antes de começada, depois que'
estiver matriculado, nem se ausentar antes de acabada, sob pena
de poder ser compellido com prisão ao cumprimento de contra,075,
á repor o que se lhes houver pago adiantado e a servir uin riiez
sem receber soldadas ;

10, prestar os depoimentos neeessarios para ratificação dos
processes testemunhaveis e protestos formados a bordo, recebendo
pelos dias de demora uma indemnização proporcional ai' soldadas

• quê Venciam e, faltando a este dever, não terá acção para deman-
dar as soldadas vencidas •

11, não seduzir um -Cripolante a abandonar o seu navio, nem
impedir que embarque com ameaças ou por força, sob pena do

- pagamento de uma multa de 1003 a 200:3, sendo 'aggrava,nte si
ambos pertencerem á equipagem de um mesmo navio ; 	 .

12, prestar, tão depressa quanto possivel, depois de se achar
em terra á autoridade do posto mais proximo, e, si for preciso, por
intermedio do respectivo consul, as informações seguinte .3 sobre o
navio sossobrado ou abandonado, nome do navio abandonado: o seu
ignal distinctivo •' o nome de seu porto de registro, do de proce-

degela, e do de destino, uma descripção sucinta do proprio navio
e seu apparelho, o ponto em que foi abandonado e, com tanta pre-
cisão quanto possivel, o tempo e as correntes encontradas antes do
abandono e, no caso de haver o casco ficado abandonado, qual a
direcção provavel em que deverá ter sido arrastado e si se pre-
tendeu ou não dar quaesquer passos no sentido de salval-o (Con-
venção de Washington);

13, antes de abandonar o navio e sempre que for possivol, içar
qualquer signal significativo ou uma esphera ou qualquer objecto
semelhante onde 'possa melhor ser visto, mas onde tarribem não
possa se confundir com algum signal regulamentar e, outrosim,
largar por mão as escotas e adriças de todas as velas qtie não esti-
verem ferradcs. (Convenção de Washington.)

CAPITULO VIII
DOS CAPITÃES OU MESTRES	 ,

Ãrt. 413. Para ser capitão ou mestre de embarcação brazi-
leira, requer-se ser cidadão brazileiro, domiciliado no territori, da
Republica, com aa,pacidado para poder contractar validaritene e
estar matriculado na Capitanta, do Porto (Cod. Com . àrt. 496.)-

Art. 414. O capitão ou mestre •d o commandante da embar-
cação; toda tripolaçao lhe está sujeita e O obrigada a obodeCoi, e' à
atimptir as suas ordens em tudo quanto for , relativo . ad Serviço de

• navio. E' guie responsável pela enleada e segurança da naVegaçãO,
pela disciplina interna, peio conforto e- satisfaçãà dos passageiros,.

•
pffloreebimento e entrega das inalad 49 caa'kçio, ya ores ! bagagens .
4s peoweiros, das e: 'alis e por tildo a á, elas disser res.
peit (Ccd. Com . art. 407.)

MI. 415. O capitão ou mestre tem R diroito de:
1°, escolher e ajustar á gente' da tribelação ç despedilsa nos

casos em qiie a despedida posoa tr legar, obrando de coneekto coá
e'done ou armador nos togares onde eites se acharem, e no /Ride
àè'P obrigado a receber na tripo:ação individtio alèlleo cantã, sua
vontade

2°, impor penas disciplinwes aos indivipos da tripolaaão que
perturbarem a ordem do navio, cemmetterena 1'0111 de disciplina
ou deixarem de faaer o serviço que lhes coMpetii ; e até mesin:.i
proceder á prisão por motivo de insubordiração, oi qualquer outro •
crinie commettido a bordo, ainda mesino que o eelinquente seja
passageiro; formanda os necessarios preSessos, os (Naos é obrigado
a entregar com os presos ás autoridades cOmpetentm no primeiro
porto da Republica onde entrar (Cod. Com . arts. 4 , Y8 e 499)

3°, contrahir dividas, tomar dinheiro a ria:u- sobre o casco o
pertences do navio e remanescente dos fret,,: I, depois de pagas as
soldadas e até meswo na falta abs,luta de ogro recurso, vender
mercadorias da carga para o repara ou provisão da embarcação;
declarando nos titulos das obrigaçãe's que assicnár 1, causa de que
estas oroven'iare, quando em tala de f 'lndos dormite a viagem,
não se achando presa: te algum does proprretartos tia embarcação,
seus rnandatarios ou consignatar1as e, na ',aLã dell es, algum inter-
essado na carga, ou i'áesino qiiande, achando-se elles p:esentes, não
providenciarem, não podendo, porém, dos por, es 0.1 i e re.i.Lirem os
donos, seus niandatarios ou consigia'atarles, fazer despcza alguma
extraordiiiaeia com a .emba, 'cação sem cerase: tine :to dsstes• Estes
actos Só deverão ser praticad,: depois de p .:. évia deliiierar, ,:to to-
mada de a,ccordo cum os Acues da embarcação e •..e ser lavrado
no diario de navegação o termo nee's .sitiado da medida tomada
(Cod. Coin. arts. i.; 14, 515, 516 e 517) ;

4°, ser indemnizado palos dono-3 de todas , a despezas necessarias
que fizer eril utridaCe da 0911) roa 'fio e m fundos pi'.)1rioS ou
alheios, corataato que não tenha excedido es: suas ino,rwrae.s nem
às faculciad-,s que por natureza, são inherentes á qualidade de ca-
pitlo (Cad. Com . art. .20)

5°, ajustãr fretamentos, segundo as instrucções i:ne tiver rece-
bido, não se achando presentes os proMetarios, ei aandatarios o
doesignatarios (CM. Com. art. 513)

6°, recusar fazer viagem, siibrevindo peste, guerra, bloqueio
ou iitipediffiehçe legitimo da embarcriçti.; sem lim •:ação de tampe
miando a driibtireaçãO estiver fre i,ada para pe..0 determinado
(Cod. Com . art. 533)

• 7°, s'er indemnizado de sua soldada e ser post , á custa do pra-
prietario ou do fretador, no legar onde começar i, viagem si sem
justa causa for desoedido antes de finda a me ma (Cod. Com .
art. 532)

8°, deliberar com voto de qualidade em tudo quanto interesssar o
navio e a carga, e mesmo deliberar contra o vencido sob sua.
responsabilidade (Cod. Cont. art. 509)

9°, fazer alijar carga quando por motivo de 'orça, maior e no
interesse geral ou quando se tratar de volumes ttendo materias
explosivas o perigosas, embarcadas em contraven .ã.n á lei e ao pre-
sente regulamento ;

10, promover a venda do navio, provada asa r .navegabilidado
med:aate prévio consentimento de seta dono sempre que isso for,
possivel (Cod. Com . art. 531)
' II. receber as soldadas primagens e a,jus adas, mesmo sn

houver contostaçZies, no qual caso prestard fiança de as repor, 0:
houver lo o•ar ;

12,exigir dos donos ou consignatarios, no acto da entrega, da
carga; que depositem ou afiancem a importancia do frete, avarias
grossas o despezas a seu cargo e, da falta de proupto pagamento,
deposito ou fiança, podendo requerer embargo pe.es fretes, avarias
e despezas sobre as mercadorias de carga emquarto estas se , acha-
rem em poder dos dono.s ou consignatarios ou estiverem rara das
estações publicas ou dentro delias .; e mesmo requerer a sua venda
immediata, si: forem de facil deterioração ou do guarda arriscada
ou despendiosa. A acção de embargo prescreve Passados 30 dias a,
contar da data da descarga (Cod. Com ., art. 527)

13, officiar nos casamentos a bordo ia articulo nzortis;
14, escrever e approvar os testamentos mar .timos
15, i'eCorihecer assignaturas escriptas a -aordo durante á

viagem.
A.rt: 416. O capitão ou mestre tem o &ver de :
1 0 , cumprir e fazer cumprir por todos os sus subordinados as

leis da, Republica e o presente regulamento (Co. Com.,art. 530) .;
.. 2% manter a disciplina interna de seu navi , tendo sempre ena
mente que, embora cada ()Melai. a bordo tenha deveres especifi-
cados e algum tanto independentes entre eles, é o capitão o unia)
responsavel pela inteira direcção de seu navio e pela conveniente e
boa execução de seus deveres por parte dos officiaes de todas as
.classes sob.suas &dons (Ccd. Com . art. 530);

• 3°, toniar todas" aà . precauções pára' nea,ior segurança de seu.
navio, quer fio Mar quer no porto ;

s15..	 -	 -	 •	 .
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4, cumprir o fazer cumprir os regulamentos para evitar abal-
amento e os desbalisamentos • •

5°, ter escripturação 'cogular de tado quanto diz acaspeito
lministração do navio e ci Sn3, navega,ção, tendo para esse fim
iatro livros distinctos encadernados e rubricaaos pela Capitania
o Porto, a saber : 1°, livro de carga em que se assentarão diaria-
lente as entradas e saltadas da; cargas com declaraçla especificala
as marcas e numeras dos volumes, nomes do> carregadoras e coa -
gnatarioa, portos da carga e descarga, fretes ajustados e Tuas-
[ler outras circumstancias occurroate s , que possam servir para
¡turas esclarecimentos 03 nomes dos passageiras, com declaração
o logar de seu destino, o a relação de sua bagagem ; 2 0 ,1ivros de
aceita e despeza um que se lançará, debaixo de competentes ti-
aras, em fôrma de contas correntes, tudo quanto receber e des-
andar raapectivamente a embarcaçao, abrinclo-se assento a cada
m dos individuos da tripularaão com a declaração cio seus vend-
i:altos e de qualquer onus a que se achem obalgados, e a carga do
ue receberem por conta de suas saldadas; 3', diario de navegação
rn que Se assentarão diariamente, emquaato o navio se achar em
lgum porto, os trabalhos que tiveram Jogar a bordo e os concertas
u reparos do navio e em que se assentar.' 'cainhem toda a derrota
a viagem, notando-se diariamente as observaç5e,s que os capitães
pilotos são obrigados a fazer, tolas as occurrancias interessantes
navegação, acontecimentos extraordinarios que possam ter logo,r
bordo, com esaecialidade os temmraes, e os damaas ou avarias

ue o navio ou a carga possam soffaaa, as deliberações pie se to-
;arem por acckdo dos Mn :ales da embarcação e 03 competentes
rotestos (Cod. Com . aias. 501, 502, 5030 504)

Além dests tres livros, os navios a vapor deverão ter mais
diario de machinas em que o machinista de quarto consignara

alias as occurrencias que se deram na machina durante as horas
e serviço, quer em viagem quer no porto, livro esse que deverá
cr encadernado e rubricado pela Capitania do Parto ;

Go, não seduzir nem desencaminhar marinheiro matriculado
m outra embarcação, sob pena do multa do ltN por cada indi-
iduo que desencaminhar o cio ser obrigado a entregar o mari-
beiro seduzido que existir a bordo dosou navio, alem de ser res-
mnsabilizado pelas estadias cie demora si a embarcação por esta
alta deixar-se de fazer á vela (Cad. Com . art. 509)

70, não receber a bordo tripulante som estar devidamente
riculado e com a nota deadesambarque • do ultimo navio devi-
amante autbenticada pela elpiSania, s..)b pena de 100,3 de
nulta

8°, fazer inventariar, na vespera cia parida do porto do carga,
To presença do piloto e contra-mastra, as amarras, ancoras, vela-
m) e mastreação, com declaração do estado em que se acharem,
nventario este que deverá ser assignado pelo capitão, piloto e
ontra-mestre, e fazer annotar no diario de navegação com as mas-
cas assignatura,s, toda; as altera,ç3es que durante a viagem soffra2
ualquer dos referidos artigos (Cod. Com . art 503)

9 0, permanecer a bordo, desde o momento em que começa: a
iagem de mar ata a chegada do navio a surgidouro segura e bom
orlo, e tomar os pilotas e pra,ticos necessarios em talos os Jogaras
m que os regulamentos, o uso e a prudencia o exigirem, sob
eaa de respondei, por perdas e danemos que da sua falta resulta-
em (Cod. Com . art. 507)

10, não abandonar a embarcação por maior perigo que essa
ffereça, faira do caso de naufragio e incandio ; e quando julgar-se
'dispensava' o abandono, empregar a maior diligencia possivel
ara salvar tolos os effeitos do navio e cargas e com praferencia

papeis o livros da embarcação, dinheiros e mercadorias de
iaior valor devendo, em todo o caso, ser o ultimo a sahir do navio

Com. art. 508)
11,não alterar a derrota que era obrigado a seguir e não

raticar acto algum extra,ordinario de que possa provir damno
o navio ou á carga, sem ter precedido deliberação tomada em
dita composta de todos os ofilciaes da embarcação e na presença
is interessados do navio ou na carga, si algum se achar a bardo
;od. Com . art. 509)

12, não entrar em porto extranho ao de seu destino sinão
iando alli for levado par força maior, o, neste caso, sahir

primeiro tempo opportuno que offerecer, sob pena de re-
m:radar pelas perdas e damnos queda demora resultar ao navio e á
,rga (Col. Com . art. 510)

13, ter o maior cuidado em que cada individuo a bordo co-
laça, o seu logar e o seu dever em caso de incendio ou amargav-
a imprevista de salvação, fazendo exercidos sempre que for pos-
vel ;

14, dar prudente resguardo a todas as pontas de terras, ilhas,
.ncos e recifes e em geral á costa e á aproximação destas;
er frequentes marcações de pontos ou Marcas bem difi-
das que possam ser baru viaavels e convenientes para deter-
inação da posição dó navio, que deverá ser feita com cuidado

modo a não poder haver o menor engano; fazer uso de
tuno repetidamente tendo saibro ein vista que o seu uso não deve
-• reservado sónient'a lega as °camiões em que louvar duvida
aro aposição do navio, nia:S sim pà,Ve, verificar a posição sup-.

pasta, Mesmo. Tunda haja razão para suppar (pia ella esteja bem
determin ida

' 15, ter o maior cuidado para assegurar a boa ordem e a ser-
ventia das embarcações do navio, que não de yerão permanecer
muito tempo nos turcos, mas que deverão ir a agua sempre
que uma opaartaaidade se oTeraaer (Convenção de Washingtoa)

16, apresentar-se ao cousa' brazileira, nas primeiras 24 ho-
ras uteis, quanda entrar em porto estrangeiro, e a deposi-.
tar em suas Mães a guia ou manireito da Alfandega, indo de
algum porto do Brazil, e o rôl d.e equipagem, e declarar e fazer .
annotaa nelle, paio mesmo cansai, no acto da apresentação, toda e
qualquer alteração que tenha ()acorrida sobre o mar na tripolação •
do navio e, antas da sahida, as que OcCOrrenfn duranta a estadia
no mesmo porto, quando houver alteração

17,ap .cesent ta o ral de equipagem original it Capitania do Porta
na volta da embarcação aa parta de calda salda ou naquilo em
que largar o sou cominando dentro, das 21 horas uteis, de-
pois que der laudo e for declarado em livra pratica, e fazer as
mesas as• decla,raçaas ordenadas no pitragrapho p:ocerlente, sob
pena de ser maltado cru 10aa por cada individua que apria-
sentar de menos, si Rã.) apresentar talas os que foram mutricu'a-
dos ou não fizer constar devidamente a l',17.ão da falta, prescre-
vendo, passados oito dias deaais do referido tampa, qualqu3r acção
de procedimento que possa ter Jogar contra elle por falta polo
mesmo commettida, no ral durante a viagem ; seado responsava'
por teclas as percas e dananos que por culpa sua, cammissão ou
imparicia sobravierem a carga ou mesmo o navio (Cal. Com , ai' •
tigos 511 e 512)

18, velar pela guarda, bom acondicionamento o conservação
da carga e de quamsquer efeitos que receber a herdo, de que O
considerado verdadeiro depositario, e pela sua prompta entrega ia
vista do conhecimento ; principiando a correr a sua responsabili-
dade desde o momento em que a receba o findadomo acto da entrega
no logar que se houver convencionado ou que estiver em uso no
porto de descarga (Cod. COM . a,rts. 519 e 529)

19, não par carga alguma no convéz ou em Jogares não par-
mittidos pelo presente regulamento e, quantia parmittido, não pôr
no convéz da embarcação sem ordem ou consentimento par escripto
dos carregadores, sob pena da multa de 109a; no primeiro caso e no
segundo de responder pessoalmente por todo o prejuizo que dali
resultar (Cad.. Com. art. 521) •

20, não lastrai' mal a embarcação nem receber carga superior
a cio seu registro, sob pena da multa de 509,3 a 1.000k, alem de ou-
tras penas em que possa incorrer si do facto resultar gravas pe-
rigos para o navio e pessoas de bordo ;.

21, não collocar carga no convéz dos navios de paasageiros,
quando pormittido, de modo a pre,aidicar a franca circulação e
bem estar dos mesmos, sob pena de 5003 a 1.000,a de multa e ser
obrigado a retiral-a

22, não receber carga de terceiro sem consentimento por es-
cripto do arrotador quando a embarcação estiver fretada por in-
teiro (Coa. Com . art. 522);

23, não carregar nem permittir que qualquer individuo da tri-
polação carregue na embarcação, ainda MeSnlo a pretexto de ser
na sua camara ou nos seus agasalhados, mercadorias de sua conta
particular sem consentimento por escripto do dono do navio ou dos •
afretadorea, sob pena do pagamento do frete dobrado (Cod. Coai.
art. 523)

24, não fazer commercio algum par sua conta particular, si
não houver convenção em contrario, quando navegar em parceria
a lucro commum sobre a carga, sob pena de correrem por conta
deite todos os riscos e perdas e do pertencerem aos demais parcei-
ros os lucras que houver (Cod. Com . art. 524)

25, não fazer com os carregadores ajustes publicos ou secrotos
que revertam em beneficio particular, debaixo de qualquer titulo
ou pretexto que seja, sob pena de correr por conta delia e dos car-
regadores todo risco que acontecer e de pertencer ao dono do navio
todo lucro que hover (Cod. C3m. art. 525)

26, resistir por todos os meios que lhe dictar a sua prudencaa
toda e qualquer violencia que passa intentar-se contra, a embarca-
ção, seus .pertences e. carga, e, si for obrigado a fazer entrega de
tudo ou de parte, munir-se com os competentes protestos e justifi-
cações no mesmo porto ou no primeiro onde chegar (Coei. Com .
art. 256) ;	 .	 •

27, ratificar com seu juramento, dentro das 24 horas uteis
depois da entrada perante a autoridade competente do primeiro
porto onde chegar e tendo presente o dia,rio do navegação, todos Os
processos testemunhaveis e protestos formados a bardo, tendentes
a comprovar sinistras, avarias ou qualquer perda -ou arribada
(Cod. Com , arts. 595 e 743)

28, solicitar do juiz competente, e, onde o não houver, da auto-
ridade local a quem competir, que nomeie depositario para receber
os generos e pagar os fretes devidos por conta de quem pertencer,
caiando por.ausencia ao consignatario ou joor se oão apresentar o
portador do conhecimento á ordem, ignorar a quem deva cómpe- .
tentemente fazer a entrega (God. Com .' art. 523)



'
29, não deixar, sendo contra.tado para uma viagem certa, de

a concluir sem causa justificada (Cod. Com . art. 532)
30,proceder ao inventario dos bens que deixar algum passa-

geiro ou individuo • da tripolação que fallecer a bordo, -  assis-
tenda dos officiaes da embarcação e do duas testomtnbas; que
serão com preferencia passageiros pondo tudo em boa arrecadação
e logo que chegar ao porto da sahiCla fazer entregar o inventario e
bens ás autoridades competentes e, no estrangeiro, ao - cousa]; do
Brazil (Cod. Com . art. 534)

31, lançar o termo de obito do passageiro ou individno da tri-
polação fallecido a bordo, dentro das 24 horas seguintes, e em-pre-
sença de-duas testemunhas, termo este que deverá ser enviadb por
duas cópias authenticas á autoridade competente• no peime:ra porte
onde chegar ;

32, lançar o termo do nascimento de caiem for dado á luz a
bordo, dentro das 24 horas seguinte em presonça do pae se esti.
ver a bordo, e de duas testemunhas, termo que deverá ser enviado
por duas cópias authenticas á autoridade competente . no primeiro
porto onde chegar o navio ;

23, receber em tempo marcado e fazer immediata entrega das
malas do correio

34, prestar contas de sua gestão ao dono do navio, entregando
o saldo, livros e mais objectos do areia-do (Cód. Com . 'art. 535)

35, promover os termos de regulação e repartição da avaria
grossa, devendo exigir antes de abrir as escotilhas do navio que os
coneignatarios da carga prestem fiança ao pagamento da avaria
grossa, na parte de Ria contribuição de rateio (Col. Com . arts. 783,
784 e785);

36, permanecer junto de outro navio em todos os casos de abads
roa,mento entre dous navios, até aSsegurar-se de que elle não -ca-
rece mais de socorro e pre tardhe, bem como ao seu capitão, equi-
pagem e passageiros (si houver) todo o auxilio : passiva' c necessario
para salval-os de qualquer perigo permanente do mesmo abalroa-
mento, sempre que isso for possiveI e praticavel -sem ris-m serio
par • seu . proprio navio, equipagem e passageiras (si houver),
(Convenção de Washin g ton) ;	 .

37, prés•tará á Capitania do POrÉ0 ou consul as iaformaenies. pre-
cisas quando tiver avista-lo algum casco sossobrado e abandonado,_
do qual. aliás cumpre lhe fazer menção tão, exacta quanto possivel•
no diario de navegação (ConVençãodle-Washington)

38, dar; á autoeidade do primeiro porto onle endseguida en-
trar, informa,eão de qualquer baixio, recife ou qualquer outro Cs-
tOriilb, tal como qualquer massa de gelo fluCtuant3 que houver des-
coberto, fazendo deafinPanhar a . - noticia de completa deseripção do
eátorvo ode todas as iiiclicaçã 'es que possam ajudar a determinar a
sua po.,i0lo, como por exenipio: , o temop . decorrido desde a ultima
observação astronomiea de confiança e a arcaii do chronometro.
Si, o estorvo coffi'stir em algain baixio ou pavoa!, deverá ser dada
a profundidade accusada, sobrá elle pela son ia. .Qui indo a terra se
achar á vista, aposição do baixio ou pareci deverá sor ida cimente
determinado por meio de mareação de objecfo3 . fixos e- visiveis,
minaprindit ainda em tal caso fazer monção dos desvios da agulha
nisso empregada, e de como e quando essas desvios Ióram c klcit-
laçlos. Taanhem será de rigor observar angidos entrá os referidas
objectos ílios e coMpletar a informação com um esboço da costa e
a posição do observador (Convenção de Washington)

39, informar á Capitania dó Porto cio qualquer alteração na
funecionamento dos pharoes, bolas e balisaS, fazendo de tudo mea•
ção no diario de navegação

40, annotar ma caderneta de matricula o embarque do tripa--
'tante e dar os bilhetes cio desembarque com o attestado de com-
portamento e habilitação Profissional ;

•41, ter a bordo, sob pena de 100$ a200' de multa e detenção do
navio até a apresentação dós mesinue - as 'papeis seguintes

• q) titulo do registro ; .
ról de equipagem ;

c) a licença annual da capitania para O navio
d) o passaporte da alfa.ndega, ;
e) os manifestos da alfa,ndega
f) o regulamento das capitanias ;
g) o c6digo Comniercial ; •
h) codigo de signaes o o respectivo regimento.. (Cod. Com .

art. 456);	 •
`.;	 '.	 •	 •••••::, e	 CAPITULO IX
' DA mAtIudiii,A fio PESSOAL EMPREGAI)0.NA VIDA DO MAR
Art. 417. A matricula ou inscripção maritima instaurada nas

capitanias de portos para os individuos nacionaes e estrangeiros
empregados na vida do mar comprehende duas categorias :

Ia , todos os individuos- empregados fia vida do mar, inclusive
os praticos e o pessoal maritimo,das repartições publicas federaes
estadoaês e municipaes ;• 	 .

• '	 d'i.'eedeedeflí?	 iç	 '

, 2e, os pescadores.. klketf • eodedi'? 	 ?:3;	 5	 •

,ki't. 418. Todos os individuos Matriculados haS capitanias de
portos flearD sujeitoe ao sorteio militar para o,serviço da armada

Noigombro -- 1907 .
	 I
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Racional,  na.forma e época determinada pelo G verno, e, por tal
motivo, ficam isentos de qualquer outro serviço militar.
• Art. 410.- A matricula se effeetua na capita ia Ca vista de re-

q uerimento assigaado pelo praprio ou a seu r go perante . o ca-
pitão do porto e duas.testeinunhas; devendo coa tar na potiçãoe , O
nome, filiação, nacioualidale, naturalidado, is MIO, estado, • rosi-
dorida e ramada vida ; o requerente juntará e .'ticlão de idade ou
documento legal que a supera, e attestado de c 1-apartamento pas-
sado pelo delegado de policia do logar de mora( ta, que ficarão ar-
chivados na capitania. •

§ 1.° Aos menores da 21 aipos se exigirá tián-!)onn par escripto
e firma reconhecida por notario publico a pernfissfto dos paes, . tu-
tores ou juizes Competentes.

@ 2. 0 Para - 6s estraagoiros se fará mais a exigencia cla, decla-
ração do respectivo consu!, servindo essa de licença, si estiver nella
prova de idade acompanhada da do identidade ee pessoa.

@ 3.° A capitania não matriculará, so5re, qualquer pretexto,
individuos memores de 16 almas.	 .

Art. 420 A matricula devora conter: none, filiação, naciona-
lidado, naturalidade, idade, residencia, ramo e vida, signaes ca.-

-	 .

racteristicos e particulares, podendo mais ser adoptada qualquee
prova de identidade, quaado o Governo julgar Conveniente e a assi-
gnatura do matriculado.	 .

@ 1. 0 Depois de feito o lançamento de taes leciaraç3es em livro
especial distribuido segundo a ordem alpliabet ca, do nome dos ma-
triculados, S3 entregará 11111a caderneta-matricola, conforme o me-
deio approvado o que servirá para o ituld-iduo exercer a sua
profissão.	 .

• @ 2. 0 Na caderneta-matricula Se farão as aanotaeries da data e
loga,r de embarques e desembarque, desligo ca viagem, compor-
tamento, capacidade e do preceituado no presente regulamento
quanto ás c indiçó'es exigidas para o exereicie de cargo de . eate-
g,orie, superior ; o nome cio navio e numera e parto do registro e
tonelagem ou força da machina.

3 3. 0 Tainbem se annotarão no livro e na ead neta as 'riinsfie-
rencias de ramo de vida, baixas, etc.

.Art. 421. A baixa da matricula só se real zará em virtude do
raqmerimento dos matriculados c por causa justificada e após o
consentimento do capitão do 1»rto. . -

Art. 422. • As matriculas serão renovadas liando estiverem e-i-
gotadas ou inutilisadas, quando houver osido perdicia, caso este que
clero ser justificado ou ainda quando o doao Imudar seu domicilio
para outra circumscripção, e, neste ultimo aso, deverá reverer
sua inscripção á capitania de seu novo dom- cilio	 -

Na nova matricula se,fará declaração cia capitania que ex-
pediu a matricula anterior e o seu numero.

Art. 423. As matriculas serão visadas ar (malmente na época
prefixada neste regulamento, com o sello eoriospondento a taxa es-
tabelecida para a matricula, sendo o seno inutilizado pelo capitão
do porto.	 ,	 ..

- Paragra,pho unico. O «visto» será lan—do •nas folhas sob o
titulo «Observações».	 -	 •	 .

Art. 424. Os attestados de comportamento e habilitação pas-
sados pelos capitães ou mestres serão annotac os pela capitania na
caderaet c-matricula com as designaçTies sega ates : BOM, REGULAR,
isni.o, para o comportamento e BASTANTE, rouca e NENHUMA para
a habilitação. •	 •	 .

Art. 425. Ninguem poderá ser matriculado como contra-mestre
sem ter * servido durante tres amuos como marinheiro esem
apreSentar attesta,do de seus does ultimas . cammandantes de . 'que
tad] conhecimento da arte (tamarinheiro e dos rumos da agulha e
da maneira de dirigir por elle3 a embarcação, luzes reu1amea-
taros de bordo e regras Para evitar abalroamento no mar.

Art. .426. Os commissarias deverão apresentar attestados
do capita ou proprietário, como vão s oevio nessa qualidade a
bordo.

Art. 427. O marinheiro não poderá ser 'matriculado Como tal
sem ter servido durante tres manos como moço a bordo do navio,
em viagem, e apresentar attestado do sou ultimo commandanto. de
quedem as habilitaçoes necessarias.
• Art. 428. Os foguistas deverão ter servido durante tres afines a

bordo e em viagem como carvoeiro e apresentar attestado do chefe
de maehinas do ultimo navio em que tiver sorvido de que tem tv_
habilitaçies necessarias. 	 •

•Art. 429. OS artifices de -verão apresentar attestado de' proPrie
tarios de estaleiros legalmente licenciados e com a 'firma; reconhe
eido, Pár táljellião.

Art. 430. As Matriculas de primelr categoria effectuadad
nas capitanias terão as designaçõies . segt intes: capitão de long.
curso, 10 piloto, 20- piloto, piloto . finvial praticante de • piloto
medico, maehinistas, ajudatite de machinis as, praticante de Ma -
chinista, aprendiz de inachiniata; coriimisS rio, mestre de pequena
cabotagem, pratico; -contra.-Daestro; mári beiro, meço, foguista,
carvoeiro, ta_ifeiro (domprehende criados d'spenseiros, cozinheiros_
ete.), arraes, einadores e artifices (compre 'cudo ealafaites . carpia-,	 ,	 ,
toiros," serra,lheif:os): ,.--e - '` , d — •,	 .	 .• _

1'7806 Sexta-feira
	 OFFICIAL



Sexta-feira 1	 MARIO OFFICIAL
	

Novembro.- 1907 Paar3(.1,/

§ 1. 0 Os individuos matriculados paderão servir na navegação
do barra fora oa lo traabg m dos portos independente de transfe-
reunia de matricula, com excepçao dos arraes e remadores que só
poderão funccionar no trafego dos portos oa navegação de aguas
interiores.

' § Co,  As matriculas do se sunda categoria são para pesca-
dores e (levarão • Sor rerormadas na éooca fixada ileata regula-
men to:.

§ 3.° Os atalaies do quadre activo da armada e Os r3:'OPMMOS
terão matricula de capitão de longo carso, sendo a matricu'a dos
primeiros substituida pela licança do Governo para emaregar nos
navios mercantes e ficarão sujeitos ao presente regulamento. 	 -

Art. 431. O individuo que perder a matrian a s poderá ad-
quirir outra na capitania que expediu a matricula perdida e
depois de apresentar certificado de desembanue do ultimo navio
em que esteve embaraado coa indicação do rol de equipagem em
que l'oi inse,ripto.•

Paragrapho unico. Provandc-so que qualquer individua já
matriculado em' uma eircumssripção requereu e obteve nova ma.
triCula em outra capitania, deverá ser casoula a mn firicula e
enviada para a 'Tisnar:tf-ria de Portos e Costas e multado o
infractor de 100$ a 200.:.A00„

CAPITULO X

DO ROL DE EQUIPAGEM
Art. 43?. O rol de equipagem, denominalo matricula pelo

Codi go Commercial, conforme o modelo annexo a este regula-
Me1110, será apresentado ti capitania do porto pelo capitão ou
mestre, afim do ser lavrado o competente teimo de ajude da sol-
dada e receber a assignatura do capitão do porto depois de con-
venientemente ~ferido e saltado pelo secretario, e deverá ser
reformado de seis em sois mezes ou quando não houver mais
linhas para inseripeão de tripolante ou quando houver sido aubstl-
tuido o capitão ou mestre da embarcação.

Art. 4:33. Sempre que houver inclusão do tripolante no rol,
deverá haver t ermo de ajuste na capitania do porto.

Art. 431. Os ajustados deverão assignar o rol nos togares que
lhes são destinados, sendo os nomes dos que não souberem escrever
escriptos pelo secretario da capitania do porto na p resença do
ajustado. (Coa. Com ., art. 467,)

Art. 435. Ratificados os ajustes constantes no rol pe:as respe-
ctivas partes, será lavrado pelo secretario o termo do ajuste, que
assignará com o capitão ou mestre e capitão do porto.

§ 1." Os oMciaes serão dispensados de comparecer na capitania
para ratificação do ajuste, sendo esta considerada feita, desde que
as assignaturas dos vôos combinem cem a da matricula pessoal.

• 2. 0 Para a renovação do rol será d'spensado o compareci-
mento dos tripolantes do rol renovado, sendo a ratificação do ajusto
feita, pelo confronto das assignaturas dos Nes velho e novo com a
da matricula pessoal do tripolante, no entretanto será obrigatario
o comparecimento do tripolante novo para a ratificação de seu
ajuste, ou quando as assignaturas não combinarem (Cod. Com .,
art. 467.)

Art. 436. Com o rol entregará o capitã'o ou mestre uma lista
nominal dos ajustados com especificação das respectivas so:dadas
para ficar a,rehiva,da na capitania do parto como parte comple-
mentar do termo do ajuste. A lista d ttada, sanada e assignada pelo
capitão ou mestre será rubricada pelo capitão do porto depois de
conferida com o rol da equipagem.

Art. 437. O capitão ou mestre que de volta de sua viagem
não apresentar o livro diario de navegação, convenientemente es-
cripturado, com todas as occurrencitts que se derem a tordo, quer
interessando á navegação, quer á polic'a naval, quer aos direitos
das pessoas que conduzirem a bordo, incorrerá na multa de tON,
e não poderá justificar qualquer alteração no pessoal aillStadO
porto inicial de sua viagem, se não coast iram devidamente no livro
diario de navegação a sua causa e os procesiOS para o desembarque
do tripulante ou passageiro (Cad. Com ., art. 5.'4.)

Art. 438. Nenhum capitão ou mestre (topei; de :lavar assi-
gnado na capitania da porto o ajuste da soldada e o rol da equi-
pagem da embar2ação poderá despedir tripotante &guiri antes de
lindar-se o prazo do ajusta ou a viagem emprehendida, salvo Os
casos especificados comocausa justificada para a despedida; e a/luciles
que o fizerem, serão multados e II 100.a009 pela capitania
do porto em qual-) *St° tiver Sitb reitO, por cada tripolante que
for assim despedido.
•'Art. 439. Nenhum capitão ou 111031Te poderá, no meio da via-
gem, desembarcar por doente tripoiarde, som deixar-lhe os recur-
sos para s cmi tratamento, 1suas.ssano.a, e transporte tiara o porto de
sua matricula, seu to ;Audi?, que deixar o tripolante ao desamparo
Multado pela capitania -em 200s.;000 e ,obrigado a pagar ao tripu-
lante a soldada por inteiro até o dia de sua chegada ao porto de sua-
Matricula, e a indemnizai-o de todas as despezas do curativo dá
malestia, adquirida no serviço do baViO, e da importancia do trans-
porte. Salvo si a molestia não tiver sido adquirida ella serviço.

Art. 440. Quando o tripolarrie adoecer no curso da, viagem no
serviço n I0 11.1.Vi0 e não poder soe tittiado a bordo, baixara, a aleitiar;
casa de saude ou a sua propria residamcia, retra ter o devido cura-
tivo, vencendo a soldada por inteil o até regrassar ao nas ia, de-
vendo a capitania do porto fazer constar no rol da equipa gem o
desembargara do tripolante, meacionando essa atrasa. (Cod.'Com.,
art. 5r0.)

441. Quando a molesta do tripalante não roa adquirida
no serviço do navio e por sua natureza não possa ser curada, a,
bordo, será facultado ao tripolant desembarcar em qualquer porto.
pagando-lhe o capitão as soldadas vencidas e devendo para iisara i

-barcar comparecer cem o capitão oo mestre na capitania alo porto
Para sar.om as suas declarações tomadas por termo e coastar no ral
da equipagem, salvo caso de impossibilidade. (cod. Com ..art.. 560.)

Art. 445. Nenhum tápolanta, saca (l , sembareadc, do
salvo os casos previstos no art. 449, antes de findo o praza de soa
contrac'o e de sua volta ao porto ib..: siai ajuste, salmão mediant
termo de distracto ou rescisão do trato nos casos enm que é isso fa-
cultado. devendo para esse fim o capitão ou mestre com o tripa-
Jante, que vae desembarcar, comparaeer na capitania do porto, le-
vando com o processo que tiver instaurado a bordo para a -essa
cisão do trato e despedida do tripolantaa matricula deste, afim de
ser lavrado o competente turno de distraeto ou de rescisão, que de-
verá constar no rol da elui pagem, para ser justificada. a Nta,
o desembarque do tripolante p Ia capitania do Torto da matricula
do navio, onde sara multado em 100$ o capitão ou mestre, por tri-
polaina, que deixar de apresentar na volta da viagem ou do, fazer
constar devidamente, no rol a causa de sua falta. (Ced. COM ., ar-
tigo 560.)
' Art. 443. A conferencia do rol da equipagem só terá togar na
volta do navio ao porto inicial da viagem ou de sua matricula,
oade terá togar o ajuste da soldada.

§ 1. 0 As capitanias dos pertos de escala das embarcações em
viagem não lançarão no rol da equipagem sinão as notas relativas
ás alterações havida; no seu pessoal, devendo declarar sempre a.
causa que motivou o desembarque ou a alteração havida, e con-
stante de termo que deve ser lavrado no livro competente de ajuste
de soldada e distracto ou rescisão do ajuste. Não havendo alteração
ar, • uma no pessoal do rol nenhuma nota será noite feita.

§ 2." navoril termo de ajusto todas as -vezo> que o capitão ou
mestre tenha de a lmittir a bordo pessoa matriculada na capiatania
do porto pata serviço de embarcação tistracto' quando, nos casos
facultados por este regulamento, houver desembarque do trio-
Imite ; rescisão, quando houver despedida, deserção ou falta de
comparecimento do 't polantte a bordo na hora da sabida da em-
barcação.

§ 3. 0. Sempre cila houver ajuste de (listrado deverão compa-
recer á capitania no porto. as partes contra,etaattes e semprc, que
houver rescisão deverão ser as matriculas dos tripolautes remet-
fidas á Capitania do Porto com os competentes processos lavrados
a bordo pelo capitão ou mestre, sem as quaes não será dada a re-
scisão, e nem como tendo justificado a falta do tripolante.

§ 4.° Os capitães ou mestres deixar •ão tinham sempre que hou-
ver alterações uma lista geral da, tsipolaeão, identica á do porto
inicial da vagem, incluindo as modificaçies havidas.

§ 5. 0 Si houver alteraçães, cs capitães ou mestres procederão
de eoafirmidade com o capilWo VI Ululo IV.

Art. 441. Nenhum capi • ão 0'.1 mestre poderá suspender o seu
navio para emprehender viagem antes de informar•se si toda a
polação eontractatla se acha a bordo, e »ão deixará o porto sem haver
communicado por eseripto ao capitão do porto a falta do qualquer
•tripolante, remettendo-Pme a competente caderneta para ser elle
preso ou substituido por outro no caso de não ser possivel sua ca-
ptura, podendo ser feita a emmumicação do facto ao funccionario
da. Capitania do Porto que se achar a bordo ou de serviço, devendo
em qualquer caso mencionar a occurrencia no diario de navegatfio.

O que deixar de assim preceder não terá justificado a falta do
tripolante para a multi, com ;lua ineaerrar.

445. Tolo avena ma/admita:10 que doixrae do segnie
navio em que se tiver contra-talo, ou desertar em °ocasião mio
não possa ser preso para ser compellido a enlbare kr, e ler encon-
trado depois da partida do navio, será detido até o re gresso darto
e impelido de fazer outro en gajamento até aquilo reg¡esso e nona
a obrigação de apresentar-se diariame :te na Capita:fia, do Porto sob
pena de ser recolhido preso por quinze dias.

Art. 440. Ondo não houver capitania, o cap:tão ou mestre
requisitará a prisão ás autoridades policiaes da localidade.

Art. 417. A Capitania do Porto podesá permittir a sabida da
embarcação sem o tripolante si u •ão for possivel, pela Lora, a ea-
pt :ia ou substituição do ausa'ntado; ((aviando, nesse Caso, o facto
ser mencionado no rol peln„ Capitania do porto de escala aeguinte.

Para,grapho uniam. Feita a anotação na caderneta, a Capitania
a enviará pelo. correio para- a-Capitania. di Porto inleial oade faz
rol de equipagetur

.. Art,. -448. O capitão OU mestre, que conduzir a bordo pessoa.
que não conste, no rça da. 'equipagens eu lista. de passageiros . Será
multado em 100$000.1
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Art. 449. O desembarque do tripolante só se pode verificar
pelas causas seguintes e na fôrma prescripta por este Regula-
mento:

1°, perpetração de algum crime ou desordem grave que per-
turbe a ordem da embarcação, falta de diseipitua ou cumprimento
de deveres, depois de esgotados os me:os coercitivos deste Rega-
lameato ;	 •

2, embriaguez habitual
3, ignorancla do mister para que o iudivicluo se tiver

njustado
4, qualquer oecurrencia, que o inhabilite para desempenhar

as suas obrigações
5", molesta adquirida em serviço do navio e que não possa

ser tratada a bcr,lo
O", molestia não adquirida em serviço do navio e que não

possa ser tratada a bordo
i a , rescisão do contracto, de accôrdo o capitão com o tri-

rolante.
3°, ajuste prévio para desembarcar em determinado porto,

si constar este ajuste no rol
pris:io do tripulante pelas autoridades por crimes. ou

causas determinadas
10, deserção.
§ 1°. A capitania taxa a notificação no rol de equipagem na

columna propria, com a enumeração da causa que motivou o
desembarque e depois de lavrar os respectivos termos nos livra
competentes.

§ 20 . As causas quinta e sexta serão justificadas perante a
capitania (mie se verificar o desembarque, com attestado do
medico de bordo ou da saude publica si não houver medico a
bordo. (Cod. Com ., art. 555.)

Art. 4-30. Todas as vezes que desembarcar o tripolante, com
excepção da declina cau sa, o capitão, depois de preenchidas as
exigencias dos artigos anteriores, farci entrega ao tripolante • de
sua caderneta e de um bilhete de desembarque, aflui de ser anuo-
tado pela capitania nessa caderneta os :atestados de - conducta e
habilitação exarados no bilhete. -

O que assim não preceder pagará 200.3 de multa.
Art. 451. Todo capitão ou mestre de embarcação que faltar

com os alimentos estabelecidos para as pessoas -tia tripattção,
será gobriado a pagar-lhe em dinheiro a impartancia da ração
ou parte que tiver deixado de dar-lhe, ficando, além d i sso, su-
jeito a urna multa de 50.3 que the será imposta pelo capitão do
porto, que, em inquerito sumularia 'a,purara a falta por queixa do
prejudicado.

Art. 452. Todo o tripolante que terminar o seu contracto e
desembarcar deverá comparecer nas 24 horas uteis, á capitania
com a respectiva caderneta e bilhete afim de serem lançadas as
respectivas notas.

Art. 4-e3. O tripolante poderá reclamar contra irt nota lançada
pelo capitão em seu bilhete, devendo nesse caso, o capitão do
porto abrir inqueri to a respeito ; e, si ficar provado ser injusto o
at testado, deverá o capitão sor multado em 200$, *independente
da acção judicial que pode promover o ofendido. 	 •

Art. 451. O tripolante que fizer ou alterar fraudulentamente
o b i lhete de desembarque ou a nota da caderneta, usar qualquer
caderneta que não lhe pertença será processado conforme os
cas s, e será multado em 200$ não podendo embarcar sern haver
pago a multa.

Art. 455. Das deelsiies proferidas pelos capitães de portos,
haverá recurso para as instancias determinadas neste Regula-
mento. quer da parte dos capitães ou dos tripolantes, si forem
a ceei tas as -justificações de uns em detrimento dos outros.

CAPITULO XI

ada.s PENAS DISCIPLINARES DA COMPETENCIA DOS CAPITÃES OU MESTRES

Art. 456. São penas disciplinares da competeacia dos eaPitães
ou mestres

l e, admoestação em particular e em termcs comedidos;
2", exclusão da mesa do commandante ou dos passageiros,

sendo as refeições servidas em mesa separada, por tempo determi-
nado ou titio seu desembarque no caso de reincidencia;

3°, prohibição de conservar-se na tolda, além de uma hora
por dia, por tempo determinado não excedendo , de cinco- dias, ou
até o seu desembarque no caso de reincidencia;

4°, prohibição de sahir do camarote além de duas horas por
dia por tempo determinado;

5a suspensão do serviço de bordo de um a cinco. dias, ficando
a bodo quando em viagem ou no curso desta, e indemnizando a
alimentação;

O', serviço dobrado de quarto;
• • 7°, prohibição de licença para baixar . á terra Por um a

cinco dias;
• 8°, detenção no camarote ou respectivo alojamento de _um a-

dez dias, ;fazendo ou não o serviço quelhe'çonlpetir nas heras de

quarto, vencendo no- primeiro caso a sol fada e perdendo no se-
.gunde;

9" prisão a ferros no alojamento, não fazendo serviço de um
a dez àicts, perdendo a soidada ou não dos dias de prisão

10, malta até uni mez da sold ida vencida
11, sorvir a bordo até um mez sem  vencimento de soldada
12, desembai •que no porto de escala ou da matricula por

despedido.
Act. 457. Aos pa ,sageirois serão applicadas as penas de um a

étaatoa , e a -Latas a;,, pessoa: da irip.)Inçao seril o applica n-eis Os
penas do artigo anterior excetção da 11,):1a. que ião é cabivel aos
officiaes maiores e menores do navio.

Art. 453. As penas disciplinares não serão applicadas cumu-
lativamente.

Art. 459. O ca2itão oa mestre deverá met deitar no diario
de navegação tola os castigos disciplinares que tiver imposto,
expeeific ço dos motivos que oceasionarem ; 'devendo nos bilhetes
de desembarque tum ir a not respéctiva para ser almofada na
cada:neta-matricula peia Capitania do Porto.

Art. 450. Nenhum capitão ou mesire poderá applicar penas
disciplinares sem ouvir o accusado.

Art. 431. São faltas passiveis das penas disciplinares do que
tratam o ,§§ 1 a 12 do art. 455:

1°, attentar contra as regras da mocalidade, decencia, disci-
plina e policia de bordo ;

2°, ded'espeitar ou desacatar o capitão ou mestre, quando não
haja injuria

3', altercar, hi • igar ou ter cmflieto com outra pessoa de bordo
quando não resulte acto passivel de punição criminal •

4°, faltar aocem-iço nas horas determina das ou deixar de o
cumprir

5°, excustaase ao trabalho ou ao serviço, ou trabalhar proposi-
talmente mal

6°, desrespeitar a sol superior, não cumprindo suas ordens, ou
respondendo-lhe ou dirigindo-se a elle intli,scitlinadarneute e em
termos improprios ;

7^, sahir de bordo sem licença
80 ; deixar o serviço, ou seu posto no quarto ou faial, sem li-

cença ou justo motivo ;
9 0 ; apresentar-se embriagado para o serviço
Art. 462. São faltai passiveis das penas de 10 a 12:
1°, não ir para bordo para seguir viagem depois de . ajus-

tado ;
2° s.altir cie bordo e. passar a noute fera sem licença do capitão

ou mestre
3^, retirar de bordo seus d ireitos sem ser revistado pelo capitão

ou mestre
.	 4°, não auxiliar o capitão em caso de afkaque ao navio ou
desastre

5°, retirar-se de bordo antes do navio estar descarregado,
desapparelliado e conduzido a surgidouro seguro quando linda a
viagem

.6", abandonar a via gem iniciada antes de finda
7°, embriaguez habitual
8°, reineLloneia CM acto ite insubordinação de indiscipina para

com o capitão ou officiaes do navio.

CAPITULO XII

DO AP,P,OLAMETO DAS EMBARCAE3

Art. 463. Não são sujeitos ao registro:
a) os navios que fazem pescaria nas costas;
O) os vapores de retotue, de coberta ou não. empregados .11.03

serviços dos portos ou rios navegaveis ; •
c) as embarcações á vela e a vapor, destinadas no interior dos

portos ao transporte de passageiros c bagagens, ao serviço de carga
e descarga e ao transporte de mercadorias

d) as embarcações ao serviço das associações (la, pratcagem
as de recreio ;

• e) as canoas, betes, catraias,igarités, chalants e outras some-
lhante3.	 • s

Art. 464. Essas embarcações que pertencem ás diversas
classes das divisões C, ll e E, estão sujeitas ao arrolamento e são
consideradas nacionaes, qualquer que seja o seu proprietario ; e
como tal não poderão, em caso algum, içar outra bandeira que não
sej a. a da Republica.

Art. 465. O arrolamento se realizará a vista do requerimeato
dirigido ao capitão do porto pelo proprietarie da embarcação e
mediante apresentação do titulo legal de acquiáição.

Paragrapho unico. Na petição deverão constar os dizeres exi-
gidos para, o lançamento no livro respectivo, e a declaração de
sujeitar-se ás tarifas de fretes de transporte, organizadas pela Ca-
pitania 'do porto. •

Art. 466. Em livro proprio denonlinado «Livro de arrola-
iiietito-4'se-tarão ás lançamentos de •accôrdo com as disposições se
pintes: ' •
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1 0, nome da embarcado (Si tive)- sou typo do coostrucção .a
armação;

2°, suas dimensões prineipmes em me lidas m)te:cas
3°, typo de maehina, e força em eavaros nomiaae:, typo e nu-

mero das caldeiras com indicação da pressão de regimen e systema,
do propulsor;

4 0, serviço a qu se cle3tina que é deigaado pela classa
d!visão

50 , data e togar da construcção, sempra que se pader
60, nome do proprietar;o e respactivo
§ 1. 0 O arrolamento para as embarcações citadas corecspondo

ao registro para as embarcações de cabotagem e longo curso (div:-
r.3es A e B).

§ 2.° Depois de feita a inscripção de uma embarcação,. a capi-
tania clara um documeato denominado «Arrolamento» em que serão
..i.xasviptas as declaraçõas feitas no livro.

407. Por oscasião do arrolamento deverão as capitanias
1. toa es embarcações, mareando-lhe o numero de passagaxas
arga que podem comportar. 	 •

Art. 468. Neahuma embarcação poderá entrar em serv;ça
sem estar arrolada, sob pena de 59$ a 100.300) do urina e ap-

;prehensão até a legalização de seus documentos ; o que deverá
ser fedo no prazo de quinze dias, findos os TritliS3r .d, - embarca-
ção vendida em leilão publico.

Art. 469. O arrolamento é permainent3 e a sua baixa nos li-
vros da Capitania só se realizará a requerimento do proprietario
da embarcação, quando esta não servir mais para navegar ou for
vendida a individuo que resida em outra circumscripção na qual
deverá, ser a mesma arrolada. .

Art. 470. As transferencias de propriedade e de novo destino
a que venha ter a embarcação serão averbadas no verso do livro
e do arrolamento.

Acto 471. Tod is as embare.ações arroladas, alSm da matri-
cula pessoal de seus tripulante s , a qual deva estar em poder de
cada um ou do patrão ou areaes, deverão ter a bordo a tabella de
fretes e uma chapa com o numero correspondente ao da licença
i"K capitania, documento sem o qual não poderão empregar-se no
trago do porto e riossnaaresavais, sob pena do 123 a 363000 de
multa e apprehensão das embarcações.

Art. -4 72. Estas licenças que ficarão registradas na capitania,
Joverão ser reformulas. annualmente, na C,,Jea determinada neste
regulamento, recebendo o proprietario, com a licença, uma chapa
correspondente que deverá sei' lixada no togai' determinado.

Paragrapho unico. Ai transferaacias de propriedade serao
annotadas no versa da licença.

Art. 473. As capitanias; no interior dos. pertos, distribuirão
as embarcações pelas estações, desigaando a cada uma o logar
onde deve estacionar conforme as conveniencias do serviço geral
do porto e as do trafego em qae se ernpreg trem.

Art. 47 .1. As embarcações terão o seu numero de ordem do
arrolamento e a lettra, do alphabeto que designar a .estação, a,ssi-
gnealada em ambos os bordos, sob pena de 123 a 3600) de multa.

Art. 475. As emba,scaçõer e corpos fluctua,ntes das reparti-
çõe federae estaduaes e municipaes ( classes X divisão C e clas-
se IX divisão D) serão arroladas nas capitanias mediante cominai-
nicado escripta do chefe da, repartição a que pertencer, fazendo
esse constar todos os dizeres exigidos para o arrolamento, bem
assim qual o patrão ou arraes a quem vae ser confiada a embar-
cação.

§ 1. 0 Os chefes das ditas repartições requisitarão o cancela-
mentodo arrolamento das e mbarcaçõe; quando tenham sido des-
manchadas ou alienadas.

§ 2.° Tiles embarcações terão uma lettra da alpha,beto para
designar a repartição a que pertencerem.

§ 3. 0 Essas embarcações nii3O estão sujeitas a pagamento de
taxas o licença annual, mas á vistoria das capitanias; o seu
areolamento, porém, deve ser feito em livro especial e para constar
em columna pro2ria na estatistica organizada pela Capitania do
Porto, a cujo fim se destilara o arrolamento.

Art. 476. Pelas infracçõe; da policia naval em que.inCorre
rem essas embarcações, responderão os respectivos mestras, patrões
ou arraes, qualquar que seja o Ministerio ou rapartiçã,o a que
pertençam.

CAPITULO
DA TRIM.:AÇÃO DAS EMBARCAC.:5ES ARROLADAS , (DIvIS'OES C, D C E)

Art. 477. As embarcações das diversas classes das divisões
C, D e E deverão ter a tripalação que- for necessaria, para o serviço
amue se destinarem.	 •

Art. 478. As embarcações das &asses 1, II, IIT, VI, VII, VIP,
IX e X da diVisão C deverão ter sempre lin arraes, devidamente
habilitado e; Pelo menos, doas marDtheiros (remadoras), devendo ter
mais um machinista com ciai). de Praticante de macliinista; pele
menos e um foguista. . ,	 •	 .	 .	 .	 .
• Paragrapho unico. As embarcações das diversas classes -da
divisão C, quandotiverern de . ssthir barra rara em distancia sapa.

rlor a 3Y,- deverão levar mostre de pe (una cabotagem pelo menos
e passoal que I'o' neeessario para segurança de- sua navegaçãa.

Art. 479. As embarcações (113 cl tsses 11/ e V da divisão C de-
mais de 15 toneladas brutas estão saj'itas ás dispasições do visto-
rias de casca e maceinas e ás de arretes e machinista,s.

§ 1. As (1 ,.-; niMOS dc 15 tonel alas brutas, qualquer' que seja- cl
sar y iço em qaa se empregarem, na lerão Ser manobradas e go-
vernadas põe una só pssso u, devidaanento licenciada pela Capita-
nia do Porto co n nyttrirmla de condutor ; mas estão-sujeitas á
inseeceão de casco e machinss.

.§ 2.° 03 coaductoee,s das embarcações a que se refere o para-
grapha precolenta quando forem de recre:o ,StiO dispensadas da
matricula, devendo, entretanto, tirar tima licença, para conduzilsas.
A licenç ), e a matriculo, seaão concedidas, independentemente de
exame de habilitaçãa, mis poderão ser cassadas ou suspensas
polo capitão do por(:), no caso de prova-Ia a incapacidade, negli-
gencia ou v:olo,ção das regras por parte do condutor.

§ 3.° O con.tuctor cuja licença tiver sido cassada não poderá,
obter outra antes de decorridos seis mezes.

-CAPITULO

D.‘.S v S.OR1AS

Art. 450. Haverá em cada capitania e delegacia, unia, com-
MiSÃtio de vistorias, presidida pelo capitão do porto ou pelo seu
aindoeite e composta de technicos nomeados pelo Ministro da Ma-
ridlia. por proposta do inspector de Portos o Costas, enearrega.:a
proceder ás vistorias a que são obrigadas todas as emboasertçlcss
mercantes, comprehendidass as do trafego do porto, empregadas no
serviço de transporte de passageiros, cargas ou materia,e;, assim
como as de rebolue, pesca e recreio.

Paragrapho unia°. Nos partos' de grande • afiluencia, poderá
haver anais de uma commissã) d'e vistor:as. " 	 -

Art. 481. Na falta de peritos nomea los pelo Ministro da Ma-
einhas o capitão do parto desig rara, pessoa; de recOnhec . da tapa-
cidade e honestidade para constituir a eoMM:S TO.

Art. 432. As embarcações mi mia s ,. á vela 'eu a remos,' om:).re-
gulas no trafego do porto e na pesca (divisão D classe 1, E, III, IV,
V, V I , VII, VIII e IX; diviâio E, elas 'c 1, II e estão dispensa-las
das vistorias periodicifs, ficando, enlretint.), sujeitais ás exigidas
parti o arrolamento 'e aS do art. 223: 	 •

Art. 433: As vistorias deverãa se:'reluerida''s ao capitão do
porto •oito dias antes, paio menos pelos proprietarios das cunhar-
cáçõos eu seus ps0 23.5 (.0 3 ous e Lpk). ,.; quando Se tratar de vistorias
obrigatorias, e serão feitas ex-ollicio quando Se tratar do vistoria
exigida pelo regulamento para O registro.

Art. 484. Vinte quatro horas. depo's de despanado o resueri-
mento para vistoria a commissão deverá reunir se a bOrdo da em-
barcaçãa para proceder ao exame da mesma.

Art. 485. Os navios na,cionaes a Vapor ou á vela são obriga-
dos á viStoria do casco e machina de seis em seis mezes, é uma vez
•pcos anno a essa mesm t, vistoria em Seeei. ou no dique. .

Paragrapho unico. Esses prazos poderão ser' reduzidos até
'imite mininn de teces mezes, si a coro missão dre vistorias julgar
oaveniente devendo a eommissão declarar as suas vt

Ade 486. A vistoria será feita tendo a embareaeão os :VV.-0,1
varridos e sa"os c as caldeirai completamenta frias e limpas,
sob pena de 100$ de multa.•

Art. 487. A eommissão se fará acompanhar de operario;, s!:
forem preciso>, para auxiliarem-na.

Art. 48i. Concluida â vistoria, .a Cemissão• se dirigira á Ca-
pitania do Porto onde o secretario lavrará,em livrõ prepria.ot 'ermo
da vistoria, o qual deverá conter os l'undamentos do parecer •
sobre o estado da embarcação vistoriada, suas condLeães de nave-
gabilidade e si est i apropriada ao serviço a que se destina
termo esto que devera, ser estampilhado e assisnado peo secre-
tario e os membros da cammi;s5o e de que se ext'rahirá uma cer-
tidão para ser entregue a proprietario ou seu proposta.
• Art. 48). As dee:arações da commissão de vistarias devem
contar os seguintes i(eas:

a) que o casca do nravió está em boas condições e apropriado ao .
ser viça a que se destina ;•	 . .

b) que as embarcasões miadas, boias de salvação, fliaróos, s:-
games, bussolas e abrigos para, passageiras do convés estão nas
condições exigidas por este regulament )

c) o pras3 dentro do qual o casco ler julgado em . cndiçõcu de
poder navegar cm segurança (si for Menor do que • o prazo •ma-
xiino determinado nade regulamento) não podendo esse Prazo
ininimo ser menor de troo mezes :

d) o limite dentro do qual o navio, a, jnizo da c °Immissão •de
vistorias, não estiara mais em condições de servir (si estiver cm
condições do ser nacessaria esta deelaraio)

e) que a machina e cadeiras (estão e,maaras condições e apro-
pr iadas ao- serviço".a,. que O destinado o navio ;

I) o prazo dentro do qual foram as' =chinas e caldeiras jul-
gadas e á eowtioe,s de - poderem funceiooar com segurança (si
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for menor do que o prazo determinado neste regulamento) não.
podendo esse minimo prazo ser inferior a tios mezes

g) que as valvulas de segurança .estão nas condiçees exigidas
por este regulamento e qual o limite de peso que devo ser col.-
locado nas meenos valvulas

10 o prazo dentro do qual a machina e caldeira, a juizo da com-
missito, não deverão ser c msideradas em condições de poder fuo-

• ccionar com segurança (si estiverem era estado de sermecessaria
essa declaração);

i) que as insta:ilações electricas de esgoto dos pores e do in-
cendio estão de aceórdo com as disposições regulamontares.

Art. 490. Si algum dos membros discordar do parecer da
assigaará vencido declarando as razões da divexgencia.

Art. 491. O capitão ou mestre que, depois de vistoriada a
embarcação, não tiver a bordo os apetrechos necessarios para
salvamento, para extincção de incendi p ou para OULPOS misteres,
devidamente dis postos em seus 1:gares proprios e. promptos a
Innecionarem, incorrerá na multa de 500$ a 1:000$, além de stn.
i .-opedido de sahir do parto ; e do dobro, si pela falta tiver
°ocorrido algum accidente em que ponha em-risco a seguram

o nvio ou das pessoas a bordo.
Art. 492. Todo capitão ou mestre ou proprietario que ter-

minado o prazo da vistoria, ou houver sido sua embarcação
julgada incapaz de navegar, continuar a trafegalsa ou empregai-
no serviço a que se destina ou fazer .sapor para mover sua
machinas,ou para outro qualquer fim,incorrerá na multa do 500.; a
1:0108. e, quaedo, intimado a não proseguir, o fizer, alem d,
multado no do l ro, será processado por desobediencia..

Paragrapho unico. O capitão do porto, attendendo Os
cuidados de °ocasião para ser o navio sujeito á vistoria dentre
das oito horas a decorrerem para findar-se o prazo da duração
da vistoria, poderá conceder que e!la so:a realizada depois, si
não houver inconveniente e assim opinar. a commissão de vis-
torias, que será ouvida sobre a petiço apresentada para esse
fim.

Art. 493. O navio em cujo p yrto de armamento não houver
dique ou carreira deverá ir fazer a vistoria em suco em um
peto onde possa effectuur essa vistoria.

Art. 41,4. Quando o propriet trio ou capitão não se coofor-
mar com o julgamento da commissão de vistorias, ja /dera re-
correr deite para o capitão do porto, o qual nonitenot novos
1161'4 s para precederem a outra vistoria, que será delnitiva.

Pa.ragrapho unico. Vssa commissão, ad- fico será presidida
pelo capitão do porto si não tiver funccionado . no primeira oir
pela pesca que for designada, pela inspectoria do Pertos e Costa-,
a quem se recorrerá.

Art. 495. Alom das vist-,rias periodicas, todas as embarca
çiies a dias sujeitas, que tiverem leito emeerhs, dos quitas
resultem :alterações no casco, machinas, rnastreeção, ele., serão
vistoriadas por essa °ocasião.

Art. 496. Sempre que uma embarcação tiver encalhado ou
batido, o capitão é obrigado a communicar á capitania, 2110, si
julgar necessario, mandará proceder a vistoria em soemo Ou á-
etuando, conforme as circumstancias, sob peia t de 200í; de multa.

Art. 497. Os vapores de linhas subvencionadas serão visto-
riatbs, sempre que for possivel, na presença do respectivo fiscal.

Art. 498. As vistorias serão feitas, sempre que Cor i»s-si-
y el, com a presença do praprietario ou seu proposto. do capitio
e do chefe do machimas, devendo-se indicar, immodiatamente,
es cl efeit )s notados qu3 puderem ser corrigidos sena prejuizo do
lavramento do termo.

Art. 4".9. Quantia a commissão do vistorias julg, ir flocos-
;meio qualquer reparo para o navio poder navegar com sega-

• ronca, fará por eseripto todas as indicaçõe: paecis rs. deve:ido.ficar na capitania a cOpia registrada em copiador de prensa.
Art. e- 00. Feitos os reparos a que se refere o artigo

anterior, o proprietario deverá dar aviso por escripto á capi-
tania Mim de serem verificados pela commissão.

Art. 501. A capitania deverá, logo que algum navio fiar
julgado em condições de não podor navegar coai segurança,
communicar á Inspectoria d.e Portos e Costas, d indo o nome do
navio, numero e porto do registro e bem assim as razões do
laudo.

Igual .communicação deve ser feita á capitania do porto de
registro.

Art. 502. Nenhum navio poderá ser posto em secco sena
previa, lice iça da capitania, sob pena de 12$ a 36$ de muita.

Art. 503. Nenhum navio poderá proceder a reparos que
possam alterar as declaraeoes do termo de vistoria som prava)
aviso á, capitania, sob pena de 100$ de multa,.
• Paragrapho unco. Os navios em reparos estão isentos das
vistorias regulamentares emquanto estiverem em obras ; luas,
sempre que for possive!, a co omissão de vistorias deverá
ficar a impartancia desses repores e ira liear as m Alicaçães que

- ju i gar c invenientes ou exigir a substitap ção ou concerto do qual-
quer embareaç5o,- machiais:no, apparellio ou aCCCSSOri.03 que não
estiverem de eco:indo com as disposições regulamentares.

Art. 504, Os cascos dos navios recentemente eonstrairdó§ no
paiz -deverão, antes do entrarem cm serviço e ser pintados e
cimentados, . soffrer vistoria em SCCCQ, -afiro. de . que a com-
missão -  • vistorias po rsa verificar si elles foram construidos
Segand as regras estabelecidas pela InSpeetoria de Portos e Costas.

Art. 505. Os navios a vapor devem ser di ,ididos • in coMpar-
time -atos estanques par meio de tves anteparas tranSversaes., pelo
menos, de accerdo cem as regras estabelecidas pela Inspectoria
de Portos e Costas, e Os 'navios a holice devem ter mais o com-
partimento da, popa 'e os timeis dós helic3s estanques e de altura
e largura sufhoientes de modo a pormittir que se possam' faier os
trabalhos necessarios nos eixos e nos na mens. Doas das referidas
anteparas devem formar o compartimento estanque tias machinas e
caldeiras.	 .	 .	 .

Art. 503. Os c:maariimentos estanquas da praa e da popa
devem ser experimentados autos desola o naviol lançado ao mar
oa depois quando estiver em secco, enchendo-se esses comparti-
mentos de agua ate a altura da linha de aguo, quando carregado (.)
navio.

Aet. 507. A an'aepara, de collisão • não cl.,v'rá ter, paivala el.
000na„ nem furo, n cm qualquer meto de ' coimam-He:leoa entra no
coe:/partimentos por cila formados para esgoto do compartimente
et, proa. -

Art. 508. Nenhuma porta estanque deve ter feita nas demais
ai;f,cparm2 estanques com excepçãa das i da, ertrada dos fim neis u,
finando houverem . mais, sem aprovação da commi ssão do vis-
torias.

Art. 509. Todas as portas do. compartiine atos estanques, in-
ch/sive a dos toneis, devam ser de molda nutra/ pio pelo insoo
dor de Portos e Costas e, sempre que isso foi applicavel, mano-
bradas com facilidade de una ponto acima da linha dagua, devendo
ser mareada bom visivelmente na chapa acima da in Inivella a
direcção para abrir a refirila porta.

Art. 510. As valsoolas de cornrounicação das compartimentes
et;ianquos devem eStar dispostas de- tal moda que possam see r.p:-
ominadas com facilidade . e devem ser manobradas de una pedal
situado acima da linha dia agua,. sendo maneada bem visivelmente na,
chapai acima da. manivella a direcção para abrir ou fet-d-oil-a.

ert. 511. Os duplos fundos ci ts navios devem ser divididos em
compaatimentos.cellulaiies e estan -lues e ser construidos de accotelo
com as regras estabel o cidas pela 'ase:e-a-torta de Portos e Costas.

Art. 512. As entredas para os compartimentos do duplo fundo
devem ser suflicientos em num xo e dimens 7.ies para permittir nina,
boa aertaão e fácil access° do mesmo. Essas entradas devem ror
tampas quo as fechem hermeticamente e a conocato da commissão
do vistorias.	 .	 .

Art. 513. Antes de ser lançado ao mar o navio o do
cimentados os compartimentes do duplo fundo, devem á ates
ser experimemados com a pressão hydraulica ca prespoadente á
fle lima Colunaria dagua de altura igual á da linha da aguo. pelo
menos.

Quando a machina assentar directamente sobre a parte so-
perimi do duplo fundo, a experiencia da nl'OSiO da partC (In; ficai'
embaixo da nrichina deverá ser feita dopais que esta estiver as-
reatada.	 41

Art. 514. As provas de poessão hydranca dos tanques. cuja
pi..,r1:e superior for formada peias chapas dit coberta, devem ser
-feitas colo a pressão cOrreSpOnciente á de urna columna dagna de
li"„20, pelo menos, mais elevada que a parte superior do tanque
e ; (piando a parto superio do tanqu3 doar abaixo da coberta, a
prass ;o não deve ser inferior á correspondente i de uma columne
dagna (tc 2%40, polo menos, mais elevada que ess,a parte do
Pique.	 . .	 .	 .	 .

Art. 515. Devem ser tomadas todas as pr i ?ca,uções para . escoa-
mesto da ag ia de sobra para que, naS condiçoes geraes de Service,
quando ao encher-se o tanque, não seja ell , submettido a rima
pressão superior á da prova acima referida; e no caso de ser essa
impratica,vel, deve o tanque ser construido pa a supportar .o ma.-
ximo de pressão a que deve ser sujeito.

Art. 516. O fundo do navio ate a patim s perior das caverna...,
Nilo ser protegido por meio de cimento ou qualquer outro ma-
terial approvado que cubra eflicazmento ai, chapas, caverna t mi

cabeças dos rebites. 	 .
. Art..517. Os navios que transportam pi ssageiros devem ter
or meios de communicação suffleientos mata 3 o convez e as ce-
berta,s.

Art. 518. Qualquer navio deve ter polo -nonos uma bomba ilc
mão manobrada do convez para cada porão e para o comparti-
¡ p onto da proa: e. oos que tiverem dup13 fluido, uma bomba para
cala. um dos seus compartimentos; estas bombas devera ser exoe-
-rimou-todas depois que o navio estiver pomptc e deverão satisfazei
as condiç -ies estabeleeida,s pela Inspeetoria de Portos e Costas. As
borábi,s do mão separadas Nd= ser substituidas por uma bomba
do ruão, rotativa, de • ooder equivalente e modelo approvado.

Art. 519. Qaand0 houver uma conveniente disposição de borobt•
a --apor de sucção, as valvulas de commuidetção nas anteparai
transversas não são neeesaarias, mas, havend pas, ollas devem ser
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dispostas do modo que sejam accessiveis em qualquer oécasião e
manobradas do um Ponto acima da linha dagaa, 'tendo a chapa
aciMa da rnanivellada valvula unia iiiareanin visii rel indicando a
direcção para fechai-a, o a haste da manivellá deVe ser suspensa de
'modo que o seu peso não actue sobre a referida valvula.
• Art. 520. Toda ã installação de borábas esgote devo ter as re-
spectivas valvulas manobraVeis do eonvez.

Art. 521. Nos navios a vapor cada compartimento estanque,
inclusive os do duplo fundo, deve ter uma canalização do esgoto li-
gada a urna bomba a vapor. A canalização de esgoto dos tanques
de lastro deve ser independente das do esgoto dos poros ; mas
poder-se-ha ligal-as uma a outra collocaasdo-se nos tubos dá juncção
duas valvulas, pelo menos, independentemente dos da caixa de

'distribuição. Estas caixas de distribuição devem sar eollocadas em
logaras accessiveis em qualquer momento. Os tubos de aspiração
devem ser dispostos de modo a poderem ser facilmenta examina-
dos e convenientemente protegidos nos porões de carga e nas car-
voeiras. Esta canalização de esgoto deve satisfazer as regras es-
tabelecidas pela laspecteria de Portos e Costas.

Artr 522. Os navios á vela devem ter pelo meaos duas bombas
de mão independentemente da do compartimento formado pela an-
tepara de collisão, quando houver, e de accirdo com as regras ea-
tabelecidas pela Inspectoria de Portos e Costas.

Art. 523. Os assoalhos e anteparas dos compartimentos destina-
dos ts forjas, quando for o navio de madeira, deverão ser forrados
com chapas de ferro ou de aço.

Art. 524. Todas as aberturas praticadas em cima das machinas
devem ser providas de grado de ferro si não tiver gaiutas.

Art. 525. Nenhuma caldeira poderá ser posta em serviço cem
que /senha passado por duas provas da pressão hydraálica, uma nas
oaicinas cio construtor e oiitra a 1»rdo, depois que alia estiver
completamente montada e munida cio todos o> seus accessorios. As
que forem construidas no estrangeiro deverão tambean passar pelas
duas provas acima citadas, antes e depo's de installadas a bordo.

Art. 526. A prova de pressão hydraul:ca consiste em submet-
ter as caldeiras a uma pressão superior á, pressão de regimea ad-
mittala para a caldeira vistoi . lada. Para as caldeiras novas ou que
'tenham soft:rido comerá) 00 ilida° do modo que se possa considerar
como renovada, es:a, pressão deverá ser o dobro da pressão de re-
gimen adia atida. Para as caldeiras .ja, cru sor viço o isa press5:0 de•
vorá ser 50% mais elevada que a do rogimen admittida.

A pressão hydraulica deverá ser mantida durante o tenape no.
cessario para o exame da ed.deira, cujas diversas partes deverão
ser cuidadosamente examinadas.

Art. 527. A commissão de vistorias poderá exigir a prove, de
pressão hydranliea para uma caldeira já em serviço sempre que
julgar conveniente e sobretudo si ela tiver ma:s de se's amuos de
serviço.

Art. 528. As calde;ras deverão Se.' vistoriadas periodicamente
de modo que O intervallo entre duas vistorias consecutivas não se:a
superior a seis mens. mas esto prazo pólo ser reluzido at3 o mi-
nimo de tres mezes si a commissão de vis1wias julgar coniseaiente,
devendo, no entretant declarar OS Motivos.

Art. 520. As ea'de rJS deverão ainda ser vistoriadas quando ti-
verem solfrido nidificação ou concertas notaveis ou a i nda Tumido,
deviio a uma nova instalação, a uma para,la, pro:ongada, ou a um
incidente qualquer, houver motivo para suspeitar do sua selidez.

Art. 530. Oito dias antes da exeiraoão do prazo determinado
neste regulaniento ou no termo da vistoria, si for menor de sois
mezes, o proprietario tem o de ;er de reporei' a vistoria, sob pea?,
de 204 a 500; de multa.

Art. 5:31. O proprietario tem a obrigação do fornece: o pes"a
e material necessario para as provas hydrauticas ou outras que lhe
forem exigidas.

Art. 532. O proprietario tem o dever do cl ir aviso á Capitania
de quo,1quer circumstancia que houver de natureza a motivar uma
vistoria fera do prazo regulamentar, sol) pen t de 204 a 500$ de
multa.

Art. 533. Dopais que uma caldeira nova, ou parte della tiver
sonido a primeira prova de pressão hydraulica a que se r2. *Cri: o
art. 52:4 de modo a satisfazer a com missão de v:storias, dever-se-ha
gravar na mesma caldeira, do maio bem visivel, a pressão por que
passou a caldeira n ,ssa prova, em kilnrammas por centimetras
quadrados, e os tres numeras' hal:catives do d'a, Moi e anuo em
que foi fe,ita essa prova.

Art. 534. A primeira prova de pressão hydraulica para uma
calde:ra nova pede ser dispeisada, quando se tratar de uni con'un-
cto de caldeiras cujas dive,rs is p cries houverem sido provadas se-
paradamente, si essas diversas partes não deveram ser reunidas
Einão por meio do tubos collocados em todo seu percurso por fOra
das fornalhas o da.s conductas, e ciaas juntas possam ser facilmente
.desmont idas.

Ari. 533. Cada caldeira deve ser provida, de duas valvulas de
'seguranças conveoiontem ente instaladas, reguladas de modo a
deixar o vapor escapar-se desde 'que a pres ,ão attinja o limite ma-
ximo permittido. Cada uma dessas valvulas deve ter dimeasies
taes que por cada uma delias sOmento possa se 'escapar todo o va-

por produzido; por maior que seja a actividade dos fogos, e sem
que a pressãai devido ao aCcumtilo de %apor exceda de mais de 10%
da pressão de regimes' admittida durante 15 minutos com as ma-
chinas paradas.

§ 1. 0 Pina', dessas' valsrulas deverd ser selada, depois que a coisa
missãode •vistoriasaestando as caldoiras aecesas e- sob a pressão de
regimen, verificar que as valvulas funecionam convenientemente.'
Este sello lera feito por meio de uru sinete, conforme-o modelo que
deve ficar sob a guarda 'e resaansabilidade da commissão de visto-
rias, gravando sobre o chumbo derretido derramado sobre o buraco
da fechadura, do cadeado que fecha a valvula. Si as caldeiras tra-
balharem com tiragem forçada a área das valvulas davo sor pro-
porcionada de modo que possa satisfazer ás mesmas condas-ias.

§2. 0 As caldeiras deverão ter um apparelho para aliviar as vai-
vulas de segurança de modo que as de uma caldeira possam des-
carregar independentemente das das outras, devendo esse appa-
relho poder ser monobrado da praça da machina.

§ 3.° As valvulas de segurança devem estar assentadas directa-
mente sobra a. caldeira, não sendo permittido qualquer Meio de com-
municação entre a caldeira e a valv ala de segurança. Estas valvulas
devem funccionar com perfeição e estar de accOrdo com as regras
estabelecidas pela Inspeeteria de Portos e Costas.

Art. 536. Não é perinatal° quebrar o sello sem prj?vio con-
sentimento da Capitania do .Porto; mediante requerimento assigna-
do pelo chefe de machinas e no qual declare o motivo dessa
necessidade; esse requerimento deve ter immediato despacho do
capitão do porto, que, entretanto, poderá, mandar verificar si o re-
ferido se l lo está conforme o praseripto neste regulamentei, antes do
ser quebrado, sendo ai-omite que o quebrar sem licença imposta a
multa de 200$ a 5008000.

Art. 537. Cada caldeira deve Ser provida de um manometro
em bom estalo, convenientemeate installado, collocado á vista do
foguista, em posição bem visivel e com luz necessaria. graduado de
moio a indicar a pressão ellectiva do vapor na caldeira, em kilo-
grammas por centimetra quadrado. Este manometro (leve ler uma
marca bem visivel sobre a escala para indicar ()limite além do
qual a pressão não deve passar. Quando as caldeiras est i Verein dis-
postas de modo a terem mais de uma frente, cada frente deve ser
provida de um manometro pelo menos.

Art. 538. As caldeiras deverão estar em communicieão com
dons apparelhos de aliment,azio, pelo menos. conveuie *cinera
installados, cada uns deites podendo, por si se, faze"' a alimentação
das caldeiras em n qualquer circumstancia, e um deites pelo messes,
devendo funceionar poe nseio.s independentes da ma.china motor.
do navio.

Art. 53). Cada caldeira deve ser provida de um apaarallm
retensão funecionando automaticamente e colloca to na insola:10 do
cada tubo de alimentação.

Quando mais de um coroo de caldeiras estiverem em e mun.
nicaçãg , cala corpo do caldeiras deve ter um apparelli de rei
tensão.

Art. 510. Toda a parede clx cald.;ira em c oataca:) com a cham-
em por uma de suas facas deve ter a face oppost t banhada pela,
agua e o plano da agua deva ser m mudo a um nivel d., Marcha
tal que esteja a umi altura de 0, m 15 pelo menos, acima çlt) panas
craque a parede deixa de estar ern contacto com a cismam a. estan-
do o navio em sua posição normal. Esta altura, poderá ser reduzida
a 0 ,11 ,10 para as caldeiras de pequemo dimenaks quando, a juizo da
commissão de vistorias, for razoavel. O nivel assim determinado
deve ser inlicado de modo bem visivel junto ao indicudir do nivel
da agua da caldeira.

Paragrapho 'mica. As prescripCões acima não se applicam:
e) aos superaiccedore,s de vapor distinctos da caldeira
5) ás SUp3rfiele3 relativameate pouco extensas e dispostos c,

modo a nunca tornaria u-se rubras, mesmo quando o forro O levada a
seu maximo de actividade, tios como os tubos ou partes da cham'ad
que atravessam o reservatori ) do vapor, enviando direi:lamentai 3.
ehamine principal o> productos da combustão

e) aos geradores denominados de produes5.0 de vapor insta
taneo

d) aos geradores denominados de pequenos elementos.
Art. 541. Cada caldeira deve ser munida de dou; a,pparelhas

indicaaoreS dO uivei da, agua, convenientemente dispgstos,
deutemeute, collocados á vista da pessoa encarregada da alimenta-
ção da caldeira e suflicientemente espaçado uns do outro. Um des
ses indicadores deve ser um tubo de vidro ou outro apparelho mina
quais approvado. do parede transparente, deixando ver o nivel
da agua e disposto de modo a poder ser facilmente limpo, e Reit.
mente allumiado em quantia' occasião. O outro deve ser um sys-,
Lean do ia',1s torneiras, dis7osta3 em trem planos horisontae 3 dure.
rentes ; porém, para as caldeiras de passionais dimensi-Ses poderão, a
juiza da, commissão de Vistorias, Ser de duas torneiras dispestas em
dons planos horisontaes differen tes.

As caldeiras duplas deverão estar providas cm cada face lo
a,pparelhos indicadores como acima ficou dito. Deverá haver a,
irdo dada' navio as peças de sobressalentes ' leees3 crias p ira

conservação e funceionamento desses apparelhos. As caldeiras da-
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•plaa: deverão ser providas desses apparelhos de ambos 03 lados. Um
sqiindo . indicadorpode, •no entretanto, ser stabstituido 'aça' •res

'• torneiras de prova.
• Sempre que um vapor tiver' • mais de uma caldeira, Cid% eah
'deirit deve ser cuidada 2eparadainente e ter todos os aaaaasarjaa
•Iieces.sarioa.

Art. 542. Os amuais accessorios das caldeiras deverão estar
em boas condições e de aceôrdo com a: regras estabeleeidas pela
Inspectoria. de Portos e Costas.

Art. 343. Uma uivada de communicação deve sempre ser
collocada entre a caldeira e o tubo de vapar e, quando duas WI
mais caldeiras estiverem ligadas com um receptor de Notem' ou
super-aquecedor, entre a caldeira e o receptor ou super-aqameedor
devendo a garganta dessas valvulas ser õ menor possivel.

Art. 544.. Os tubos de vapor, de cobre, quando novos, devem
ser submettidos á prova de pressão hydraulica correspondente ao
duplo pelo menos da pressão de regram] do gerador ou do reserva-
torio do qual recebe o vapor, sem exceder a duas o Meia vezes essa
pressão. Es es tubos devem estar dispostos de modo a poderem
contralair e dilatar livremente.

Os tubos de vapor, de aço ou de ferro, quando novos devem
ser submeti:idos á uma pressão aão inferior a tres vezes a pressão
de regimen do gerador ou do reservatorio, nunca superior a quatro
•(nes e ea pres.ão.	 •

Quando já usados, essa pressão deve se a minima indicada
para os novos;

Ari. 5-15. Os tubos de vapor devem ser dispostos de modo que
a agua não possa alojar-se em qualquer parte delles, c, si isso for
impra,tica.vel, devem ser providos de meios etficazes para fazer a
drenagem, não podendo as valvulas de communicàção ser conside-
radas applicaveis para esse fim.

Todas as valvulas ou torneiras dispostas para esse fim devem
.ser accsiveis e eollocadas de modo a tornar fácil a drenagem da
agua CD' qualsuer parte do tubo.

Art 51d. Todas as peças de menina e caldeira que tiverem
menos de 75 sá da. espessura primitiva com excepção dos eixo; do
transmissãe cet Itsun a juizo da commissão do vistorias e que
devem satis fazer ar regras estabelasida pela Inspectoria de Portes
e Coa, deverão ser substitaidas.

tar. 547. Sempre que • se fizer uma modificação . on concarto nas
machinsis e caldeiras, além da prova de pressão Itydraulica exigida
para at caldeiras, a commissão de dstorias poderá exigir uma ex-
periencia com o navio em movimento.

Art. 518. Todos os tubos de alimentação, filtros, aquecedores e
calas as condutas de agua de alimentação devem ser sujeitos á
pressão hydraulica de prova, 20 s/s mais elevada do que a exigida
para os tubos a vapor.

Art. 549. Quando amahina estiver assentada e prometa, as
juntas feitas, as caldeiras com suas valvulas de segurança e todos
os seus accessomos, dever-se-ha lazer uma • expenencia sob vapor e
com a Machina em movimento com a preença, da eommissão de
-vistorias. Igual experiencia poderá,. ser exigida pela e,ommissão
quando a machina tiver passado por concerto ou transformação
importante e que a commissão julgar necessario.

Art. 550. Os recipieatas de formas diversas, de capacidado
superior a cem litros, que receberem vapor fornecido por gerador
distingto quando sua communicação com a a tmosphora tio for
feita por meios que excluam tala c. causa de pressão atractiva no-
tava], deverão ser submettides á prova de pressão hydraulica.
como se de;ermina para as caldeiras: essa pressão deve ser 50 °/,,
mais elevada que a pressão de trabalho admittida para esses reci-
pientes.

• Patagrapho . unia°. At caldeiras nas quaes a evaposação é
bbiida por meio de reaeaões chimicas ou de outras fontes de calor
nunca produzindo senão temperaturas moderadas, do Illesmo
modo que 03 roServatorios nos quaesaa agua em alta temperatura é
retido, com o fim d. e, em seguida, 'fornecer , um desprendimento de
vapor ou de calor, qualquer que seja o seu uzo, deverão ser assi-
milada aos recipientes acima citados.

Art. 551. Os'recipientes de vapor deverão ser providos de
urna valvula de segurança regulada para a pressão do regimen
admittido, a mano- que esta pressão seja igual ou superior á fi-
xada para o gerador que a aliai-lenta. Esta valvula deve ser sutil-
ciente para /taram', em qualquer caso, o vapor no recipiente em
um grilo de pressão que não exceda de 5 o/ limite de re-
gamar fixado e poderá ser collocada, quis no próprio recip ente,
quer no tubo de l ntroducção de vapor, entra a torneira e o reci-
piente.

Art. 552. As caldeiras devem ter um espaço livre entra a sua
parte inferior e a quilha de ."40 pelo menos, e cr convenien
temente isola,cla 'das carvoeiras e anteparas transversaes, de
aceórdo com as regras estabelecidas pela Inapeetoria de Portos e
Costas.

Art .. 553. Às caldeiriphas- auxiliaraS assim, corno qualquer
oritro gerador de vapor anstallado a bordo 'do navio de veia, pois-.

.tCs, Ote , estão sujeitaS tis mesmas diaposieõeS que as caldeiras dos
navios.

tzwaAdarts .d5e5.al e. cAtincloone:isaeã5o pillemiu-i5stoí!aili;sroi.11;e; vJrificax si as ma
chinas e caldeiras de um navio construido • no pai 	 acham-se ins-

IrenteS uavtosi. ogg c-i Acs	 .„..	 •
	 (

l de Portos e Costas e se as juntas das diversas peças,
que puem o interior do navio directamente em communicação com
o mar, estão feitas de modo satisfactorio.

Art: 555. As mi-Múnus, caldeiras e cahloirilMas, construidos
no paiz devem satisfazer as regras estabelecidas Inspectoria,
de Portos e Costas e os planos detalhados das mesmas, com as
có pias das especificações e todas as informações referentes ás
mesmas, bem como aos machinismos, installaçÕes cie esgoto dos
porões e dos tanques-de lastro, tubos cio vapor e qo alimentação,
evaporadores, filtros, aquecedores, etc. a installa,ção eleetrica,
levarão ser subinettidas á approvação da Inspeetaria de Portos e
Costas antes de sei' iniciada a sua construcção.

Quando forem construidas no estrangeiro, devam, do mesmo
modo, ser submettidas á approVação da Inspectoria de Portos e
Costas antes de'sarem installadas a bordo.

Esses planos, especificações e informações devem ser apresen-
tados á comMissão de vistorias por ocasião da vistoria regula-
mentar para registro do navio afana de que gila possa verificar
estão conformes e, quando for notada qualquer diderença na exe-
cução do plano approva,do, a referida commissão dOverzi submet-

i tel-a á consideração da Inspectoria de Portos e Costas:
Art. 555, A anachina deve ser vistoriada- conjuntamente com

as caldeiras. e machinismos pelo manos urna vez por armo ; Mas, a
commissão de vistorias Me, independentemente do prazo marcado
para a vistoria do casco, reduzir esse prazo até o limite minimo
de tens mexes para uma nova vistoria da machina o;11 das caldeiras
oca de ambas, si julgar' conveniente, devendo, entretaaito, fazer
declaração dos motivos.

• Art. 557. Os apearelhos empregados para o serviço de carga e
descarga, quer sejam a vaPor, hydraalicos ou electricos, não estão
inclaidos no numero dos machinisinos sujeitos á inspecaão da com-
missão de vistorias.

Art. 558. A COMMIS3 '5,9 do vistorias deve exaarinar com todo
o cuidado os cylindros e embolas, os eixes de transnr ssão, mancaes
e bronzes, as corrediças, as bombas de ar de circulação c alimenta-
ção, as bombas de esgoto dos paisões e tangi:má de lastro, as vais-aias
'de descarga e do costado, os propalseres, os ace'essarios das cal-
deiras fazendo levantar as tampas, abrir ou ni:C;sino des]rimitar
peças que ferem necessarias para qiie e5ssa fazer ura exame con-
sciencioso e tirar as 'grelhas e altares das caldeira Para o seu
exame interno.

Art. 559. Antes do um navio nevo, ou de um navio cuja machina
tenha soirrido riadificaaão ou concerto notavel, entor em serviço.

cOMmi33ÃO • de vistorias deve assistia' a uma èapeisier aia soli•vapor
com a pressão . do regimen, estando a machma era mov.:mento,
durante o tempo que julgar necessario.

Art. 560. Todas as entrada> e saladas no caso, na linha
cio agaa, perto ou abaixo della., com excepção das das:,inadas
serviços aanitarios, devem ter %alindas ai torneiras entre os
e Iscos e os respectivos tubos e essas valvalas ou torneiras devem
ser fixadas ao costado de modo conveniente, que as to,a e estanques e

permittir o seu funccionamento em qualquer teaip , devendo, oS
tubas, valvalasse toragiras ser accessiveis em quahp. ar UCCaSiiig

• Art.' 561. As caldeirinhas devem ter os mesmo accessorios
que as caldeiras dos navios e estão sojeitas ás mosm . s disposições
regnlamentares.

Art. 562. As caldeiras das embarcn5cs das c!asqs da divisão
C bem como as embarcações a vapor, pertencantes i aos navios,
estão sujeitas ás mesmas disposiçõas regulamentares.

Art. 563. Quando a caldeira não ror bastante m'ande ou a
porta de entrada não permittir u entrada, a commissáo de visto-
rias poderá, exigir que seja feita a prova do pras ,sã's hydraulica
annualmante ou semestralmente si julgar cnvenienta, mas deverá
fazer declaração das razões que o impediar entrar para exa-
minal-a internaffiente.

Art. 564. Antes de exigir que uma caldeira soirra a pr ,va de
pressão hydraulica, a com missão de vistorias devei examinal-a
tanto qu teto passivo', -binar as medidas floco usarias, a calcular a
pressão de regimen para a mesma, segundo as regras ,stibelecidas
pela Inspectoria de Portos e Costas. Os superaquecedores, evapo-
radores, receptores 'de 'vapor efc.., estão sujeitos a esta 'mesma
disposição.	 .	 .	 •

Art. 535. Si, durante a prova cia pressão hydrau iea, houver
qualquer indiciaçãa visivel ou pereaptivel ao otivicl cl defeitos da
mesma„ a commissão. de vistorias deverá mandar casai' a prova
e piara:arar tomar cmhecian ato da natureza e estensfia dos' delreitos
furando a fornalha, as partes baixas das conductas, etc.

Art. 556. Quando a prova de pressão hydraulica, houver indi-
cado lefeitos reparaveis: uma nova prova deve s ser, feita depois
de :eito o reparo indiciado.
;	 Art. 557: •A pre'ss'ão hydraulica da prova deve constar da
termo de visioria.,
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Art. 538. Uma vez detorminada por uma cmunissio de visto-
rias unia pressão" de regimen para um t caldeira, nmillu ma outra
Commissão (13 vistorias . poderit auginanial-a sem préViaments su-
jeitar o caso d Inspectoria de Portes e Costas, cammunicaado-lhe
todas as sazões que fazem julgar pol ir ser feito esso • augmen to.

Art. 530. A e3MMiSS-5.0 de vistorias deve tomas como base de
sua apro3iação a boa construcçãs e a segurança, e não deve impar
suas idéii,s quanto á disposição e detathe-> das maeltinas e caldeiras,

meno3 que haja perigo p ira, a seguranç d.o navio ou .da navega-
ção, caso em que devsra fundameatar as razões na declaração que,
de accórd o com o presente regulamento, devo entregar ao pro-
prietavio.

Art. 570. Nas vistorias p3siodica,s annuaris e nas entoas,
todas as vezes que a com missão o exigir, as machinas devem estar,
limpas, abertas ou levantadas as tamaas dos cylindros, valvulas,
condensadores, bombas, bronzes, mancas 3, etc. e bem assim qual-
quer outra parte da machina e machinismo que a commissão jul-
gar nec3.sario.

As caldeiras deverãa estar limpas e abortas, tiradas as grelhas
o a'tiares, para que possuo ser examinadas internamente e, quando

coimpissão determinar, alem dos casos já previstos no presente
regulamento, estar prepara ias para a prova de prossão

Art. 571. O leme e os apparelhos de governo devem estar de
accórda COM as regras eitabalecid is pala Disputaria de P„rtas
Costas e em boas coadiçõas de fuaccionamsnto. Deverá haver um
apparolho de governo de sabriesalente, completo, sempro pro miro
a funccionar em caso de necessidade.

Art. 572. Os .plasos dos mastros, vesga; e latim ou antenas,
mostrando as dimensões os.esaotilliões o os detalliss de constsii-
cçãii, devem ser's !Mudadas A apprOvação da luspectoria de Portos
e Csslits coli;unctamente coas os planos do casca do navio e, poste-
riormente:, devem ser aprasentados á eommissão de vistorias para
verilleas si estão confoienes.	 .

Art. 573. OS cabos de arame de ferro, de ao) ou de lin
devem dsear de ar,côrdo esan as regras estabelecidas pela Inspe-
ctosia da Portos e Costas e em bom esta lo de conservação.

Art. 574. Os ipparelsos do suspender devem estar de asocôrdo
com as retrai estabe'eeidas peia Inspeetoria de Portos e Costas e
em bom esi; ido de funacionammato.

Art. 573. As anebras o ancor.,Les devêm ser em numero
posm proeoreioaal ri tonslagoin bruta do na,vi e de acciord ; cem a
tabela annexa,	 o-; certificadas da prova de rasistmcia
eslbrço, a que se rciera a referida tabella, ser apresentad na vis-
toria de registro para sai. marcado, si já não estiverem. feitas par
quem passou o certificado.

As ancoras devem sia' do fosma aipprovada, pela hispsctosia de
Portos e Costas. As ane)ras sem cepo devem ser de 25 % mais
pesadas do que o determinado na taSofia anuem; o pe:o da h isto
nã .deve exceder de um terço do pescatotal e os escovem devem
ser prop „relonados ás mesmas, de modo quL não possam enjambrar.
. 'Art. 573. As amarras devem ,er, em comprimento total e em

diam .tio do ferro dos élos, tio accôrdo com a tabella anexa, pro-
porcionaes'á tonelagem bruta e devem ter uma resi g eacia ao es-
forço de raptura e de tensão nunca Mt2riOr ao determineis na ai-
tada tabela.

Art. 577. As espias. quer de cabo, arame, linho on manilha,
devem satisfazer ás condições exigidas na tabela, annexa e estar em
boas condições.

Art. 57d. 0,:; turcos das ancoras e dos escaleres devem estar de
accôrdo com as regras estabsiecidas pela inspectora de Portos e
Costas e ser do modelo approva do.

Art. 570. As embarcações devem soe eus-banidas e ter accom-
mo tasiões de accôrdo com as ragras dos a,rts. 62:3 e seguintes, o de-

,snasrestar promptas para ser arriadas em qualquer °ocasião.
n rt. 580. As embarcações a vapor de vim navio não.polem ser

conglférada,s no numero das que devem estar suipensas em turcos,
a que se r-éti.;rent os ases. 648 e Seguintes e taes embarcações estão
sujeitas ris ine,S"nas disposições que o navio, manto A inspecção
de éasco, niachlifas e caldeiras.

531. Nos navios a vapor deve haver uma agulha pira
cada aPPare1110 (1(3 governo e use. estandarte.callondo de.modo que
domino o horisonte em 'malquer Condição de tempo, com todos os
seus accessorios. Essas agulhas devem ser reguladas e compensadas
de tempo em tempo, de accôrdo com as regras estabelecidas pela
inspetoria de Portos e Costas. O capitão de um navio, empregado
no transporte de passageiros, tem o 'dever do aprssiantar A com-
mi sã ade vistorias o regulamento das agulhas, feito em livro rubri-
cadO pai; ca,pitania ó para esiè fim des'iniado, com a assigniatura
do proprietario ou S3'.1 preaosto, do capitão e do ° fadai da sopas-
tiçã.cmotomologica, si for feito por esta repartição. 	 .	 .

Art. 582. Dm plano da instalação electrica, com espec'ficação
detalhada doi apparellios e mathodo empregado na eana`i'ziação,
devo , ser, submetido A approvação cIa laspastosla •de Portas e
Costas, devendo ter mia vista ás seguintes comitiJõea '

a) os dynamos, mitoses e cabos conductoSes devem Ses
pastes de modo. que as agulhas igia possam sonsa' a menor piss-

turbação par atreito da corrente electrica ; devendo se fazer expe-
riencias qaando se estiver regulando as agulhas -para verificar si
esta condição foi satisfactoriamenta cumprida •

b) o quadro de distribuição deve estar coilocado proxinio dos
dynamos e eirilugar accessivol ;

c) os conductores, fasiveis e commutadores e ligáçTie.s cio casco
devem Ser dispostos d& modo a serem facilmente accessiveis

d) os fusiveis e commutadores devem ser de base nã,o
mavel ;

e) os commutadose.s devem ser instamtaleos e dispostos de
modo a não poderem ficar em urna posição intermediaria entro os.
contactos. Os principites caminutadose.s devem ser installad,os de
modo que siinie doas pessoas respansaveis de sua manobra passam
chegar ate eles

.1) os costa-circuitos fasiveis devem ser dispostos todas as vezes
que se fizer redacção ai dimeasão do cabo canductor e o mais pro-
ximo possiVel dos cbminutadoses de bifurcação, no caso de systeius.
de «uma sj canalização» e em ambos os condutores quando 83
adoptar o systema de condensação dupla:

g) as ligaçTies ao casco, no systema, de uma só canalização,'
devem sor feitas cone parafusas • de metal um treno de grande sus-
parficie e cuidadosamente feitas em posiçiiss a,ccessiveis, mas, a dos
rabos grossos pode ser feita por meio do uma placa de cobre
convenientemente fixada no casco. A superado do contacto deve
ter, no minimo, de' cinco vezes a da secção do cabo coo luctor

71,) os conducteres devem ser feitos do cobre de alta conducti-
bilidade, cuja resistencia especifica não deve exceder de 1,8 mi-
crobial por cestimetro a 15° e de um diamatro ice inimo de 9;10 de
milimetro. A secção dos conductoses seri calculada á razão de
-un millimetro quadrado, pelo menos por dous ampères. A c unarii
isolante dos condutores deve ser absolutamente impermeavel e
capaz de suppartar a temperatura de 65 0 cantig. sem amolleces mi
deteriorar. O isolamento deverá ser, pelo Menos,' de 450 meghoms
por Idlometro depois de uma immersão de 24 horas na agua do
mar a 15^

os cabos conductores devem. seu convenientemente preto-
gidos, sabratudo quando esti VON111 expostos ao calor ou á humidade,
OU quando passarem pios porões de carga ou carvoeiras.

Art. 583. Todos os navios devem ser providos dos meios ne-
cas ,sarios para fases os signass regulamentaras de perigo. o os do
.pasageiros tambem ema fachos ilhomin ttivos apropriados ris boas
de salvação.

Art. 581. Os navio que transportam pas,sag,oiros devem ser
providos com In engueints inst liadas para apagar o fogo em
qualquer parte do tia i; O p )(Indo ser rui lamanto ligadas ii ma-
china do navio ou com o burr,nho si este tiver lig ição com
caldiiira, do navio. Estas mansueiras devem ser exner:inenl.a, las
unia vez por anus pelo monos, fazendo-se tocar a bomba da ma-
china ou o bursinho, a toda, força.

TITULO XI
Dos exames nas 'capitanias de portos

* CAPITULO I
DOS PEUTICANTES DE 31.1.CHINISTAS

Art. 5S5. Nos Estados, salvo o do Para, onde ha uma escola do
ma.chinista-,. polerão os canil dato; ser examinados por uma com-
missão de pralissionaes presid dia pelo capitão do porto.

§ 1. 0 . Os profissionaes que devem compõe as mesas de , exames
serão nomeados, ad hoc, pelo capitão . do porto, dentre , os enge-
nheiros navaes ou machinistas que tenham esercicio na capitania,
ou arsenal co cio ) este;am emb meado; cio algum navio de gu ira
dentro do porto, c, na Rata destes, por profissionaes civis de reco-
al iecida cOmpetencia e honestidade.

;5;2. 0 Os candidatos . antes de aul»nettsrem-se a exame pagarão a
euantia, de 10- para os dons examinadores, si estes rito forem
3H r/colonas:os da capitanii.

Art. 536. Os rOqu ,r1MOntOS devem ser escriptos e assignados
perante o secretario da capitania e instraidos com attestado do
estalielecimentos de instrucção secundaria, reconeecidos de utilidado
pelo Governo Federal e versarão sobre as seguintes MateriaS: po,r-
tuguez, pratica das operações fundamentaes sobre nuns eros intei-
ros, fraCções ordinarias e deeinnes, systema metriso e laorphologia
geometrica; e com a prova legal d.e ser maior de 8 annos de
idade.

§ Is ° Deferido o raquesimento,'o capitão d) porto expedirá
-portaria concedendo o exame, pela qual o candidato pagará solto
por estampilha Can'orme a tabella. 	 •
• § 2. 0 As pastarias só valado por seis mezeà.

Art. 587. Os candidatos • serria examinados. de acciordo corno
prosranima que fór die;•anizado pelo canselho de iustrucção
Escola Navake approVado pelo' Ministro da Marinha.

Art. 583. Os exames 'pre gados 'na Escola Naval, na fórma
presante regálafineno, -sendo validos- nos Estados e vice-ve,ssa.

Art.. 530. Os candidatos ialiabilitados nesses exames -só poderio
repetil-o sois meze;s depois da inhabilitação.".
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1. 0 Para cumprimento dessa disposição as inha,bilitações
eni crlquer ao% estabelecimentos comprehendidbs nos ar-

lkilhcaados, serão iMmediatamente communicad'as a todos
troS, registrando-se alphabeticamente em livros proprios os

Zjs dOs inhabilitados.
É.. Serão Codsidera los de nenhum &feito os exames repe-

tidos ahtes do prazo acima estipulado.
Art. 590. Findos os exames, se lavrará em livro proprio o re•

xlpectifo termo, assignado peio secretario e pela commissão
liadera.

Art. 591. Approvado o candidato, só poderá obter o titulo s:
provar haver ser ‘'ido como foguista, ou praticado eu navios a va-
li& durante um armo e trabalhado em oilleinas como ferreiro, ser-
ralheiro e caldereiro durante outro anno.

§ I.° Os attestados comprobatorios desses serviços a bordo o
trabalhos em ollicinas só serão validos si estiverem rubricados

elos commandantes e chefes de machinas do navio eu que o can-
didato tiver embarcado e si não tiver decorrido dons annos entre
a data da c nfeeção e aprasnntação.

§ 2.° Os attestados de que trata o paragrapho anterior podem
ser substituidos por certidões dos roas da equipagem dos navios em
tíue houver o candidato embarcado,

§ 3.° Os attestados de trabalhos em offleinas serão authentica-
dos pelos proprietarios de oflicinas navaes legalmente licenciadas
pelas capitanias.

Art. 592. O resultado dos exames feitos nessas condições será
remettido por intermeclio da Inspectoria de Portos e Costas á
Directoria do Expediente, para que possa o candidato obter o devido
titulo que, além da assignatura, do Ministro, terá a do capitão do

. porto.
§ 1.. Com o resultado dos exames, o capitão do porto remet-

terá o titulo, conform^, o mod ,lo adoptado.
§ 2.. O titulo, depois de assignado pelo Ministro, será devolvido

Capitania que o expediu para o competente registro e annotaçõ:)s.
Esse registro só será feito depois do pagamento dos sellos de verba
nas repartições de rendas federaes, e pagarão mais na capitania o
valor em estampilhas pelo termo de registro, conforme a tabela.

Art. 593. As capitanias poderão expedir matriculas de aproo-
dizes-machinistas aos individuos que as requererem e provarem
que estã• approvadds por estabelecimentos de instrucçã,o secundaria,

. reconhecidos de utilidade pelo Governo Federal nas s)guintes mate-
rias : portuguez, pratica das operações fundamentaeasobre numeres
inteiros, fracçõris ordinarias e decimaes, systerna metrico e mor-
Phologia geometrica.

Art. 594. O candidato que não apresentar attestados de appro-
vo ção. passados p estabele-A mentos de instrucções citados, poderá
Ser submettido a exame das materias, exigidas perante uma com.
missão presidida pelo capitão do porto e composta de um ajudante
o um °tildai.

CAPITULO II
DOS PRATICOS DA COSTA, BARRAS E 'RIOS NAVEGAVEIS

Art. 595. Ninguem poderá obter titulo de pratico das costas,
Farras, lagos e Pb53 navegaveii sem provar:

1°, que é cidadão brazileiro, maior de 21 anho; de idade;
2°, que tem bom procedimento verificado em folha corrida
3', que sabe ler, escrever e as quatro operações sobre numeras

inteiros e decimes e os systems de pesos e medidas;
40 , que praticou embarcado, po!o menos cinco nonos, na região

em que quer ser pratico, o que será provado com certidão de sua
Lu'atticula pes s oal e rol de equipagem, si houver;

50 . que foi habilitado em exames perante commissão nomeada
pela Capitania do Porto.

Art. 596. Ninguem poderá ter Matricula de praticante d3
pratico sem provar:

1 0 , que e cidadão brazileiro, maior de 18 nonos;
20 , que sab ler e escrawr e fazer as quatro operaç?ies sobre

numeres inteiros e decimes, Os systemas de pesos e medidas;
30 , que tem noções de arte de marinheiro;
4°, que conhece 03 rumos de agulha;
5°, que es ovo embarcado um armo, o que será provado com

4 matricula, pd'sso tl e o rol de equipagem s houver.
Art. 597. O candidato a titulo de pratico requererá exame ao

: ipitão do porto, que designará a respectiva commiSsão da qual
esá preMente.

Paragr.tpho unica. A commissão se comporá, além do presis
dento, do patrão-mor e de dons dos práticos que forem designados
Pela sorte entre os existentes na localidade.

Art. 508. O candidato, teu lo dIspachado o seu requerimento,
tirará a comp ,,tente licença para exame pela qual pig rLi 5;3 em
estampilhas, e que será valid i por seis mezés si o candi lat,.não
9uizer fazer desde logo o exame, o que deverá fazer constar no
'requerimento.

Art. 599. O candidato antes de prestar exame pagará 10$. 000
para os deus' examinadores.

Art. 600. O exame para obtenção do titulo de pratico constará:
de aparelhos é illanobras das &Marcações ; preditos para espiar
nin ferro ou ancorote, meio mais vantajoso de dar ou receber um
&abo de reboque ; rumos *de agulha; indicações bar metricas e
thermometricas ; signaas tanto do codtgo internamona como pecu-
liares da praticagem ; estabelecimentos das Marés ; direcção o
velocidade das correntes, ,já nas barras, balias e porto, já nos rios

lagos, já na parte do littoral comprehendida dedro dos limites
da pra,tieage2n ; direcção e largura dos canaes nas me mas barras,
bahia,s, portos, rios, lagos e costas d) mar ; sua praft ndidade por
ocoasiao das baixas mares syzigias e das grandes vasa,ntes dos rios
movimento horario das aguas iras diferentes marés enchentes
ou vasantes ; natur eza do solo submarino ; martas, b *as e bálisas
para guiar a navegação ; ventos reinantes, sua intens dado e dire-
cção; direcção, largara e profundidade dos ca,nies ; frtncos exis-
t,mtes na eireumseripção da praticag3m, sua posição e natureza,
extensão e configuração ; p,..otandidade de agi.' sobr3 e les quer nas
baixas marés de syzigias ou gran:les vasantes dos' rios, quer nas
marés quadraturas ou nas vasantes ordiaaria,s ; tracto da casta com-
preliendida nos limites da praticagem ; meios de . S3C3Orr03 aos
naufragados ; rego I, para evitar abalroamento no mar e regu-
lamento de balisamdatos.

Paragrapho unico. A prova relativa ao conhecime ato dos sca-
naes, barras et,•:. deverá, sempre que for possivel, :ser exhibida a
bordo de uma embarcação que será piloteada pelo examinando.

Art. 601. O examinando será arguido por espaço ronca maior
de 30 minutos, para cada um dos examinadores.

Art. 602. O exame para obtenção de matricu'a de praticante
de pratico será feito a requerimento do candidato nas mesmas con-
dições dos pratico : , e será effectu ido por uma commissão presidida
pelo capitão do porto e composta do ajudante e do patrão .mor, si
houver, ou somente dos dons primeiros e de um escripturario da
repartição, podendo tambem, na falta, ser chamado um pratico dá
localida

Art. 603. O remitalo dos eximes constará de termo lavrado o
assignado pelo secretario e pela cana:missão examinado.'a.

Art. 604.0s fitados de praticos serão passa(1 )s pelas capitanias
dos portos, e remettides á assigoatura, do inspector de Portos e Cos-
tas levando tambem a asssignatura do capitão do poro.

Art. 603. Os titules de praticantes de praticos constará da ma-
tricula, respectiva.

MI. 616. O titulo de pratico depois de satid'azer o pagam enn
de e1lo de verba nas repartições de rendas feieraes deverá sor
apresentado á capitania para ser registrado, cobranta-se o valor
em estampilha eonlbrme a tabella.

Art. 607. O titulo do pratico depois de assignado pe'o inspe-
ctor de portos e costas será devolvido á capitania para ser
Irado, dejpis de satisfazer o p tgamonto de sello de Vera devi
nas repartições de rendas federaes, cobrando-se o valOr em estam-
pilha conforme a tabella.

Art. (508. O candidato reprovado só poderá fazer outro exame
seis mezes depois e mediante novo pagamento das taxas e emolu-
mentos dev,dos.

CAPITULO III	 *

DO 5 MESTRES DE PEQUENA CABoTAGE3I

Art. 609. Os candidatos á carta de mestre de pequena cabo-
tagem serão examinados por uma commissão presii ida pelo ca-
pitão do porto e composta de doas praticos ou mestr s da. costa.

Paragrapho unic.). Os deus examinadores serã pagos p3Io
candidato a razão de 5$000 para cada um.

610. Para serem admit'ndos a e :ame de hestre de pe-
quena cabotagem d ;vem Os candidatos exhibir provas de:

1°, sa'ier ler e escrevei?, conhecimento das qua ,ro operações
fundamentarei ,obre numeras inteiros e •dos systo a,s d,; pesos
medidas, com atte ,lado do. ta,5oloci1110111;03 de in3truccão

2°, terem embarcado como matriculados nas capitanias dos
portos do Estado de cujas aguas querem ser mestres, durante
cinco annos.

3^, ser cidadão brazileiro e ma'or de 21 annos de,idade.
§ 1.° A; provas, do ra 1 deste artigo podem ser cado.s perante

uma eommissão presidida pelo capitão do 'porto e co iposta de uru
ajudante e um

§ 2.° As provas do n. 2 serão dadas por certit162s dos rins dO
equipagem dos navios eM que tiver embarcado.

§ 3.° O examinando será arguido por espaço nunca meno . de
30 minutos para cada e çaminador.

Art. 611. Deferido o requerimento para o exame, o capitão do
porto expedirá portaria concelmdo-o, pela qual pagará sello em
estampilha conforme a tabella.

Parag,rapho unico, As portarias 50 valerão por seis MOZ03.
Art. 612. O candidato reprovado sú poderá fazer novo exame

seis mezes depois o mediante novo pagamento das taxas e emolu-
mentos devidos,
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Art. 613. As provas de habilitação profissional versarãe sobre
as seguintes  mater ia s

conhecimen'm da arte de marinheiro;
2, atracar o desa,tincar em todas as cireumstancias de vento

e mar;
3°, enhecimento dos ramos de agulha, saa nomenclatura e

valores, e da maneira de dirigir por elle; a embarcação .
4°, noções praticas da direcção e velocidade das corrcates no

trecho da costa oade preteuderem navegar
5, veatos reinantes, co iforme as estações, sua ialluencia sobre

as agnas, precauções para evitar ol aproveitar seus effeitos na
navegação no trecho d costa

60 , palras °oculta; e perigosas, sua posição ; baixios, canaes,
barras de Pios, SlUt, 'nora:alidade; portosate abrigo ou de espera
tudo nos Finitos da circumsicripções em que pretenl orem na-
vegar ;

7°, nomelell,tur 1, das pontas de terra, ilhas e enseadas com-
preheadidas na cot-ta, profundidade destas e ao re lor daquellas

60 , modo do salvar qualquer pessoa on coasa que caia ao mar
e prestar os soccorros

9 0 , coalteer as Imos regei tmeatares de bordo e saber ma-
nobrar co ti as e n5arcações para evitar abalroamento

100 , regras de policia naval, deveres dos eap:tães ou mestres
c conhecimentos das principa.es exige:leias deste re4ulamento.

Art. 614. O resultado » os exames para obtenção de titulo de
mestre, de poluem cabotagem COASÉkrá de termo lavrado e assi-
gnado pelo eap tão do porto e pela commissão examinadora.

Art. 615. Os titules de mestre de polaina cabotagem serão
passados pelas capitanias de portos e remettidos a assignatura do
inspector de Portos e Costas e conterão tamisem a assignatura, do
ca,pi ião do porto.

Art. 616. O titulo de mestre do peptena cabotagem depois de
sat'bra, , e,r o pagamento do scllo cie verta devido nas repart,cles
de rendas federaes, devera ser apresentado a capitania para ser
registrado, cobrando-se o valor da estampilha conforme a tabella.

Art. 617. O titulo de mestre de peauena cabotagem não poderá
abranger mais de uma c:scumseripçrio.

CAPITULO IV
DOS PATRÕES OU AP,RAWS

Avt. 618. 0.3 patr:ies o-t arroios serão sabmottido a coamos
perante uma commissão presidida pelo capitÃo do porto e composta
do patrão-mór e do pratico do porto, podendo tainbem substituir
este oin dos patrões da capitania.

Art. 6i9. Para serem submettidos a exame os canditados
deverão provar:

1 0 , que sabem ler e escrever e conhecem as quatro operações
sobre numeres Liteiras e os systemas de pesos e medidas

2', que teem trabalhado durante tres anos em embarcações a
vapor no traf , ga do porto.

Art. 62a Deferido o requerimento, o capit'io do porto expe-
dirá a portaria para exame que versara sobre as segu ntes mate-
aias:

1 0 , conhecimento da arte de. marinheiro
2 0 , atracar e desatracar em todos as condiçsões de vento e

mar •	 •
3'̂ , conhecimento dos rumos das agulhas, sua nomenclatura e

valores, e da maneira de dirigir por cites a embarcação
4 0 , noções iwaticas da direcção e velocidade das correntes e

movimento das marés no porto
5°, ventos reinantes, conforme as estações, sua induencia sobre

as aguas, precauções para evitar ou aproveitar seus effeitos
navegação do porto

6^, pedras occultas e perigosas, sua posição ; baixios, canaes
barras de rios, sua prcnindidade

nomenclatara das pontas de terra, ilhas e enseadas compre-
hendidas no purto profundidade destas e ao re.lor daquellas

8°, modo de salvar qua'quer pessoa ou cousa que caia ao
mar e prestar soccarro;

O', e0y:11100er as Imas regulamentares de bordo e saber ir ano-
brar com a en'arcação para evitar abalroamentos

10', regras d.e policia naval e das principaes exigencias deste
Regulamento.

Art. (ili. Findo os exames se lavrará em livro proprio o res-
pectivo termo assignado pelo secretario e pela commissão exami-
nadora.

Art. 622. Depois de lavrado o termo o capitão do porto man-
dará expedir o t;tatlo par elle assigna,do.

Paragrapho unico. Este titulo depois de satisfazer o pagamento
de solto de verba devido nas repartições de veadas fe,deraes deverá
ser apresentado á copit mnia para ser registrado, cobrando-se o
valor em estampilhas conforme, a tabella,

Art. 623. O candidato reprovado só po lerá, fazer outro exame
;eis mozes depois e mediante novo pagamenio das taxas e emolu-
mentos devidos.

TITULO XII
Das embarcaçO- es miudas dos navios mercantes, do prumo e MOiO3

de salvação
CAPITULO I

DAS EMBAROAO -SES MIUDAS DOS NAVIOS MERCANTES'

Art. 624. As embarcações mia ias dos navios mercantes de-
verão estar devidameate apparelhadas de enfarinhado com o
prescripto neste Regulamento, e serão divididas diri cinco classes,
a saber:

CLASSE A—As embarcações desta classe deverão ser salva--
vidas, apropriadamente construidas de madeira ou metal, tendo,
para cada 203 deoimetras cubieos da sua capacidade. computada
segamlo a regra de que trata o art. 625, pelo menos 43 decimetros
cubicos de fortes e efficazes reservatorios de ar tão hormetica-
Mente fechados que a agua nãa possa nelles penetrar.

CLASSE 11—As embarcações desta classe deverão ser salva-vidas
apropriadamente construidas de madeira ou mota!, tendo, tanto
interior como exteriormente, meios do fluctuação iguaes em effi-
Meneia aos das embarcações da classe A, devendo a metade, pelo
menos, desses meias de fluctuação, ficar disposta pelo lado de tbra.
das mesmas embarcações.

CLASSE C— As embarcações desta classe deverão ser salva-vidas
apropriadamente construidos de macieira ou de metal, tendo, inte-
rior e exteriormente, .alguns meios de fluctuação, que perlaçara
metade do valor eslipWatio para a elliciencia, dos meios de flu-
tuação das embarcações das classes A ou 13, devendo a metade, pelo
menos, desses meios de fluctuaçao, ficar disposta do lado de lora
das referLas embarcações.

, CLASSE D—As embarcações desta classe deverão ser apropria-
(lamente con.truidas de madeira ou metal.

CLASSE E—As embarcações desta classe deverão ser á() Modelo
e material approvados e taes que possam ser desmontadas.

Art. 625. Por capacidade alibi:A de qualquer embarcaçã,*o
miuda, deve entender-se a suai arqueação em metros cubicos
deduzida, comos e faz com a arqueação dos navios, pela
regra de Sterling. C91110, porém, a apalicação dessa regrti
exige longo trabalho, poder-se-ha, nos casso gemes e quando
n-6;) se torne accessario resultado absolu tamente correcto_
adoptar a seguinte regra, que, além de simples, é appro-
ximadamente exacta : Tome se o compr;mento e a bocca da
embarcação por fera e o seu pontal por dentro no togar de midémo
pontal em decímetros. O produto dessas tres dimensões entre si
multiplicado pelo coefficiente 0,6 será a capacidade da embarcação.
Assim, pois, para uma embarcação de -8,0 de comprimento, 2, 70
de bocca e 1,10 de pontal a capacidade será
80 x 27 x 11 x 0,6=14 256 decimetros. Si os remos forem mon-
tados em toleteiros dever-se-ha tomar as bases desses Como altura
da borda na medida do pontal.

Art. 626. O numero de pessoas que .po(lerá, conter qualquer emba-
reão da classe A veriflear-se-haalividindo por 283 o numero de deci.
metros cUbicos do sua capacidade.Assiarapor exemploat emb inação
que tiver 14.256 decimentros cubicos.de capacidade será considerada,
sufficiente para 50 pessoas adultas. A embarcação deverá, ateai
disto, ter bastante espaço para que todas as pessoas de sua lotação
possam ficar sentadas, sem embaraçar o movimento dos remo,
sufficiente franco bordo e estabilidade para com segurança, car-
regar esse numero de passageiros, o que deverá ser veriticadona
agua por °ocasião da primeira inspecção a que forem submettidm
as referidas embarcações para a observancia do peeceit alado nestê
regulamento, fazendo-se a experiencia de uma embarcação de cada
casse ou capacidade, quando houver mais de urna classe ou capa:-
cidade.

•Paraarapho unico. Quando, 'amém, tratar-se de navios que
navegarem em rios e em aguas tranquillas o coMleiente para deter
minar o nu-mero de pessoas será reduz • do a 227.

Art. 627. O numero de pessoas que paler.i, conter qualquer
embarcação das classes B, C e 1) ou E, verificar-se-ha dividindo
pua' 227 o numero de deohnetros cubicos de sua capacidade.

Art. 628. Os apparelhos para arriar ou botar na agua as em-
arcaçõesb miadas, terão de satisfazer ás condições seguintes : todas
os salvavidas,sobre tudo nos navios que transportarem. passageiros,
deverão,quando fôr praticavel,estar suspensos em fortes turcos,
sendo doas turcos para cada embarcação, ou um unicatereo para
cada embarcação quando esse turco for conveniente, disposto para
arriar a referida embarcação com facilidade ; porém, não sendo
praticavel ter todas as embarcações salva-vidas suspensas em
turcos, como foi acima indicado, os restantes deverão estar a Mão
de modo a serem faca e promptamene lançados á, agua quando
fôr preciso.-

. Art. 629. Todas as embarcações içadas nos turcos deverão estar
a,rranjaaas de inodo- que possam ser arriadas na agua simultanea-
mente e Os turcos ou apparelhos nos navios que transportam passa-
geiros deverão ter resistencia sufileiente para poder supportar
embarcação com tola a sua carga e de tal mulo espaçados que as
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'respactivas embarcações passam cora facilidade passar entre
ellaSs

Art. 630. Os turaos e seus apparelhos de movimento deverão
ostar proMptos para seu uso inatnediato e Protegidos de qualquer
intluenCia que possa prejudicar o seu fancciona,manto,sendo absolu-
tamente proibido colloear dentro das embarca,ções qualquer outro
'objedlo gine não sejam os exigidos pelo presente regulamento.

Art. 631. As embarcações suspensas nas turcos deverão ter as
suas talhas sempre engata tas e estar promptas a qualquer mo-

ento •
Art. 632. As talhas deverão ter meios adequados para des-

ligar promptamente as embarcações dos eadernaes inferiores dos
mesmos.

Art. 633. Os log,aras em que engatam as talhas deverão estar
sufficientemente apartadas dos extremos das embareaçõe.s afim
de que estas possam com facilidade ser afastadas dos raspe-
ctivos turcos.

Art. 634. As Mansas das embarcações deverão ser do tal
natureza que possam remover-se facilmente.

Art. 635. Os cabas das talhas, eaderaaes, torneis e 0~3, em
snmma, todos os appa,relhos de suspensão devem ser sufiliente-
mente fortes para poderem supportar a embarcação com toda
à Sul carga.

Art. 636. Os tiradores das talhas deverão':	 bastante compri-
mento para que as embarcações passam se 'riadas na agua
mamo quando o navio esteja descarregado, is ,8 fieis das talhas
deverão igualmente ter bastante comprimento . para que possam
tocar na agua mesmo quando o navio estiver descarra a do.

Art. 637. Os caderaaes inferiores • das talhas não deverão ter
gatos.

Art. 638. Para estar devidamente apparelhada toda a embtar
cação deverá ter:
'	 a) palamenta oompleta, para • bancada singela ou de voga, e

'Mais dom remos & sobresalente;
b) doas bujões para cada boeiro, preses por fieis de cabos ou

Correate e tantos toleteiros ou furquetas quantos os remos e mais
metade e tolos igualmente presos por fieis de confiança;

c) um ancorote, um balde, uni leme com a competente cana
de leme ou meia lua e correspondentes gualdropes, uma boça do
Sufficiente comprimento e um croque. O leme e o 'balde devein
,estai presos por fieis de sufficiente comprimento o sempre prom-
ptos'para serem usados em qualquer momento;

d) uma vasilha ou quartola para agua patavel a uni deve
õstar sempre cheia;

-e) as balsas salva-vidas devem estar completamente providas
'de padamenta e pertencei que lhe sejam apropriados.

Art. 639, Dentre as embarcações das classes A ou B de cada
navio quatro no ma,ximo deverão ter mais o seguinte

a) duas machadinhas presas por fieis e collocadas uma á prôn,
p outra á popa da embarcação;

b) um ou mais mastros, e pelo menos uma vela de confiança
'com o correspondente apparelho;

e) uma linha do salvação estendida com seios pelo lado de rara
ia embarcação em todo o comprimento desta e de ambos os lados,
rortemente segura ;
• d) uma agulha de marear, apropriada ;

e) um galão de azeite animal ou vegetal, em vasilha de me-
ado approvad) e que sirva para espalhal-o pela superficia do mar
'ém occasião de mo tempo ;

1) uma lanterna protegida exteriormente por uma a oo
Tecle e cujo reservatorio contenha azeite sufliciente para dar luz
pólo espaço de duas horas pelo menos.
• Art. 640. O numero de pessoas, que poderá conter . qualquer

• sa'va-vidas, será especialmente determinado para cada modele
opprovadopela Inspactoria de Portos e Costas, observada, porém. a
condição de que para cada pessoa correspondam peto menos 85 de-
birnetros cubicos de fortes o eficazes reservatórios de ar, taes que
a agua não possa nanes penetrar. Será permittido o uso de bal-
sas de qualquer valer° de construeção, comtanto que sejam de
Modelo approvado e tenham poder de flutuação equivalente ao que
'se_ acha estatuido acima.

Art. 641. Todas as balsas salva-vidas deverão ser marcadas de
Maneira, a fixar claramente o numero de pessoas que padem conter

Art. N. 20 numero de pessoas que poderá aguentar quaes-
quer objectos ou artigos fiuctuantes será verificado dividindo-se
por 14,50 numero de kilos de forro que os mesmos objectos sejam

, capazes de sustentar n'agua doce por espaço de 24 horas. Estes ob-
jectos ou artigos para serem empregados não devem precisar ser
antes cheios de ar e deverão ser de genero de construcção appro-
yiada e ter marcas que indiquem claramente o numero de pessoas
oito pedem aguentar.

Art. 643. Por cinto de sadvação.ou cintos salva-vidas apartei-
estiados deve entender-se todo o art i go.dosse genero que /ião precise
sor 'cheio de ar antas de empregado e que seja capaz de fiuctuar
,'agua por espaço de 24 hora tendo suspensa 14,50 kilos do ferro.

Art. 644, As bolas de sadyação serão de mgdelo approvadO
:e poderão ser:

_	 ....• .	 .
a) baias de cortiça solida, guarnecidas em volta de uma linhik

do s,alvação ou fiel, corp mios, e que Sajam carOzes de ilue"tar
&agua, por espaço de f4 liaras, polo Menos, tone() suspensas t.4,:i0
M 1os de ferro e que não tenham por enchialeflio fibraA vegetaás,
barbas de cortiça ou outros, cortiça granulada oh qualquer outYo
Material solta, nem precisem ser cheias de ar ,tates da en-0.'6-
gados.

Art.643. Todas as bolas e citV,os de salvação deverão Ser colloca-
dos nos navios de maneira gim filatelia faailinent(i i.'.CC3SSIVCIS a todas
assiessseas existentes a bordo e tamSem qae sua ao torna
conhecida daquallas pessoas ás quaes sejam partealarmeate desti-
nadas.

CAPITULO /I - -
DO PRUMO

Art. 646. Os vaporas das classes I, II e E/ d.. div;sla A eleva-
rão ter una iiiih de prumo da 275 me'ros peli menos, coaveni-
entemonte ,gradavla,earolala em um sarilha, c prumo de pa-
tente do p ai manc e, inferior a 15 kilos, além .de uts outras linhas
de prumo da mito da r. metros de comorimento, ca la uma, can-
venientmente grade:ala r Com prumo de pie .0 nunca inferior
a 3,5 kik:is cadansn.

Art. 647. Os ssapores das classes IV e V •da da visão A e os de
vela da divi	 devera/ ter uma linha de priiMa do patente de
peso nunca inferior a 12 ki os, e uma outra de 5) metros da (i
comprimento, Coei pra -n:1 (te 7"1339 Ilha In inferi ar a 35, kilos,
convenientomante gradaa Ias.

Art. 648. Indicasse o seguinte mal) da gra.lturas linhas da
prumo, geralmente 'do p

Nas braças ou 3,6 .̀.I—Um pelaea de couro dividido em duas
tiras.

Nas 3 braças ou 5.49—Um pedaço de couro dividida em traa
tiras.

Nas 5 braças ou 9.14—Um paina de filete branco.
Nas 7 braças ou 12.80—Um pedaço de filete vermelho.
Nas 10 braças ou 18.29—Um pe laço de couro com mil furo.
Nas .3 braças ou 23.78—Um pedaço do dileta azul.
-Nas 15 braças ou 27.44—Um pedaço de filete branco.
:alas 17 braças ou 31.09—Um ped iço de filete vermelho.
Nas .st) braças ou 36.58—Um pedaço de sarraõ ein coai' (lois nas.
Paragrapha mica. Devo ser preferido o tecii.o dc alao lã / para

as marcas brancas, filete par .i as vermelhas e sarja para as acues,
parque assim poder-as-ha, immteliatamento distinguir na eseuridto.

CAPITULO III

D.5 MEIOS DE SALVAÇÃO
Art. 649. Com relação as vapores da DiviaTá A — Classe 1, ob-

servara;e-h a, o seguinte:
a) Deverão ter suspensas em tansos e Jon/ O neenss trios aio.

parelhos para sarou arriados n'agaa, embaucaa5es miadas em•
numero e • che capacidade não inferiores ao etti ãala la na tabclia
junta. Essas embarcações esaarila providas do . ?a,ltmeata, e mais
pertences e serão do modelo a que se refere e Capitulo 1 do Ti-
tulo XII.

b) Não serão obrigados a ter mais embaraa,çiies miudas do que
as que forem necessa,rias para dar sufificiente accommodação
todas as pessoas existentes a bords. •

c) Os capitães ou preprietarios de vapores desta classe, que pre-
tenderem ter numero menor dó embarcações miadas do que o esti-
pulado na tabella junta, deverão' declarar ao capitão do 11)Ort0,
antes do despacho de sthida, que. as .emi ,arcniies na realidan.e sus-
penses em turcos são sulicientes para accommodav todas as pessoas
existentes a bordo, dando-sa 10 pós eubieos da capacidade das em-
barcações segundo a regra, estabelecida pelo art. 626, para cada
adulto ou adulto médio.

d) O numero minimo das embarcações mia Ias o o minimo da
capacidade cubica total das mesmas s nal proporcional á tonelagem
bruta do iraria e de accerdo com a tabeIla junta . Para os navios já.
armados no momento d.e ser pasto em execução o presente regula-
mento dever-se-lia ter por satisfeita esta e/tirada si as em12arca-
ções suspensas em turcos perfizerem o correspandente minimo de
capacidade total estipulada na columna 3 da tabeliã, estabelecida,
embora o numero dessas embarcações seja inferibr ao numero mar-
eado na columna 2 da mesma tabella.

e) Metade pelo menos das embarcações ni atlas suspensas em
turcos deverá ser cio modelo ou typ3 da classe A.

As restantes, embarcações tambem poderão ser desse mesmo
modelo, ou, a vontade do proprietaino, do typo
COmprehendidas nas classes C e D, comtanto
duas do modelo das mencionadas na classe D.

f) Si as embarcações suspensas em turcos, de moera() com a
tabella, junta, não deram 'su'lleiente • accommodação para todas as
pessoas existentes a bordo, nesse caso deverão -O navios ter embar-
cações supplementares, de madeira ou de metal, d.esmontaxeis, ou
de qualquer outro modelo approvado, quer suspensas em turcos,
quer dispostas de outra maneira, ou ainda 'balsas salva-vi-das

aquellas que estilo
e não haja mais de
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lc modelo igualmente approya,do. Salva a prescripção da lettra b
supra, essas embarcações supplementares ou balsas deverão ter
rastante capacidade para juntamente com as demais embarcações
miadas, que pela tabella, junta devem estar suspensas em turcos,
perfazerem o duplo do valor cubico minimo estipulado na columna

cia mesma ta,bella. Todas essas embarcações supplementares, ou
balsas, deverão, outroáim, para que possam ser uteis, ficar collo-
cadas de maneira tão conveniente qua ato o permittirem as dispo.
sições internas do navio, cumprindo em todo casa ter-se o cui-
dado de evitar o excessivo atravancamento do convez deste e não
prejudicar a sua segurança em viagem.

g) Os vapores qub forem dotados de compartimentos estanques
e em numero tal que possam conservar-se fluctuando em tempo
moderado, ainda Traia lo dons de taes compartimentos estejam com
agua aberta, &Simonte poderão ter embarcações supplementares
oa balsas com metade da capacidade estipulada na lettra f
supra.

h) Além dos meios do salvação acima referidos, terão -Lam-
bem pelo meaos uma bola de salvação, de modelo approva-
do, para cada urna das embarcações suspensas em turcos e,
outroshu, estarão providas de cintos cio salvação ou salva-vidas,
de modelo approvado, ou de outros artigos do mesmo genero e
igual poder de fluctuacão, tambem approvados, e que pos-
sam ser ajustados ao corpo, com . a condição mais de haver um (bes-
tes pelo menos pala cada pessoa existente a bordo.

Art. 650. Os vapores da Divisão A—Classe II, estarão sujeitos ás
m ,smas prescripçes que os da classe I da divisão A.

Art. 6'.51. Os vapores da Divisão A — Classe III, • deverão ter:
e) Suspensas em turcos e de cada lado tantas embarcações

miadas de madeira ou de metal, uma de cala lado pelo menos, do
modelo comprchendido na classe A ou 13, e de tal capacidade que
as do um só lado sejam sufficientes para acommodar as pessoas
existentes a bordo. Estas embarcações deverão estar providas dos
muss:avios appa,relhos para serem arriados n'a,gua.

b) Seis bolas de salvação pelo menos, de modelo approvado e
de accôrdo com o art. 644.

c) Cintos salva•vidas de modelo approvado, conformo se acha
pvescripto para os navios da classe 1 da divisão A.

Art. 652. Os vapores da Divisão A — Classe IV.:
a) Deverão ter suspensas em turcos embarcações manjas na

conformidade do que este regulamento e a respectiva tabella
prescrevem para os navios da l a classe da divisão A.

b) Si as embarcações suspensas em turcas, em virtude da
prescripção, não fornecerem sufliciente aecommodação para todas
as pessoas existentes a bordo, deverão os • navios desta classe ter
embarcações supplementares ou balsas salva-vidas de modelo
approvado, conforme se acha prescripto para os navios da classe 1
da divisão A.

c) Si, porém, pela necessidade de evitar o excessivo atravan-
camento do convez e nã) com.prometter a segurança do proprio
navio em viagem, não for possivel a qualquer navio desta classe
ter essas embarcações supplementares ou balsas salva-vidas, con-
forme se acha prescripto para os navios de l a classe da divisão A,
poder-se-ha supprir tal deflciencia por meio de equivalente nu-
mero de bancos ou de outros objectes accessorios do convez que
sejam capazes do fluctuar, de m xielo approvado, comtanto que
Seja ft inteira satisfação da cournissão dó vistorias.

ti) Não deverão .ter menos de seis bolas de salvação, do mo-
delo approvado, e de accôrdo com ó a:lit. 644.

e) Deverão ainda estar providos de cintos salva-vidas, cie mo-
delo approvado ode accôrdo c0:11. o cccl. 64$, ou de outros artigos
do mesmo trenero e igual poder flutuante, tambem de modelo
approvado, que possam ser ajustados ao corpo, com a condição
de haver um destes, pelo -,,àenos, para cada pessoa existente a
5ordo.

Art. 653. Os vapores da Divisão A — Classe V, deverão ter:
Suspensas em turcos do cada lado tantas 'embarcações

alindas de madeira ou de metal, uma de cada lado, pelo menos,
le modelo comprehendido nas classes ou da clausula l a das
disposições geraes, o do tal capacidade que as de una lado sejam
atfficientes para acommodar as pessoas existentes a bordo. Essas em
iarcaçõos estarão providas dos necessarios apparelhos para serem
triladas n'agua.

It) Cintos salva-vidas, de modelo approvado, conformo se acha
wescripto para os navios de fa classe da divisão A.

c) Duas bolas de salvação pelo menos, de modelo approvado
de accôrdo com o art. 644.

Art. 654. Os vapores da Divisão A — Classe VI:
a) Deverão, segundo a sua tonelagem, ter suspensas em turcos

embarcações miudas, na conformidade de que prescreve a tabella
para os vapores de l a classe da divisão A:

b) Si as embarcações suspensas em turcos, em virtude da
prescripção supra, não fornecerem sufficiente accommodaçã,o
para todas as pessoas existentes a bardo, os vapores desta classe
deverão ter embarcações snpalementares ou balsas salva-vidas d.o
modelo approvado, conforme se acha prescripto para os vapores de
la classe da divisão A.

e) Si, porém, pela necessidade de evitar o excessivo atravanca- •
mento do convez e não comprometter a segurança do proprio
navio em viagem ,não for exequivel para algum vapor desta classo
ter essas embarcações supplementar2s ou balsas salva-vidas con-
forme se acha prescripto para os navios da l a classe da divisão A,
poder-se-ha em to lo caso compensar tal deflciencia supprindo-o
com equivalente numero de bancos ou quaesquer outros objecto s
acessorios cio convez, que sejam ca,pa,zes de fluctua,r, c de modelo
approvado, comtanto que seja ‘ ri, inteira satisfação da commissão de
vistoria.

cl) Deverão tambem estar munidos de cintos salva-vicias do
modelo approvado, e de a,ccôrdo com o art. 043 ou de outros arti-
gos do mesmo genero e igual poder de fluctuação, tambem appro-
vados, que possam ser ajustados ao corpo, com a condição de ha-
ver um destes pelo menos para cada pessoa existente a bordo.

e) Deverão ter pelo menos duas bolas de salvação de modele
approvado de accôrdo com o art. 644.

Art. 655. Os vapores da Divisão A — Classes VII e XII deverão
ter : •

a) Suspensas em turcos de cada lado tantas embarcações
miudas de madeira ou de metal, uma de cada lado pelo menos de •
modelo comprehendido nas classe A ou B, do que trata o art. 624,
e de tal capacidade que a de um lado sejam sufficientcs
accomodarern todas as pessoas existentes a bordo.Essas embar-
cações estarão providas dos 11030S- sarios apparelhos para serem.
arriados n'agita.

Cintos salva-vida,s, de modelo approvado, conforme se acha.
presoripto para os navios da 1" classe da divisão , A.

c) Duas bolas de salvação, pelo menos, de modelo-approva.cr0
de accôrdo com o art. 644.

Art. 650. Os vapores da divisão A — classe 8 que não saltem
barra fora, nem navegam em aguas agitadas deverão ter:

a) Uma embarcação collocada de maneira que possa ser lan-
çada na agua com presteza e deverão ser providas de apparelhos
ou objectos flu3tuantes de modelo approvado e de accôrdo com
o art. 641 ou de cintos salva-vidas de modelo approvado e dei
accôrdo com o art. 642 e bolas de salvação de modelo approvade
e de accôrdo com o art. 613 em quantidade sufficiente para jun-
tamente com a referida embarcação poderem conservar boiando
todas as pessoas existentes a bordo.

b) Quatro bolas de salvação, pelo menos, do.modelci approvado.
Quando, • porém, sahirem fora da barra ou navegarem em

aguas agitadas, deverão ter as mesmas disposições que os navios
da classe VI da divisão A:

•. Art. 656. Os vapores da divisão A — classe IX que não sahom
barra fóra nem navegam em aguas agitadas deverão ter:

a) Uma embarcação collocada de maneira que possa ser lan-
çada na agua com presteza o ser providaye apparelhos ou objectos •
fluctuantes de modelo approva,do e cie accÔrdo com o art. 642, ou
de cintos salva-vidas, de modelo approva,do e de accôrdo com o
art. 641 em quantidade sufficiente para juntamente com a referida
mbarcação poderem conservar boiando todas as pessoas existentes
a bordo ;

b) Duas bolas de alvação, pelo menos, de modelo approvado.
Quando em aguas agitadas, devem ter as mesmas disposições

que as da classe VII. •
Art. 658. Os vapores da divisão A — casses X, XI.° XII de-

verão ter:
Suspensas em turcos de cada lado tantas embarcações miudas

de madeira ou de metal, uma de cada lado pelo menos, de
modelo comprehendido na classe A ou B o de tal capacidade
que as de um lado sejam sufficientes para acommodar todas as
pessoas existentes a bordo. Essas embarcações deverão estar pro-
vidas dos necessarios aparelhos para serena arriados na agua.

r)) cintos salva-vidas, do modelo appravado o conforme se acha.
prescripto para navios da l a classe da divisão A,

,	 c) Duas boia,s de salvação pelo menos de modelo approvado e
de accôrdo com o art. 643.



•

DIÂRIOÕIcIÀÍ,	 'Nofèmbi,b -1 1 967	 13'7'd
Sexta.-feira

Inikh

389.000
000

12.000
8.500

Grannuas ou litros	 Observações

0.150 granrs:as
0.100 »
0.040 litros
0.200 grammas

	

0.200	 e

	

0.150	 e_

	

0.050	 i)
0.200
0.150
0.150
0.030
0.015
0.025
0.030
0.010 litros
0.500 grainnuaS

	

0.200	 D

50 réis

Urna vez por semana
D

4iijO '2

(a)

Dua's k-oze$ Pôr semana.'

Seis dias por semana (5) 	 .	 •

Cinco vozes por semana W. "
(d)

st-rTabella do numero mininao de etabarcaç6essuspensasena turcos e o mininao de capacidade Cubica total das mesmas em cada navlo

•••	 •

2

¡Uivare Mininio
das

embarcações suspensas
em turcos

3
Minimo da capacidade cubica total dai':

embarcações suspensas 	 '11-
- em turcos em dedinaetros cubicos

CxBxPx0,6

1

Tonelagem bruta
• :

•

' --:rilDe 14.003 a 16.000 	 1 • 	 20', De 12.000 a 14.000 	 	 18. .	
200.000

De 9.000 a 10.000 	 	 -...1 64 `	
',; 
00.000
160.000

A80.000De 10.000 a 12,000 	

De 8.500 a 9.000 	 	 14De 8.001 a 8.500 	 	 14	
145.000

De 7.750 a 8.000 	 	 ,' 12	
1
134.000

42.000
Do 7.500 a 7.750 	 	 12	 131.00dDe 7.250 a 7.500 	 	 12	 123.000De 7.000 a 7.250	  	 12	 125.000Do 6.750 a 7.000 .	 12Do 6.500 a 6.750	  	 12	

122.090
De 6.250 a 6.500 	 	 12 1	 116.000

119.000
De 6.000 a 6.250. 	 	 f2	 114.000Do 5.750 a 6.000 	 	 10	 105.030De 5.500 a 5.750 	 	 10 '	 102.000De 5.250 a 5.500 	 	 10De 5.000 a 5.250 	 	 'o	 77).:82De 4.750 a 5.000 	 	 10 iDo 4.500 a 4.750 	

.	
e	 ',	

94.000,

to 4.250 a 4.500 	 	 8	
:85.000
83.000De 4.000 a 4.250.	 8	 .80.000De 3.750 a 4.000 	

De 3.500 a 3.750 	 	 8'
8

L.	 •	 4e11.(0)8(0!De 3.250 a 3.500 	 , 	 	 8	 71.000De 3.000 a 3.250 	 	 8	 08.000Do 2.750 a 3.000 	 	 6 .	 :60.000be 2.500 a 2.750 	
Do 2.250 a 2,500 	  

6
De 2.000 a 2.250 	 	

6

De 1.750 a 2.000 	 	
6 .

	;73. 	 •

p7.000

)43 1.500 a 1.750 	 	 6
6	

.h.0003e	 1.250 a	 1.500 	 .	 e ,, ,,,: 1 • ' • ki	

8	 ..43.1)0)0	 1.000 a	 1.250 	 ,. .i-f.t,., ... , 4De	 750 a 1.000 	 , .	 .t	 34.000
4

De	 500 a	 750 	 	 4
3e	 250a	 500 	 • •,,, `!; .:1,	 11 r,, -,,..

2
)9	 150a	 230 	 	 ,	 ,.	 2/

...,.'	 n .j	 ; . i

N --- ota	 Os navios de mais do 16.000 toneladas deverão ser providos de urna capacidad•
e addiciona1 deembarcae5es Ra,.ra....__zão de ,i.000 decintetro$ cubicos por Cada 500 teneladas brutas ou fracção desta. 	 .	 _

/
Talxnla de viveie 4 .11e os individuos . da tripolação tura direito por dia.e por individUo

.,,.	 .	 .
r-p

• denerds

,ssucar 	
krroz 	
kzeite commum 	

latatas 	
olaclia, grossa 	
'afõ torrado e moido 	
amo secca 	
'minha do mandioca.. 	
'oijão 	
,egumes seccos 	
iatte 	
ai 	
'oucinho ou banha'	
'Magro 	
arme verde 	
'ao 	
egumes frescos 	   

,é.
odo o navio deverá ter ao gáhir de tirn porto os vliie'res neeessarios a, viagem 04 0 porto de destip 4P an idocOnlOtAttAbSAVls ,'p) ALcarnesecca deverá si distribuida tambem quando não houver casco fresca. .

- (5) 0 toucinho ou banha nao será distrfbuido quando for oazeite.
".ãarn fresca se devera distribuir 0.200 grammas do c 1

	

4..	 .	
.	 •

15' Z

(c) Quando no houver c e	 .'(d) Quando ge houver ppm. vy di.5ribilirá 041k0 granias $ .1)910)0,,



1/5 4.700 .ow,ffir 2 50 5.590 25 2.9
155 5.500 -- ••nnn• 2 65 3.700 25 2.9
210 6.400 a- 2 90 4.200 40
255 7.490 - 2 115 4.70) 50
305 8.300 2 140 5,200 65 3.7
370 9.500 -- 77 2 165 5.700 75 3.9
430 10.700 360 9.300 2 193 6.250 93
500 11.800 420 10.490 2 215 6.700 100
570 13.200 480 11.500 2 255 7.400. 115 4.7
650 14.600 545 12.800 2 290 8.109 125 5.1
740 16.000 635 14.400 2 325 8.20	 . 140 5.
825 17.600 700 15.500 2 355 0.300 155 5.
915 19.200 775. 16.809 2 395 10.000 165 5.1

1:015 20.800 865 18.200 2 445 10.900 175 6.1
.1.145 22.800 980 20.200 2 489 11.500 205" 6.1
1.260 24.500 1.065 21.600 2 520 12.300. 215.
1.385 20.500 .1.180 23.490 2 570 13.230 230
1.500 28.200 1.270 24.700 2 620. -13.900 240 7,
1.615 29.900 1.370 26.300 2 660 14.600 255 7.4
1.715 31.400 1,460 27.600 2 675 15.100 265 7.(
1.855 33.400 1.675 29.300 2 710 15.630 280
2.030 35.900 1.73) 31.600 2 769	 . 16.500 305
2.210 38.200 1.880 33.800 2 815 17.400 325
2.390 40.500 2.035 35.900 2 875 18.503 356
2.565 42.700 2;185 37.900 2 940 19.600 383 9.7
2.780 45.400 2.360 40.100 g 1.005 20.590 430
2.985 47.800 2,540 42.500 2 1.080 21.890 445 11.1
3.215 50.200 2,730 44.800 2 1.155 23.000 480
3,415 52.400 2.895 46.700 2 1.231 24.300 535 12.
3.645 54.700 3.100 49.000 2 1.310 25.300' 555 13.(
3.860 56.800 3.275 50.930 2 1.395 26.759 585
4.115 59.300 3.505 53.300 '2 1.475 27.930 610
4.355 61.400 3.710 55.400 1.560 29.250 660 14J.
4.625 63.800 3.925 57.400 1.659 30.500 700 15.0
4.850 65.700 4.115 59.400 2 1.740 32.030 735 16.1
5.120 67.800 4.355 6/.500 2 1.830 33.200 775 16.7
5.370 . 71.300 4.570 63.400 2 1.930 34.500 810
5.640 72.200 4.803 65.400 2. 2.030 35.700 865
5.930 74.300 5.050 67.310 2 2.145 37.300 900 18.
6.225 76.500_ 5.295 69.500 2 2.248 38.700 940 19.:
6.530 79.000 5.550 71.500 2 2.360 40.200 990 20.;
6.860 81.200 5.830 73.500 .2 2.475 41.600 1.040 21.,
7.190 83.300 6.100 75,500 2 2.580 42.900 1.090 21.;
7.510 85.490 6.390 77.500 2 2.705 44.500 1.130 22.:
7.820 87.400 6.655 79.500 2 2,839 46.00) 1.185 23.'
8.160 89.500 6.935 81.500 2 2,945 47,259 1.23 24.

60---90
90-130

130-170
170-220
220-260
260-320
320--330
381 --450
450-520
520-600
100-690
00-800
,800--920
100-- 1.070

1.070-- 1.210
1.219-- 1.400
1.409-- 1.640
1.640-- 1.920
1.920-- 2.220

.220-- 2.550
2.550-- 2.920
2.920-- 3.310

.310-- 3.740
3.740-- 4.210
4.210-- 4.720
4,720-- 5.260
p.260-- 5.S50

e5.t,50-- 6.489
'D.480-- 7.140

7,140-- 7.850
7,850-- 8.600
P.600-- '9.440

,,9,440--10.300
111,300--11.200
11.200-12.100
12.100-13.100
13.100-14.200
14.200-l5.300
15.3)0-16.500
16.500--17.700
17.700-19.000
19.000-?0.400

400-21.800
.00-3.300

3.30Õ-24.800
24.800-26.500

30-- 60
60-- 80
80-110

110 --140
140-170
170-200
200-240'
240-280
280-330
330-380
380-430
430-500
500-580
580-670
670-760
760-830
830-1.020

1.020-1.190
1.190-1.360
1.360-1.560
1.560-1.780
1.780 --2.020
2.020-2.280
2.280 --2.600
2.600-2.940
2.940 --3.300
3.300 --3.700
3.700-4.100
4.100-4.500
4.500-4.000
4.900-5.400
5.400-6.000
6.000-6.600
é.600--7.200
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ANCORAS	 ANCORETES
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!
Fsrorço

minium de Paso da 3a

1

prova

Peso da

n•=11.1. 	

Esforça
minimode

prôa sena
cepo

Esforço
mirim() de

Peso da
popa sem

Worçc,
minimo

prova prova cepo prova
Kilos

o

novembro - 1907

1

 Poso da ja
e 2a sem

• o cepo

Mos

Observa0es

0) peso do cepo da ancora não 1ncluido nos pesos desta tabella não deve ser superior a 25 % do da ançora,
. ancoras sára cepo devem ter 25 %, de Peso a mais do que o determinado nesta tabela.
, ualquer que seja a ancora deve ser de modelo approvadó pela Inspe, ,etcria de Porto. .e Costa,,
á haste da V19.9fa çfflp e9101049.4v0 toi urá pesoátiper1Or a 1/$ do pese to41 cia andera..	 _

•
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e
4.

4
.

s

5.0.0.-,- 5.850
.3'

3.300,, 3.700 59 137.000 97.893 490 36.600 220 33 46.310 30..870 5.370 35 46:310 23.150 6.215r
5.850-- 6.480 3.700-- 4.100 60 141.700 101.200 550 42.400 220 33 46.310 30..870 5.370 35 46.310 23.150 6.21

6.480-- 7.1404 . 100--•	 ;
4.500 62 151.300 107.200 550 45.400 220 33 52.090 34.720 5,885 38 54.380 27.190 7.42:ê

• ,140- 7.8504.500-- 4.900 64 159.250 114.190 550 48.400 220 35 52.099 34.720 5.885 38 54,380 27.190 7.425
'..'
7 . 850__ 8.600 4.900-- 5.400 66 156.300 118.620 550 51.400 220 35 55.110 36.740 '6.425 39 57.140 28.570 7.825

.1
8.600-- 9.440 5.400-- 6.000 67 170.400 121.870 550 52.900 220 36 55.110 36.740 6.425 39 57.140 28.570 7.852

9.440-10.300 6.000-- 0.600 .69 174.440 124.310 600 61.200 220 38 ,	 59.120 40.780 1.085 41 63.020 31.510! 8,626

10.300--11.200 6.600- 7.200 70 181.740 129.820 600 63.000 220 38 59.120 40.780 7.085 41 63.020 31.510 8.620
;
11.200-12.100.,. , 72 188.230 134.970 600 56.800 220 40 62.990 44.990 7.570 41 63.020 31.510 8.620

',
12.100-13.100

13.100-14.200

..., 73

74

192.620

193.210

137.600

140.160

600

600

68.700

70.600

220

270

40

41

62.990

65.180

44.990

47.270

7.570

10.185

41

42

_63,020

66.140

31.510

33.070

8.620

11.080

14.200-15.300 76 203.390 145.290 650 80.700 270 '41 66.180 47.270 10.185 42 66.140 33.070 11.080

15.300-16 . 500 -- ,78 210.410 150.300 650 84.900 270 43 72.800 52.000 11.045 44 72.580 36.290 12.410

15.500-11.700 79 214.220 152.760 630 87.000 270 43 72.800 52.000 11.045 44 72.580 35.290 12.410

17.700-19.000 -- 81 220.880 157.700 650 91.600 270 44 76.220 54.440 11.525 45 75.940 37.970 13.025

19.000-20.400 -- 82 223.570 160.380 650 94.000 270 44 76.220 54.440 11.525 45 75,940 31.970 13.025

20.400-21.800 • 84 231.160 165.160 -700 103.000 270 46 . 83:310 59.510 12;400 47 • . 82,820 41.410 14.290

21.800-23.300 86 237.780 109.850 700 111.100 270 46 83.310 59.510 12.400 47 82.820 41.410 14.22b6

23.300-24 . 800 ......	 • 87 240.840 172.080 700 113.900 270 47 86.970 62.120 13.255 48 86.420 43.210 14.650

24.800-26.500., .89 246.220 176.630 100 119.300 270 47 86.970 62.120 13.255 48 85.420 •43210 14,950

As amarras e correntes devera supportar o esforço minimo determinado nesta tabela e o respectivo certificado deve ser
ãPresentadod commissão de vistoria n.o acto do registro. Nos pesos estão inclufdds os de duas manilhas para as duas eltremidades dó
Cada amarra ou corrente. 	 I

r:Cada, fio de arame componente do cabo de aço deve supportar, depois do galvanizado, um esforço mininao correspondente ao
determinado nesta tabella e a resistencia de todos os fios de arame reunidos deve ser superior de 10°/., pelo menos, ao determinado Pará
cada, fio. Cada fio de arame deve poder ser torcido oitovezespelornenos e depois destorcidos e indireitados sem se partirem. ,
...	 ^	 , ‘

Cada navio deve ter a corre* p 2 eg9 de arame como entender o seu proprieWi? ipai, . copeXente sepuO q. t43belID
ateima, ,
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ESPIAS.CAEOS DE REBOQUE
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40.130

46.130

52.490

52.490
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55.470

59.650

59.650
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71.360
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84.180.

95.040

95.040
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3

3

3

3

3

3

3

R

3.

3

Quando se etapregar cabo de arame de aço flexivel especial era Jogar decabocomMuta as dimensões dadas nesta tabella podem
Éerredeidaseonitanto que o cabo ápporte O mesmo esforço minimo determigado ncsta-tabella e que o cabo seja formado de seis
59rd0es com vinte e quatro fios do arande cada Cordão e que o diametro de cada fio de arame Seja 1/56 da circusnfèrencia do cabo,

As espias ¡g 9à2 çj,2 Upà2 (1,w avi„.gn • 49 oNta,g93» 	 P939. 4191.1o, d9uP terços ço coppriwEnto detemi,gago
.42443.t§.1;90!



Correntes e cabos de arame de aço .
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60--	 90 60 17 12.290 8.190 220 1.430 85 13 7.199 4.790 355 14 7.410 3.700 405

90--	 130 80 19 15.350 10.230 220 1.750 85 14 8.330 5.560 404 8.540 •	 4.270 458

1!..30--	 170 80--	 110 21 18.750 12.500 275 2.600 85 14 8.330 5.560 404 15 8.540 4.270 459

170--	 220 110--	 149 22 20.580 13.720 275 2.930 85 16 10.890 7.260 503 17 10.920 5.46 575

220--	 260 140--	 170 24 24.490 16,330 330 4•150 $5 16 10.890 7.260 .	 .503 17 10.920 -5.460 .575

260--	 320 170T-	 200 25 26.570 17.720 330 4.650 85 '17 12.290 8.190 .553 18 12.290 6.140 726 -

320-.-	 380 200-L 	240 27 30.910 20.610 330 5.280 85 .17 12.230 8.190 .553 18 12.290 6.140 726

380--	 450 2407-	 280 28 33.310 23.220 330 5.820 110 '	 19 15.350 10.230 875 21 16.670 8.330 /.159

• 450--	 520 280--	 330 30 38.270 25.510 330 0.650 110 ,21 18.750 12.500 1,040 22 18.290 9.150 1.235

520--	 600 3g)-- 32 43.540 29.030 330 7.340 110 21 18.750 12.500 1.040 22 18.290 9.150 1.g5i.
600--	 690 380--	 430 33 46.310 30.870 385 9.400 110 22 20.580 13.720 1.184 24 21.770 10.890 1.480

690--	 800 430--	 500 35 52.090 34.720 385 10.300 1,10 22 20.580 13.720 1384 24 21.770 10.890 1.0

800--	 920 500--	 580 36 55.110 36.740 385 11.240 110 24 24.400 16.330 1.383 26 25.680 12-840

920--1.070 580--	 670 38 59.120 40.780 385 12.400 110 24 24.490 16.330 1.383 26 25.680 12..840 2.118.

1.070-1.210 070--	 760 40 62.990 44.900 385 13.250 135 25 26.570 17.720 1.902 27 27.750 13-870 2.4
1.210--1.400 760 .-	 830 41 60.180 47,270 440 16.600 135 25 26.570 17.720 1.902 27 27.750 13.870 2.266

/ 400--1.640 830-1,020 43 72.800 52.000 440 18.000 135 ,27 30.910 20.610 2.160 29 31.820 15.910 2.0.2

1.640--1.920 1.020--1.190 44 73.220 54.440 440 18.780 135 27 30.910 20.610 2.160 29 31.820 15.910 2.92

-1:920-2.220 1.190-1.360 46 83.310 59.510 440 20.210 135 28 33.340 22.220 2.382 30 34.010 17.010 2.778

.2.220-2.550 1.360--1.560 47 86.970 . 62.120 440 21.600 160 - 28 33.340 22.220 2.:382 30 34.010 2.78

'2.550-2.920 1.5W-1.780 49 •	 Q4.530 67.520 440 23.000 160 28 33.340 22.220 -	 2;382 30 34.010 17.010 •:2.778

,2,920--3.310 1.780-2.020 51 .102.400 73.150 490 27.000 160 30 38.270 25.510 3;224 .32 38.710 19.350 à.747

3.310--3.740 2.020--2.280 52 100.500 7ó.040 490 29.100 160 30 38.270 25.510 3.224 38.710 10.350 •	 3.747

3.740--4.210 2.280--2.600 54 114.800 82.000 490 30.900 160 3o 38.270 25:510 3.224 32 38.710 19.350
•

3.747

.4.210-4.720 2.000-L-2.940 55 119.100 85.070 490 32.800 160 .	 32 43.540. 29.030 .3:559 34 43.740 .21.900 4.259

2.940-3.300 57 127.900 91.370 400 34:600 160 32 43.540. 29.030 3.559 34 43.740 21.900 ."	 .256,
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	49	 ",7.200	 41

	

51	 8.100	 43

	

51	 8.100	 43

	

57	 10.160	 48

	

7	 10.160	 48

	

63	 12.700	 57

	

63	 12.700	 57

	

70	 15.750	 59

	

76	 19.300	 60

	

76	 1.300	 66
,

	

T9	 20.570	 68

	

79	 20.570	 68

• 87	 24.557	 74

	

87	 .24.557	 74

	

93	 26.470	 77•

	

90	 26.470	 77

	

98	 31.420	 84

	

98	31.420	 84

	

101	 33.390	 86

	

101	 43.390	 86

	

/101	 33.390	 86

	

108	 33.860	 93
n

	108	 38.860	 93

	

i
108	 38.860	 93

	

114	 A3.690	 93

	

'114	 T43,690	 ps .
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.tABOS DE ARAME
DE AÇO

'CABOS DE ARAME DE Aço FLEXIVEL	 CADDS BE REBÕQUE ESPIAS DE MANOBRA	 ESPIAS DE	 MARRA0Eg

n~1.11elffil

7.400	 90	 41	 5.100 12Z 1 165 89 165 89

8.290	 90	 41	 5.100 127 165 101 - -	 1	 165 89

8.290	 90	 48	 6.800 140 1 .	 165 101 1	 165 89

10.420	 110	 48	 6.800 140 1 165 114 1	 165 89

10.420	 110	 51	 8.130 152 165 127 1	 165 89

12.920	 110	 51	 8.130 152 1 165 139 165 89

12.920	 110	 54	 9.140 165 2 105 139 165 101

15.890	 135	 .60	 11.180 178 2 165 152 2	 165 •01

19.560	 135	 6á	 12.700 190 2 165 165 2	 165 114

19.500	 135	 63	 12.700 190 2 165 165 2	 165 114

23.900	 135	 67	 • 14.220 203 2 165 165 2	 165 127

20.960	 135	 73	 17.270 216 2 165 165 2	 165 /27

24.780	 135	 76	 19.300 228 2 /65 178 2	 165 139

24.780	 135	 79	 20.570 241 2 165 190 2	 165 152

20.730	 135	 86	 23.880 254 3 165 165 3	 165 127

26.730	 180	 80	 ,	 23.880 254 105 165 .3	 165 127

31.810	 180	 '	 89	 25.910 267 3 165 165 2	 165 127

31.810	 180	 89	 25.910 267 3 165 165 3	 165 139

"33.320	 180	 -92	 27.600 279 3 165 165 3	 165 139

33.320	 180	 102	 34.040 305 3 165 178 3	 165 152

33.320	 180	 102	 34.040 305 3 165 178 3	 165 152

39.060	 180	 III	 41.150 330 o 165 178 3	 165 152

39.060	 180	 117	 41.150 330 3 165 178 165 152

39.060	 180	 117	 40.230 347 3 165 190 9	 165 165
 i

43.443	 180	 117	 :	 46,230 247 165 190 165 -	 -165

.,..00,-,j,,,..- 
1

I..

-43.443	 127	 127	 : .	 54.30Ô
•	 ,,	

4	 , ..

.,,	 .

,-,3.	 ,.:0,, •
372

-â

3 105 -3 165 -	 lt,sy
e.V17,1
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(Modelo 11,1.)

CAPITANIA.

DO DISTRICT° FEDERAL E ESTADO DO RIO DE JANEIRO

O capitão do porto do District° Federal e Estado do Rio d.e
Janeiro:

Faz saber aos que o presente titulo de registro de embarcação
bra,zileira virem, que •	  domiciliado em 	
declarou perante esta Capitania do Porto o seguinte:

1.° Nome do navio. 	  typo de construcção 	
armação 	  classe 	

2.° ComprimeMo ... . ... .... bocca 	  pootal 	
tonelagem : bruta 	 .	 liquida. . 	

3.° Logar da construção 	  data do lanç mento ao
mar 	  nome do constructor 	 qualidade dos prin-
cipaes materius empregados na construcção. 	

4• 0 Nome do construtor da machina 	 •tYlv) •
força em cavallos nominaes 	 numero de caldeiras 	
typo das caldeiras 	 . 	  pressão (te regimen 	
propulsor. 	 	 .

. 5.° Nação a que pertencia 	  nome que tinha 	
*Mo por força do qual .passou a ser propr.edade brazileira 	

6.° Epoca e natureza do titulo de acquisição... . 	  .....
7. 0 Nome do proprietario 	 , como se fez certo pelos

ilocumentos que apresentou e tient archivados nesta Capitania do
Porto.

Este titulo de registro deverá ser entregue á Capitani; n
Porto dentro (le um anno nos casos determinados no regulam
approvado pelo decreto 	 de. .de 	 de 1907, sob
de ser o proprieta,Ido multado em 1:00¥00.

Capitania do Porto do District° Federal e Estado do kio u.
Jan firo 	

Capitão do porto.

dem= ••••n•

(Moldo n.2.)	
, REGISTRO

Inseripção civil de propriedade da 	 brazileira
Porto do 	

Nome do navio 	  typo (le construcção• 	
Armação 	  Classe 	  Comprimento 	  Bocca....

Pontal 	  Tonelagem: bruta 	  liquida 	  Logar
da construcção  • 	 Data do lançamento ao mar  .
Nome do construtor  •	 Qualidade •dos principaes
matarmos emprognios na construcçao, 	 	  Nome, do
constructor da maxhina •	typo  '	 Força em cavai-
los nomina,es 	  pressão de regímen 	  propulsor 	
Nação a que pertencia 	  nome que tinha 	  Titulo por
força do qual passou a Ser propriedade brazileira. 	
Epoca e natureza do titulo de acquisição 	 Nome do pro-
prietario 	 , como se fez certo pelos documentos que apre-
sentou e ficam archiva,dos nesta Capitania do Porto.

• Capitania do Porto 	 em. .de 	 de 19...

Capitão do porto	 Secretario

Observaçô'es

(As modificaçães porque passar a embarçação; as coademna-
ções por innavegaveis e outras alterações sobro a'propriedade,
serão aqui notadas de modo claro • e na fôrma dos respectivos
dOcurnentoà).	 •	 •	 •

(Modelo n. 3.)

	

CAPITANIA DO PORTO DO ESTADO DE 	
N 	

O capitão do porto do Estado de 	
Faz saber aos que o prosente arrolamento virem que 	

domiciliado em 	  declaroo perante a Capitania-do Porto o
seguinte :

1) Nome cia embarcação 	  Armação 	
2) Comprimento 	  BOCC3 	  Pontal 	

Tonelagem: bruta 	 numero de pass igeiros 	
3) Typo da machl na ,	  fovç t em cavallos nomin te: 	

pressão de regimen 	  system), do propulsor 	
4) Nome do .constructor 	  legar da construção,	

data da cons'amcção 	
5) Divisão e classe 	
6) Nome do prorietario 	
7) Estação 	
CapitInia do Porto do ES Mo (.1 ....... , ...em	 .de 	

de 19....

Capitão do porto

(\rolei.° n. 4.)	 .
CAPITANIA DO PORTO

N 	
Arrolamento feito em	 .de 	 de 190....
Nome da embarcação 	  armação 	

, Comprime:do 	 , 	 boccá 	 pontal 	
• Tonelagem bruta  • 	 numero de pP,ssageires • 	

Typo da • machina  •	 força, em cavalos nominae-
pressão de regimen 	 systoma do propulsor 	

Nome do constructor 	  lovr da construção 	
data da construcção 	

•• -Di•visão• e -classe • • . • • • " '	 estação 	
Nome do p • opri.ta,rio 	  Residencia 	
Capitania do Porto * do 	 em  • de 	

de 190 	
F. .F. F.	 . F. F . F.

• Capitão do porto	 S ecretario

(Modelou. 5,)	 •
ENTRADA

	 Capitão do 	 .	 de

força da maehina (eavallo3 norninaes) •
Signal do Codigo 	  Tonelagom

Propulsor 	  Armação 	  Praça
Propri,tario .	  Consignatariode registro 	

ProculenCia 	  Tripplaçã.o.... ..... ... ..
Carga 	  D-ita (1 . entrada.. . ... .

Assigintura do Capitão

(Datada estampilhada)

(Modelo,n. 6.)
PASSE

Nesta Capitania do Porto apresentou-se 	  capitão
do 	  com destino ao porto de 	  o qual
exhibiu seus despachos (passe ou passa-porte do Correio ou
Alfandega) que estando corrente; provavam estar a embarcação
desembaraçada..

Este passe deverá ser entregue ao funecionario da Capitania flo
Porto que se achar presente a bordo ou na ansoncia deste deverá,
ser entregue peto consi; • .atario com a declaração dos mines dos
passa,geiros, dentro de 21 horas após a sabida do navio.

: Capitania do Porto do Estado, 	 •	 de 	 de 	 19.

Capitão do'Portio

NOME DOS	 GEIROS

Daéla,ra
:ionalidade 	

de registro

Passageiros 	
(Pata)

CLASSE • DESTINO
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• (Modelo n. '7.)

SA 1IID A

—

Declara	 capitão do  -
	 de nacionalidade 	

Entrado neste porto em 	
conforme as dee/araçiães feitas que se clistioa ao porto de 	
em 	 de 	 de 19.. .coaduzindo 	 tripolação
o 	 passageiros e a carga de 	

.

(Data)

1 cias ou obriga0a que lhe tenham sido exigidas ou venham a ser,

	

independentemente de 	
(licniços, indemnizaç3es, ou qualquer motivo) que esti sujeito..

Eu, secretario da Capitania do Porto, lavro o resente auto

	

que aSSig110 COM o Sr 	
	 capitão do porte

	

(nome da cidade). .de 	 de 10....

F.	 F.	 F. -	 F.	 F.	 F.

	Capitão do porto
	

Secl'etario

Assignatura, do capitão

(Datada o estampilhada)

(Modelo n. 8.)

(Modelo n. 10.)
CAPITANIA DO POP,TO

Pio do Janeiro„ de •	  An

intimação

capitão do porto, manda o encarregado de diliencias
	 , que intime o Sr 	

Auto de infracção do §. ..do 3,14 	 do...-. do.. .da ' ---
de 19....lavrado contra 	
morador 	
Aos	 di  s do roer, de ..... ,...de 19.... nesta cidade de..
	 eu a.baixo assignado 	
	 com as testemunhas 	
presentes achei em contravenção a 	

Por

c:ntra o mesmo

lavro este auto para sor apresentado ao Sr 	
o  capitão do Porto afim cio

mandar procedi' contra o infractor na conformidade do regu7
lamento das capitanias dos portos.

.	 Eu, 	
lavro o pr_sente auto que assigno com as testemunhas presentes,

Rio de Janeiro, . Ale 	 de 19....

para no prazo de... dias entrar cora a iiiportancia de
• • da multa em que incorreu pela infracção

do art.... do regulamento anne,xo ao decr to, ... cio.
de 	 -	 de 19..., conf'orme o terno de infracção
lavradd nesta capitania do porto do teor sega nte: 	 i

Auto de intracção•	,

I

' Capitão do porto

Sciente (data) U. F. F. (intimado)
Certifico que notifiquei F... hoje ás... h

do teor desta intimação, da qual ficou sciente
lançar a nota do sciento, por não querer o
DOM escrever.

Cidade	 em. de 	
F. F. F.

Encarregado de diligencia
(Modelo n. 11.)

contra o disposto no §....do art

•

FM no (togar).
(ou deix m de
não saber ler

	  de 19.....

Testemunhas

Este auto deve ser lavrado por qualquer fancionario da capi-
tania que verificar a contravenção e deverá ser entregue ao
capitão do porto.,

(Modelo a. 9.)

N 	 Auto de infracção do § 	 do art..:: do  '"-
• lavrado, 	

contra
	 morador 	

Aos 	 dias do mez de 	 de 19 	  nesta cidade 	
	 tendo chegado ao conhecimento do
Sr 	 (posto e nome)

•
contra o disposto no § 	 do art. .do

contra o mesmo

lavro o presente auto por ordem do Sr. capitão do porto e no qual
vae de.ila,ra,do que o infractor fica citado para pagar a multa de, ..

no prazo de 10 dias contados da data da intimação, ficando sujeito
ao processo e cobrança executiva nos termos das leis vigerit- ,;:s, caso
não pague nesta Capitania do Porto mo prazo acima indicado a
multa que lhe é imposta, sem prejuizo de quacsquer outras penas
em que tenha incorrido ou venha a incorrer e de quaesquer diligen-

PROCESSO DE MULTA

(Na 1" folha ou capa)	 19...
Processo para cobrança de multa en que incorreu

F. F. F. pôr infracção do art... do regu1amonto das ca-
pitanias de portos approvado polo ooroto... de...
-de 	  de 19...

(Na 2 folha)	 AUTO DA INFRACÇÃO

(Na 3 a folha)
	

INTIMAÇÃO

	Seiente. Em... de 	 J 	 de 19...
F. F. F. (intimado)

Certifico que notifiquei F... hoje fis... horas no
(logar) do teor desta intimação, da qual ficou sciento
ou deixou de lançar a nota de sciente, por não querer ou
não saber ler nem escrever.

Cidade 	  em... de.	
1 ....	 ... de 19...

E. F. E.
Encarregado cio diligenci4

(Na 4 folha)	 TEP,1510

Aos... dias do mez de 	  de 19... nesta

cila le 	  tendo decorrido f- prazo de 10 dias
para o po,"4"amouto da multa, de (Inc foi intimam em. .

..de 	  ae,	 subam .essoS. uto a despacho.
	  do .Sr...capito.,:o .por mo (posto e nomel á une para constar.

lavrei este termo e assigno.
E. E. E.
Secretario

c  pitão do porto
(narra-se o facto com todas as cireumstancias, nomes das teste-
munhas si houver) 	

	 pelo que
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DESPACHO
Faça-se o r'spectivo processo e contas e remettam-se ao (The-

tenro, Delegacia Fiscal, Mesa de Rendas ou Collectorias Fe-
leraes) estes autos para cobrança executiva da multa e mais dili-
Èencias em que incorrem.
• Capitania do Porto de 	  em.... de 	  de 19..

F. F. F.
Capitão do porto.

Segue-se
Conta das diligencias effectuadas e não satisfeitas por F 	

Data
	 F.	 Encarregado de diligencias.

Conforme	 F.	 Secretario.

TERMO
Aos... dias do mez dc 	  de 19... em vista do despacho

de F. F. F. Capitão do Porto remettem-se estes autos ao (Thesouro,
Dolegacia Fiscal, Mesa de Rendas ou Collectorias Fe,deraes).

F. F. F.
Sw:retari o.

(Nota) — Estes aut ..)s são remettidos com offic:o do capitão do
porto.

(Modelo n. 12,)
. TERMO DE AJUSTE DE SOLDADAS

Aos... dias do D107 	  do anno de 19..., nesta cidade
ile 	  compareceu nesta Capitania do Porto do Estado de

	  que declarou ser
	  do 	  de 	  toneladas de arquea-
ção de registro, a	 com machini, da força de 	
éavallos nominaes, de propriedad o de 	 registrado
em 	  destinado á conducção de 	  e que tendo de
sahir em viagem para	 com escalas por 	
apresentava com a lista integral e nomiaal de sua tripolacão o
rol da equipagem que havia livremente contractado pela fôrma
nelle expresso, afim de ser ratiliwdo o ajuste pelos seus signa,ta,rios
e lavrado o conveterac contracto por esta capitania, onde deixava
para os devidos effeitos a lista de soa tripolação com as respectivas.
soldadas, data o aSSigilatura. E sendo por mim 	
Secrets rio perante 	 capitão do
porto, e 	  feita a . chamada dos tripolantes
'constantes do rol com a lista da tripolação apresentada e. assignada
pelo capitão ou mestre para ficar archivada nesta capitania„
xnandou 	  capitão do porto lavrar este
'termo de ajuste de soldadas dos tripolantes do 	
com 	  seu capitão ou inestro, para ser por esta fôrma
dado por firme e valioso o tracto constante do rol da equipagem
bojo datado e assignado por 	  capitão do
porto e 	 secretario, que para constar lavrei este
termo que vae assignado por mim 	  secretario
por 	  capitão do porto e 	
capitão ou mestre.

Capitão do porto	 Capitão ou mestre	 Secretario.

(Modelo 11, 13.)
TERMO DE CONFERENCIA DO ROL DE EQuinomr

Aos... dias do mez de .....,., ..do anno de 19... nesta.
cidade de 	  compareceu 1:esti.
Capitania do Porto do Estado de 	
	 que declarou ser (capitão ou mestre) do
navio registrado.em., . toneladas, de propriedade de 	
	  sabido deste porto em 	
com destino a 	  e chegado de volta de sua
viagem a 	 	  deve apresentar os , seus
papeis para a conferencia do rol de sua equipagem. E sendo
por mim 	  secretario (ou escripturario,
servindo de secretario) perante o mesmo 	
	  capitão ou mestre (ou seu representante) feita
a conferencia do rol com as cadernetas ou matriculas dos
tripolantes que foram apresentados, e achando-os conforma
(ou declarar-se o que houver), do que dando conhecimento
	  capitão do porto, mandou este

lavrar este termo (ou o competente auto de infracção para
por olhe responder 	  capitão ou. mestre..

E para constar lavrei este termo que assigno com 	
	  capitão do porto.

Capitão deporto.	 Secretario.
(modelo ll. 14.)

TERMO DE DISTRACTO OU RESCIsÃo DE AJUSTE DE SOLDADA

Aos..., dias do mez de 	  do anuo de 19...
nesta cidade de 	  compareceu nesta
Capitania elo Porto do Estado de 	
	  que declarou ser (capitão ou mestre) do

navio registrado em 	 	  de propriedade
de 	  que saldra do 	
com destino a 	  e que tendo (menciona-se
o facto que motivou o distracto ou a re.:;cs .ão do ajuste da,
soldada) apresentava-se com 	  tripolante para
fazer (o seu distracto ou rescisão) afim de que constasse no rol
da equipagem. o desembarque do referido tripoiante. Escada
por mim 	  secretario (ou e:cripturario
servindo de secretario) na presença de 	  capitão
do porto, e 	 .. capitão ou mestra,
feita a chamada de 	 	  tripolante deo navio
foi por este ratificada a declara;ão do (capitão ou mestre).
E para constar mandou 	 . capitão ft
porto, lavrar este termo,- e .fazet-o constar no rol da °qui,
pagem para justificação da falta ou desembarque do tripo-
lute 	 do navio 	
do que para constar lavro este termo que vita pm mim..
	  sr.seretario por 	

capitão do porto e 	  capitão ou.
mestre, e 	  tripolante.

Capitão do porto.	 Secretario.
	 	 • 1
Capitão ou mestre 	 	 Tripola nte.

Segue-se:

(Modelo n. 15.)

AUTO DE APPEETIENSÃO

Aos... dias do mez de 	  de 19..., eu 	
- (nome, posto e funcção) com os (patrões, remadores, etc.) 	
apprehendi, por infracção do §... do art 	  do decreto 	
de 	  de 19,	 o seguinte•	

(Modelo n. 15.)

AUTO DE APPREIIENSÃO

Aos.	 (li ts do mez do 	  do 19.... eu.... :.
(nome, posto e Inacção) com os (patrJe!,ramadore3,
apprciieidi, por ilifracção do §. 	 do art 	  do (borato..
de 	  de 19... o seguinte•	

•

g'.

(narram-se todas as circumstancias)
pertencente 	
morador á rua 	
E para constar, lavro o presente autd, de que dou cópia, ao
infractor, que está sujeito ao pagamento da multa e mais
despezas que accrescerem.
E eu 	
o escrevi e assigno.

*Rio de Janeil'o,... de . .. 	  de 19..:

• • •	 .....

Testemunhas.  •

(narram-se todas às eireumstancias)
pertencente 	
morador á rua 	
E para constar, lavro o presente auto, de que ftlou cápia
infra :tor,.que esta sujeito ao 'pagamento da multa e-mak
despezas que Recrescerem 	
E eu 	
o escrevi e assigno.

•

Rio de Janeiro,	 de 	  (lb
•

Testemunhas.	

4

	 	 4. iro...,



• 0,Iodelo n. 16.)

folha, capa)

«Processo, de recurso interposto por F. „ contra •
multa quc_; lhe foi imposta pelo capitão do porto em. ..
d.e 	  de 19... por infracção do	 ...do art....
do decreto de 	  de 19..., conlórme o auto la-
vrado nesta Capitania do Porto do Estado 	  de
em,	 de 	  de 19...•

Segue-se a petição do recorrente pedindo o traslado, n a qiia n
o capitão do porto dará o seguinte,

Despacho

«Ao seeredario para dOr os traslados pedidost. m,. de.
	  de 19.

Rubrica—capitão do porto.

O secretario dentro do prazo 1egal dará a traslados cobrando
recibo da parte.	 •

Segue-se a petição de recurso com as razões do .ocorrente.
O secretario lavrará o termo seguinte:
«Aos,	 de 	 • de .19..., na Secretaria da Capitania

lo Porto do Estado de 	  . me foram entreguesestes au-
tos por parte de 	  (pessoa que tenha entregue ou re-
mettido), do que para constar laço o presente termo.

Eu, F

	

	  seefetario.o

Adverlenci

Antes de ser aprísentado, a petição ao capitão do pnrte, ó se-
cretario verificará si com eileho o recorrente está dentro do
prazo de cinco dias do pagamento da multa., independentemente
de despacho e dará á seguinte

Inform.a,:c7o
•

• «Worm° que o suppiicante- está dentro dos cinco dias depois-
, do ,pagamento da multa, , o qual foi feito Como consta do certidão.

fls 	  em.	 do .Mez: de 	  de

Data 	 	  O secretario. F .......	 -	 •
(nome por inteire).›

Levada mim a petição ao capitão do porto, dará elle o se-
êüintó

«Teme-se o recurso por termo nos autos, e sigam-se os termos
na fenia da lei.»

Data.

Rubrica—capitão do porto.
O s:kerela,rio, logo que receber despachada a potlção do recurso

cOm as razões, e dentro do prazo legal, tomará pol .' termo o re-
cuo nos autos como segue: •• • ••

Termo de. recurso

•«Acis... dias dó niez de 	 . de	 nesta cidade de
	  no Secretaria	 Capitania do Piora) do Estado de

• , compareceu F  ,* , e par cite
foi dito que recorria p Sra (capitão do porto, inspector de portos e
Costas, Ministro da Mat'inha,) da multa imposta contra elle, etc.,
Como consta destes autos no'fórma de sua petição retro; do c n

Pá e fiz este termo que voe pelo mesmo ossignade, (cri 36-.'

	  seu rogo por ao saber ou poder escrever) e por
'"

•

	E	 • • z:ocretario que o escrevi.

Eu, F 	  secretario. F 	
Segue-se:-

'	 "
• 'Concluso

• .«Aos,„. dias do mez	 .. do 19.-.., -ia Secretario
• CaPitaiiia do Porto dó	 , ......... •	 Laço estos

.	 .
Despacho

para descarregar ei
nado 	

nza no legar denomi-

na conformidade cniio a,rt 	 do rega-
lamento das Capitanias.

Secretaria da Capitania do Porto....
'eu. ;de	 1.) 

Novertbro — 1907

autos conclusos ao capitão do porto, do que para onsttu'' lavro ,.!
presente termo. E  .	 •• 	  secretario.:	 .. .

•
O capitão do porto, si quizer reformar a decis, o, alnolvendo-o,

jpoderá lazer dentro do prazo legal e depois d cle . ,r em ;dto • seu--
tença as razões de seu Procedimento, concluir i: «De-se haixit
w_, termo de infracção e entregue-se'a importai] ia da multa ao
recorrente». Data E 	 	 , capitão do porto (nome por
inteiro)». Oct mandará juntar-as recurso os traslados que julgar
conveniente.	 .

Si for sustentada a multa, o ca-oitão cio porto dará o segnht ct
d.sioacho. (sempre com as razões da ágacão): Re u ttam-se os autos
á autoridade superior (capitão' dó i poro, inspeo oa *d.e portos e
costas, Ministro da Marinha) para deliberar :Job •e a ccatiamação
ou l'C'VO:4.100 desse despacho.

	 ....	 capitãp do *Jorto (forno

O secretario remetterá, então o processo á listando superior
depois de lavrar o seguinte tern»:

Ao)... dias do mez de 	  d.e 19..., i na Secreta. io da
Capitania do Perto do Estai()	 faro rpmessa destes au-
tor ao (capt.41) do porto, inspector de portos eerfstas, Ministra d.:.

a,Marinha) na form do de:pacho de 	 •..cio que para condas lavro o presente termo e dIou fé. F 	 .
	  secretario (nome por inteiro).

Si houver juntadas de par 'ds, documentos, pptições, co lavrará
o termo seguinte,:.	 ...	 1

Juntada

rIa da Capitania do Porto do Esteio de
„-kos... dias do mez de 	 	  de lft 	  na Secreta-

•Nco junta Ia '4
autos da petição, documentos, ete., que a domi to .s.)gooro,

do que pare, constar  lavro o presente termo
secretario, o escrevi.	 •

Data de recebimento.

Aoa	 dias do Mor da 	 	 Secra-
tarja da Capitania do Porto do E,Áado	 	  me
foram entregues estes auto poa piai:: de.... ..........
(p--ssoe, (1ue, tenha entregue ou reincidido); do ouu para constar
làço O presente termo.

, secre ta

C.11'1 TANIA/ DO ronTo

N.

	  .J 	

capitão do porto.

Por esta repartigo se concede licença
-

*a 	 	
•

par a d escorregar

	

cinza no logar defio 	
minado 	

na conformidade com
o art, 	  do rega-
laMentb"das 'Capita,: •
nios.

Secretario da Ca- •
pitania cio Porto.......	 •	 '..

*de'	
..... ,...„ de 19...

' Seeret. ' • "Eseript.**'	 Secretarito •-•

'7888 Sexta-feira 1
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Data
dor inteiro),»

(Modelo 11.17.)

CA PITA NIA DO PORT-0

N.

capitão do porto

Por esta reparti-
ção se concede lieença

..........
Escripturario
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(Modelo n. 18.)
-

(Modelo a. 19.)
CAPITANIA DO PORTO

•	 N.
CAPITANIA DO PORTO

N
te,	 '

CA PITANI A DO PORTO CAPITANIA DO POBTO

o
Capitão do porto Capitão do porto

capitão do porto c-3	 .capi 0. 0 do por tg Por esta repartição se con-
ce,de licença ao.. 	

•	 Por esta	 repartição se	 coa-
ce,lo licença ao' 	 •	 •	 •

Na fôrma dos ar- --52_	 Na fôrma dos ano.	 	  do re-
tigos 	 a 	 	 do
regulamento de 	

gu1amento de 	
oO

para

na conformidade do art	 .do

Para 	  

„ . .
coucedensp licença a,

,
pira...... lastro
do 	 •
• •	 • .	 •	 . •

Secretaria da Ca-
pitania cio Porto de.

em... de 	  19.;

..
Secret.	 EsJript.

e. concedeu-se licença . a 	 -

O

C.). toneladas do lastro de 	
para. 	 ,	 stro de

(2) caldo su .', e,ito ao disposto no citado re-
gulamento.

Secretaria da Ca oitania do Porto de

em.... de 	  de

Secretario	 Escriptuntrio

regulamento das Capitanias.

Secretaria da Capitania •cio
Porto. 	

'ent	 .de '	 'de 19..

Secret.trio
	

Éséripiurario	 •

na con'yor•midade .do art....do
yeguiamento das Capitanias.

Secretaria da C ipitania do
NI' 	  .....	 . -
em. .de 	 de 10—

Se.cre i,ario	 Esetiplurt).rio
• (Li l	 obra3•coccurtos
subi,'	 •on • entrar
em diques )

( godelp n, 20,)
MA)

Noma do uniu

Toneladas regis-
tradas

1
Brutas Liquidas

Nume','o de registro Porto de registro
Força da rimai-

na , cavalloà nc-
minaes

Num 'ero de acco•
1n.diç5e.s 1 , I), •
1,1;1io1ane.

Nome do proprietario—ltesidencia—Estado; • cidade. • rua,
da casa • •	 • • • • •

numero 1 Nome do èapitão, noinera da caderneta, residencia,ItadO,
rua e numero da casa

•

' bordo cio relendo navio, conformo as categorias e ajustes declarados na columna correspondente aos respectivos noInt's.• •
As diversas pessoas cujo; nomes e;tão enrlptos e emslan i 'd.e  • 	 pesson • eng.tijaralii-se cm ã tripolántes-para •servirem

:

Em 	 de .	 de 19....

Oapltão ou Mestre

o
a)

1

Assignatura
dos

tripulanq

2

PARTICULARIDADES DO ENGAJAMENTO

^rd

3

c-; aj

8
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o
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o
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&ah n. 21.)

CAPiTAN1A DO PORTO
,

,L„...itc)Nni;44,:,	 ,„,'	 ‘
=y A 11	 do livro de c/c do
neretario da Capitania do Porto

i

KORY' 	 'Co cofre Cs- muitas "por in-

rtani

*acção do regulamento das

a impor lan	

Ca-

!Rebitado.,	 da de....
as de Portos lhe fica

de recebeu de 	

-proveniente da multa consi-[
'hada no	 -art 	
4RO predito regulamento..x.	 . ,...,	 . - .,-	 ..

Capitão do Porto Secretario

4

; ( godelo n. 22.)
4

CAPITANIA DO PORTO

Capitão do Porto

• Por wta repartição cónce-
deu-se licença a 	

,aaara ter a 	
"estaleiro e oficinas de constru-
cção naval.

Secretaria da Capitania do
Porto 	
, de 19...

•-•fre
Secretario	 Escripturario

.	 •

álmd~ied.	

Signa) do codigo 	
Nome do navio 	
Tonelagem (1,Ê registro 	
Força da maRina 	
Propulsor 	
Armação 	
Nacionalidade 	
Praça do registro 	
Capitão 	
Proprietario 	
'Consignatario 	
Procedencia 	
Tripulação 	 7.
Pas ageiros 	
Carga 	

CAPii.s.NIÁ DO PORTO

N 	

A ils..7, do livro de c/e do
secretario da Capitania do Porto

'com o cofre das • multas por
infracção do regulamento das
Capitanias de Portos que lhe
fica debitada a importancia de

que recebeu de

proveniente da
geada no art.,.,
regulamento.

Secretaria da Capitania do
Porto 	 de 	
	

de 19...

Capitão do Porto Secretario

N°.....

CAPITANIA DO PORTO

Capitão do Porto

Por esta repartição conce-
deu-se licença a 	
para ter a 	

estaleiro e oflicinas de constru-
cção naval.

Secretaria da Capitania do
Porto 	 em 	
de 19...

Secretario	 Escripturario

Data da entrada 	
Assig,natura 	

Passageiros. ... .... . •	 •	 .
Cana 	
Destino 	
Data 	
Assignatura 	

• .0

Signa! do codigo 	
Nome do navio 	
Tonelagem de registro 	
Força da machina 	
Propulsor 	
Armação 	
Nacionalidade'	
Praça do registro 	
Capitão  •
Proprietario 	
Consignatario 	
Procedencia 	
Tripulação 	
Passageiros 	
Carga 	

Signal do codigo 	
Nome do navio 	
Tonelagem do registro. 	
Força da machina, 	
Propulsor 	
Armação 	
Nacionalidade 	
Praça do registro 	
Capitão 	
Proprietario 	
Consignatario 	
Procedencia 	
Tripulação 	
Passageiros 	
Carga  -

Signal do codigo.
Nome do navio.
Tonelagem de rogistro. 	
Força da . machina 	
Propulsor 	
Armação 	
Nacionalidade 	
Praça do registro 	
Capitão 	
Proprietario 	
Consignatario 	
Procede nela 	
Tripulação 	
Passageiros
Carga 	

(Modelo n. 25.)
CAPITANIÀ DO PORTO N 	

Capitão do Porto
Licença para embarçdes

arroladas
Por esta repartição se concede

licença a 	

proprietario d 	
divisão 	 classe ..
empregai- durante o anno civil
corrente no 	
não podendo o respectivo prc-
prietario-on patrão receber do
carga mais de 	 Mios ou ...
passageiros, e ter......de equi-
pagem ; sob pena -de ser mul-
tado.	 • •

Secretaria da Capitania do
Porto 	 ,	 .
de 	 de 19-.

.• 	
Secretario	 Escriptura,rio

Data da entrada.
Assignatura 	

"

SAINA

Passageiros ......
Carga 	
Destino 	
Data 	
Assignatura 	

'onae3

Data da entrada 	
Assignatura 	

Passttgoiros' 	
Carga 	
Destino 	
Data 	
Assignatura 	

Data-da entrada
Assi,gnatura 	

SAMBA

Passageiros
Carga 	
Destino 	
Data 	
Assignatura 	

N..,
CAPITANtA DO PORTO

Capitão do Po 'to 	 •
Licença pa a embarcaçOes-

.. ar oladas
. Por esta re adição se concede
licença a

proprietario 	 n.
divisão 	  classe 	 para
empregai- di rante o anno civil
corrente no. 	
não podendo o respectivo pro-
prietario ou a,trão receber do
'carga mais d 	 Mios ou....
passageiros, ter de Ogy t..
pagem ; sob pena de sor ir al-
iado. ,

Secretaria da Capitania -do
Porto 	 , Cin...;'.
	 de 19..

Seeretario	 Escripturario

•••n••

i

-fSecretaria da Capitania do
to cir̀to. 	 de 	 de., .19...

multa •consi-
.. . do predito

iModelo n, 23,)

Livro de entrada e saiiida de navios eaiiãeiros

N ..

•(godelo n. 24.)
Livro de entrada e sabida de navios na



(Modelo n. 28,.)

CAPITANIA DO PORVO
O N. .....• •	 o

190.

(Chapa de metal amarello fornecida pela Capitania conjunta-
lente c)in as licenças annuae3 plra embarcações arroladas no
'afogo e pesca.)

•
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.411,

•(Modelo n. 26.)

/11?ITANtA DO PORTO N...

apito do Porto

..icença de embarcaç5es regis-
tradas

- Por esta repartição se concede
icença a 	

woprietario d 	
'egistrada sob a 	  ,
Áoneladas liquidas, para empre•
;•a1- durante o anuo civil cor-
'ente na 	
tiviso 	 classe 	

Secretaria da Capitania do
'orto 	 , em 	
	 de 19...

-o.,.•••on

Secretario	 Escripturario

(\iodai° n. 27.)

CAPITANIA DO PORTO N. ...

Licença para embarcações •
arroladas na pesca

Slapito do Porto

Por esta repartição se concede
-icença 	
)roprietario d 	  n.
livisão.... classe.., para em-
wegal- durante o armo civil cor-
'ente exclusivamente na pesca.
ecretaria da Capita,nia, do Porto
	  em. de 	  de
9...

' s	 •

Secretario	 Escripturario

CAPiTANIA DO PORTO

	

.	 .

Capitão do Porto

Licença de embarcações regis-
tradas

Por esta repa,rtição se concede
licença	 ..... .	 .

proprietario d. ,.	 •
registrada sob n.... , com.. .
toneladas liquidas, para empre-
gai- durante o anno civil cor-
rente na....	 .
divisão. .. ..classe .

Secretaria da Capitania do
Porto 	 , em 	
do 	 de 19. .

Secretario	 Escripturario

CAPITANIA DO PORTO N.

• Licença para embarcações
arroladas na pesca

Capitão do Porto

Por esta repartição se concede
licença a 	
proprietario d 	 • n
divisão... classe.., para . em-
pregai- durante° anno civil cor
rente wiclusivamente na pesca.
Secretaria da Capitania do Porto
	 ; . em.	 de 	  de
19...

Secretario	 Escripturario

FIT.IAÇ'XO

Filho
'
 de 	

Nacionalidade 	
Naturalidade (Estado ou provia.

eia).
Idade.	
Cor 	
Rosto 	
Nariz 	
Assignatura, do matriculado 	

Capitão do Porto

•.;i1;

(Modelo n. 30.)
MINMERIO DA MARINEIA

Capitão do Porto	
120,

O Secretario da Capitania do
Porto d 	
vae• entregar Rs. 	
producto das multas arrecadadas
durante o 	
trimestre do Corrente armo 	

de conformidade com o Art 	
do Dec. n...., de ... de 	
	  de 100..

Capitania do Porto de 	
	  em
de 19 	

oo.

Ç;rtorntario

,90NAES

Cabelos 	
Olhos 	
Barba 	
Estatura
Estado ....	 ,
Residencia (aidad", vila ou po-

voação).

•

Secretario
	 •

IklINMLRIO DA MARINUA

Capitão do Porto
190...

O S cretario da Capitania' do
Porto de 	
vae entregar lis. .
producto das multas arrecadadas
durante o 	
trimestre do corrente anuo... ..

de conformidade com o art.,..
do Dec. n.	 de	 de 	
.... de 190...
Capitania do Porto de....

em .. de
de 19...

Secretario

(Mnelo n, 2.9.)

CAPITANIA DO PORTO DO ESTADO d 	

• •••	 •
L 	 Fl 	

•Matricula pessoal feita em .... de. 	  de 190— na fórnia
do Art. .... do Dec. 	

Nome 	

•

••	 ,	 ,
Ramo de vida 	
Signaes particulares	 .. ,

Secretaria da, Capitaaia do Porto 	

•



Applicação

em. .de 	

"992 Nxta-feira 1	 MARIO OFFICIAL	 Novembro — 190'7

Nome 	

Filiação

••
Filho de 	
Mionalidade 	
Naturalidade .. 	
Idade 	
ÇOr 	
Rosto. 	
Nariz 	
Aási anatura do matriculado

( 1 a FoLHA)M0LEL0 N. 31

Habilitação

Sigma,es

Cabel/os 	
Olhos 	
Barba 	
Estatura 	
Estado 	
Residencia 	
Profissão 	
Sig,naes pariiculares 	

(MODELO N. 31.)

Uatricula pessoal feita em... .de 19... na fárma do art
aeó 	

1

2

• 3,

4

5

(3a FOLHA;,,

Conducta

Assignatura
capitão do porto, data

e Jogar
Observaçiies

Attestado

Ni •

Rio de Janeiro 	

O capitão 40 porta

(MODELO N. 31.)

0
7-,0
E
o
Z

..-

Nome do navio, porto e
'Jurado de reáistrb, tOnelaêem

e força da Machina
•	

, 	 , 	 , 	 _

o
ca r4to CD

C' Ect
0, .,73.,
ce tp...S.?	 Cl
CO CD

o o
nd,

-
E c3

c.)C) %..
;',3	 057.-2, -o
o E
,,j)° q?

•	 -,,	 e)
c.5

r. 4
,

—	 c>og. c4
et r.,to „5
O ,c).....
0 5coos tn-4.4-,5 '4

o o
o,..

.,

a)oz:TIr-,,ers 4:2
,,uo' 5
os O
c.)

,rd
ord

oce 0
',:,o e, 0-4.
o' '̀5.- -'2
he p4 a)
•—. Ce Od

-2 u '--,C o
,z3

1 •—
2 .

— ----

3
—

4

5
—

6 .

6

MODELO N. 32.
myrto DE DE3PEZA

Dá-se em despeza ao (secretario ou patrão-ni ir) os seguintes
generos cOnsurnidos no serviço dá Capitania do P)rto

Especie Quantidade

Papel almasso para officio' 	 resma

Penas de aço 	 caixa

Envellopes para 	

Livros em branco

•	Cario de pedra

Oleo lubrificante  -

Estopa 	

Capitania do . Porto do Estado de
de 19....

O capitão do porto	 O ajudante

Secretario

(2'' FOLHA)

MODELO N. 33 •

CONTRAPROVA REQUISIÇÃO

19...	 a	 19.... .

Reluisitaram-se para o serviço, da Capita-
nia OU da Pa.tromoria os objectos seguintes:

Capitania do Porto do :'stado d 	
	 de 19. .

.Ajudante	 Secretario ou o patrão-mor

19... .a	 19..

Remettem-se 'para a Capitania do Porto
do Estado d  .	 os objectos seguintes,
que foram entregues ao 	 , em
virtude do despacho exarado na requisição
competente pelo 	

Capitania do Porto do Estado de 	
em. de 	 de 19.

O ajudante	 O fornecedor
Foram recebidos nesta Capitania do Porto

do Estado d 	 e conferem as quantidades.
Em 	 de 	 de 19..,

Capitão do Porto •
19...	 a,	 19...

Precisa-se que para o serviço da secre-
taria ou da Patromorit da CApitania do
Porto do Estado d 	  se forneçam os
objectos seguintes.

Capitania do Porto do Estado d 	
em. .de 	 de 19..

O ajudante	 Secretario ou patrão-m(5r
RecAi do Sr	 o objectos

supramencionados.
Capitania do Porto do Estado d 	

em....de.. . 	 de 19...
Confere

REGISTRO;,.

O ajudante Secretario ou.patrão-mbr O. ajudante
• •	 .-,

O recebedor
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SECRETARIAS DE ESTADO

Liinisterio da Justiça 6 Negocios
Interiores

Expediente de 30 de outubro de 1907
DIRECTJRIA. GERAL DE SAUDE PUBLICA

Accusou-se ao vice-consul do Brasil em
,ivorpool o recebimento dos OffiC;03 ns, 34 e
a de 20 e 30 de setembro ultimo.

—Solicitaram-se providencias:
Ao Ministario da Fazenda paia que te-

filam despacho livre de direitos na Alfan-
Lega desta Capital, 69 balas de papel, des-
dnadas a esta directoria, vindas de Antuer-
sia no vapor allemão Erlangen, com o
Aso bruto de 10.805, e marca DGSP e ns.
'•1.326/94;

Ao Ministorio da Guerra para que sejam
:umpridos os laudos de vistoria relativos
tos predios ns. 6 e 8 do Bocal). da Batalha,
natencentos aquelle ministerio;

Ao director geral de contabilidade no sen-
ado de ser posto na Delegacia Fiscal do The-
souro Federal no Estado de Matto-Grosso, o
-:redito de 6:030000, á disposição do inspe-
itor de sande dos portos do mesmo Estado,
sara pagamento da gratificação que lhe
sompete, durante o presente exercicio;

Ao director do serviço do Lloyd Brazi-
oiro no sentido de serem collocadas tampas
apropriadas, á prova de mosquito, em todos
:is deposites d'agua, existentes na ilha do
vloca,nguê Pequeno, do propriedade daquella
3mareza.

— Comnsunicou-se ao director geral da
contabilidade que o secretario interino desta
repartição, 'Olympi.) do Niomeyer, recolheu
aos cofres da thesouraria do Thesouro Fe-
levai, a importancia de 1:500$, proveni-
antes do multas impostas por diversas dele-
aacias de saude, a diversos infractores.

Requerimentos despachados

Dia 30 de outubro de 1907

J. de C. Soares Brandão (1° distrie,o). —
3erão concedidos 60 dias improrogaveis para
apresentação da licença para obras.
•Condessa de Santa Marinha (1° distrjeto).
--Serão concedidos 60 dias.
• Julian Tessier (1° districto).—Idem.
i• Domingos José GOMOS B. Junior (3° distei-
cio).—Idem.

Narcizo Fernandes da Silva Neves (4 0 dis-
- Idem, devendo a planta ser apre-

sentada, a esta directoria em duplicata.
João Gomes da Silva (4° districto).—Defe-

;acto nos termos da informação.
A. Nunes (4° districto). — Serão concedi-

los 30 dias.
Bernabé Francisco Vaz de Carvalhaes (40

listricto).—Certifique-se.
Antonio José da Silva (4° districto).—Quei-

'a provar o que allega.
Enganheiro Francisco da Silveira Lobo (4°

listiacto).—Serão concedidos 60 dias.
Manoel Ferreira (6° districto). — Certifi-

ase-se.
Adelaide das Chagas Ribeiro (a° districto).

' Serão concedidos 60 dias.
' Regina Maria da Cunha Carvalho (70 dis-
aicto).—Idem.
s Nunes de Sé. & Comp. (7 0 districto). — Se-
•ão concedidos 45 dias.

Fortunato & Comp. (7 0 districto).—Serão
oncedidos 60 dias.
Antonio Pina) Ferreira (70 distrieto).

fica, adiada.
Manoel Machado Fagundes (7° disericto).
- Serro 'concedidos 60. dias;
Oscar Tavares- da Sitia - (70 districto). —

erão concedidos 40 dias.

• Fernando de Figueiredo (7° districto). —
Serão concedidos 60 dias.

João Xistonio Teixeira Bastos (7° districto).
— Idem.

Souza Filho & Comp. (7 0 districto). —
Queira aguardar o laudo de vistoria.

Manoel Heitor da lia Galarão (7° districto).
— Certifi ate-se.

Ambrosina de Carvalho Paixoto (8° distri-
cto). — Serão concedidos 93 dias.

Sidonia Delphinas A. M. Battaille (8° dis-
tricto).—Deferido, ficando o predio interdi-
cto até o inicio das obras.

Maria Leogruber kroof (8° districto). —
Serão concedidos 15 dias imprarogaxeis.

Zeferino JosS da Costa .---Cartifique-se.
• Antoaio Henrique Lacoste.—Dcferido.

Nunes de Sá & Comp. (7° districto). — Se-
rão concedidos 45 dias.

.1••••n ••••

POLICIA DO DISTRICT) FEDERAL

Por actos de 31 do mez findo:
Foi nomeado effectivo o inspector interino

de aluámos da Escoa Correccional Qaiaze
de Novembro, Quintino Taxares

Foi nomeado 3 0 supplente do delegado do
4 0 districto policial o cidadão Joaquim JOiú
de Oliveira Boubona,

Ministerio da Fazenda
Por titulas de 31 de outubro proximo fin-

do, foram exonerados:
Francisco da Silva Mendes Guimarães do

loaar de fiscal do devem) junto á compa-
nhia de se ;aros Aachemer und Munch?ner
Feuer Versicherungs Gesellschaft, visto pas-
sar a servir iso Miaisterio da Industria, Via-
ção e Obras Publicas;

A seu pedido, Leopoldo Ilurti,g do legar
de agente•fiscal dos impostos de consumo
9° circum cripção do Estado do Rio Grande
do Sul.

—Por portarias da mesma data, foram
consedidas as seguintes licenças com venci-
mento, na forma d 1, lei, para tratamento
de sande onde convier:

De tres meses, ao 2' escripturario da Al-
fandega, do Rio de Janeiro Marcos Francisco
de Paula Reis;

De igual tempo, em promoção, ao 2° es-
cripturario da Alaandega do Pará Amaro
Augusto de Carvalho. •

IMMOMMIND

Directoria do Expediente do Thesouro
Federal

Requerimentos despachados

Pelo Sr. Ministro:
Club . Militar, par seu presidente; pedindo

sejam approvados os estatutos da Caixa de
Beneficencia„ que, mantida pelo mesmo club,
O destinada a assegurar aos seus associados
pensão de montepio.—Approvo.

Sociedade Nacional de Agricultura pedin-
do isenção de direitos para sementes de arroz
que importou o Dr. RaphOól Chrysostomo
do Oliveira, proprietario da Fazenda Barra
Seco, no Estado do Rio de Janeiro. — Selle
a requisição de fl. 2.

Moreira & Barbosa, provando que essa
firma é successora da de Barbosa & Moreira,
requwem levantamento da caução de 500$,
de que trata o aviso do Min i storio da Justiça
n. 3.834, de 20 de setembro ultimo. — Res-
titua-se.

--
EXPEDIENTE DO SR.. MINISTRO

Dia 31 de outubro de 1907

Sr. Ministro da Guerra
N. 175— Em solução ao aviso desse Minis-

•terio n. 694, de 24 de agosto ultimo, tratando
da extracção de pedra da • pedpeira perten-
cente á Fabrica-de Ferro de S. João de loa.:

acima, feita pela Companhia t:Sorocabana
Rallway, tenho a honra de communiear
V. Ex. que, em resposta ao meu pedido do
providencias, foi declarado pelo Governo dá
Estado de S. Pauto ter enviado cópia do
meu officio a respeito ao superintendente
mencionada companhia, a despeito do haver
recebido do mesmo a affirmativa de haver
cessado a mesma extracção.

• s
Aproveito o ensejo para reiterar a V. EK,

os protestos da minha elevada estima e mui
distincta, consideração. 	

• . .•

s os.
— Sr. prefeito do Districto Federal :
N. 48 — Communico a V. Ex., para os fina

convenientes, que por despacho deste Minis-
terio, de 25 do corrente moz, foram appro-
vacas as concessões de aforamentos dos ter-
renos de marinhas á rua Coronel Pedro Alves
ns. 295, 239 o 301, feitas por essa Prefeitura
a João Vasques Alvares.

Junto devolvo a V. Ex. os papeis que
acompanharam o seu officio n. 207, de a do
corrente, excepto dous exemplares da planta,
que ficarão archivados no Thesouro Federal.

Aprovoito o ensejo para reiterar a V. Ex.
os protestos da minha alta estima e mui dis-
tineta coasideração.

11nnn

EXPEDIENTE DO sna DIRECTOR

Sr. inspector da Alfandega do Rio de
Janeiro

N. 900 — Declaro-vos, para os devidos
effeitos, que o Sr. Ministro, attendendo
que solicitou o MinSterio da Industrio,
Viação e Obras Publicas, em aviso n. 5a,
de 21 do corrente, resolveu, por acto de 23
deste mesmo mezoautorizar o de spacho, livro
de direitos, de tres caixas, das qua,es urna
n. 235, marca A. II. S., pesando laruto
49 kilogrammas e liquido 23 ditos, vinda de
Hamburgo no vapor alterna° Bahia, e as
outras duas de mis. 4.620/21, da mesma
marca, com caixinhas de, papelão para au-
tomatos, contendo sabonetes, 'salino de linho
a Pape l , pesando bruto 50 kilos e liquido
25, da mesma procedencia, vindas no vapor
alterna° Cordoba, todas destinadas á Estrada
de Ferro Central do Brasil.

N. 901 — Communico-vos, para OS fins
convenientes, que, por acto de 20, exarado
no aviso do Ministerio da Justiça e Nego.
elos Interiores, n. 4.29), de 25 dr corrente,
resolveu o Sr. Ministro autorizar o 'des-
pacho, livre do direitos, dos objectos con-
stantes do incluso conhecimento e factura
consular, vindos de Hamburgo do vapor
Cap Verde e destinados ao' serviço medico
-legal da Repartição da Policia.

N. 902 -- Declaro-vos, para os devidos
fins, que o Sr. Ministro, attendendo ao que
solicitou o Ministerio da Guerra, em aviso
n. 924, de 23, resolveu, por acto de 25 do
corrente, autorizar o despacho, livre de di-
reitos, nessa alfandeg,•a„ de 187 toneladas de
machinismos vindos de Nova York no vapor
Milton e. destinados ás. obras da Fabrica de
Polvora, sem fumaça.

N. 903 — Communieo-vos, para os de-
vidos eflaitos, que o Sr. Ministro tendo pre-
sente o recurso encaminhado com o vo:so
officio n. 760, de 13 de agosto ',Ulmo, iria
terposto por Wilson Sons & Comp., liriaite`J,
ágentes da The Pacific Mac-int Nacigation
Comp«ny, ao acto pelo qual essa alfandega,
lhes inapoz a multa de 10 °/0 sobre os di-
reitos de mercadorias reexportadas para
Santos, visto terem apresentado fora do
prazo maximo de 12 mezes, o documento
justificativo do pagamento de toes direitos
• no porto destinatario, resolveu poi, des-
pacho de 23 do corrente •moz, proferido efil
sessão do - Conselho de Fazenda, de accordo
com o parecer do mesmo Conselho, negar

1 provimento awalludido recurso,
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— Sr. inspe ctor da Caixa de Amorti-
zação:

N. 309 — Tendo a Procuradoria da Repu-
•blica em officio o. 189, de 18 do corrente,
solicitado deste Ministerio informações que
a habilite a defeuaer os interessos da União
na acção proposta por Domingos Taman-
queira, conformo consta de contra-fé junta
ao mesmo officio, remeto-vos, de accôrdo
com o despacho do Sr. Ministro de 25 deste
mez, o incluso processo, que opportuna-
mente devolvereis com as informaçbes que
se fazem precisas.

N. 310—Afim de que informeis a respeito,
conforme resolveu o Sr. Ministro por des-
pacho de 25 do corrente, incluso vos re-
metto em original o officio do juizo da
1" preteria desta Capital, de 23 deste mesmo
mu, no qual reclama contra o acto dessa
inspectoria deixando de responder ao oficio
em que pediu esclarecimentos em relação
ao não cumprimento de um alvará pelo
mesmo juizo expedido em 24 de setembro
uni no a essa reportiçã,o.

N. 311—Em cumprimento ao despacho do
Sr. Ministro de 25 do corrente, incluso vos
remetto em original, afim de que seja pre-
sente á junta adminstrativa da Caixa de
Amortização, a precatoria do juizo federal
da, 2' vara do Distrito Fe !oral, expedida a
reqeerimento de Joaquim Barbcsa dos San-
t is Werneck, sua mulher D. Olympia Ma-
cia lo dos santos Werneck e João Gomes dos
Reis e sua leilher, na qual é deprecado o
cana rimento de um alvará expedido pelo
juiz de direito da comarca de Vassouras
para transferencia, de apolices da divida pu-
blica.

direct ir da Recebedoria do Rio do
Jane:ro

N. 117—Em cumprimento do deepacho do
Sr. àfinistro, de 21 do mez proximo passa-
do, proferido sobre o aviso do Ministerio
Justiça e Negocies Interiores n. 1.458, de
26 de agosto u:táno, coannunico-vos, para
os fins convenientes que, por escriptura do
2 do corrente, lavrada em notas do tabellião
Evaristo Volte de Barros, foi adquirido pela
Fazenda Federal, de Joaquim de Souza Men-
des e sua mulher, o dominio util dos terre-
nos á praça Tiradentes, onde existiram os
preitos fls. 59 e 61. 	 .

N. 118—Communico-vos, para os fins con-
venientes, que o Sr. Ministro, por demacho
de 25 do corrente, proferido sobre o roque-
rimoato do agente fiscal dos impostos de
consumo neSta, Capital Alteie° José Coelho
Cintra, resolveu arbitrar em l0 a diaria
que lhe deve ser abonada pela commissão
do inspecção a que vae proceder no Estado
da Bahia.

N. 119—Afim do que informeis a respeito,
conforme resolveu o Sr. Ministro, por des-
pacho de 23 do corrente, inclusa vos remetto
o requerimento em que Adriano Maury &
Comp, coneessionarios da publicidade do
«Almanak Laemmert» pelem lhes sejam for-
iucidos por essa repartição dados completos
sobre todos os contribuintes do imposto de
industrias e profiss5es.

—Sr. presidente do Tribuna/ de Contas :
N. 365— Remetto- vos, para os fins con-

venientes, em cumprimento de despacho do
Se. Minisfío, de 19 de outubro corrente, o
incluso proces so transmittido com o oficio
da Delegacia Fiscal em S. Paulo n. 607, de
9 deste mesmo mez, referente á fiança, na
importancia, de 1:100$. prestada pelo colle-
ctor federal em Itapira, naquele Estado,
Bento Ferraz de Toledo em garantia da sua
responsabilidade e da de seus prepostos no
referido cargo, fiança ora reforçada com o
deposito- de 400$, em dinheiro, effectuado
p elo citado exactor.

N. 367—Remetto-vos, para os devidos fins,
de accórdo com o despache do Sr.. Ministro,
de 23 do correite mez, o incluso processo

transmittido com o oficio da Delegacia Fis-
cal no Rio Grande do Sul n. 336; de 3 deste
mesmo mez, referente á fiança, no valor de
8003, em uma caderneta da Caixa Economi-
ca, com o deposito de igual quantia, pre-
stada por Luiz Honorio Flores em garantia
de sua responsabilidade e da de seus pre-
postos no legar de es'irivão da Collectoria
Federal em S. Sebastião do Cahy, naquelle
Estado.

N. 368—Remettnvos, para os fins conve-
nientesale accôrdo com o despacho do Sr.Mi-
nistra, de 19 de outubro corrente, o inclu-
so processo transmittide com o oficio da De-
legacia Fiscal em S. Paulo n. 608, de 9 deste
mesmo mez, relativo á fiança, no valor de
3:100$, prestada por Amorico Dantas \Ver-
neck em garantia da sua responsabilidade e
da de seus propostos no legar de collector
federal em Araras, naquelle Estado, fiança
ora reforçada com o deposito de 1:100$ em
moeda correate, effectuado pelo referido
exactor.

N. 359—De accôrdo com o despacho do
Sr. Ministro, de 26 do corrente, remetto-vos,
para os fins convenientes, o incluso processo
relativo á restituição do imposto de safio
requerido •pelo Dr. Joaquim de Toledo Piza
e Almeida e outros ministros do Supremo
Tribunal Federal.	 •

— Sr. delegado fiscal no Amazonas
N. 178 — Transmittindo-vos o incluso re-

querimento documentado e que opportuna-
mente devolvereis ao Thesouro, e em que
o ex-administrador da Mesa de Rendas de
Porto Aro, Raymundo Augusto Maranhão,
reclamando contra actos praticados por
essa delegacia, pede pagamento de venci-
mentos a que se julga com direito, no pe-
riodo de 6 de dezembro de 1936 a 31 de julho
do corrente anno, recommendo-vos, de ac-
côrdo com o despacho do Sr. Ministro, de
29 do corrente presteis com urgancia as
necessarias informações.

—Sr. delegado fiscal na Balda:
N. 244—Declaro-vos, para 03 devidos ef-

feitos, que o Sr. Ministro, por despacho de
19 'do corrente, proferido em sessão de Conse-
lho de Fazenda, na conformidade do parecer
deste, resolveu negar provimento ao recurso
transmittido com o vossa oficio n. 139, de 10
de agosto proximo findo,e interposto por Silva
Moreira Porto & Comp., da decisão da Al-
fandega desse Estado, mandando, de accôrdo
com a cominissão de Tarifa, classificar como
tecido de algodão estampado liso, da bate de
10 x 10 fios, do art. 472 da Tarifa, a merca-
doria que os recorrentes submotteram a des-
pacho pela nota de importação n. 1.405, de
junho lindo, como tecido de algodão, tinto,
liso,, não especificado, de mais de 60 gram-
mas por metro quadrado, do ren3rido artigo,

—Sr. delegado fiscal no Maranhão:
N. lie—Declaro-vos, para os devidos fins,

que o Sr. Ministro tendo em vista o que
requereram os empregados da Alfandega
desse Estado, na petição encaminhada com
o officio dessa- delegacia n. 114, de 8 de
julho ultimo, resolveu por acto de 23 do
corrente deferir a mesma petição, visto não
haver inconveniente algum no uso do cos-
tume de brim nas hce:as do expediente,
desde que guardem a devida decencia.

—Sr. delegado fiscal em Matto Grosso:
N. 85 — Communico-vos, para os devidos

fins, em resposta ao vosso oficio n. 42, de
24 de agosto ult : mo que o Sr. Ministro por
despacho de 21 do coerente resolveu auto-
rizar a entrega á Saata Casa de Misericordia
dessa capital, da quantia de 2:070$528, cor-

. respondente ao beneficio de loterias relativo
ao trimestre de abril a junho do corrente
anuo ; cumprindo.que a respectiva despoza
seja escripturada em—Movimento de fundos
—como remessa feita ao Thesoura.
• Ontrosiin, resolveu o Sr. Ministro rum-
fnendar-vos que, si a entrega- do beneficio

de loterias do pr:meiro tri nestre deste armo
tique!la Santa Casa foi de 3:070$528, como
consta do vosso telegrami ia de ' 11 do cor-
rente mez á Directoria le Contabilidade,
em vez de 2:070$528, corno foi autorizado
pela ordem n. 53, de 17 , de julho ultimo,
providencieis para que seja a diferença de
1:0008 descontada por occ I tsião d n entrega
que essa delegacia vae faz,Sr, e deis conheci-
mento do que °morrer á inesma, dire.toria.

—Sr. delegado fiscal no Paraná :
N. 157—Declaro-vos, ps, 'a os devidos efei-

tos, que o Sr. Ministro p r despacho de 19
do corrente proferido eu sessã) do Con-
selho de Fazenda, na coi firmidnde do pa-
recer deste, resolveu lic e u provimento ao
recurso tra,nsmittido coi o vosso oficio
n. 105, de 25 de julho ul imo, e interpos to
por Sebastião Lobo, da de isão pela qual a
Alfandega, de Paranaguá, de accôrdo com as
commissões de Tarifa e arbitrai, mandou
classificar como casemira de lã com mescla
de algodão da taxa de 85 por kilo, da pri-
meira parte do art. 517 c.a Tarifa, a merca-
doria que o recorrente snomettee a despacho
pela nota de importação u. 1.266, de abri)
do corrente anno, como casemira de lã e
algodão, em partes iguaes, da taxa de 2s403
da segunda parte do refer:do artigo. 	 a

— Sr. delegado fiscal eu Pernambuco:
N. 311 — Declaro-vos, para os devidos ef-

feitos, que o Sr. Ministre tendo presente o
requerimento transmit ido com o oficio
dessa delegacia n. 285, 

i 
e 25 de setembro

proximo findo, no qual a, companhia Soei.t4
de Navigazione a Vapor Iialiana pede i s enção
de de direitos para peças do machiaismo
destinadas ao vapor italiano Raven ,, , do
propriedade da referida companhia, resol-
vetapor acto de 28 de ot,tubro corrente, in-
deferir o alludido reinei imento.

N. 312 — Em pespega ao vesso oficio
n. 287, de 10 do corrente, que encaminhou
o requerimento do (*urda da Alftindega
desse Estado Ricardo JOsiS Soares de Mercès,
pedindo 60 dias de licença, para tratamento
de sande, communico-vos, para os devidos
fins, que o Sr. Ministro por despacho de 26

N. 243— Declaro-vos, ara os devidos fins,

(.1
resolveu indeferir o soe ido do requerente.

que o Sr, Ministro attendenlo ao que reque-
neu Tine Western Telegi aph Company, limi-
tede, na petição que encaminhastes com o
oficio dessa delegacia n. 292, de 27 de se-
tembro proximo findo, resolveu por acto do
23 deste mez autorizar despacho livre de
direitos, de accôrdo e o a clausula 26e do
decreto n. 5.270, de -. 3 de abril de 1873,
mantida pela 2a do de , 3.301, de G d.e ju-
nho de 1899, do materi : 1 constante da inclu-
sa relação e destinado , o serviço da mesma
empr:.,,za,.

N. 314—Communico- os, para os devido
fins, que o Sr. Ministro attendendo ao que
requereu o Instituto Ar hoologico e Ge tua-
phico de Pernambuco resolveu por des-
pacho de 25 do corrent mez autorizae a
entrega ao mesmo il titato da quantia de
1:466$6.24 corresponden o ao beneficio de lo-
terias que lhe compete to terceiro trimestre
do corrente anno, cu prindo que essa dele
gacia escripture a des eza em—Movimenta
de fundos—como remessa feita ao Thesonro.

N. 345—Communico-Vos, para os fins coa
venientes, que o Sr. laeinistro attendendo ar
que solicitou a Directoeia de Lyceit de Artes
e OffiCiO3 do Recife, em requerimento de 1£
do corrente mez, reso veu por despacho dt
23 autorizar a entreg, ao mesmo lyeeu cU
importaficia 2:933$21 , correspondente na_
beneficio de loterias qtie lhe compete rela
tivamente ao pnimeiroj semestre do covrenti
anno,devendo ser a m ama importancia, es
cripturadd por essa legacia em — Movi
mento . de -fundos' --. c MD remessa feita a(
TheSouro.



—Sr. delegado fiscal no Rio Grande do Sul:
N. 402—Cornmsinico-vos, para os devidos

fins, que o Sr. Ministro attendendo ao que
Olitara,m A. O devich & Comp., na petição
epcaminliada com o vosso officio n. 349, de
13 de setembro proximo findo, resolveu
Por acto de 23 do corrente autorizar o des-
pache livre de direitos, nos termos do
art. 30 , alinea 13, si. 8, da vigente lei orça-
mentaria da receita, de 300 cunhetes de
folha de Flandres estampada, constant?s
inclusa relação, a serem importadas pelos
requerentes com destino á fabrica de sua
propriedade, em S, Sebastião do Cahy, nesse
Estado.

N. 403—Afim de que soja devidamente
aellada, e venham OS interessados por inter-
inedio dessa delegacia fiscal, conformo re-
solveu o Sr. Ministro por despacho de 23 do
corrente, incluso vos remetto em original
a petição em que os trabalhadores e demais
empregados subalternos das capatazias
Alfandega do Rio Grande, nesse Estado,
pedem seja mandada executar a lei n. 1.453,
de 30 de dezembro de 1805, relativa á equi-
•aração dos vencimentos do pessoal de que
se trata ao de igual cathegoria da Alfandega
'de Porto Alegre.	 •

— Sr. procurador fiscal da Fazenda na
Delegacia Fiscal em Santa Catharinit

N. 91—Em resposta ao vosso officio n. 2,
de 19 de setembro ultimo, declaro-vos, para
os devidos effeitos, de acenai° com o des-
pacho do Sr. Ministro, de 21 do corrente,
que a inscripção entre os proprios nacionaes
do predio alugudo para posto-fiscal de Larn-
baqui só poderá ter log,ar depois de con-
clu ido o respectivo processo do incorporação
de bens, ex-vi do disposto nos arts. 143 e
144, 5a parte, do decreto n. 2.084, de 5 de
novembro de 1898.

— Sr. delegado fiscal em S. Paulo:
N. 638—Em resposta ao vosso officio n. 683,

de 5 do corrente, declaro-vos, para os de-
yidos &feitos, ter o Sr. Ministro resolvido
por despacho de 19 crear uma Collectoria
das Rendas Feclera,es em Baure, nesse Estado,

—Sr. delegado fiscal em Sergipe:
N. 86—Em resposta ao vosso officio :o. 83,

de 27 do setembro ultimo, que encaminho:1
'o requerimento do guarda da Alfandega,
desse Estado, Pedro Vieira de Souza Fontes,
pedindo a sua nomeação para emprego de
fazenda de primeira entrancia, por se achar
habilitado em concurso, consinunico-vos,
para os devidos effeitos, que o Sr. Ministro
por despacho de 21 do corrente resolveu
que o requerente aguarde opportunidade.

N. 87—Declaro-vos, para os devidos fins,
de accôrdo com o despacho do Sr. Ministro
'de 1 do corrente mez, que o Tribunal do Con-
tas, segundo communicou em officio n. 662,
de 26 do mesmo mez, julgou boa a fiança de
115$ prestada pelo escrivao da Collectoria,
'das Rendas Federaes em Simão Dias, nesse
Estado, Marcolino de Souza dama, em ga.-:
rantia de sua responsabilidade e da de seus
°repostos, e constituida por uma caderneta
da Caixa Economica com á deposito de igual
quantia.

Directoria das Rendas Publicas
EXPEDIENTE DO SR. DIRECTOR

Dia 31 de outubro de 1907

Sr. director da Casa da Moeda:
N. 478 — Providenciae para que á Colle-

Unia Federal em Campos seja remettida
uantia de 1:504, em 37.500 estampilhas
03 impostos de consumo da taxa de 140
"éis, conforme requisitou o respectivo cone-
tor no officio n. 162, de 26 do corrente.
N. 479 —Providenciae para que ã, Delega-

ia Fiscal no Estado da Bahia seja remettida,
quantia de 77:000$, em estampilhas do

idio adhesivo, das taxas abaixo declaradas,

conforme requisitou o respectivo delegado
no officio n. 33, de 24 do corrente, sendo
5.000 de $100, 250.000 de $300 e 500 de
3$000.

Sr. delegado fiscal no Piaully:
N. 7—Em soluça. ° ao vosso officio n. 57,

de 6 do julho ultimo, transmittindo o da
Alfandega da Parnahyba, relativo ao pedido
de memento de mais eito praças na força
federal que guarnece o edificio daquella
repas: Harto, communico-vos que pela ordem
da Directoria do Expediente n. 33, de 3 do
citado mez de julho, foi declarado a essa
delegacia haver seguido para a referida
ai fiandega, uma força de 17 praças do 35 0 ba-
talhão de infantaria, commandada por uns

conforme consta do aviso n. 4e1, de
27 cie junho anterior, do Ministerio da Guerra.

— Sr. in spector da Alfandega do Rio de
Janeiro

N. 91—Transmitto-vos o incluso requeri-
mento de Sturlini, Matarazzo & Cense., re-
clamando contra a clasSificação • adoptada
ne,sa repartição para os papelões similares
dos fabricados no seu estabelecimento, em
São Paulo, afim de que sobre o assumpto
presteis as necessarias informações.

—Sr. presidente do Tribunal de Contas:
N. 25--Em additamento ao officio desta

directoria, sob n. 18, de 12 de setembro ul-
timo, transmitto-vos, para os fins conve-
nientes, as inclusas relações de encommendas
de sellos e formulas de franquia, feitas ao
American Banir Note Company, de Nova
Vork, e ás quaes se referem os officios
ns. 658/1, de 1 de agosto deste anno, e
n. 743%1, de 8 d.e outubro de 190e, da Dire-
ctoria Geral dos Correios, visto que nesta
directoria são citas desnecessarias, por lho
não pertencer o serviço de escripturação do
toes valores.	 •

Recebedoria do Rio de Janeiro
Requerimentos despachados
Dia 31 dc outubro de 1907

Mathias Lopes Anjo.—Transfira-se.
Antonio Nunes de Azevedo.—Idem.
Antonio Francisco Bravo.--Idem.
Pereira da Costa & Comp.—Idem.
Vicente Lauro.—Idem.
João Ferreira da Motta.—Idem.
Jacobina Rodrigues & Comp.—Idem.
Guilherme Augusto da Conceição.—Idem.
Ayreo Barbosa & Comp.—Paguem o im-

posto em debito.
José Labanca.—Já se achando o reque-

rente a,tteralichr, archive-se. Quanto á resti-
tuição, requeira em separado.

Ignacio . Ferreira Marques.— Sendo pro-
cedente a divida, nada ha que deferir.

Joaquim Fernandes Machado,— Estando
notado o supprimento exclusivo por hydro-
metro desde outubro de 1904, annifilem-se as
dividas existentes a partir de 1905 a 1937
e relativas ao consumo por penna recolhen-
dose as certidões em poder do cobrador
para serem inutilizadas e coitadas aos
respectivos talões.

Augusto Fernandes da Costa Braga. —
Prove o direito de propriedade por parte do
vendedor.

Albano Gomes do Oliveira.— Proceda-se
de accardo com o parecer,

Pimentel & Valente. — Satisfaçam a exi-
gencia.

Guilhermino L. Alves de Souza.— Idem,
Jeronymo de Araujo Teixeira. — A inter-

dição do predio ja foi notada por °ocasião
do lançamento para 1907-1908 e quanto ao
tempo anterior, no pode ser attendido, não
só em face do art. 10 a 1 0 do decreto
n. 5.141, de 27 de fevereiro de 1904, como
tambem -porque a declaração -de ter.sido
interdictado o predio em outubro de "1905,
não está • provado e 'Se-acha em desacceirdo

Novembro 0.0'7 7'8110-
	 mo3k

com o interdieto odiado no pi Mio e 	 ea1.4ta- • tir
ao novembro de 1906.

Mario Corrêa dos 'Santos.— Oficie-se
Directoria do Contencioso, de accôrdo coro.:
a ordens n. 97,. solicitando-se a cobratiç:a
a,migavel das referidas dividas. •

José de Lima Braga.— Feita: a correcçãq
no 'lançamento do corrente exercicio, resti-
tua-se a quantia de 54$, levando-se a despe-.
za, a «Receita a amuullar».

Ferreira Cabral & Comp.— Averbe-se a
mudança. Inscreva-se para 1008 com o va-
lor locativo de 3:600000.	 •

Augusto R. Costa.—Apresente o recibo
cem o imposto predial, nos termos do arti-
go 10 cio decreto . n. 5.141, de 27 de feverei-
ro cio 1904.

José Vasco Romano Ortigão.—Redaza-se
o valor locativo a 6:000$000.

Manoel Martins do Oliveira.—Comprove o
recibo com o imposto predial, de accorde
cens o art. 10 do decreto n. 5.141, de 27 do
fevereiro de 1904.

Companhia Fiação e Tecidos Corcovada.
—Restitua-se a quantia de 432S320 levan-
do-se a despeza, a «Receita a andullar

Augusto Barbosa Pinto.—Restitua-se
quantia de 59ee100 pela verba «Reposições
e restituições,» solicitando-s.: credito.

Antonio Francisco da Silva. —Officie-se
Inspecção Geral das Obras Publica

	.1.1n11M01••n•••

Ministerio da Marinha

Por portarias de 31 do mez findo :
Foram nomeados:
O capitão-tenente Raul Amorico dos Reis

para exercer o cargo de inunediato da Es-
cola de Aprendizes Marinheiros do ittado
do Ceará;

O capitão-tenente Miguel Augusto Dorat
para exercer o cargo de, immediato da Es-
cola do A p rendizes Marinheiros cio Estado
da Parahyba;

O capitao-tenente José Atáreis de A1-
castro Graça para exercer o cargo de aju-
dante da Capitania do Porto do Estado do

iri to Santo;
O capitão-tenente nandolpbo Egydio

Noronha Moraes para exercer o togar de
encarregado da artilharia na fortaleza de
Willegaignon.

Foi exonerado o capitão-tenente Raul
Amorico dos Reis do logar de encarregado
da artilharia na fortaleza de Willegaignone

Foram concedidos tres mezes de licença,
na fôrma da lei, para tratar de sua saude
onde lhe convier, ao escrevente da Directo-
ria Geral da Repartição da Carta Maritima
Euclides Bomtempo.

Requerin2cn103 despachados

Dia 29 de outubro de 1907

Durval Gomes dos Santos, ex-marinheirc
nacional, pedindo inclusão no asylo.— Inde
ferido.

Floreado de Castro Martins,
pedindo reinclusão no asylo.—Incieferido,

Heitor Alves Moreira, .ex sargento do
corpo de marinheiros nadionaes, pedindo in-
clusão no Asylo de InvalidoS.—Indeferido.

Ministerio da- Guerra
Por portaria de 29 do corrente coneedeti-

se ao medico adjunto do exercito Dr. Ar-
mando Bello - Barbedo a 'exoneração -quçi •
pediu do serviço do mos•mb ekercito:
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Aovembro — 1907

X Inisterip daIndustria,Viação e
Obras Publicas

Directoria Geral da Contabilidade
ripediente de ..?9 de outubro de 1907

Ao alinisterio da Fazenda foram solicita-
dog os seguintes pagamentos

2.330-2-4 ou 37:165S723, ao cam-
bio de 15 3/61, á Sociiitd Anonyme Usines de
3rcine (e Conde, foprecimentos á Estrada de
Ferro Central do Brazil, em agosto ultimo
(aviso o. 3.876);

Do 1.439-19-1 ou 22:967$493, ao 'MOMO
cambio, a Haupt, Biehn & Comp., idem á
niesma, em suembro ultimo (aviso nu-
moro 3.877).

Dia 30

Ao Ministerio da Fazenda foram solicita-
doS os seguintes pagamentos:

De 130-0-0 ou 2:073$523, ao cambio de
15 3/61, a Herm Stoltz & Comp., forneci-
mento á Estrada de Ferro Central do Brazil,
em março ultimo (aviso ii. 3.881)

Do 221-8-0 ou 3:531$364, ao mesmo
cambio, á mesma firma, idem á referida
Estrada, em agosto ultimo (aviso n. 3.882)

153-0-0 ou 2:410$373, ao mesmo
cambio, a Wilson Sons & Comp., idem á
mesma estrada, em agosto ultimo (aviso
n, 3.883).

Directoria Geral da •Industria
Expediente de 31 de outubro de 1997

Communicou-se ao inspector geral do na-
vegação que, attendendo ao que requereu "o
Lloyd Brazileiro, e de aceordo com as infor-
mações da inspectoria, foi autorizado que
soja,m armados e examinados em Montevideo
es pc(ftienos vapores Apa e Xingá destinadós
ao serviço fluvial do Corumbá a Cuyabá.

—Afim de serem authenticados, foram re-
mettidos ao inspector geral das obras pú-
blicas, cópias dos desenhos referentes a in-
venção privilegiada pela carta patente
n. 2.835.

Solicitou-se da Directoria Geral de
Sande Publica o comparecimento de um
dos seus membros para assistir ti, abertura
do envolucro referente ao privilegio reque-
rido por Francisco Castilho, no dia 4 de no-
vembro futuro a 1 hora da tarde, nesta se-
cretaria, afim de dar, opportunamente, pa-
recer sobre o assumpto, por ter se mandado
proceder a exame prévio na invenção.

— Igual solicitação foi feita ao director
technico das obras do porto do Rio de Ja-
neiro, quanto ao comparecimento de MU
o.senheiro para assistir no mesmo dia o
hora acima indicados, á abertura do envo-
lucro referente ao privilegio requerido por
Çurzio Gramiccio, para o mesmo fim de ser
dado, opportunamente, parecer sobre o
exame previo a que vae ser submottida a
invenção.

—Em resposta. ao otTicia n. 18, de 28 do cor-
rente, foi declarado ao presidente da com-
missão organizadora. da Exposição Nacional
de 1908, já ter o Governo anteriormente es-
colhido os terrenos da antiga Escola Militar
Otre as praias Vermelha e da Saudade,
para nella calizar a exposição, tomando o
Çoverno, entretanto, em consideração o pe-
ido da em:imissão superior para provi-

aenclar no sentido de melhorar as condiçbes
da Quinta da Boa Vista.

— Ao Ministorio da Guerra, foram pedidas
• necessarias ordens no sentido de serem
cedidos a este ministerio os terrenos o edi-
fj,çies da 4ntiga Escola entre as
praias Vehhelha e da Saudado, pa a impes
ser localisada a Exposição Nacional de 1908.

--aA' directoria da Fabrica Novo Trento,
Razitá Catharina Pârá poder ser attendida.

• ••

no pedido que dirigiu ao Governo em me-
m mia) de 9 de maio do ec,rrente armo, deve
satisfazer todas as disposições dó art. 9° das
instrucçõeS approvadas pelo decreto nu-
mero 6.519, de 13 de junho do corrente
atino.

Directoria Geral de Obras e Viaçlo
Por portaria de 31 de outubro, foi proro-

gada por 90 dias com ordenado, de accôrdo
com o § I° do art. 2‘, do decreto n. 4.484,
de 7 de março de 1870, a licença em cujo
gozo se acha o pagador da Conarnissão de Es-
tudos e ConStrucção do Obras contra a secca,
do Rio Grande dó Norte Francisco Cyrillo de
Oliveira e Mel/o, Para tratar de sua saude.

TRIBUNAL DE CONTAS
Ordens de pagamento

Ordens de pagamento, sobre as quaes pro-
feriu despacho de registro, em 31 (lc ou-
tubro, o Sr. presidente deste tribunal:

Mioisterio da lodastria, Viação e Obras
Publicas	 Avisos:

N. 3.838, de 2) do correAte, pagVaento
de5:200, a C. AM. Gei'thde ['g-peei mento
feitoá á Estrada de Ferisó Ceiteal do Brazil

N. 3.858, de 28. dó eõrrêhte, paimmento
ijó420:42873O. a. 4. C. de Freitas & conijo.
do Material forinOdá, pal:5 as obra; do
abasteeimento de agiija, a qii:ge.da,3•
da Iespeeção Geral Nes Oliraã• publie; s;
• N. 3.806, de 23 dó coi .reete, pag; nien`o
de 2:570$530, aA p t,OniO: lã ou2a Giac.des,
pOr Opta ()O cl'ettito. extraOrdjeario, aberto
pelo decreto n'. 6,655, de 19 de setembro
ialtirao ; ..•!

N. :3.029, Op 17	 pagamento de
No•VO Afeea de alijgg.1 de pfddio,

da Cityk;nprineni-ents, reP.Qição fiscal, do
ine3 de setembro fuide

de 17 de de(ttibro, idem de
77i$040 Hime & Cqrnp.. de fiNecintentóá
a Estrada de Ferro Central do Braffl, em
junho ultimo ;

N. 3.735, da mesma data, ideià de267$115
• Villas Boas & Comp., ideria, idem, em
julho ultimo

N. 3.731, da mesma data, idem de 2:160
a J. F. Ma• tins & Comp., idem, idem,idem;

N. 3.732, da mesma data, idem de
183$:308 . a Costa & Pereira, idem, idem, em
junho *ame

N. 3.733, da Mesma data, idem de 6$060
• Laport, hanão & Comp., idem, idem,
idern

N. 3.732, da mesma data, idem de 269a988
a Gonçalves Castro & Comp., idem, idem,
em junho ultimo

N. 3.733, da mesma data, idem de 101,;100
a diversos, idem, idem, em julho ultimo

N. 3.737, da mesma data, idem de 41%179
a diversos, idem, idem, em junho e julho
ultimos

N, 3.755, de 19 de outubro, idem de 14N;
Borlido aloniz & Comp., idem, idern,em

julho ultimo
No 3.723, de 17 do outubro, idem de 302?.8

• Vicitas & Comp., idem, iderh, ein julho
ultimo;

N. 3.721, de 17 de outubro, idem de
314939, a diversos, idem idern, emn julho
ultimo;

N. 3.713, da mesma data, idem de 581$900,
a diversos, idend idem, idem.

N. á.714, da mesma data, idem de 141,742
a Borlide Mdni & Com., ideia' idem, ei'n
junho ultimo ;

N. 3.7S4, da mesma data, idem de 7$600
a 'Gonçalves Castro • & .Colnp., idem idem,
èn1 julho ultimo;	 - • •

N. 3.685, de 16 do oistnbro, idem do
837:573174 a Wilson, Sona & Comp., idem
idem, em junho ultimo

N. 3.681, da mesma data, idem de
1:084$610, aos mesmos, idem idem, ém julho
ultimo :

N. 3.770, de 19 de oatubro, idem de
44:227$858, á The Niles Bement Poncl &
idem idem, cru agosto ultimo

N. 3.719, de 17 de otâtibro, idem de
262800, a Gonçalves Castrc & Comp., idein
idem, em junho ultimo

N. 3.726, da mesma data, idem de 212372,
a Gonçalves Castro & Co np., idem idem,
em junho ultimo

N. 3.7?6, da mesma data, idem de 210A72,
a diversos, idem idem, nos mezes de junho
e agosto latimos;

N. 3.733, da mesma data idem de 3i1G4,
a firm:alianische Élechtriedats Gesellschaft,
da assignatura de um telePhone da mesma,
estrada, no corrente anno ;

N. 3.750, do 19 de ontubro, idem de
31:935$987, a diversos, de forneeirnert.(s
mesma estrada, em junho ' o julho ultinio

N. 3.72?, de 17 de outubro, a Cesar Goetes
idem, idem, em julho ultinp;

N. 3.712, da mesma data, idem de 13$200
a Fontes Garcia & Comp., idem, idem, idem;

N. 3.718, Oa mesma data', idem (te 11$560
Claudino Corrêa Lottzada de trabalho para

a mesma estrada, em março ultimo;
N. 3.385, de 28 de setlembro, idem do

2:50N a Companhia das Estradas de Ferro
do Norte do Brazil, da subvenção relativa
ao mez de agosto ujtirno ;

N. 3.683, de 17 de outubro, idem de 9)08
a Maneei Ferreira. Serpa, do aluguel do pre-
dio onde funcciona a Inspectorta Geral da
'Iluminação desta cidade, em setembro ul-
timo;

N. 3,704, de 17 do o atubro, idem do
72$i00 a M. Buarque & Comp. de unia
Passagem concedida no Lloyd Brazileiro, por
ordem deste ministerio, em agosto ultimo;

N. 2.894, de 29 de agosto, idem de 2:500$
CL Companhia das Estradas do Ferro do Norte
do Brazil, da subvenção ultima ao ialez do
julho ultimo;

N. 3.765, de 19 de o dubro, idem de
19: 127g350, a diversos, de 1 aterias e artigos
diversos fornecidos e tra, alhos executados
para a Inspecção Geral d • s Obras Publicas;

N. 3.705, de 17 de outu ro, idem de 3'39$
a Modesto Broco, de tra alhos executados
Para este ministerio, em uttibro ultimo -

N. 3.692, de 17 de outubro, idem do
4:9176534 diversos, de fcrnecimento.s á Re-
partição dos Telegraphos, em junho, inibo
e agosto ultimos

N. 3.795, de 23 do outubro, idem do
1,28690o, a diversos, idern, idem, em julho
e agosto ultiMos;

N. 3.79?, do 22 de ontubro, idem de
1:644 ,01, a diversos, idein idem, em julho
e agosto ultimes •

N. 3.742, de 17 de outubro, idem do
13:134453 á Hermann Stoltz & Comp., idem

Estrada de Ferro Cor trai do Brazil. em
julho ultimo

N. 3.697, da mesma data, idem de 53;:-G00
• Arcelino Mendes, idem á Directoria Geral
dos Correios em setembro ultimo ;

N. 3.775, de 2? de outu Oro, idem de 45,j; a
Salgado & Comp., do uma passagem conce-
dida no paquete Guasca, em proveito deste
ministerio, em setembro Jaime

N. 3.700, de 17 do critubro, credito de
124603 á Delegacia Fiscal em S. Paulo, para
pagamento de transportes concedidos, em
proveito deste ministerio, na Companhia
Paulista de Vias Ferreas e F/uviaes, no»
meies de abril, maio e junho ultimes.

— Ministerio da Justiça e Negocios Ia
tenores— Avisos:	 •

N. 4.301, de 25 do corrente, pagarnent(
de 440,'; • a Rodrigues & Comp., de objecto,
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de expediente fornecido ao Archivo Publico
Nacional.;

N. 4,301, de 25 do torrente, pagamento
de 3:508$447 a diversos, de fornecimentos
feitos ao Instituto Sorotherapico Federal

N. 4.324, de 28 cio corrente, pagamento
de 15:194;300 a Miguel Bruno, da 5 a pres-
tação das obras do proprio nacional em que
funcciona. o Instituto Historico e Geographico

;
N. 4.215, de 19 do corrente, pagamento

de 15:701$774 a diversos, dos alugueis dos
predios °ocupados, nos TTUUS de julho a
setembro deste anno, pela Secretaria de
Policia, Guarda Civil, Gabinete Medico Legal,
Policia Maritima, Inspectoria, do Corpo de
Investigação e Segurança Publica, delegacias
districtaes e postos policia,es ; .

N, 4.259, de 23 do corrente, pagamento
de 420$ a João José da Silva, pela acquisição
de um retrato a oleo do maestro Francisco
Manoel, destinado ao Archivo Publico

N. 4.235, de 21 do corrente, pagamento
de 8:079$066 a diversos, de fo:•necimentos
para as obras do Supremo Tribunal Federal ;

N. 4.300, de 25 do corrente, pagamento
de 7:15406 a diversos, de fornecimentos
feitos para o serviço de Prophylaxia da.
Febre Amarella em Nitheroy

N. 4.199, de 18 do corrente, pagamento
ie 141$003, de publicaçZies feitas pela Im-
prensa Nacional

N. 4.207, de 18 cio corrente, pagamento
de 293$700, de passagens concedidas pelo
Lloyd Brazileiro por conta do ministerio

N. 4.217, de 19 do corrente, pagamento
do 1:118$500, a diversos, de trabalhos exe-
cutados no edificio da Casa de Correcção

N. 4.203, de 18 do corrente, adiantamento
do 875$ ao secretario da Escola Nacional de
Bellas Artes, para °acorrer ao pagamento
dos salarios dos individnos que servirão de
modelo vivo

N. 4.160 de 15 do corrente, pagamento
337$360, á Companhia City Improuements,
de fornecimentos feitos á Directoria Geral
deSaude Publica;

N. 4.310, cle 26 do corrente, pagamento
de 1:294$520, a diversos de fornecimentos
e trabalhos realizados na residencia., do por-
teiro do Externato do Gymnasio Nacional;

N. 4.202, de 18 do corrente, pagamentos
do 30:877230, a diversos de fornecimento
feitos no edificio destinado á Bliotheca Na-
cional:	 .

N. 4.254, do 22 do corrente, pagamento
de 25$, a Francisco Maria da Silva Graça,
da remoção do entulho das obras do amphi-
theatro de clinica propedeutica na Santa
Casa de Miscricordia;

N. 4.179, de 16 do corrente, pagamento
do 3:377$040, das folhas das Praças refor-
madas do corpo de bombeiros

N. 4.266 de 23 do corrente, pagamento
de 1:044$, das folhas, aos vigias que traba-
lharam no deposito de materia,es do proprio
nacional da praça da Republica, n. 2;

N. 4.221 do 19 do corrente, indemnização
ao major Henrique Loureiro, de 4:503$268,
do despezas miudas no moa de setembro

- Ministerio do Exterior-Aviso:
N. 342 de 17 do mez findo, pagamento de

856$ a F. E. Braga, de fornecimento e
assentamento de telephone para uso da se-
cretaria.

-:-Ministerio da Fazenda :

i
'0111cios
Do juiz. de orpãos de Sapucaia, pagaMento
589$232, a D. Josepha Campos de Oliveira,

. kjuros• de. capital em cõfre dos orphãos •
•

Do juiz de Mago, idem de 418$710 a D.
Rosa Angelica . Barreiros de P mia, idem
idem ;
. N. 13, da Delegacia Fiscal na Parahyba,
de 15 de maio de 1905, credito ao 300$ a
Delegacia Fiseal no Amazonas, para paga-
mento de divida em exercidos findos

N. 310, da Delegacia Fis:al em Pernam-
buco, de 26 do dezembro de 1905, idem de
200$ aquela delegacia, idem idem

N. 144, da mesma delegacia, de 11 de
maio, idem do •:521$ aquela, delega,cia,idem
idem ;

N. 386, da Delegacia Fiscal no Rio Grande
do Sul, de 21 de dezembro de 1906, idem de
677$709 áquella delegacia, idem idem

N. 108, da Delegacia Fiscal no Pará, de -
5 de outubro de 1903, idem de 1:237,3937
aquela delegacia idem idem;

N. 164, da Delegacia Fiscal no Rio Grande
do Sul, de 13 de agosto de 1904, idem de
259$, aquela delegacia, idem idem •

M. ?82, da Delegacia Fisoal em S. Paulo,
de 25 do novembro de 1905, idem de 469$588
aquela delegacia, idem idem;

N. 259, da Delegacia Fiscal em Pernam-
buco, de 20 de setembro de 1906, idem do
1:540270, kluella delegacia, idem idem;

N. 203, da Delegacia Fiscal em Minas
Geraes, de 10 do novembro de 1906, credito
d.e 200$ áquella delegacia, idem, idem;

N. 119, da Delegacia Fiscal em S. Paulo,
de 4 de maio, idem de 4:401$500 aquela
delegacia, idem, idem,

Exercidos findos-Requerimentos
De Antonio Marques Dias, pagamento de

180$ ao requerente, como estafeta da Repar-
tição Geral dos Correios, e relativo a no-
vembro de 1903;

De Antonio Mibielli da Fontoura, idem de
150$ ao requerente, de ajudas do custo etc.,
relativa au exercido de 1906;

Do M. Bita,rque Sz Comp. idem de 39$200,
de passagens concedidas por conta do mi-
nisterio em 1900;

Da Prefeitura do District° Federal, idem
de 3:931$500 á requerente, de obras para a
Escola Polytechnica., em novembro ultimo

De Simeão de Souza Rego, idem de
200:000$ ao requerente, pela conducção cio
numerado para a Delegacia Fiscal do The-
souro em Goyaz, em 1906.

De Antonio Lopes Filho, pagamento de
183$, de seus vencimentos nos mezes de no-
vembro e dezembro de 1903;

De Theodor Will° & Comp. idem de
1:756$800, de restituição de direitos e multas
indevidamente pagos em 1935;

De Arthur Joaquim do Valle, idem de
180$, de seus vencimentos dos mezes de
novembro e dezembro de 1903;

De Fernando Barroso de Azevedo, idem
de 613$531, de porcentagem relativa ao
mez de dezembro de 1906.

-Ministerio da Guerra:
Avisos:
N. 890, de 19 de outubro pagamento de

2:682$200, a diversos, de fornecimentos a
este ministerio, no corrente anno ;

N. 925, de 23 de outubro, idem de
1:652$350, a diversos, idem, idem, idem ;

N. 880, de 16 de outubro, idem de
8:982$230, ao Lloyd Brazileiro, de trans-
porte de tropas etc., por conta deste minis-
terio, no corrente exercicio ;

N. 949, de 30 do corrente, pagamento de
66.986$304, a diversos, de fornecimentos
feitos it Intendencia Geral da Guerra.

Requerimento despachado:
De Francisco Jayme Domingues, como pro-

curador de Antenor José Raymundo Gon-
çalves e outros, filhos do finado porteiro da
repartição da policia, pedindo por certidão,
se aquele contribuinte faleceu quite de
.joia, e eontriburçã,"o para o montepio.-Junte
procuração. .

• '•
Faço publico que os julgamentos da's

pellaçhos crime : n. 119, appellante Sr.
Arthur Paulo de Souza, appellada justiO
sanita,ria ; n. 306, appellante a justiça, ap,,-
penado Caetano Benedicto ; n. 328 (id.
fracção), appellanto José Gonçalves Dias
Costa, a,ppellada a justiça sanita.ria, terãe
logar na sessão da Primeira Camara no diiá
4 de novembro proximo futuro ou nas 4-eJ
guintes.

Secretaria da Corte de Appellaçãe, 31 do
outubro de 1907. - O Secretario, Evaris-to
da Veiga Gonzaga.

--
Sessao da Primeira camara em 31 de

outubro de 1907
Presidencia do Sr. desembargador Dias Limla

-Secretario, o Sr. Dr. Evaristo Gonzagá

Compareceram os Srs. desembarg•adore9
Alfonso de Miranda, Montenegro, Atainfo
de Paiva, Gama e Souza, Enéas Gaivão e
o Dr. Moraes Sarmento, prócurador géSra,1
do District°.

JULGAMENTOS
Ilabeas-corpus preventivo

N. 296 - Redator, o Sr. desembargador
Gama e Souza ; paciente, José Frade.
Concedeu-se a ordem para apresentação do
paciente, com informação do juiz compe-
tente, na primeira sessão.

Carla testemunhaevl
N,136-Relator, o Sr. desembargador MeV-

tenegro ; supplicante, Nomes bim Ba,rreso
de Almeida ; supplica,do, o juizo.- Ji:11-:
gou-se procedente a carta, para que o juiz
a quo faça subir o aggravo, unanimemente.

Aggravos de petiçao

N. 1.065 -Relator, o Sr. desembargador
Enéas Gaivão '• aggra,vante, Joaquim Mo:.
reira Mesquita : aggravado, Oscar 13,10.
Paina.-Deu-se provimento, para que o juiz
a quo reforme o despacho a,ggravado e rq-
jeito os embargos, unanimemente.

N. 1.066 -Relator, o Sr. desembargaddr
Gama e Souza ; Aggravantes, Aphródisio
Goulart -e sua mulher ; aggravado, jero-
nymo Macedo.- Negou-Se previ-
mento, unanimemente.

N. 1.067 - Relator, o Sr. desembargador
Ataulfo de Paiva ; aggrarainte, Affens
Arthur Borges Leal; aggravado, Joaquim
Torres Rocha.- Negou-se provimento. una-
nimemente.

N. 1.072 - Relator, o Sr. desemba,rgadof
Gama e Souza;• aggravantes, José Fran-
cisco Corrêa & Comp. ; aggravados, For.-
nandes Maia. - Não se tornou conheci=
mento, por não ser caso desse recurso.

N. 1.078 - Relator, o Sr. desembarg,ader
Mouse do Miranda; aggravantes, Franciseq
Casemiro Alberto da Costa .; aggravadõ;
Dr. Joaquim Duarte Murtinh.o. Não se
tomou conhecimento, pôr não éêr caso deS0
reeurs), unanimemente. •	 •

Appellaçôes crime

N. 302 Relator, o Sr. desembarga:Cl:4
Atfonso de Miranda ; apPellántes, AntoritO
carrasco Martins e Mizael Dias ; appella4
a justiça.- Deu-se provimento para soMin
os appellantes submettidos a novo jtilo'a-P !-mento, una,nimëniente. 	 'N. 314 -Relator, o Sr. desembargador
Enéas Gaivão; a,,ppellantê, Gaspar Baias
da Silva Porto'; apPelladai, q jiistiça,
jou-se provimento, ti nani inekiierite.

-

DIARIO DOS  TRIBUNARS :-
Côrte de Appeilla,çaé• "

EDITAL
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Appellações eiveis

N. 542 — Relator, o Sr. desembargador
Enas Gaivão; appeIlante, Gilberto Lopes
c,los Guimarães Suzano ; appellado, João

ares de Mesquita Filho. — Deu-se provi-
ente, para annullar-se todo o processo,

unanimemente.
• .. N. 443 — Relator, o Sr, desembargador
•Siontenegro ; appellante, condessa Cot d'Or-
-dan ; appellado, Eduardo Pfeiffer. — Deu-se
provimento, para julgar-se improcedente a
acMo, unanimemente.

Appellações conimerciaes

, N. 475 — Relator, o Sr, desembargador
Gama e Souza ; appellantes, Paulo Bouehet

' e outros ; appellado, Roberto Reyhum.—
: Deu-se provimento para julgar improce-
dente a acção, contra o voto do Sr. desem-
targador Enéas Gaivão, que negava provi-
Mento e Ataulfo de Paiva que dava para.„

.Annullar o processo.
-"" N. 446 — Relator, o Sr. desembargador

itens° de Miranda ; appellante, José Barros
,Vraga • appellados, Couto & Comp., succes-
Ores de Couto Soares & Comp. — Negou-se
provimento, unanimemente.
, N. 467 Relator, o Sr. desembargador

gnéas Gaivão • appellante, Julio Isler Filho,
Yndico definitivo da falleneia de Joseph

13ecker ; appellado, Dr. José Pereira da
Oosta, Motta.—Negou-se provimento, unani-
pemente. Impedido, o Sr. desembargador
Isfontenegro.

SORTEIO

Agoïavos de petiço •

N. 1.070 — Ao Sr. desembargador Ataul"
fo de Paiva.

N. 1.079 — Ao Sr. desembargador EnéaJ
Gaivão.

N. 1.04— Ao Sr. desembargador Monte-
negro.
' N. 1.082— Ao Sr. desembargador Ataul-
fo de Paiva.
n' N. 1.084—Ao Sr. desembargador Gama
e Souza.

N. 1.065— Ao Sr. desembargador Monte-
negro.

N. 1.086— Ao Sr. desembargador Affonso
de Miranda. •
' N. L087 — Ao Sr. desembargador Gama
e Souza.

N. 1.090— Ao Sr. desembargador Enéas
Gaivão.

N: 1.091— Ao' Sr. desembargador Gama
e Souza.

Carta testemunhavel

N. 137— Ao Sr. desembargador Arfonso
de Miranda.

EM MESA
Agravos de petiçao

-N. 3.116— Ao Sr. desembargador Alfonso
de Miranda. •

N. 290 — Ao Sr. desembargador Monte-
negro.

Appellações eiveis
N. 616 — Ao Sr, desembargador Affonso

le Miranda.	 4,
',Ns. 2.925, 3.182 e 68— Ao Sr. desembar-
gader Montenegro.

Appellações crime

• No. 33,8 e 358 — Ao Sr. de.sei
&sé: dp Niranda.

DIARIO OFFICIAL

EDITAES
Juizo de Direito da Primeira'

Vara Cominereial
De convocaçõo de credores da; negociantes

Sousa Neves & Comp., estabelecidos a rua
da illisericordia n. 3, para reunirem-se na
sala das audiencias deste Juizo ci rua dos
Invalidos n. 108, no dia 4 de novembro do
corrente anno, ás 2 horas da tarde, para di-
zerem sobre o pedido de ho»zoïogaçao de con-
cordata, cuja proposta se acha junta aos
autos, ficando-lhes assignado o proso de 10
dias para dentro deite, allegarem e prova-
rem suas reclamações, na fõrnut abaixo

O Dr. Cieero Soabra, juiz de direito da
Primeira Vara Commercial desta cidade do
Rio de Janeiro etc.:

Pelo presente edital convocam-se os cre-
dores dos negociantes Souza Neves & Comp.,
estabelecidos á rua da Misericordia, n. 3,
para reunirem-se na sala das audiencias
deste juizo, no dia 4 de novembro • do cor-
rente anca, ás 2 horas da tarde, á, rua dos
Invalides ri. 108, onde fuacciona o Foram,
para dizerem sobre o pedido de homologa-
ção de concordata, cu,a, proposta se acha
junta aos autos, na qual propõe a aludida,
firma pagar aos seus credores 20 % em di-
nheiro por saldos de seus credites, pagavel
30 dias depois de homologada a mesma con-
cordata, ficando assignado aos mesmos cre-
dores o praso de 10 dias para dentro delle
alegarem e provarem suas reclamações
sobre o mesmo pedido de homologa-
ção de concoMata ; sendo que os credores
podem ser representados por procuração e
um só procurador poderá . representar um
ou mais crodores, sob pena de a revelia se
proceder comi for de direito. E para constar
passira,m-se o presente edital e mais dois de
igual teor que serão publicados e affixados
na forma da lei. Dado e passado nesta cida-
de do Rio de Janeiro, aos 22 de outubro de
1907.—Eu Francisco de Borja de Almeida
Corte Real, escrivão o subscrevo. — Cicero
Soabra.

julzo de nireito da Segunda
COnlinercial

De courocaçao dos credores da fallencia de An-
tonio da Moita Castello, para se reunirem
na sala das audiencias deste juiso, ci rua
dos Invalidos n. 108, no dia 9 de novembro
proximo, á 1 hora da tarde, afim de verifi-
carem os credilos, e, elles approvados, deli-
berarem sobre concordata, au formarem con-
tracto de unido, elegendo syndico ou syn-
dicos definitivos, que liquidem os bens da
massa e uma commissao fiscal composta de
dons membros, ficando pelo presente edital
citados os credores por titulo' e obrigações
ao portador para depos5tal-os em incios do
syndico protsorio Rodrigo de Carvalho
Torres, estabe:ce:do á rua do Ouvidor n. 52,
ald doa; dias, pelo menos, antes daquelle em
que tiver lagar a reunia° acima referida,
sob as penas da lei, na fdrina abaixo

O Dr; Torquato Baptista de Figueiredo,
juiz de direito da 2 vara do commercio do
District° Federal

Faço saber aos que o , presente edital vi-
rem que, por este juizo e cartorio do escrivão
que este subscreve, se processam os autos
de fallencia de Antonio da Moita Castello,
nos quites, por parte do syndico provisorio,
foi-lhe dirigida, a petição do teor seguinte
Petição : Exm. Sr. Dr. juiz da 2° . vara
do commercio—Rodrigo de Carvalho Torres,
syndieo previsorio da tallencia de Anto-
nio da Moita Castelo, requer a V. Ex.

éstande Pallencia em termos de in-
Wiatario e balanço, sejam 'expLdidos edi-
taes doba b praz° Bia'	 reunido de"kay,,,detw	 -aexika

No"vembroi— 1907
ce-srai

credores. Termos em que pede deferiment0
Rio, 14 de outubro de 1907.—Joád de Castro'
Nunes, dvogado. (Estava devidamente
lada.) Despacho : Sim, em termos. Rio':
14 de outubro de 1907.—T. Figueiredo. Em
virtude do que se passou o presente edital
pelo pelo teor do qual convocam-se os cre-
dores da falleneia de Antonio dd Moita Cas-
telo, para se reunirem na sair, das audien-
cias deslejuizo, á rua dos Invalides n. 108,
no dia 9 de novembro proximo, á 1 hora da
tarde, afim de se proceder á verificação dos
credites, e, elles approva,dos, asástirem á
leitura do relatorio do syndic provisorio,
deliberarem sobre cz,neordata, si for apre-
sentada a respectiva proposta, u formarem
contracto de união, elegendo im ou mais
syndicos definitivos e uma com lissão fisca-
lizadora composta de deus niembros, que
liquide os bens da massa ; arbitrando desde
logo acs syndicos que forem ciclos a com-
missão a que tenham direito polo seu tra-
balho com a liquidação do acervo, que de-
verá ser feita no prazo marcat'_o peles cre-
dores na mesma reunião ; ficando pelo pre-
sente edital citados os credores por titulo e
obrigações ao port tdor para de osital-es em
poder do syndicoprovisorio Ro rigo de Car-
valho Torres, estabelecido á ru do Ouvidor
n. 52, até dons dias, pelo nines, ante3 da-
quele em que tiver legar a di a reunião de
credores, sob pena de não sere admittados
a tomar parte nas discussões nem serem
aMendidos para o calculo da aioria, ; ad-
vertindo-se que os credores p dem compa-
recer per si, seus procuradores ou represen-
tantes legaes, na forma do art 47 e seus pa-
ragraphos da lei n, 859,de 1902 e arls. 200c
203 do regulamento n. 4.8)5, de 1903,
e que para concordata é precisa quo esteja
ella aceita por numero de cieditos e ore-
dores que representem numero legal e que
os que não comparecerem 6. reunião ficam
sujeitos ao que for deliberado, nos termos
de direito. E para constar pas aram-se esto
e outros de igual teor,que serão publicados
e affixados na forma da lei. Mo e passado
nesta cidade do Rio de Janeiro aos 28 de
outubro de 1907. E ou, Arnaldo da Silva Tri-
lho, escrivão interino, o subscrevi. —Tur.
quedo Baptista do Figueiredo.

—
Juizo de Direito da segunda

Vara Civel
De segunda praça, com 10 0/0 de abatimento e

10 dias de prazo, na fõrme abaixo	 ,i"

O Dr. peminiano da Franca, juiz de di-
reito da Segunda Vara Civel nesta cidade do
Rio de Janeiro.

Faz saber aos que o presente edital do 80--.
guncla, praça, com 10 O/0 de atatimeato e io
dias de prazo virem, ou dee conhecimento
tenham, que, findo o referi 1lo prazo, no
dia 14 de novembro proximo, 'rão á praça,
de accordo com a petição do t or seguinte
Sr. juiz de direito da Segunda Vara Civel.—
Diz Domingos Pereira Gonça ves, inventa-
riante dos bens deixados por Joaquim Jo.sC.
Ferreira Guimarães, que os i moveis hoje
levados a primeira praça, nãó encontraram
licitantes pelo que requer se digne V. Ex.
mandar expedir editam de segunda praça,
guardando o prazo e mais formalidades le-
gaes. P. a V. Ex. deferime to. E. R.
Rio, 28 de outubro de/907.—C) advogado :, E.
V. Catta Preta. Estava devi amente
da. Despacho: Sim. Rio, 28 e outubro de
1907.—Geniiniano de Tranca. ujos bons irãq,

práça no dia acima designado á rIA
dos Invalideis n. 128, ao neio, dia logo
após a audieneia, deste jui o, por queni,
maior lanço offereeer com l0 Vo de aba,
timento 'sobre a avaliação , que SQ aqlla
em ca,rtoriO, dos predios " rua do Scj
gordo do Mattmínhes ns. 83 	 73, fregud»ddd,_	 •••

N$. 1.093, 1.098 e 1.099.	 •d
• ;

PASSAGENS

Appellações commerciacs•
ni,
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zia do Espirito Santo. -E quem pretender
arrematal-os deverá comparecer no togar e
hora acima designados; advertindo que as
audiencia,s deste juizo teom togar ás se-
gundas e quintas-feiras, ás 12 horas da
manhã. E para constar mandou passar este
e mais doas de igual teor, que serão, publi-
cados e affixadoa no togar do costume, do
que será lavrada a respectiva certidão para
ser junta aos autos. Dado e passado nesta
cidade do Rio de Janeiro em 29 de outubro
de 1937. Eu, Jose Candido do Barros, o sub-
screvi. —Geminiano da Franca.

Juizo dos Peitos da Saude
Publica

Com o prao de 20 dias, dos . bens penhora-los
a Ignacio José de Mello e sua MUSler, para
pagamento de uma execucao vai . custas

O Dr. Eliezer Gerson Tavares, juiz dos
Feitos da Saude Publica, nesta cid ide do
Rio de Janeiro-.

Faço saber aos que o presente edital de
praça virem que, no dia 13 de novembro do
corrente amo, ao meio-dia, depois da au-
diencia, do estylo, á praça, da -Republica na7
o porteiro do audi torto trará a publico pregão
de venda e arrematação a quem ma i s der e
maior lanço oferecer sobre o preço da ava-
li tção, Os bens penhorados a Ignacio José de
Mello e sua mulher, n execução por custas
promovida pela Saude Publica, represen-
tada pelo Dr. procurador dos feitos os
quaes são os seguintes (casa, barracão e ter-
reno): Uma casa, meio sobrado, á rua Dona
Clara, freguesia de lnhauma, de construção
de tijolo>, com frontaes cio granito, varanda
ao lado, dividida em salas de visita o jantar
o seis quartos, com cosinha,. forrada e assoa-
lhada, edificada, em centro do terreno com a
área de 112 n por 55, plantado cio arvores
fractiferas. Barracão de madeira Com sala,
quarto e ensinha com terreno medindo 06.
por Gi ne dando entrada para o referido pre-
dio. O ansiando predio está em estado de con-
servação. A cujo predio, barracão e terreno
foi dado o valor de cinco contos de r,lis
(5:000$000) e quem o mesmo quiser arrama-
tar queira c mparacer no loga,r, dia e hora
designados afim de ser effectuada a praça e
ser o mesmo vendido a quem mais der e
maior lance oferecer sobre o preço da ava-
liação. E para constar ma. ulei passar este e'
mais dois de igual teor para serem publi-
cados duas vezos e affixados,na, forma da lei,
no lugar do costum.e,de cuja affix ação o por-
teiro do auditorio lavrará a com petente cer-
tidão para ser junta aos autos. Dado e pas-
sado nesta cidade do Rio de Janeiro em vinte
e uns de outubro de mil novecentos e sete.
Eu, Francisco Manoel de Mora,eá, escrivão, o
sub>crevi.—Eliizer Gerson Tavares.

juizo da Primeira Pretoria

Be cilaccio a- todos que possa interessar o pro-
leslo ora interposto -sor Carlos Pereira Leal
contra o Visconde de Guahy, na fôrma
abaixo

O Dr. João Coelho do Rego 'Barros, juiz
da 1° Pretoria do Districto Federal.

Faz saber que de -parte de Carlos Pereira
Leal foi	 e 	 a petição-do teor seguinte:

Exm.Sr. Dr. Juiz da l a. Pretoria-
Carlos Pereira Leal, inventariante do espo-
lio de sua mãe, D. Mercerdes Lavalle de
Leal, sabendo que o Visconde de Guahy, ape-
sar. da appellação interposta pela inventa-
riada da sentença que homologou a partilha
feita nos autos de ieveritario da Viscondessa
de Gually, q que pende do julgamento da
egregia,2e Camara da Corte de Appellação,
Contined, aeislienar.os bens do -acervo do in-
ventario do: dita- viscondessa, vem, confir-
mando o protesto anterior feito neste juizo

pela referida D. Merceles Losalle de Leal, 1
protestar, como de facto protesta„ contra essas ;
alienações, que são radicalmente nublas, e I
requer que, feita a intimação pessoal do
supplieado e dando-se sciencia aos interes-
sados por meio de editaes, sejam os res-
pectivos autos entregues ao supplicante,
para fazer o uso que lhe convier. P. defe-
rimento; tomando-se por termo o protesto
interposto Rio de Janeiro, 29 de outubro de
1937 . —Carlos Pereira Leal. (Está legal mente
estampilhada.) DeSpacho: Torne-se por ter-
mo o protesto e façam-se as intimaç3es a
que se refere o supplicante. Rio, 29 de ou-
tubro de 1907.—Rego Barros. Termo de pro-
testo. Aos 30 dias . do mez de outubro de
1937, no Rio de Janeiro, em meu ca,rtorio
compareceu Carlos Pereira Leal e disse que,
nos termos de sua petição retro,que reduz a
termo e fica fazendo parte integrante deste
termo, protesta, como de facto protestado
tem, pelos factos expostos em a citada
petição. Assim o disse, dogue, para constar,
lavrei este termo que, depois de lido, assi-
gna, em minha presença, do que dou fè. Eu,
Pedro Rodovalho Leite Ribeiro, escrivão,
que o escrevi e subscrevo.— Carlos Pereira
Leal. E' o que se contem e declara em as
ditas e mencionadas peças acima fielmente
transcriptos e por cujos teores intimo a todos
que do presente interesse tenham. E, para

os devidos efeitos de direito, passaram-se
o presente o mais dons do igual teor, que
serão publicados e afixados na forma da lei.
Dado e paseado nesta cidade do Rio.de Ja-
neiro, aos 30 de outubro de 1937. Eu, Pedro
Redovalho Leite Ribeiro, escrivão, o escrevi
e subsdrevo.— Joao Coelho do Rego Barros.

Exposição Macionai de 1908
O Sr. Ministro da In lustriaee Viação, em

resposta ao officio do Sr. Dr. Antonio Olyn-
tho, presidente da Commissão Superior da
Exposição Nacional de 1908, em que lhe
communicava haver ella votado em sua ul-
tima sessão que se manifestas :e ao Governo

convesiencia de ser escolhido para local
da me-ema Exposição a Quinta da Boa Vista,
em S. Christovam, declarou Urdem ao re-
ferido presideete. para que o scientifique
mesma commissão, já ter o Governo ante-
riormente escolhido os terrenos da antiga
Escola Militar, entre as praias Vermelha .e
da Saudade, para nellas localisotr a Exposi-
ção.

O Governo tomará, entretanto, em consi-
deração o pedido da Cornmissão Superior no
sentido de melhorar as condições da Quinta
da Boa Vista.

— O Direetorio Execativo trabalhou hon-
tem até ás 7 horas da noite, no estudo dos
programmas das commissões seecionaes e
no preparo das instruções para os delega-
dos qae vão seguir brevemente para os Es-
talos, afim de promoverem a adhesão dos
expositores, preparo e remessa dos produ-
atos para a Exposição.

Hoje esse Directorio reune-se de novo em
sessão ás 3 1/2 horas da tardo erà sua'sede,
á Avenida Central n. 147.

3•21211.n••11.11n111.n	

NOTICIÁRIO
Pagadoria do 'rhesouro Fe-

cleral—Pantu-s ,, no . dia 4, 1° dia util, as
seguintes folhai:

Secretaria (1. Exterior, Justiça, Viação,
Córte U Appellação, Juiz s Seccionaes do
District° Fetlèral e do Estado do Rio, Juizes
cio Direito, Ministerio Publico, Tribunal do
Jury, Juizo dos Editos da Fasendf.;, Munici-
pal, Pretoree FISMCS de Bancos e Cbmpa-

Mias, Inspeetori-, de Obras Publicas, Archivo
PabliLm e Junta Commercial, Caixa de Con-
versão e Extinctos.

O montepi .: `da. marinha paga-se quinta-
feira, 7, quarto dia util,

lExterna,to cio G-yrranasio Na-
eional—O result do dos exames de pre-
paratorios do dia 30 do passado, fui o se-

guiiInistteo:ria natural. Approvados plenamen-
te: Lino Colonna dos Santos elSlamell Corrêa
da Veiga; simplesmente: Jos.5 Banifacio Gon•
çalves Pereira, Armand del Castillo e Ga-
balei Skinner.

Correio — Esta repartição expedirá,
malas pelos seguintes paquetes

Hoje :
Pelo Erlangen, para Santos, recebendo irá-

pressos até ás 9 horas da manhã, cartas para
o interior, até ás 9 1/20 ditas com porte duplo
até ás 10.	 --

Pelo Cap-Verde, para Bailia, Tenerife e Eu-
ropa, via Lisboa, recebendo impressos até
ás 7 horas da manhã, cartas para o ide
terior até ás 7 1/2, ditas com porte duplo
e para o exterior ate ás 8.

Pelo Cordova, para Las Palmas e Ge-
nova, recebendo impressos até ás 10 horas
da manhã, cartas para o exterior ate ae
11 e objectos para registrar até ás 9. -

Pelo ltaána, para o Estado do Rio Grande
do Sul, recebendo impressos ate ás 6 horas
da manhã, cartas para o interior até ás
6 1/2 e ditas com porte duplo até ás 7.

Pelo Pinto, para Macahe o S. João da
Barra, recebendo impressos até ás 9 horas
da manhã, cartas para, o interior até Os
O 1/2 e ditas com porte duplo 4 ..5 ás 10.

Amanhã :
Pelo Itailuba, para os portos do Sul, rd-

Moendo impressos até ás 12 horas da manhã,
cartas para o interior até ás 12 1/2 da.
tardo, ditas com porte duplo ate á 1 o obje-
ctos para registrar até ás 11 da manhã.
• Pelo Esperança, para Bahia, Aracajo, pe-
soOdo., Villa Nova e Maceió, recebendo im-
pressos até á 1 hora da tarde, cartas para o
interior até ás 1 1/2, ditas com porte duidó
até ás 2 e objectos para -registrar ate ás
12 da manhã.

Nota—Sais-e-à- para Portugal e vales pos-
taes para o interior, nos dias uteis, até
ás 2 1/2 da tarde.	 -

— Recebimento de eneommenda.s para
Portugal, Açores o Madeira,nos mesmos dias,
das 8 horas da manhã ás 5 da tarde, até á
vespera da partida dos paquetes que se desti-
narem a Lisboa, exceptuando os da Com-
papeie Messageries Marinetes ; e entrega
(cambem nos mesmos dias, das 10 horas da
manhã ás 2 da. tarde.

--
Santa Casa da INIlserieordía

—0 movimento do Hospital da Santa Casa
da Misericordia, dos Hospieios do Nossa Se-
aflorada Saude e de S. João Baptista, de Nossa
Senhora do Soccorro e do Nossa Senhora das
Dores, em Cascadura, foi, no dia 20 do outu-
bro, o seguinte;	 '	 •

Nacionaes Estrangs, Total

Existiam ..... 	 1•085	 518	 1,603
Entraram.„.„	 27	 16	 43
Sa,hiram..„ 	 28	 19	 47
Falleceram 	 6	 4
Existem 	  1.078-	 511	 1.99

O movimento da Sala do banco -o dos
diversos- ean.sultorios foi, no mesmo dia,
de 445 conssultantes, para os qua,es se
aviaram 4S receitas. .,. •	

.

Fizeram-se 4 obturaç5es de dentes.
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4 h. t 	 755.2 22.0 13,9 71 3.0
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Observatorio do Rio de Janeiro -Boletim metoorologico-Dia 30 de outubro de 1907.

Temperatura maxima, és 3 112 hs. T, 34.6; minima, ás 4 hs, 1/2 M. 21.9.- Evaporação em 24 horas 3.4.-Ozone 7 lis. m. 0 . 7 lis, n. 2.-.	 ,
Chuva cahida ás 7 horas da noite 1 m / m 13.-Tota 1 em 24 horas iin / n2 13.-Horas de insolação 7 h. 50 m.

Obeiervator io do Rio de Janeiro-Boletim meteorologieo-Dia 30 de outubro do 1907.

7 lis. m., é ; ás 7	 1 .-ChuvaTemperatura: maxima, á 1 h. M, 25.0; minima, ás 9 lis. M, 21.0.-Evaporação em 24 horas, 3.0.--Ozone: ás
cabida: as 7 hs. da manhã 3m / m47,ás 7horas da manhã 5m / m 68.-Total em 24 horas, 9n1/11115.

Obituario- Sopultaram-se, no dia 24
de outubro de 1907, 46 pessoas, sendo :

Nadonaes 	  37
Estrangeiros 	

46
Do Sexo Masculino 	  26
Do sexo feminino 	

46
Maiores de 12 annos„ • „ „ 30
Menores de 12 annos 	  16

46
Indigentes  -- 	  18

•---E no dia 25, 31 pessoas, sendo:
Nacionaw 	  20
Estrangeiros 	  11

31.
Do sexO masculino 	 	 18
Do sexo feminino 	  13

31
Maiores de 12.annos 	
Menores de 12 annos .....	 7

• ,	 31
*;,U4iN';' • LInd igen les

MARCAS REGISTRADAS

RENDAS PUBLICAS
• . ¡Maie~OemarawIteeá............r ria*:

ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO

Renda dos dias 1 a 30 de
outubro de 1907
	

7.422:731$702

• Idem do dia 31
Em papel.. 235:29.1$273
Em ourem. 162:4351620

	
307:779$893

- - - - - -
7.820:511$595
- - - - - -

Em Igual periodo de 1906
	

8.797:6751;63

RECEBEDORIA Do RIO Dl JANEIRO

Renda do dia 31 de outubro de 1007

Interior 	
	

50:1631,975
Consumo

Bebidas 	
Fum o ...... .• 	 	

5:09'48
1:6024'0

P11081)110f0
	

24:000$0
Calado.. 	
	

1:535A
Velas 	
	

2:500$0
Perfumarias 	
	

80$0
Especial idades

pharmaceu -
23%4ti cas. .....

Conservas 	
	

415$0
3:010$0Chapéos 	

Tecidos 	
	

19:672$0
2300Registro. 	  ..

--------
Extraordinaria
Deposi tes .
Ronda com applicação esp-

dai

Total ..... ;	 137:764059
Renda dos dias 1 a 30

outubro de 1907 	  / .693 : 747$948

1.831:511'4007
EnI. igual periodo de 1906. . ; 1.700:934622

Certifico que as marcas pertencentes a
Azevedo Herminio & Comp., registradas na
Junta Commercial de Porto Alegre, sob nu-
nuroi 1.091 a 1.095, foram depositadas nesta
junt t em 24 de outubro do corrente anno
com a folha A Federaçao em que foram pu-
blica.das.
• Secretaria da Junta Commercial da Capi-
tal Federal, 31 de outubro de 1907.- Hono--
rio de Campos.

o
o
o
O
o
O

O
o
O
o
O 59:087$200

22 : 453$414
184000

5:883$140



.A.lfanclega do Rio de Janeiro

1907EXERCICIO DE

Rendimento do Me.; de outubro de 1007

ORDINARIA	 Ouro Papel Total
Importação

Direitos de importação para consumo 	 2,278:49176 3.754:7054998
2 o/. ouro, sobre o valor olficial dos cereaes
Expediente dos generos livres 	 • 	 163:2174056
Idem das capatazias 	 53:3064430
Armazenagem 	 183:468$744
Taxa de estaástica 	 11:430$983 6,347:624387

Entrada, sabida e estadia de navios
Imposto de pha,roes 	 10:6804000
Imposto da doca 	 5:905$176 374010 16:682í,21C

Addiclonaes
10 o /,, sobre o expediente dos generos livres 16:0534811 16:0534811

Interior
Renda da Imprema Nacional e Diario Officio?. 	 3244003	 •
Dita do Laboratorio Nacional 	 • •t•CSI 	 12:71%000
Ditada Assistencia a Alienados 	 2:4144521
Impirmto do sello 	 483$553
Dito sobre subsidios e vencimentos 7;7014799 23:6334873

rw•
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' Fumo 	 OO OP	 14:3524:850
Bebidas 	 	 14:033260
Sal (em notas 124:473400) 	 	 124:478000
Calçado 	 	 63h:5550
Velas	 159700 -
Per l'u ma,ri a,s 	 	 10:346 "s760
Especialidades plurmaceutica,s 	 	 5: Inos340-
Vinagre 	 	 71$:-•;'0
Conservas  -	 16:752$87.5
Carta de jogar 	 	 864$000
Chapéos., 	  .	 7:1135à400
Bengalas 	 	 1:401000
Tecido3 	 	 117:831$620
Vinho e strangeirJ 	 111: 417,•1•035

Renda, extraord 1naria: .
IVIr rIte:.)io dos empregados 	
Iinemnizaç3r,  .

Renda com applicação especial:
PARA FUNDO DE RESGATE DO PAPEL-MOEDA:

Multas de expediente e por infra-
cção do regulamento 	 	 10:033$670

Renda da typographia e dá «Bole-
RENDAS EVENTUAES, .. •	 ti.111 da •Aliandega» 	 	 166920

Expediente do 3 o/. das arremata-
eões para consumo 	 	 1:56%450

Marcação de a,nimaes 	 	 12500
Despeza a ominar 	 	 • 538$412.

Para fundo de garantia cio papel moeda:

	

Quota de 5 °/., ouro, sobre todos os direitos de importação para consumo. 	 317:53%0)3
Obras do porto:

Imposto de 2 o/., ouro, sobre o valor da importação 	 	 403:302034

3.017:979,3319
Dopo si tos :

Diversos 	 	 •	 '.	 23:114600
Contribuição para a Santa Casa e Laza.,ros:

Importação 	 	 21:50%245
Idem para a Santa Casa:

Despacho niaritiiào 	 	 13:715$440	 ,	 	
------

Idem para a Intendencia,—Importação 	
Mesa de - Rendas de Macahé:

Rendimento do mez de 	  	

3.043:09134919

Consumo

TAXAS sonnr.

•
921:519$n0
	 ,424:549$22(

4:3404529
134717
	

4 .475' 24.:

12:322$952

32D859355•:

905:302064

4.650:201$3E'3 7.608:18Qá672

•	 84:14:5812

35:221$685

8:055$049- •	 151:510$140

4.77:626099 . 7.820:7204818

• Renda total
• -	 ( :Em ouro 	 	 3.043:09%910.._	 .

• Total geral 	  . 1.820:720$818 1 •	 . -	 ,.
.	 , ! • Em papel  -	 .	 - 4.777:626,899

. Segunda Sução, 31 de outabro de 1907.- 7, O chefe, Antonio -Dias S. do Lago.--C1 30. escripturario, j11:,- , P. da Rocha Lima.
.	 .	 .



EDITAES E AVISOS
Faculdade de Direito do

'Recife
De ordem do Sr. Dr. diroctor, faço publico

que fica marcado o prazo de tres mezes,
contar desta data, para a inseripção dos que
pretenderem concorrer ao loor ar • de lente
substituto da quinta secção desta Faculdade
actualmente vaga.

O concurso será feito nos termos do decre-
to n. 3.80 de 1 de janeiro de 1901,e versará
sobre direito civil e legisação comparada
do direito privado.

Os pretendeutes poderão apresentar-se
desde já nesta secretaria para assignar soes
fomes no livro competent 2,. e,no caso de im-
pedimento, a inscripção poderá fazer-se por
procuração (art. 65).

Os candidatos deverão apresentar, no acto
da inscripção, seus diplomas e titulo s ou pu-
blicas fórmas destes, justificada a impossibi-
lidade de apresentação dos originam, fdlizt •
corrida (art. 59).

podom sor admittidos ao concurso os
brazileiros que se acharem no goso dos di-
reitos civis e politicos e possuirem o grão de
doutor em direito ou de bacharel em scien-
cias juridicas e s ,ciaes por este estabele-
cimento ou por outros ao mesmo equiparados,
e tambem os brazileiros que,tendo esse' grão
por instituiçiies estrangeiras, se houverem
habilitad) perante algum dos referidos es-
tabelecimentos (art. 57).

E para que chegue ao conhecimento de
todos, mandou o Sr. Dr: director afiam o
presente que será publicado nos jornaes
desta cidade e nos da Capital Federal.

Secretaria da Faculdade de Direito do Re-
cife, 17 de outubro de 1907.-0 secretario,
lleteri2yee Martins.

--
Policia do District° Federal
CONCURSO PARA O PROVIMENTO D21 UMA

VAGA DE AMANUENSE DA SECRETARIA DE
POLICIA

De ordem do Sr. chefe de policia, faço pu-
blico, para conhecimento de quem convier
que, a contar desta data e durante o prazo
de 15 dias, que terminará a 7 do mez de no-
vembro vindouro, acha-se aberta a inseri-
pção para um concurso destinado ao provi-
mento de um logar de amanuense desta se-
cretaria.

As pessoas que desejarem se inscrever de-
verão endereçar os seus requerimentos ao
Sr. chefe de policia, entregando-os ao
abaixo assignado acompanhados dos seguin-
tes documentos:

o) certidão de idade ou documento que
a suppra ; •

b) folha corrida ;
c) attestado medico de vaccinaeão ou re-

vaecinação, e de não soffrerem de molestia
contagiosa ou outra que os impossibilite do
serviço activo

d) quaesquer outros documentos que com-
provem a idoneidade moral e intellectual.

As provas do concurso serão escriptas e
ornes e constarão do seguinte:

01 grammatica da lingua vornacula ;
bj historia geographia do Brazil

grammatica, e linguas franceza e in-
gleza

• arithmetica, até a theoria das propor-
çies ;

e) redacção °racial.
O candidato inhabilitado na prova °seri-

pta em qualquer das materias indicadas
não será admittido a prova oral.	 •

Por esta °ocasião previno ao: interessados
de que ao Sr. Dr. chefe de policia; de ac-•
Côrdo coni o ,§ 30 do art. 11 do regulamento
annexo ao decreto n. 6.440, de 30 de março
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do corrente anno, assiste o direito demandar
excluir o candidato inseripto que, a seu
juizo e em virtude da p,rova que tenha ob-
tido, não reuni condições de' idoneidade
moral,

Secretaria da Policia do District° Federal,
24 de outubro de 1907.- O secretario, Jon,
H. V. do Amaral.	 (•

Directoria (eral de Saúde
Publica

INFRACC,!3E g DO REWULAMENTO SANITÁRIO'

Foram intimados. a .satisfazer nesta dire-
ctoria geral, no prazo de cinco dias, as mul-
tas que lhes foram impostas, ou, findo esse
prazo, se verem processar da accôrdo com o
regulamento sanitario:

Pela 5^ Delegacia de Saule
João Mano.d de Carvalho, residente á rua

do Rosario n. GO, multado em 2.0„,$ por não
ter cumprido o laudo de vistoria n. 1.394,
conforme a intimação n. 21.9e7, para fazer
molhoramentes no predio n. 30 da .rua
Acre, infrigindo o § II do art. 93 do citado
regula meu to.

Pela 8" Delegacia de Saude
. José Gonçalves, residente • á rua Maxwell

n. A 2, multado em 2)0k por não ter cum-
prido a intimação n. 6.203, relativa á de-
molição do barracão da referida, rua e nu-
mero, condemoado pelo laudo do vistoria sa-
nitaria n. 2.334, infringindo o art. 91 do c:
tado regulamento.

Pala 9^ Delegacia de Saude
Moldes Sobrinho, residente á, rua Figueira

á. 17, multado em 123$ e por não ter cum-
prido a intimação n. 16.778, relativa ao
predio n. 04 dti rua Archias Cordeiro, in-
fringindo o § I do art. 98 do citado regula-
monto;

O mesmo, multado em 1258 por não ter
cumprido a intimação n. 16.779, relativa
ao pred:o n.96 da rua Archias Cordeiro, in-
fringindo o § 1 do art. 93 do citado regula-
mento

M iria Mariani, residente á rua Volunta-
rios da Pateia n. 189, multada em l2: -x"$ por
não ter cumprido a intimação n. 6.180, re-
lativa ao predio n. 7 da rua Vinte e Quatro
de Maio, infringindo o § 1 do citado regula-
mento.

Secretaria da Directoria Geral de Sande
Publica. Rio de Janeiro, 1 de novombro cio
1907, - O secretario interino, %areio de
Nienteyer.

De ordem do Sr. Dr. director geral inte-
rino, convido os proprietarios ou arrenda-
tatios dos predios abaixo designados, ou
seus legitimos procuradores, a comparece-
rem no dia e hora infra indicados, ins refe-
ridos predios, afim de assistirem á vistoria
saltitaria que noites vae ser effectuada, sob
as panas da, lei

Rua Sacramento n. 20, dia 4 de novem-
bro vindouro, á 1 hora da tarde •

Rua Sacramento n. 24, dia 4 de novem-
bro vindouro, á 1 1/2 horas da tarde ;

Rua Sacramento n. 22, dia 4 de novem-
bro vindouro, ás 2 horas da tarde

Rua do Theatro n. 13, dia 4 de novembro
vindouro, ás 2 1/2 horas da tarde ;

Rua do The atro n. 15, dia 4 do novembro
vindouro, ás 3 horas da tarde •

Rua do nutro n. 17, dia 4 'de novembro
vindouro, ás 3 1/2 horas da tarde

Rua General Camara n. 301, dia 6 do no-
vembro vindouro, á 1 hora da tarde

Rua General Camara n. 3)3, dia 6 de no-
vembro vindouro, á 1 1/2 hora; da tarde

Rua General Camara n. 307, dia O de no-
vembro vindouro, ás 2 horas da tarde

Rua General Camara, n. 300, dia 6 de no-'
VembrO vindouro, ás 2 1/2 horas da tarde;

Rua General Camara n. 104, dia 6 de no-
vembro vindouro, ás 3 horas da tarde ;

-Novemb -7-1907,

Rua da Alfandega n. 16, dia 6 de novem-
bro vindouro, ás 3 1/2 horas a tarde

Praça Tiradeates n. 57, diz 8 do novem-
bro vindouro, á 1 hora da tar e;

Rua Tablas Barreto n. 1, d, 8 de novem-
bro vindouro, á 1 -1/3 horas d tarde

Rui Tobias Barreto n. 19, ia 8 de no-
vembro vindouro, ás 2 horas a tarde

Rua Tobias Ba,rrat) n 16, ia 8 de no-
vembro vindouro, ás . 2 1/2 horas da tarde

Rua Tobias Barreto n. 45, dia 8 de nc-
vembro vindouro, ás 3 horas cia tarde

Rua Tobias Barreto n. 46A, dia 8 de
jnovembro vindouro, ás 3 ./2 horas da

tarde
Beco° da Carioca n. 22, dial 11 de novem-

bro vindouro, ás 12 1/2 horaS da tarde
Rocco da Carioca as. 18 e 20, dia 11

de novembro vindouro, á 1 hora da tarde;
Becco da Carioca ns.'14 16, dia 11 de

novembro vindouro, á 1 1/2 horas da
tarde

Rua de S. Pedro ri. 204, ,ia 11 cio no-
vembro vindouro ás 2 hora da tarde

Rua de S. Pedro n. 253, lia 11 de no-
vembr ; vindouro, ás 2 1/2 toras da tardo

	

Rua Marech ii Floriam°	 . 163, dia 11
de novembro vindouro, ás 3 oras da tarde

Rua Primeiro de Março n. 14, dia 13
de novembro vindouro, á 1 iora da tarde

Rua Primeiro de Março n. 67, dia 13
de novembro vindouro, á 1/2 horas da
tarde

Rua do Rosario n. 23, dia 13 de novembro
vindouro, ás 2 horas da tard

Rua do Rosario ri. 30, dia 13 de novembro
vindouro, ris .2 1/2 horas da tarde

Rua do Rosario n. G), dia 13 do novembro
vindouro, ás 3 horas da tarde;

Rua do Rosario n. 93, dia 13 de novembro
vindouro, ás 3 1/2 horas da tarde

Secretaria da Directoria Geral de Sande
Publica, Rio de Janeiro, 24 de outubro
de 1037.-0 secretario interino. Olympio de
INTiente,yer.

De ordem do•Sr. Dr. dile ctor geral Mie-
(rino, convido os proprietz riO3 ou arrenda-

tarios dos predios abaixo d sig,nados, ou seus
legi timos procuradores, a comparecerem
no- dia e hora infra, indicad s, nos referidos
pro,dios, afim de assistir i, vistoria sani-
taria que noites vae ser effectuada, sob as
penas da lei:

Praia de Botafogo n. 214 dia 4 de novem-
bro vindouro, á 1 hora da arde;

Praia de Bota •fogo n. 21 , dia 4 de novem-
bro vindouro"; á 1 1/2 hol . , da tardo;

Praia de Botafogo ri. 22, dia 4 de novem-
bro vindouro, ás 2 horas ea tarde;

Praia de Botafogo n. 22, dia 4 de novem-
bro vindouro, ri. 2 1/2 hor da tarde;

Praia de Botafogo ri. 22 , , dia 4 de novem-
bro vindouro, ás 3 horas a tarde;

Rua General Severiano . 70, dia 6 de no-
vembro vindouro, á 1 /men da tarde;

Rua General Severiano n. 42, dia 6 de no-
vembro vindoaro, á 1 1/2 hora da tarde;

Rua Soro caba n. 28, d. a 6 do novembro
vindouro, Os 2 1/2 horas a tarde.

Secretaria da Directori Geral de Saude
Publica, Rio do Janeiro 30 de outubro de
1907.-0 secretario In erino, Otympio de
Nienteyer.	 e

--
Im prensa racional

CONCURR NCIA
Venda de 'material sem applicap(to

Da ordem do Sr. Dr. irector geral, faço
publico que, a,té o dia 9 a prox iria° mez de
novembro, serão recebid s nesta secção pro-
postas para compra de grande quantidade
de material, que não tem mais applicação
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este estabelecimento, em vista da installa-
ao eleatriaa.
Este material consta de: 124 mancaes com

s respectivos bronzes e para,fuzos ; 251 :as de
e eixos da diversos diametrais; 91 cadeiras
e parede e tecto; 43 luvas' de juncção; 47
melas com parafusos •de pressão; 10 rodas
entadas; 146 polias desde 0,20 até 1 metro
e diametro, etc., e póde ser examinado, dia-
iameate, das 10 ás 3 horas da tarde, na
acção de Artes.
A adjudicação será feita a quem mais vau-

agem offerecer, si, a juizo da directoria, o
reço proposto não for inferior ao valor do
sesmo material.
As propostas, para serem tomadas em con-

ideração, devem ser apresentadas em duas
ias, sendo a primeira saltada, e ambas as;
riptas com tinta preta, e aseignadas pelos
iroprios proponentes, que as entregarão em
nveloppes fechados, ata as 2 horas da tarde
o dia acima indicado.
O proponente preferido é obrigado a en-

aar, de uma só vez, para a thesouraria da
mprensa Nacional, mediante guia passada
lesta sução, com a quantia total constante
: a proposta, e bem assim a, por sua conta,
iroceder a retirada do material no prazo
le 5 dias.

Para garantia da assignatura do contracto,
proponente caucionará na mesma thesou-

atria a imporíancia de 100$,cujo recibo axhi-
Má na °ocasião da apresentação da propos-
a.

Nesta secção serão dadas quaesquer infor-
nações de sue necessitarem os senhores
ioncurrentes.

Secção Central, 25 de outubro de 1907.—
3 chefe de secção, J. 2. do Pillar Filho.

Tribunal de Contas

Pelo presente edital, é intimado o Sr.
ayme Pinto Novaes, na qualidade de fiador
lo ex-pagador cia De:apeia Fiscal - do The-
euro federal no Estado de S. Paulo, aoss
i:mygdio da Silva Novaes para, no prazo
te :30 dias, contados da pubiicação deste,
:ecoliier aos cafees publicos a quantia
le 40:212$043 e mais os juros de 9 0/0
)011 mara, aléance apurado no processo
te tornada -do contas do referido ex-
iagador, relatiao ao periodo de 1 de abril
te 1808 a 30 de junho cie 1901, a cujo paga-
Isento foi condenmado o mesmo ex-pagador,
)or accardao deste • tribunal, de 12 de
unho ultimo, na conformidade do art. 239
:o regulamento annexo ao decreto rt, 2.409,
:e 23 de dezembro de 1805.

Terceira Sub-Directoria do Tribunal de
'cintas, 29 • de outubro de 1907.-1, R. Ro-
ado, sub-director.

Caixa de Amortização

Faço publico que, á vista da instrucção 4a
a circular e. 26, de 4 de setembro de 1906,
do que determinou o .Sr. Mieistro da Fa-

anda pela pastaria n. 15, de 24 do corrente
ellactuara esta repartição, at partir de

de novembro proximo futuro, a substi-
aição das notas de 23, 1$ e 590 réis por
medas de prata.
Caixa de Amortização, 31 de oistubro de

007.— O inspector, M. C. de Leao.

Caixa de A.mortizaçao

Faço publico que, tendo se extraviado os
titalõs da divida pablica dó juro anhall
5 s/s (antigo 6 °ai) papal, do -aaijor hotijinal
de 1:000$ de 256.771, emittido em 1877,
do valor nominal de 500,$ n. 9.04, emittidp
em 1870 e do valor noniinal, da 40`0$ n. égá,
ernittido em 1867; vão ser expedidos ÉDITOS
titulos si, dentro do prazo de 15 dias, não
houver reclamação em contr'arro.

Caixa de AfiaOrtização, 17 de outubro de
1907.-0 inspector, M. C. de Leão.

--
All'anclega do Rio de Janeiro

CONCURSO DE GUARDAS

De ordem do Sr. inspector, faço publico
que, segunda-feira, 4 dó novembrà, áa-10 ho-
ras da manhã, serão chamados á prova
oral de arithmetica, os seguintes candi-
datos:

Altino Pires.
Salvador Pimenta Bueno;
Alvaro Mesquita.
Rossini de Faria.
Oct ),vio Moraes de Souza Viannti:
Paulo Marques de Faria.
João Henrique da Graça Mello.
João de Siaueira Lobo.
Bruno da Silva.
Palvino Campo Rocha.
José Leite de Castro Junior. 	 •Joc) Antonio Balthazar da Silveira.
Antonio Rodrigues da Cun'ia.
Roaerto Ribeiro de Almeida. .
João Lopes Carneiro da Fontoura.
Gustavo Milliet
Annilial Corrêa.
Manoel Ramen P. Manco.
Mario Corraa e Ca:trJ.
Antenor de almsra Miranda.

Supplementares
Honorio Rebati° Junior.
João Henrique Belham.
Oscar Ferreira da costa.
Heitor de Viden:i.
José Pires:
Alfandega, 31 de outubro de 1907.-0 se-

cretario do concurso, Marcellino Tavares,
49 escripturario.

--
Ministerio da Marinha
Repartição da Carta maritinia

SECÇÃO DE MAMES
AVIS ) AOS NAVEGANTES — N. 23

Restabdecinicnto do ph.hrol do rio Doce na
costa do Estado do Espirito Santo

De ordens do Sr. almirante, aliara desta
repartição, aviso aos navegantes que, achan-
do-se terminados os trabalhos decorrente
da transibrencia do pharol do rio Doce da
margem esaueraa e foz do rio do mesmo
nome, para a margem direita, come;: ará elle
hoje a funceionar de sua nova posiçãa, com
os característicos que lhe são peculiares,
i ao é, exhibindo lampejos, alternativamente,
brancos e vermelhos, com intervallos de 30
segundos, com o alcance de 18 milhas com
tempo Claro.

Altura do plano focal acima do solo 34ai,29
e acima do nivel médio de mar 37%54.

Fica extincta a luz provisoria que servia
durante os trabalhos da remoção do pharol.

Posição geographica

Latitude 19 0 — 37'— 10" S.
Longitude 39°— 49'.-15" W. de Green-

aviei.
Secção de Plaaróes, Rio de Janeiro, 1 de

novembro de 1937, Eduardo Augusto Vens-
sinto de Mattos, .capitão de fragata, chefe do
sução.	 ('

19pisteriõ (.1%
DE:POSITO NAVAL DO .RIO 4 JANEIR:0 .

Costuras •
De ordem tio Sr. capitão de mar e guesr.,

dfaaatd 'desta deposita, fan púbitaa, pafa ' • •
aonliedimento dos intereaandos; que no dia 4'
de novaaabro proxirrio serão distribuidas cos-
turas da segulate modo: da primeira cate-
goria, a tadas que, chamadas, Mão compare-
apraia, da segunda categoria de as. lÕi
150 e dás terceira e quarta categorias
dons. 51 a 100.

Segunda secção do Deposito Naval,' 31 de
outubro de 1907.—Pelo ancarregaádo,Conrado
Jorge Gonçalves.	 .(•

ESTADOS UNIDOS DO BRAZ1L
Repartição da Carta Maritiraa

AVISO AOS NAVEGANTES — N. 51
Estado do Maranhao

De ordem do Sr. almirante chefe destg
repartição, aviso aos navegantes que a baSia,
N.N.W. do banco Minerva no Estado do
Maranhão, desappareceu, devendo breve-
mente sea substituida, do que se dará novo
aviso.

Secção de Hydrographia, 2) de outubro
de 1907.—Joao de. Andrade Leite, chefe de
Senão.	 (

--
Capi tania do Porto

Da ordem do Sr.capitão de mar q guerra,
capitão do porto, e sub-inspector de portos
e costas, previno aos Srs. proprietarios
e encarregados das embarcações que des-
carregam areia no cães Delvecchio, junto
ao mercado, que entalam a probibição
de accumulaekto de grande quantidade
de areia sobre o cães e que deveaao
sómente desembarcar a sufilciente para ser
transportada para o seu destino, para não
conservar deposito por mais de tres dias, de
accorda com o art. 126 do regulamento das
capitanias, e collocar um pequeno anteparo
sobre o ca.peamento do cilas, afastado taes
palmos do alinhamento do eles, alhos de
evitar que as chuvas levem as areias para o
mar, como tem acontecido até agora.

Os contraventores serão multados de ac-
cordo com a lei em vigor.

&cretaria da Capitania do Porto, Rio do
Janeiro, 31 de ositubro do 1907.—Josd
Airosa, secretario.	 (•

—
Conselho de Co ínpraS da Ma-

rinha
CONCURRENCIA

Grua() 3, mantirnsntos—Grupo 4, dietas
De ordem do Sr. capitão de mar e guerra

director do deposito naval, faço publico
que, até o dia 3 de novembro proximo
vindouro, fica aberta, no Deposito Naval,
a inscripção para a concurrencia ao foa-
necimento, durante o anao de 1938, dos'
artigos que constituam os grupos supra-
mencionados.

Sã. deveres dos proponente> Os estabele-
cidos nos artigos 20, 21 e 22 do regula-
mento anima() ao decreto n. 6.665, co 3 de
outubro de 1007, devendo mai> observar • as
disposiçaas dos artigos 23, 24, 25, 26? 27, • 28
e 29 do mencionado regulamento, que foi
publicado no Diario Official n. 237, de 8 do
corrente.

De accôrdo com o aviso de 9 de outubro
de 1900, nenhum licitante será admittido
nesta concurrencia, sem que prove haver
depositado, na Directoria Geral de Contabi-
lidade da Marinha, a quantia de . 5:000$, a
qual ser-lhe-ha, restituida immediatamonto
depois da a,ssignatura do contracto.

Rio de Janeiro, 26 de outubro de 1907,-
O secretario do conselho do compras da
marinha, Josd Luis Monteiro de Souza.	 (•



Intendencia Geral da, •.,
Guerra -PARTE COMMERCIAL

VAPOREi

Aquitui;u3  ...

	

Or:e!"02rei 	

	

Argentina 	

Co'den 	
Friangem

¡tachou 	

QUANTIDADE

1.650 áaccas ele café.
3.00 ditas dem.

250 ditat

3:900 ditas idem.
'1 .000 ditas idem.

5,000 ditas de farelo.

ilni iinl

Aragon 	

8.500 ditas de can.

650 ditas idem.

100 ditas ideia.

400 ditas id.3111.

Dita Seguros Indemnizu.dora:.
Dita Ferro Carril do Jard iii Bo-

fanico 	
Dita Tecidos Alliança..
Dita Docas de Santos 	
Debs. da Sociedade fordal do

lira . 	
Ditos da Comp. Tecidos Brazil

Industrial 	
Ditos (ia Come. 'Cantareira o

Viação Fluminense 	
Ditos da Comp. Ferro Carril do

Jardim Botanieo, l a sér. e 	
Ditos da Venerave/ Ordem 3° da

Penitencia 	
Consolidados da Candelaria,

2a. serie, ex,/juros. . 	

3jA30

22W100
'305$030
320$000

203000

204,000

21GA00

225$030

Secretaria da Camara Syndical do Rio
de Janeiro, 31 de outubro de 1907. — Jose
Claudia da Silva, syndicer.

V904 _Sexta-feira
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CONCURRENCIA

A connesslo de	 compras desla reparliecio
recebe propostas nos dias abaixo designados,

•	 átd ds 12 horas da manhã, para o forn3ci-

Janta dos Corretoras
.	 COTAÇÕES DO DIA 30 DE OUTUBRO DE MO

Assucar	 »rano° crystal.	 de Campos 	 ...	 .	 $475 por	 *ilo
m3nto, durante o 10	 semestre do	 armo pro- Dito idem idem, de Pernambuco 	 $475 »	 »
XiM0 - futuro,	 dos	 artigos	 dos	 seguintes Dito idem,	 3 ,, sorte, idem 	 $435 »	 »
grmos Dito	 mascavinho,	 idem 	 $300 a $400 o	 >>	 .

Expediente, couros e carvão, no dia 11 de Dito mascavo, idem 	
Dito idem, de Sergipe 	

$255
$255

»	 :,
O	 »

novembro Algodão em rama, 1" sorte	 de Assit 	 1.1$300 por 10 kilosMadeiras e materiaes, no dia 18; Dito idem, idem, da Parahyba 	 11$000 »"	 »
Tintas,	 drogas,	 brochas	 e	 vernizes,	 no

dia 21;
Café 	 , 	 6$00 a 8$400 por	 arroba

Isiletaes e ferragens, no dia 25; --
Limas, parafusos e pontas de Pariz, no

dia 29.
As pessoas que pretenderem contractar.

esses fornecimentos deverão procurar nesta
secção os impressos, e bem assim apresentar
suas habilitações de accordo com o regula-
mento desta intendencia, para a primeira
concaireencia até o dia 8, para a segunda
até 14, para a terceira até,o dia 19, para a
quarta concurrencia, até 22 e para a quinta
e ultima até o dia 27, tudo do mez d no-
vembro do corrente anno.

Em cumprimento ao aviso do Ministerio
da Guerra u. 39, de 20 de . janeiro de 1902,
os pretendentes a essa fornecimento dovorão
apresentar documentos das &nações de
1:50-is, feitas na Direcção Geral cio Contabi-
lidade da Guerra, sendo a de 1:000,s como
garantia da execução do corúracto cru geral
e a de 500 ,  para garantia das rspiiesivas
assimaturas, levantando es:a desde que o
assignem ou incorrendo na pena de perda
quando Se nguem a fazei-o.

Pre-sine s.: que as proposta,, devem ser em
duplicata, soltadas as primeiras vias e as-
criptas com tinta preta, sem rasura, as si-
gaiatas pelos proFios pro)oaentes que
deverão comparecer ou fazer re:,re-
sentar legalmente na occasiao da res.peáiva
s

Outrosim avisa-se que os represmtantes
dos Srs. negociantes deverão exbibir s tas
procurações quer nj acto da sissão, quer na
°ocasião de assiguirem o competente con-
tracto.

Primeira 8. 3cção da Intendei-roia Geral da
Gaerra, 31 de outubro de 1907.— O chefe.
tmente-caonel Manoel Ferreira Neves .1u-

iOr

1.4-.1.11.3c.1%-ttoi- 1 0 Chim ice. 3P:ha-Ir-.
inticettlico

A commi ssão de compras des1e laboratorio
recebera até o dia 7 do corrente, para habi-
litação prévia, os requerimentos dos pre-
teadeates á cmcurreacia publica, que tem
de effectuar-se para o fornecimento de, dro-
gas e mais productos naci )naes necessarios
ao mesmo laboratorio, no primeiro semestre
de 1908.

Os requerimentos devem ser instruidos
com os flocumentos que provem:

Haver pio, como negociante est tbele-
cido, os impostos de casa commercial rela-
tivos ao semestre corrente, e ser negociante
matriculado. 'Em lagar desta prava, as fir-
mas sociaes aprasentarão seus contractos ou
as respectivas certidões extrabidas dos li-
vros de registro da junta commercial.
-- Sara fornecida guia para o depósito de

500$ na Direcção Gerál de Contabilidade da
Guerra,.

Commissão de compras do Laboratorio
Chimico Pharmaceutico, Militar, 1 de no-
venibro de 1907.—Enéas Pènafàle .de Araujo,
éseripturario e secretario da commissão.

Florins

40 frs. e 10 0 / 0 por
1.000 kilos 	

O mesmo 	

O mesmo..,, 	

17 s/ e 5 0 / 0 por
1.00 kilos

O mesmo., 	

O mesmo 	

$0 frs, e 10 0 1 0 por
9,',0

$7 /6 e 21/2 0/,, por
1.000 kilos 	

rni e 2 -1/2 0/, por
• 1.000 kilos 	

42 /6 e 2 1/2 e lo por
1. 0 00 kilos 	

Cansara Syndical dos Corre-
tores de Fundos 3robliços
da Capital Federal

CURSO OFFICIAL DE CAMBIO E MOEDA .
NIETALLIOA.

	

90 d/v	 A' vista

Sobre Londres 	 	 13 3'16	 13 3 61
2.	 Pariz 	 	 $029	 k633
Z. Hamburgo 	 	 *775	 1787
H Habil, 	 	 —	 $641
> Portugal 	 	 —	 $342
s Nova York 	 	 —	 3307

Libra esterlina, em moeda. 	
	

16$066
Ouro nacional,em vales, por 10o0

	
1$793

CURSO OFFICIAL DOS FUNDOS PUBLICOS
E PARTICULARES

Apolices geram de 5 0,;, miudas:
Ditas idem idem, de 1:000$

	 1 :018¡000
1:024000

Ditas do Empre,stimo Municipal	
177$500de 1903, port 	 	
180$000Ditas idem idem, nom 	

Ditas do Estado de Minas Geraes, 	
83g003• de 1:030$, nom'	

Ditas do Estado do Rio de Ja,-
- noir° de- 100-$, 4. s/e; port 	

	
65$00)

11050Banco do Brazi/ 	 	
• . 5$250Comp. Territ's e Colonização 	 	

29,)00Dita-Viação Ferrea, Sapucahy 	 	
3400)Dita Seguros Mercurio

ANNUNCIOS
efflesnewhen--

Impr ensa Nacional
Na thesouraria, deste estabelecimento en-

contram-sã á venda as ta'Jellas de preço, ul-
timamente approvadas I n ela Repartição do
Policia, para os carros e atttornoveis
praça", custando $290 o ex ?,mplar cartonado'.

Rio do Janeiro —Imprensa Nacional -7 lç.)01

Fretes e engajamentos realizados na semana de 28 a 31. de outubro de 1907

(•
.rueea

DESTINO

Marselha . 	

Genova, opção 	

Autue r pia., 	

liavre 	

East London 	

Darban.... 	
•

i0 dl: Janeiro, 31 (113 outubro de 1937. — O presiden'.e., Je(.7) Severino da Suco
O Se, •:.reta,rio, Sebasti io S. da lloc!ta

malen


